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Através da nossa união 

Elevamos uma força colossal 

E com espadas em mãos 

Enfrentamos nosso próprio mal 

Onde cada estranho derrota a si mesmo 

Onda cada um enfrenta um guerreiro 

 

Nesse vale de sussurros, nunca abaixe a sua voz 

 

Sou uma face quebrada 

Uma fumaça usando uma máscara 

Onde cada partícula desse escudo  

É um pouco do meu mundo 

Que eu não deixei ninguém jamais ver 

E quanto mais você procura pelo vento, mais 

redemoinho encontra. 

 

Nesse vale de sussurros não abaixe a sua voz 

 

Berre, grite, suba seu próprio morro 

Berre, grite, siga o seu desconforto, 

Berre, grite, seja seu pesadelo 

Vá ao seu próprio enterro 

Marmitchello, MareMoTer, 2016 



RESUMO 

 

 

TROMBINI, I.F. O Teatro do Oprimido e os possíveis diálogos e transbordamentos entre 

espaços educacionais: uma etnografia junto ao grupo MareMoTO. 2018. 189 f. Dissertação 

(Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

 

O presente trabalho percorre um trajeto, junto ao grupo de Teatro do Oprimido (GTO)  

MareMoTO, com o intuito de compreender como se dão as relações dialógicas (FREIRE, 

1968) e as produções de conhecimentos dentro de um GTO, assim como busca explorar a 

potência da metodologia no aprofundamento de articulações entre espaços educacionais 

formais e não formais, que superem a exclusão simbólica (XIBERRAS, 1993), a injustiça 

cognitiva (SANTOS, 2007) e instaurem epistemologias outras, partindo de narrativas 

polifônicas horizontalizantes. Para tal, aprofundamos os entrecruzamentos de cinco conceitos 

característicos da etnografia (CLIFFORD; MARCUS, 2016; MATTOS, 2011) e da 

metodologia pedagógico-político-teatral (BOAL, 2009) de forma a investigar como se dão as 

relações provenientes em galeras e como uma gestão da alteridade menos agressiva 

(MAFFESOLI, 2015) característica destes coletivos, potencializa a criação estética-

epistemológica baseada em relações afeCtuosas (DELEUZE, 1991), que possibilitam uma 

ampla compreensão do real e formas de transforma-lo. Assim, partindo dos ensaios, 

apresentações e oficinas realizadas junto ao MareMoTO, compreendemos características que 

integram o TO, tais como: a transformação do espectador passivo em protagonista ativo 

(TEIXEIRA, 2007), a modificação da realidade através de linguagens invisibilizadas, a 

ampliação do diálogo sinestésico, a descentralização da voz que produz conhecimento, a 

instauração de um espaço horizontal, aberto e convidativo para um diálogo que propõe 

transformação em diferentes níveis, e  o alargamento da produção estética como 

indissociavelmente produtora de conhecimento (VICTORIO, 2012). E assim, passamos a 

enxerga-lo como uma linguagem transgressora, com potencial de transbordar-se entre espaços 

educacionais formais e não formais, de forma a criar heterotopias e bolhas perceptivas 

(VANUCCI, 2016), que os encharcam (como bom MareMoTO que é) e provocam curtos-

circuitos (DELEUZE, 2013), abrindo o presente das instituições educacionais para o futuro, 

não apenas com outras estéticas e conhecimentos, mas com outras formas de se produzi-los 

(SANTOS, 2007). 

 

Palavras-chave: Teatro do Oprimido. Opressão. Etnografia. Dialógico. Conhecimento. 



ABSTRACT 

 

 

TROMBINI, I.F. The Theater of the oppressed and the possibilities of dialogue and 

overflows between educational spaces: an ethnography with MareMoTo’s group. 2018. 189 

f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

 

The present dissertation follows the work of MareMoTO, a Theatre of the Oppressed group 

(GTO). The objective is to understand the development of dialogical relations (FREIRE, 

1968) and knowledge production inside a GTO. We will study the methodological potential 

for articulation between educational spaces to overcome symbolic exclusion (XIBERRAS, 

1993) and cognitive injustice (SANTOS, 2007).These and other epistemologies depart from 

horizontal polyphonic narratives. We look at the interrelatedness of five ethnography concepts 

(CLIFFORD; MARCUS, 2016; MATTOS, 2011) and the pedagogic-politic-theatrical 

methodology (BOAL, 2009).  

    We  investigate the young group’s relations, and how a less aggressive ‘otherness' 

management (MAFFESOLI, 2015) potentializes aesthetic-epistemological creation, based in 

afectual relationships. This enables an understanding of reality and ways of transforming it.  

     Based on MareMoTO essays, presentations, and workshops, we 

recognize these characteristics of the methodology: the transformation of passive spectator 

into active protagonist (TEIXEIRA, 2007); the reality modification through invisibilized 

languages; the synaesthetic dialog amplification; the decentralization of knowledge 

production; the creation of horizontal spaces, opened and inviting for a transformative 

dialogue; the recognition of aesthetic production as indissociable from knowledge production 

(VICTORIO, 2012). We look to understand this work as a transgressive language, with the 

potential of overflow between formal and non-formal education spaces. This creates 

heterotopies and perceptive bubbles (VANUCCI, 2016), which waterlog (as an authentic 

MareMoTO) and trigger “haywires”. This is how the present of education institutions opens to 

the future (DELEUZE, 2013), showing not only other aesthetics, but other forms with which 

to produce them (SANTOS, 2007).  

 

 

Key - words: Theater of the oppressed. Oppression. Ethnography. Dialogic. Knowledge. 
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INTRODUÇÃO: TEATRO DO OPRIMIDO EM TRÊS ATOS 

 

 

 O Teatro do Oprimido, metodologia pedagógico-político-teatral alvo sobre a qual esse 

trabalho se debruçará, foi desenvolvido pelo teatrólogo brasileiro Augusto Boal, a partir de 

meados da década de 1950, quando ainda diretor do Teatro de Arena em São Paulo. Seu 

desenvolvimento é baseado primeiramente em sua práxis como diretor na capital paulista e 

decorre dos enfrentamentos do grupo  na busca por uma estética teatral brasileira, seguida 

pela necessidade que percebe em dialogar teatralmente com o “povo” brasileiro (BOAL, 

2014) e daí suas percepções acerca da forma alienante pela qual o teatro tradicional, baseado 

na tradição do teatro Aristotélico grego operava junto ao espectador. 

 Esse processo de desenvolvimento da metodologia possui características que estão 

profundamente enraizadas no que viria a ser futuramente o TO e por isso é digno de maiores 

explicações nesse começo de conversa. Em sua autobiografia (Hamlet e o filho do padeiro 

(BOAL, 2014)) conta que quando era diretor do Arena o “nosso público era classe média. 

Operários e camponeses eram nossos personagens (avanço!), mas não espectadores. Fazíamos 

teatro de uma perspectiva que acreditávamos popular. Mas não apresentávamos para o povo!” 

(BOAL, 2014, p.191). Dessa forma, o grupo teatral sente a necessidade de falar com o povo 

sobre o qual estava falando: camponeses, operários, sujeitos oprimidos e oprimidas 

espalhados pelo país. Assim, em 1961 entram em contato com a Igreja Progressista do 

Nordeste, as Ligas Camponesas de Francisco Julião, precursoras do Movimento dos 

Trabalhadores Sem Terra (MST) e com o Movimento de Cultura Popular de Pernambuco e 

partem rumo ao Nordeste.  

Depois da estada em recife e as apresentações que fizeram nestas articulações na 

capital pernambucana, conseguem prolongar a viagem para Salvador. Em uma das 

apresentações na cidade, Boal tem o primeiro encontro que mudaria a sua compreensão de 

como deveria ser o teatro que imaginava. Neste dia apresentaram uma peça que se encerrava 

com os personagens de punhos cerrados entoando um grito de que a terra pertence a quem 

trabalha nela, e que se fosse preciso derrubariam o próprio sangue para tomar as terras dos 

latifundiários. Com o término, o camponês Virgílio veio chorando aos atores e atrizes falando 

que estava de acordo, e que iria junto com eles e elas pegar em armas para lutar pela terra. 

Com tamanha comoção, os membros do Arena prontamente explicaram que aquilo era parte 

de uma peça de teatro, que na verdade aquelas armas usadas em cena eram apenas cenário, 

não eram de verdade. Virgílio obstinado falou que aquilo não era problema, armas ele e seus 
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companheiros tinham de sobra, e dariam de bom grado àqueles que se solidarizavam com a 

causa dos camponeses. Com isso, explicaram mais detalhadamente que eram atores e atrizes, 

não guerrilheiros, e que aquelas frases que incitavam a luta armada faziam parte do roteiro da 

peça, não eram “reais”. Virgílio entendendo a situação, respondeu que então “quando 

falávamos em dar o sangue, na verdade estávamos falando do sangue deles, camponeses, e 

não do nosso, artistas” (BOAL, 2014, p. 213).  

Nesse momento, Boal passa a questionar “a falsidade da forma mensageira de teatro 

político” (BOAL, 2014, p. 213) que estavam fazendo, de forma que não fazia sentido suscitar 

o que quer que fosse durante uma peça, se na vida, fora do palco, aqueles atores e atrizes não 

estivessem preparados e dispostos a tal.  

 Aquela situação marcou o teatrólogo e impactou diretamente suas próximas 

montagens e a direção que seu teatro estava tomando. Um ano depois do episódio, em 1962, 

Boal foi convidado a fazer uma série de oficinas teatrais em um seminário com operários em 

Santo André. Durante este seminário foi realizado uma oficina que resultou na montagem de 

algumas cenas. Durante a apresentação de uma delas para o todos os operários presentes, onde 

se retratava a tentativa da organização de uma greve na fábrica, um operário (o Gordo) 

interpretava um personagem que queria furar a greve, que havia sido inspirado em um 

operário que estava ali na plateia (o Magro). Este, vendo a peça se identificou, se revoltou, e 

foi a beira do palco gritar que tudo aquilo era mentira. O bafafá estava montado. Discussão de 

lá e de cá, até que Boal sugeriu que deixassem o operário insatisfeito fazer a sua versão da 

história simultaneamente a peça, corrigindo, o que não sua visão, era mentira. O Gordo 

interpretava a história que tinham planejado e roteirizado e logo depois o Magro fazia a sua 

versão de como se deu a história, com os outros personagens improvisando essa nova versão. 

“Não era Teatro-Fórum, mas foi um primeiro fórum dentro do teatro” (BOAL, 2014, p. 226). 

 Nesse momento, Boal realizava oficinas onde já propunha que os participantes se 

inspirassem em histórias próprias para a montagem de peças, dessa forma não correria os 

riscos que enfrentou na viagem ao Nordeste. Quem proporia a história e a forma de lidar com 

ela seriam aqueles e aquelas que as viveram, então saberiam perfeitamente até onde podiam ir, 

e quais estratégias estavam dispostos a seguir efetivamente. Mas Boal se depara no seminário 

com a rigidez da estrutura teatral. De um lado aqueles que apresentam, do outro aqueles que 

assistem e ouvem resignados. Não no caso do Magro, que vendo o Gordo no palco, 

compreendeu que ele também tinha direito a voz, que sua perspectiva da história era tão 

importante quanto aquela que estava sendo apresentada “oficialmente” no palco. Não apenas 

o conteúdo das peças começam a ser profundamente questionados por Boal, mas a forma em 
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que esse conteúdo era exposta também.  

 Assim, Boal começa a experimentar outras formas de se apresentar uma cena, 

principalmente questionando como seria relação com a plateia presente. Nesta época o Teatro-

Fórum ainda não era Teatro-Fórum, mas já passava por um processo de democratização. Ao 

contrário do país, que nessa época encerrou tudo que possuía de democrático e deu origem a 

severa ditadura militar (1964 -1985). Durante ela, Boal foi preso, torturado e posteriormente 

exilado. Durante este período, primeiramente na Argentina, depois em outros países da 

América Latina, o diretor passou a realizar uma serie de oficinas com as abordagens que 

estava desenvolvendo.  

Nestas oficinas, durante as apresentações, o público não entrava em cena, mas sugeria 

o que os atores  podiam fazer de diferente para superar aquela opressão apresentada. Davam 

suas opiniões e os atores e atrizes davam vida a elas, improvisadamente. Em 1973, em 

Chaclacayo, no Peru, durante uma destas oficinas, apresentavam uma peça onde uma esposa 

discutia com o marido após descobrir cartas dele para uma amante. A cena se arrastava com 

uma longa discussão que no final terminava no perdão dela para com ele. Uma senhora, 

conhecida por sua característica corpulenta nas descrições de Boal (2014, p.227), sugeriu que 

a esposa tivesse “uma conversa muito clara” com o marido antes do perdão. Os atores e 

atrizes interpretaram esta solução por várias vezes seguidas, já que a cada tentativa a senhora 

não se contentava com o que era improvisado. Até que levemente irritado, Boal perguntou se 

a mulher não queria então subir ao palco para mostrar como seria esta “conversa muito clara”. 

No que prontamente ela subiu e improvisou a conversa com o marido traidor (personagem), 

que consistiu numa bela surra com vassouradas neste antes do perdão. Essa era a “conversa 

clara”(BOAL, 2014, p.227), faltava sempre as vassouradas.  

Ali perceberam a potência estética e polissêmica do spect-ator (criado nesse 

momento) em cena, não apenas assistindo, nem apenas falando como faria no lugar daquele 

ator ou atriz, mas agindo, atuando ele ou ela mesma. O Teatro-Fórum havia sido gestado.  

Estes três momentos são imprescindíveis para a compreensão de como é composto o 

TO e como ele vem sendo criado, recriado, desenvolvido, pensado e pesquisado Brasil 

adentro e mundo a fora. Estes três pontos, vindos destas três diferentes situações dizem muito 

sobre o método. Primeiramente, que ele foi criado a partir de experiências práticas, de 

enfrentamento, foi repensado teórica e metodologicamente, mas sempre a partir dos fatos que 

aconteciam em decorrência da sua aplicação.  

Além disso, cada uma destes três acontecimento demonstra três características caras ao 

método. 1. O conteúdo das peças deve partir sempre de histórias reais, vividas por sujeitos 
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oprimidos e oprimidas, que com o objetivo de buscar formas de superá-las criam cenas com 

suas percepções de como elas devem ser enfrentadas (intervenção de Virgílio na Bahia). 2 

Essas histórias são encenadas com outros sujeitos que passam pela mesma opressão. Todos e 

todas têm direito a participar deste diálogo estético-teatral. Tem direito a colocar suas versões 

do que vivem e pensam, partindo do lugar em que ocupam na sociedade (o gordo e o magro 

no Seminário de Santo André). 3. A participação estético-teatral não pode ser passiva, não 

pode ocorrer sentado nas poltronas do teatro, nem pode se dar apenas verbalmente, mantendo 

esta distância pré-estabelecida. Ela necessita ser ativa. Precisa subir ao palco, este que por sua 

vez, deve permanecer-se como um espaço democrático, espaço para que outras vozes, 

estéticas, corpos, sujeitos, expressem-se com suas narrativas e das múltiplas formas possíveis. 

 Esta dissertação, que movimenta-se em relação ao trabalho junto ao GTO MareMoTO, 

será apresentada aqui da mesma forma que o desenvolvimento do TO: em três atos. No 

primeiro, refletimos sobre a práxis que constituiu a metodologia desta pesquisa, de cunho 

etnográfico, com aproximações de uma observação participante, inter-relacionando cinco 

conceitos desta metodologia de pesquisa com a metodologia pedagógica-estético-teatral, no 

que consiste: as relações entre o local e o universal; a participação ativa dos atores sociais; os 

significados do cotidiano; a narrativa polifônica; a natureza processual dos fenômenos. 

Privilegiando as discussões de Boal (2009, 2013), Bárbara Santos (2016), Freire (1970, 2015), 

Mattos (2004), Clifforf e Marcus (2016) e Castro (2015). Através desses entrelaçamentos 

conceituais, partimos para compreender as formas como se deram as relações entre 

pesquisador e os sujeitos MareMoTeiros, que a partir de determinado ponto, dificultaram a 

exata separação de quem é quem e começamos a traçar as formas como esses grupos, 

coletivos e galeras (Maffesoli, 2014) se organizam e produzem linguagens e estéticas a partir 

do TO. 

 No segundo ato discutiremos alguns conceitos em torno das reproduções 

(BOURDIEU, 1968, ALTHUSER, 1970), oxigenações e brechas que partem das instituições 

educacionais formais. As formas como estas se relacionam com a exclusão simbólica 

(XIBERRAS, 1993) e como esta por sua vez associa-se estreitamente a injustiça cognitiva 

(BOAVENTURA, 2007), para por fim, destacarmos as diferenciações entre espaços formais, 

não formais e informais de educação (TRILLA, 2008, ARAÚJO, 2012) e as possibilidades de 

transbordamentos e articulações entre eles. Terminamos então, apresentando dois projetos de 

Teatro do Oprimido realizados em escolas: A Fábrica de Teatro Popular em 1986 e o TO nas 

Escolas em 2006 e 2007.  

Por fim, no terceiro ato, entramos na experiência MareMoTeira, focando nos ensaios, 
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reuniões, apresentações e oficinas realizadas no Rio de Janeiro, com foco no Complexo da 

Maré durante 2016 e 2017, relacionando-os com as possibilidades que enxergamos de 

transbordamentos entre a metodologia (TO) em diferentes espaços educacionais, pensando 

como acontecimentos, através de heterotopias (VANNUCCI, 2016) e curto-circuitos 

(DELEUZE, 2013), são capazes de oxigenar as instituições e propor outras formas de diálogo: 

sinestésicos, dialógicos e transgressores.  

 

“Cabeça nas alturas, pés no chão e mãos a obra” (BOAL, 2009, p.17). 
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1 ETNOGRAFIA POR UMA PERSPECTIVA CRÍTICA – OXIGENAÇÕES A PARTIR 

DO TO 

 

 

Toda experiência de um outro pensamento é uma experiência sobre o 

nosso próprio 

Castro, 2015, p. 96 

 

 

Pensar criticamente a metodologia desta pesquisa etnográfica nos parece pertinente e 

necessário. As vivências e experiências que compuseram esses últimos dois anos de trabalho 

nos fazem pensar a metodologia mais próxima de uma narrativa que se assume como uma 

fantasia de objetividade (CLIFFORD; MARCUS, 2016), ou no máximo algo que para mim e 

para Clifford, Marcus e o conjunto de antropólogos que os acompanharam em A Escrita da 

Cultura (1986), deveria assumir-se próximo a um gênero literário, algo que ficaria entre a 

literatura e a ciência. Esta assunção, a princípio, auxiliaria ao menos no rompimento de uma 

grande dicotomia que insiste em separar o fazer científico, preciso, legítimo, e as narrativas 

que assumem a imprecisão que consiste este falar sobre o “outro”. 

 Mattos (2016) e Senna (2016) discutem como frequentemente a metodologia é uma 

das partes do trabalho acadêmico onde não há uma profunda discussão e questionamento 

crítico. Escolhe-se uma abordagem que melhor se enquadra ao projeto e aos objetivos do 

pesquisador, um modelo de pesquisa, e este é seguido como uma verdade inquestionável. Os 

autores, muitas vezes, criticam os conceitos apresentados durante o trabalho, mas não a forma 

que a pesquisa é conduzida e construída.  

 Algumas reflexões que iniciaremos a seguir partem destas questões. Realmente, 

quando escolhemos a etnografia como metodologia de pesquisa foram selecionados alguns 

autores que tinham conceitos que nos interessavam sobre o método, escolhemos as 

ferramentas da pesquisa etnográfica, elencamos os objetivos, as questões de pesquisa e dessa 

forma a metodologia estava pronta. Mal sabíamos o que estava por vir. O caos fertilizante e 

inspirador que seria pesquisar jovens trabalhando, através do Teatro do Oprimido (TO), suas 

histórias e opressões que mais lhes rasgavam a pele. A esterilidade característica de processos 

fechados e ditos exclusivamente “científicos” estava prestes a desmoronar, para dar lugar à 

potência que aparece na sua forma mais intensa quando o pesquisador propõe-se a construir 

afeto, a afetar-se, a afastar-se do protótipo de racionalidade que conduziria a um pesquisador 
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neutro, imparcial. Estávamos prestes a, como diz Coelho (2009, p.37), “sair do lugar de 

invisibilidade confortável para o de visibilidade desconfortável”. 

 O irônico deste processo é que a pesquisa de campo, durante os questionamentos 

quanto à metodologia, já estava em andamento, já tinha cerca de cinco meses de ensaios, 

apresentações, oficinas, e estas questões não vinham como um constrangimento, mostrando 

que seria necessário mudar a forma como me relacionava com o MareMoTO, pelo contrário, 

vieram como um alento teórico sobre uma aflição que vinha sentindo durante as idas a 

“campo”. Mas isso deixaremos para mais a frente. 

Sendo a metodologia uma estruturação da abstração, já que é ela quem conduzirá o 

leitor aos caminhos percorridos pelo pesquisador para chegar às conclusões que chegou, focar 

na descrição deste processo metodológico e na criticidade perante a ele se faz não apenas 

necessário, mas urgente, pois além de coerente, seria um ponto sólido da pesquisa. Ela que 

permitirá ao leitor compreender como foram se formando as perspectivas do autor nesta 

“pseudo-realidade”, composta por conceitos sustentados, criados e recriados no 

desenvolvimento da narrativa. 

 Não pretendemos menosprezar as abstrações decorrentes do processo de pesquisa. 

Inclusive, estas posteriormente serão realçadas, pois são elas que nos permitem ir além do que 

é pragmático e pensar em mundos outros. Mas neste primeiro capítulo, pretendemos focar na 

concretude que há no ato de pesquisar, ao mesmo tempo em que assumimos, em alguns 

momentos, a proximidade da ficcionalidade contida neste processo. 

 Além de descrever a metodologia escolhida para este trabalho, pretendemos também 

trazer as reflexões sobre as questões que foram se construindo e se alterando, alternando-se no 

decorrer do trabalho de campo, em relação ao Teatro do Oprimido e aos estudos sobre a 

etnografia como gênero literário, “que ao invés de ser vista como via de acesso ao outro, 

redireciona o leitor para o modo que o etnógrafo procura descrever em sua fantasia de 

realidade, o outro” (CLIFFORD; MARCUS, 1986, p.9). 

Assim, dividimos este capítulo em três partes. A primeira trata sobre os 

intercruzamentos da etnografia com o TO, trazendo cinco conceitos desenvolvidos por Boal 

(2009; 2013) e aprofundados por Bárbara Santos (2016) para falar sobre a metodologia 

pedagógica-político-teatral1, e outros cinco propostos por Mattos (2011) e Erickson (2004) 

para falar sobre a etnografia na educação. A segunda parte aborda os conceitos de ecologia 

dos saberes de Boaventura de Sousa Santos (2005; 2007), relacionados ao multiculturalismo 

                                                 
 

 



21 

 

perspectivista de Viveiros de Castro (2015), que embasam a polifonia constituinte do TO e 

das reflexões que serão propostas posteriormente sobre a produção de conhecimento, seja em 

espaços educativos, em peças de teatro, ou em textos etnográficos. Entrecruzaremos estes 

conceitos também para falar sobre o “Outro” e as relações provenientes de agrupamentos 

juvenis, com o auxílio de Deleuze e Guatarri (1991), Coelho (2009) e Maffesoli (2014). Por 

fim, a terceira parte deste capítulo falará sobre a estrutura da pesquisa, focando no como a 

realizamos, as ferramentas de pesquisa, de análise e categorização. 

Também vale ressaltar que a proposta desse trabalho se constrói em torno do TO, 

metodologia pedagógico-político-teatral constituída a partir de relações dialógicas, que são 

materializadas através de processos dramatúrgicos sobre opressões sociais, partindo das 

perspectivas dos sujeitos oprimidos. A metodologia possui diversos conceitos que estruturam 

sua base filosófica e prática. Entretanto, considerando outros trabalhos acadêmicos já feitos 

sobre a obra de Boal (TEIXEIRA, 2007), (MASQUES, 2012), (MORAES, 2015), 

(PEIXOTO; MARQUES, 2012), (SANCTUM, 2016), (FELIX, 2016), (SARAPECK, 2016) 

além de seu próprio legado teórico literário, nos dedicaremos aqui a aprofundar outras 

questões. Dessa forma, para deixar claro do que tratam tais questões e como elas se 

relacionam com os temas desta pesquisa, faremos como Rubens Alves (2011) sugere “notas 

de canapé” durante a escrita. As notas de rodapé ficam na altura dos pés, sempre abaixo, 

incomodam, aborrecem. Já as que propomos aqui ficam ao lado, para serem saboreadas 

durante a leitura, trazem curiosidades acerca do TO e outros temas que auxiliarão o leitor a 

degustar prazerosamente as reflexões aqui retratadas.  Nestas notas trazemos a definição de 

alguns termos característicos do TO, de forma paralela, para podermos das sequência a 

discussão proposta neste trabalho. 

 

 

1.1 Etnografia e Teatro do Oprimido 

 

 

Optamos nesta dissertação pela pesquisa etnográfica com observação participante, por 

motivos que serão enumerados a seguir, mas que tem como base a estreita consonância que 

esta metodologia de pesquisa possui com o Teatro do Oprimido. São diversos pontos que se 

intercruzam entre etnografia e a metodologia pedagógico-político-teatral que destrincharemos 

a partir de agora. 
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1.1.1 O local e o universal 

 

 

Na etnografia existe este interesse geral em comparação com outros 

modos de ser e fazer, mas existe também o interesse no estudo de caso 

local, de ser bem específico sobre o significado da organização de um 

grupo particular [...] só podemos aprender sobre a universalidade 

estudando os casos particulares 

Mattos, 2011, p.58 

 

 

No fazer etnográfico, o individual possui valor singular. É nele que se baseiam as 

pesquisas tanto da etnografia na antropologia, quanto na educação. Foi baseando-se no povo 

Arawete que Viveiros de Castro (1986) estabeleceu percepções acerca de outras formas de 

parentesco, de perspectivismo, de cosmologia, de guerra, que “não tratavam de explicar o 

mundo de outrem, mas permitiam multiplicar o nosso mundo” (CASTRO, 2015, p.231). A 

visão holística que o autor estabeleceu nestes conceitos só foi possível através do estudo de 

um povo específico. A ampliação das perspectivas ocidentais sobre estes aspectos da 

organização social só foi possível através da análise específica de um povo singular. O 

particular ampliou o universal, não universalizando este singular, mas criando uma 

perspectiva mais ampla e rica de possibilidades diversas. 

Quando Mattos (2011, p.103) estuda imagens da exclusão em sala de aula, baseia-se 

em uma classe específica, a classe da professora Leonora na Escola São Sebastião (nomes 

fictícios). As conclusões acerca do controle e do autoritarismo dos professores na sala de aula 

partem de um estudo específico, com uma professora e uma classe particulares, que 

possibilitam a ampliação dos resultados para um universo escolar. A questão não trata de 

generalizar as conclusões indicando que as salas de aula em todas as escolas públicas do Rio 

de Janeiro possuem estes comportamentos, mas universalizam estes resultados a partir de uma 

constante, ao mostrar que este comportamento existe recorrentemente no sistema educacional 

e que gera o mesmo resultado em todos estes espaços onde ocorre: o fracasso escolar. 

O que se destaca na ampliação de casos particulares para contextos macrossociais são 

as possibilidades de encontrar casos recorrentes em espaços diferentes e em tempos distintos, 

que possuem uma relação processual e resultados muito semelhantes. A potência de estudar 
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diferentes casos particulares etnograficamente é que a diversidade de situações analisadas 

pode trazer compreensões com mais texturas e profundidade. Quando se pesquisa o 

canibalismo (CASTRO, 2015) por duas perspectivas diferentes, do povo Tupinambá e dos 

Arawete, percebe-se que eles tinham motivações e processos diferentes na realização deste 

ritual, e isto demonstra primordialmente a multiplicidade que compõem estas práticas, a sua 

riqueza de significados culturais e sociais para estes povos. 

Da mesma forma, para se compreender como se estrutura uma opressão social, o que a 

impulsiona, o que a mantêm, quais seus impactos sociais, econômicos e psicológicos, é 

necessária uma multiplicidade de perspectivas sobre este determinado tema. Analisá-lo por 

um viés científico, pelas ciências sociais, possibilitará uma compreensão teórica, que traz todo 

um panorama imprescindível para o entendimento de sua estruturação. Entretanto, esta 

perspectiva não é totalizante. Analisar a mesma opressão por experiências empíricas, com 

sujeitos que a vivem em seu cotidiano, trará outra vasta gama de percepções quanto a seus 

impactos e suas características. Quanto mais diversos forem os sujeitos que colocarem suas 

perspectivas sobre a forma como vivem esta opressão, mais amplo se tornará o desenho que 

se pode fazer dela, mais texturas irão se formando na composição que visa compreendê-la. 

Dessa forma, a etnografia e a educação buscam a dialética sujeito-objeto, construções 

epistemológicas que estruturem um panorama complexo e profundo sobre o que pretendem 

desvelar (MATTOS, 2011, p.44). 

Boal, quando apresenta o conceito de ascese, segue uma linha similar da metodologia 

adotada por este segmento da etnografia. Segundo Bárbara Santos (2016, p.199) o processo de 

ascese “consiste em dar visibilidade à macroestrutura que, frequentemente está mascarada, 

encoberta no microcosmo da vida cotidiana”. Este processo acontece durante as etapas de 

criação estética de uma peça, onde, através de uma história particular ou da composição a 

partir de múltiplas histórias, será retratada uma opressão social vivida pelos membros daquele 

grupo. O processo de ascese é dialético, tanto por parte do grupo que o encena, quanto por 

parte dos spect-atores e spect-atrizes2 que assistirão à peça. Por parte dos atores, porque ao 

compartilharem experiências particulares sobre determinada opressão que vivenciaram, 

através de uma narrativa estética e teatral, inicia-se um processo de aprofundamento das 

raízes daquela opressão. Ao criar, encenar, narrar e ouvir histórias similares às que 

vivenciaram, se aprofundam na compreensão daquela situação, não apenas como algo 

                                                 
2 Spect –atores e atrizes são os spectadores no teatro do oprimido. Mas aqui, por possuírem um papel ativo na 

discussão e intervenção da peça para a criação de estratégias que resolvam as opressões encenadas 

Dramaturgicamente, eles e elas tem seu nome alterado para este composto. Spect, que espera, assiste; e 

atores/atrizes, que logo após de assistir, propõe e intervém de forma ativa. 
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individualizado, mas como recorrente, construído socialmente. Este é um movimento 

dinâmico, pois é através da sobreposição de histórias e da busca conjunta pela sua 

compreensão que alguns estereótipos são desconstruídos, e que possíveis alternativas de 

superação começam a ser formuladas. É a partir das contradições que surgem nas 

especificidades de cada história que se inicia a compreensão sobre a complexidade destas 

problemáticas sociais. 

 No arsenal3 do Teatro do Oprimido existem jogos e exercícios estruturados para este 

compartilhamento de histórias que relatam opressões sociais para a compreensão de sua 

estrutura, de suas sutilezas, das suas ramificações e das diferentes formas que se manifestam. 

O objetivo, na construção da pergunta que será trabalhada durante a peça de Teatro-Fórum4, é 

que os participantes do grupo compreendam como se formou e se perpetua a opressão que 

estão trabalhando. Desta forma, estarão aptos a lidar com as propostas que surgirão durante as 

intervenções dos spect-atores e atrizes.  

Após assistirem a peça, os spect-actores e atrizes são convidados a pensar em 

possíveis soluções para a opressão que foi apresentada, deixada em aberto nesta dramaturgia, 

sem uma resposta de como solucioná-la. A partir daí os spect-atores e atrizes entram em cena 

com suas ideias, corpos e perspectivas para aprofundar diálogos e proposições concretas sobre 

como resolver aquela opressão. Neste momento, tudo o que ele propõe é improvisadamente 

encenado pelos atores. Não há roteiro nessa parte da peça, há um diálogo espontâneo e 

horizontal. Spect-ator e atriz buscando estratégias de superação, “ensaiando a transformação 

da vida real” (BOAL, 1970) e personagens contextualizando as dificuldades desta busca, 

dificuldades que são compartilhadas por aquele grupo, que possui não apenas estreita 

intimidade com a temática, mas empatia identitária direta, já que a peça parte de suas próprias 

histórias de vida. Ali estão encenando, mas o que é encenado é realidade para eles e elas fora 

da peça. 

Este processo materializa-se de acordo com a teoria dialética, no sentido hegeliano, em 

que um grupo apresenta uma tese (peça), o spect-ator ou atriz apresenta uma antítese 

                                                 
3 Nome dado ao conjunto de jogos e exercícios de TO, organizados no livro Jogos para atores e não atores 

(1998). Arsenal de jogos, porque Boal durante a ditadura esteve prestes a largar a direção do Teatro de Arena e 

entrar para grupos armados contra a ditadura, por acreditar ainda nas possibilidades no desenvolvimento do 

TO, optou pela luta político teatral, mas acreditando no potencial de guerrilha que eles possuíam, 

principalmente neste contexto político, nomeou seu conjunto de “arsenal”. 

 
4 Teatro fórum é uma das técnicas que compõem a árvore do TO (metáfora imagética que sistematiza o conjunto 

de técnicas que o compõem), talvez uma das mais difundidas mundo afora e Brasil adentro, no qual se 

apresenta uma opressão social na qual o grupo não sabe como resolvê-la e seguindo a dramaturgia da técnica 

(1975) abre uma pergunta (sem resposta fechada) e oferece o espaço cênico para que os spect-atorese atrizes 

entrem em cena e sugiram teatralmente sugestões para sua possível resolução. 
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(possível solução para a opressão encenada) e o diálogo resultante de cada proposta é a síntese 

deste processo, que logo em seguida será novamente encenado com a proposta de outro spect-

ator ou atriz, que inicia sua proposta após amplo diálogo mediado pelo curinga5 sobre a 

intervenção recém-apresentada. É o processo que Konder chama de superação dialética, que é 

“simultaneamente a negação de uma determinada realidade, a conservação de algo essencial 

que existe nessa realidade negada e a elevação dela a um nível superior” (1981, p.12). 

Neste processo, é imprescindível considerar a ascese desde a construção inicial da 

temática que o grupo trabalhará. Como ilustrado na imagem abaixo, o conceito se aplica a 

partir de conflitos sociais que acontecem na vida privada. São experiências particulares, 

repletas de singularidades, que são metaforizadas a partir de um processo estético, 

transformada em uma narrativa teatral, e que durante este processo passa a ser inteligível por 

outros sujeitos que vivem estas opressões, ou outras opressões que possuem uma lógica 

estrutural semelhante. 

Para ser ampliado e compreendido assim em sua macroestrutura é necessário que se 

trabalhem analogias e especificidades. Colocam-se elementos que indicam a recorrência da 

opressão, onde se evidencia que a história particular é perversamente legitimada em diversos 

espaços e situações. Não se faz teatro-fórum para analisar um problema específico de certa 

pessoa, a questão é compreender as implicações sociais que influenciam e determinam as 

relações a partir desta história individual (SANTOS, 2016). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
5 Curinga é o termo utilizado no TO para a pessoa que faz a mediação no teatro-fórum entre peça e spect-atores e 

a trizes, e também aquele ou aquela que durante os encontros/ensaios dos grupos populares de TO, propõe 

jogos e exercícios, articula o compartilhamento de histórias,  indica possíveis modificações da peça, dentre 

centenas de outras coisas. Como Bárbara Santos coloca “curinga é artista-ativista em constante processo de 

aprendizagem” (2016, p. 422). 
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Figura 1 – Processo de ascese 

 
Legenda: Processo de ascese. Fonte: Bárbara Santos 

(2016, p.96) 

 

Assim, estudar o caso local para compreender sua universalidade é a origem tanto do 

estudo etnográfico quanto da montagem e apresentação de uma peça de teatro-fórum. Ambos 

pretendem desvelar complexidades socioculturais, e para tal enxergam as singularidades de 

situações específicas como base para a compreensão e o diálogo acerca do tema proposto.  

 

 

1.1.2 Participação ativa dos atores sociais 

 

 

Segundo Mattos “etnografia é introduzir os atores sociais com uma participação ativa, 

dinâmica e modificadora das estruturas sociais” (2011, p.49). Quando Mattos coloca este 

como um dos principais aspectos que compõem o fazer etnográfico baseia-se no sentido que 

Mehan (1992) afirma sobre como o objeto de pesquisa pode ser o sujeito, sendo considerado 

como agência humana no ato de significar as contradições sociais e os processos 
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interacionais.  

Clifford (2016) fala sobre esta dinâmica de pensar sujeitos sem serem prefigurados 

visualmente no processo de pesquisa, de formas onde se compreenda o potencial discursivo 

de múltiplas vozes na composição narrativa: 

 

Conforme mostrou Bakthin (1981), os processos dialógicos proliferam em qualquer 

espaço discursivo representado de forma complexa (como a etnografia). Muitas 

vozes clamam por expressão[...] Quando o dialogismo e a polifonia são 

reconhecidos como modos de produção textual, a autoridade monofônica passa a ser 

questionada e apontada como característica de uma ciência que reivindicou 

representar culturas. A tendência a especificar os discursos – historicamente e 

intersubjetivamente, muda o lugar dessa autoridade, e, nesse processo, altera as 

questões que fazemos às descrições culturais (CLIFFORD, 2016, p.48) 

 

De acordo com a percepção, tanto de Clifford (2016) quanto de Mattos (2011), 

percebe-se a importância de abandonar a perspectiva dos sujeitos envolvidos no processo de 

pesquisa etnográfica como sujeitos estáticos que poderiam ser analisados, representados e 

interpretados. Ambas as perspectivas indicam a amplitude e as potencialidades que são 

possíveis ao compreender os sujeitos de pesquisa como agências humanas ativas, expressivas, 

que ao serem inseridos na construção discursiva da pesquisa ampliam as vozes e os 

referenciais pelos quais se fala de determinado assunto. 

Na visão de Clifford, grande parte das análises culturais realizadas nesta perspectiva 

cientificista, que pretendia representar culturas em um discurso monofônico, é alterada 

quando se considera a possibilidade de construções epistemológicas polifônicas e dialógicas. 

A partir de então, novos paradigmas serão construídos, já que olhares antes invisibilizados, 

passam a estar visíveis. Além disso, nesta abordagem, não apenas se tornarão palpáveis estas 

perspectivas, como também os sujeitos que as apresentam, assim como outras formas de 

narrativas construídas coletivamente, que não possuem apenas visões individualizadas, mas 

outro processo de construção do discurso, que parte de outra lógica epistemológica.  

O Teatro do Oprimido é constituído por uma premissa similar. Considera-se que a 

essência estratégica da metodologia está baseada na perspectiva coletiva do problema 

(SANTOS, 2016, p.179), visto que é um método que, ao romper com as barreiras entre plateia 

e atores, estabelece um trânsito livre entre os sujeitos envolvidos no ato teatral. Neste 

panorama, todos são colocados como sujeitos sociais, produtores de cultura e de 

conhecimento, num espaço lúdico e democrático, de diálogo horizontal e propositivo 

(SANTOS, 2016, p.135).  

Boal defende que a criação coletiva é um somatório de sensibilidades (2009, p.27). 
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Entendia a produção teatral como algo que é algo de direito, que deve ser apropriado por todo 

ser humano, e que somente através dessa reivindicação, é que ele se tornaria efetivamente 

cidadão. Percebe-se aqui, esta íntima afinidade de matrizes norteadoras entre o trabalho 

etnográfico e a construção teatral, no que tange a visibilidade e amplitude relacionada às 

vozes pronunciadas. Percebe-se também uma íntima relação entre este conceito de Boal de 

“reapropriação dos meios de produção artística”6, com a concepção marxista de reapropriação 

dos meios de produção pelo proletariado, mas neste último, relacionado às forças de produção 

de bens de consumo (MARX, 2001, 131 p.). 

A trajetória do teatro, descrita por Boal (2013, p.148) em sua obra durante o exílio, 

tinha o intuito de elucidar por que ele estava desenvolvendo a metodologia do Teatro do 

Oprimido, onde também “muitas vozes clamam por expressão”. Nesta obra, inicialmente é 

apresentado o processo de monopolização da produção teatral pela aristocracia grega, no 

teatro aristotélico, no que ficou conhecido como o sistema trágico coercitivo de Aristóteles, 

que tinha como objetivo “diminuir, aplacar, satisfazer e eliminar tudo que possa romper o 

equilíbrio social” (BOAL, 2013, p.67). Posteriormente descreve como, junto ao avanço do 

comércio e o advento da burguesia, as transformações na arte foram se materializando, de 

forma que já não podia se utilizar as abstrações artísticas existentes na época feudal e era 

necessário “criar no palco e nos quadros, homens vivos de carne e osso, especialmente o 

homem virtuoso” (BOAL, 2013, p.80). Nesta época, início do século XVI, a arte tem papel 

extremamente utilitarista, como veículo para a transição dos valores e do ethos da nova classe 

pujante neste contexto social. A virtù passa a ser tema de destaque nas obras de então. A 

aspiração à felicidade e à bem-aventurança passa a ter um caráter individualizante e o homem 

virtuoso, racional, dedicado ao trabalho e distante do ócio se torna o modelo a ser seguido.  

Passando pela poesia épica hegeliana e o teatro brechtiano, onde Boal pontua um 

momento de transição fundamental, em que as representações abstratas (da época feudal), 

assim como as naturalistas e realistas passam a ser obsoletas em relação às características de 

sua época, inicia-se uma nova fase, atrelada a esta poética marxista, onde “o personagem não 

é sujeito absoluto e sim objeto de forças econômicas ou sociais, às quais responde e em 

virtude das quais atua” (BOAL, 2013, p.105). Esta reconstrução dos sujeitos-personagens, 

decorrentes de uma sociedade capitalista efervescente, é fundamental para se repensar a 

                                                 
6 A reapropriação dos meios de produção artística é um dos mais significantes conceitos de Augusto Boal, onde 

coloca que era fundamental o povo, principalmente os oprimidos se reapropriarem dos meios de produção 

artísticos. Dizia “não podemos ser apenas consumidores de obras alheias, porque elas nos trazem seus 

pensamentos, não os nossos; suas formas de compreender o mundo, não a nossa. Seus desejos, não os nossos. 

Elas podem nos enriquecer, mais ricos seremos produzindo, nós também, a nossa arte, estabelecendo, assim, o 

diálogo” (2009, p. 119). 
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função social do teatro na sociedade de então, e é decisiva para se chegar onde o autor 

defende a necessidade dessa reapropriação dos meios artísticos por parte do povo. O apelo de 

Boal é em favor da construção de novas estéticas, que sejam plurais e não homogeneizantes. 

Que repensem o belo, contestem o legitimado como bonito, como “artístico”, através de outra 

ótica. A construção dessas perspectivas vem através da democratização dos meios de 

produção artísticos que defende, e pelas narrativas outras que seriam possíveis. 

Além da consonância em relação ao envolvimento dos sujeitos de seu tempo e de seu 

contexto no processo etnográfico e teatral, tanto Clifford e Mattos quanto Boal contestam 

também a forma pela qual estes sujeitos participam da construção de seus significados. O 

paradigma de representação das culturas só pôde ser repensado a partir do envolvimento dos 

sujeitos de pesquisa por outra lógica. Crapanzo (1986), quando estuda o trabalho de Geertz 

com os Balineses, contesta a forma pela qual o autor descreve as subjetividades deste povo 

em relação às brigas de galo. Sua principal crítica se dá em relação à forma com que 

padroniza as subjetividades de diferentes sujeitos do povoado que pesquisa, indicando uma 

constante confusão entre a compreensão de Geertz e a dos balineses, atribuindo-lhes 

significados, motivações, intenções sem qualquer tipo de evidência (CLIFFORD; MARCUS, 

2016, p.117).  

Este tipo de confusão é constante na medida em que se inclui o objeto (sujeitos) de 

pesquisa no processo de construção da narrativa, mas em um lugar de passividade, de 

interpretação, onde o etnógrafo seria o responsável por avaliar o que era digno de análise 

(seguindo sua análise) e quais significados seriam possíveis de extrair daquelas experiências. 

A partir da crítica tecida por este grupo de etnógrafos em meados de 1980 no Seminário do 

Novo México, que deu origem ao livro Writing Culture, compreendem-se outras 

possibilidades de construção da narrativa etnográfica. Não se trata de definir uma nova 

espécie de narrativa para a etnografia, mas assegurar outras possibilidades não hegemônicas. 

Segundo De Man (1979), buscar um modo narrativo dominante nunca será nada além de uma 

tentativa imperfeita de impor uma leitura sobre um processo interpretativo aberto, uma série 

de significados deslocados que nunca terminam.  

Da mesma forma, o rompimento com a forma “tradicional” de se fazer teatro abriu 

muitas possibilidades, não apenas para a criação artística, mas para outras formas de tecer 

diálogos acerca de opressões sociais, outras subjetividades identitárias, outras 

multidimensionalidades dos sujeitos e outras formas de se produzir conhecimento, de se 

relacionar com o diverso em ambientes de aprendizagem. A partir do momento em que se 

afirma a coexistência do SER humano com o SER ator, onde ser humano é ser artista (BOAL, 
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2009), democratizam-se as possibilidades do fazer teatral. Quando se diminui a distância entre 

o palco e a plateia, e se convida esta última a adentrar o espaço “sacral” até então acessível 

apenas a aqueles e aquelas tocados pela força celestial de Baco, inauguram-se infinitas 

possibilidades estéticas, discursivas e narrativas plurais sobre os temas retratados até então na 

linguagem teatral. Traz-se à cena também temas antes nunca abordados, ou abordados através 

de uma perspectiva etnocêntrica, homogeneizante.  

Quando se assume a teatralidade da vida cotidiana, inaugura-se a possibilidade tanto 

de se teatralizar a realidade como de levar a realidade para o ato teatral. Inclusive de se 

questionar o que é tido como “real”, se este seria um estado empírico dos fatos ou um 

conjunto de interpretações que possuem certa credibilidade. Esse diálogo, inserindo os 

sujeitos que participam dos eventos sociais em suas próprias vidas, traz a possibilidade de 

encenar possíveis soluções para as opressões que vivem cotidianamente, com as vantagens do 

ato teatral, onde se a solução não for eficiente, pode se recomeçar no início propondo outra 

abordagem. Pode-se parar uma situação em determinada imagem e analisá-la de fora, propor 

diferentes metáforas para realçar determinado fato cotidiano, as quais na esfera da “realidade” 

não poderiam ser analisadas com tamanha profundidade.  

Goffman, quando estuda os quadros da experiência social, pensando na teatralidade 

que há neles, afirma: 

 

Ao pensar na vida social real, fora do palco, o imaginário teatral parece nos levar a 

uma distinção entre um indivíduo ou a pessoa e uma capacidade, a saber, uma 

função especializada que a pessoa pode desempenhar durante uma determinada série 

de ocasiões [...] Dizemos que José da Silva é um bom encanador, um mau pai, um 

amigo leal e assim por diante. Se percebemos uma diferença entre o que um Giergud 

(ator britânico conhecido pelo papel de Hamlet que fez na década de 1930) faz 

no palco e o que um José da Silva faz na sua oficina (ou com sua família, ou numa 

reunião política), podemos expressar isso dizendo que os golpes de Hamlet não são 

reais, são um faz-de-conta, mas um cano consertado (ou uma votação) é real. 

Usamos a mesma palavra “papel” para abranger tanto a atividade no palco como a 

atividade fora do palco e aparentemente não encontramos qualquer dificuldade em 

compreender se se trata de um papel real ou de uma mera representação cênica de 

um papel (GOFFMAN, 2011, p.170, grifo meu). 

 

 Estas convergências destacadas pelo autor, entre o papel do personagem teatral e os 

papéis desempenhados pelos sujeitos na “vida real”, permitem criar pontos de consonância 

entre sua identidade pessoal e o “papel” desempenhado no ato teatral. O exemplo dado por 

Goffman (2011) retrata dois sujeitos diferentes, o encanador José da Silva e o ator britânico 

Giergud. O convite de Boal consiste na aproximação dos dois sujeitos, até o ponto onde se 

sobrepõe. Não em suas identidades, mas em suas funções sociais. José da Silva não pretende 
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ser Hamlet (papel mais conhecido interpretado por Giergud), mas no TO pode ser tanto o 

encanador, o mal pai, o amigo leal sentado na plateia, quanto o José da Silva, personagem que 

protesta contra seu patrão por melhorias salariais, que faz greve junto ao sindicato e que é um 

pai e parceiro que participa ativamente da criação de seus filhos e da gestão do lar. Estas 

multiplicidades dos sujeitos no TO potencializa a criação de narrativas que estes podem 

adotar, assim como as diversas perspectivas que podem criar para a superação das situações 

que vivenciam na vida real, através da criação teatral. 

 

 

1.1.3 Os significados do cotidiano  

 

 

Em etnografia, holisticamente, observa-se os modos como os grupos 

sociais ou pessoas conduzem suas vidas com o objetivo de revelar o 

significado cotidiano, nos quais as pessoas agem. O objetivo é 

documentar, monitorar, encontrar o significado da ação 

Mattos, 2011, p.51 

 

 

   Ao buscar significados na ação cotidiana, parece imprescindível compreender que é 

inimaginável descrever os significados da realidade de outro sujeito. Entretanto, propor o 

próprio saber etnográfico como uma experiência conjunta, não como uma ferramenta 

metodológica de pesquisa, mas como a própria pesquisa, permite pensar os significados 

decorrentes dessa experiência, no qual o pesquisador não é observador, mas agente ativo, que 

se observa participando conjuntamente com aqueles com os quais se propôs a estudar.  

Foi preciso compreender os eventos deste processo como fatos que ocorrem em meio a 

um tecido social, o qual deve ser estudado profundamente para que possa ser relacionado com 

a cultura do grupo social que se pesquisa, para assim ser compreendido de forma mais ampla. 

Entretanto, o alerta aqui é para que não se caia na armadilha de utilizar o conjunto de signos 

que o pesquisador possui para “interpretar” outras formas de se produzir sentido, o que seria 

reduzi-las e simplificá-las ao universo circunscrito do conjunto de significados que o 

pesquisador possui, decorrente do repertório e contexto sociocultural ao que pertence. 

Sobre este movimento, Willis faz uma análise a se considerar: 
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Quero enfatizar a forma pela qual o campo das relações vividas, simbólicas e 

materiais, devem ser representado em sua própria concretude, em seu próprio nível, 

sem que seja sempre reduzido, mecanicamente, a estruturas básicas determinantes. A 

reprodução e a contradição sociais devem ser mostradas não como entidades 

abstratas, mas como entidades dinamicamente embutidas nas vidas reais de pessoas 

reais [...]. As intenções dos agentes não atuam a partir de si mesmas, mas estão 

estreitamente ligadas ao modo complexo como as estruturas são habitadas por meio 

de “formas culturais”. 

O papel da etnografia é mostrar o ponto de vista cultural dos oprimidos, seus 

conhecimentos e resistências “ocultos”, bem como a base na qual se apoiam 

“decisões”, que são na verdade armadilhas, tomadas com algum senso de liberdade, 

mas que, mesmo assim, ajudam a produzir “estrutura” [...] trata-se, em parte, de 

mostrar a capacidade das classes trabalhadoras de gerar formas culturais de 

conhecimento que, embora ambíguas, complexas e muitas vezes irônicas, não são 

redutíveis a formas burguesas -  e a importância disso como uma das bases para a 

mudança política (WILLIS, 1981, p.201.) 

 

 O autor ainda defende que as principais críticas culturais à sociedade capitalista que 

podem surgir nos tempos atuais “estão embutidas nas condições cotidianas e nas falas dos 

objetos etnográficos” (WILLIS, 1981). Nisso, percebe-se a potência que há no trabalho com 

os elementos do cotidiano dos grupos sociais que se estuda, não para que sejam interpretados, 

mas para que deles se permitam emergir novas formas de organização social e de 

representações e produções de significados que se transformam em uma dinâmica singular em 

decorrência das experiências vivenciadas. 

 A potência do cotidiano, dessa forma, é base do trabalho etnográfico, da mesma forma 

que é dele que surge a produção estética realizada através do Teatro do Oprimido, que se 

baseará nos fatos e relações do dia a dia dos oprimidos e das oprimidas para constituir-se 

como produto artístico dialógico e de transformação.  

 Boal (2009, p.141), dizia que as sociedades humanas são espetaculares como forma de 

organização social. “Mesmo quando não conscientes todas as relações sociais na vida 

cotidiana são estruturadas como espetáculos, nos quais se exibem as relações de poder 

existentes entre os integrantes daquele segmento social”. O que ele pretendia com o TO era 

fazer com que estas relações de poder, assim como outros comportamentos e hábitos dos 

grupos sociais com que trabalhava, fossem revelados, que estes “rituais teatrais cotidianos” 

(BOAL, 1981), trouxessem a uma esfera consciente daqueles que a vivem, e a partir da 

tomada da consciência dos elementos que as compunham, se iniciasse o ensaio para sua 

transformação.  

 Dessa forma, o cotidiano é espaço constante de produção de significados, que pode 

inspirar reflexões sobre dinâmicas sociais e formas de produção de conhecimento que 

extrapolam os espaços formalmente delimitados para que isso se materialize. Enxergá-lo 

como esta rede caótica, onde coexistem sujeitos diversos, é um caminho para explorá-lo como 
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espaço permanente de cultura, onde de uma forma não linear é possível que os sujeitos 

formem suas identidades e interajam de forma de compartilhar experiências e aprendizados. 

 Angela Mcrobbie (1995), em um artigo sobre pós-marxismo e estudos culturais, 

defende que um problema dos estudos etnográficos nesta área é que se escreve sobre a 

formação de identidades baseando-se em identidades textuais e discursivas ao invés de 

basearem-se nas práticas culturais da vida cotidiana. A autora faz um apelo em favor da 

etnografia da identidade nos estudos culturais: 

 

Estou com John Fiske, em seu desejo para encontrar o vocabulário teórico certo para 

compreender a vida cotidiana em suas flutuantes, fluidas e voláteis formações. Vista 

dessa forma, a identidade se torna submersa na vida cotidiana e indistinguível dela, 

em toda a sua contingência e com toda sua especificidade histórica. Para que ela 

reemerja do outro lado, é necessário que nós, de alguma forma, nos afastemos das 

oposições binárias que ainda atormentam os estudos culturais, isto é, distinções entre 

texto e experiência vivida, entre mídia e realidade, entre cultura e sociedade 

(MCROBBIE, 1995, p.59). 

 

Por essa perspectiva, olhar para o que está “submerso” na vida cotidiana é um profícuo 

caminho para sair do binarismo que assola grande parte dos estudos pós-marxistas e de 

formação de identidades. Da mesma forma, olhar para o que está além da superfície pode ser 

um caminho para compreender suas complexidades multifacetárias, e assim entender melhor 

como ultrapassar certos tipos de opressões sociais a partir das perspectivas de quem as vive. 

Durante as IV Jornadas Internacionais de Teatro do Oprimido e Universidades, 

realizada na Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio) em 2016, tanto nas 

apresentações de trabalhos quanto nas conversas de corredor, era constante a percepção sobre 

a necessidade de se extrapolar os estereótipos que são criados na definição nos personagens 

dos oprimidos como também dos opressores, e ainda dos aliados7 de cada um. Compreendê-

los nas suas diferentes esferas identitárias se mostra urgente para pensar novas estratégias, 

novas linguagens que visem à superação das opressões que vivenciam. Estigmatizá-los, 

definitivamente não auxilia na criação de pontos de diálogo que possam emergir por parte dos 

spect-atores e atrizes em busca de formas para acabar com a opressão. 

Podemos ver o desenho disso que falamos no conceito desenvolvido por Hanna Arendt 

(1964) sobre a banalidade do mal, baseada no caso Eichmann. Neste caso, o réu, militar 

nazista alemão que respondia por diversos crimes de guerra, se declarava inocente de todas as 

                                                 
7 Na dramaturgia do Teatro-Fórum é necessário que sempre haja ao menos um oprimido, um opressor e aliados 

de ambos os lados. Isso se dá para que se compreenda o contexto social, as influências e as possibilidades que 

os sujeitos que estão em torno da opressão exercem sobre os sujeitos nela envolvidos/as, ao mesmo tempo que 

demonstram dramaturgicamente, que para a busca de estratégias de superação é imprescindível buscar alianças 

com as pessoas que estão próximas, de forma a não induzir a busca por soluções individualizantes, heroicas, 

que tendem a caminhar para o pensamento meritocrático. 
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acusações, visto que estava apenas cumprindo ordens, mesmo que essas fossem de embarcar 

milhares de judeus para a morte. Foi diagnosticado como perfeitamente normal, 

psicologicamente falando, e declarado por amigos e familiares como “mais do que normal, 

mas completamente desejável” e por um sacerdote que o visitava na prisão como “um sujeito 

bem positivo”, por mais que outros psicanalistas o consideravam um “sádico com um 

insaciável desejo de matar” (1964, p.20).  

Eichmann estava “apenas” cumprindo ordens, assim como outros tantos milhares de 

soldados alemães nesta época, mas era muito mais do que um tenente-coronel que trabalhava 

em campos de concentração. Era marido, pai, um sujeito com o passado cheio de mentiras, 

uma carreira nada promissora, tendo sido uma criança com dificuldades escolares, retirado 

pelo pai dessa instituição e colocado como mineiro comum em sua empresa, um sujeito que 

tinha parentes judeus e por isso “não odiava nenhum judeu”, que teve inclusive uma amante 

judia durante a segunda guerra. Alguém que antes de entrar para a SS (organização paramilitar 

ligada ao partido nazista) participava de uma espécie de maçonaria onde contavam-se piadas e 

inclusive só entrou para o partido nazista porque foi expulso dessa organização, alguém que 

não entrou por ideologia nem nunca se converteu, que entrou porque estava desempregado. 

Que nunca havia lido Mein Kampf, nem tinha uma formação política estruturada, que fora um 

sujeito fracassado na carreira de vendedor, que muito ambicioso viu no partido uma 

alternativa para reascender socialmente, enfim, um sujeito multidimensional, complexo, 

repleto de diferentes facetas, que possuía uma identidade para além da sua função profissional 

como tenente-coronel.  

Compreender seu comportamento, assim como seus hábitos, seus valores, seu 

cotidiano, assim como o tecido social que estava inserido naquela determinada época é 

fundamental para compreendê-lo na sua amplitude como sujeito. Caso fosse feita uma peça de 

Teatro Fórum sobre a opressão nazista sobre os alemães, taxá-lo simplesmente como um 

soldado irracional, tenebroso, seria reduzir a complexa teia que consistia o tecido social da 

Alemanha nazista da época, de forma que Eichmann (1964 p.22) “era efetivamente normal, na 

medida em que não era uma exceção da Alemanha nazista” e dessa forma agiu tal como 

outros tantos militares. Analisá-lo neste contexto pode ser mais fértil para a produção de 

significados e conhecimentos que auxiliem na compreensão desta época, destes contextos e 

destes sujeitos, para que tais fatores que propiciaram o surgimento destes ideais não se 

apliquem novamente em outras épocas nem suscitem eventos similares, além de possibilitar 

levantar estratégias para combater o neo-nazismo e o neo-fascismo tão em voga atualmente, e 

que se baseia nos preceitos daquela época. 
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Dessa forma, compreende-se que além de possuírem no cotidiano o tecido base de seu 

trabalho, a etnografia e o TO são complementares nos desvelamentos e na criação estética 

para sua compreensão. Estudar a fundo as relações e a cultura cotidiana de sujeitos em 

determinados grupos sociais será determinante para formar personagens mais potentes e 

realistas. Da mesma forma, a criação sobre os comportamentos de oprimidos e opressores 

mais próximos às diversas realidades, retroalimentarão as possibilidades da etnografia de se 

aproximar dos sujeitos que estuda e assim criar relações dialógicas profundas com eles em um 

processo ativo através do TO. 

 

 

1.1.4 Narrativa polifônica 

 

 

A assunção de uma fantasia de objetividade passou a ser tema de destaque nas 

pesquisas antropológicas a partir do momento em que a neutralidade do pesquisador começou 

a ser foco de contestações. Foi colocada em certos momentos como uma visão etnocêntrica, 

que subentendia que este “observador” pudesse fazer uma análise científica de hábitos locais 

ou discursos específicos e relatar seus significados. Isto acontece quando se aprofunda o 

conceito de que este pesquisador, por pertencer a outro grupo social, não teria a amplitude 

necessária para entender os significados daquelas relações observadas na sua complexa rede 

de compostos culturais. Para tal, esta linhagem de pesquisadores da década de 1970 e 1980 

começou a estudar a ingenuidade que era “interpretar” e clarificar o significado de rituais, 

relações sociais, hábitos cotidianos, e deu um importante passo em direção a escrever como o 

pesquisador entendia seu objeto de pesquisa, como se sentia frente aqueles acontecimentos, 

assumindo sua identidade, e que, decorrente dela, tudo o que fosse falar a partir de então seria 

uma vaga tentativa, uma fantasia de objetividade para fatos que eram compostos por uma 

subjetividade outra (CLIFFORD; MARCUS, 2016, p.9) 

Não se tratava mais da prerrogativa de “dar voz ao outro”, fato biológica, social e 

culturalmente impossível, visto que esse outro sempre a teve, sempre foi compreendido por 

seu grupo social, sempre construiu conjuntos de significados a partir da sua voz, a qual apenas 

não era legitimada por uma cultura e economia hegemônicas, portanto invisibilizadas. Neste 

momento, o campo de estudo etnográfico passou a dar importância à multiplicidade de vozes, 

entendendo que mesmo esta rede de perspectivas não traria uma verdade, uma totalidade do 

que era narrado, mas uma visão amplificada, uma parcela mais profunda e complexa do que 
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se propunha estudar. Esta etnografia já não mais seria baseada na passividade do escutar e na 

reciprocidade do falar, ela “substitui o monólogo pelo diálogo [...] provoca uma integração 

estética para que não haja uma alienação da vida cotidiana” (TYLER, 2016, p.204). 

Assim, aprofundar-se nas reflexões acerca da importância da polifonia nos trabalhos 

acadêmicos é fundamental. Marcus (2016, p.268) defende a ideia da escrita etnográfica 

“elaborada para a reciprocidade das perspectivas, para o contexto dialógico [...] para a 

incorporação de vozes autorais múltiplas em um texto controlado por um único autor”. É isso 

que retrata também Boaventura quando diz que não possuímos soluções modernas para os 

problemas modernos que enfrentamos e que para tal “não é simplesmente de um 

conhecimento novo que necessitamos, mas de um novo modelo de produção de 

conhecimento” (SANTOS, 2005, p.21). Para tal, sugere que superemos a razão indolente 

(SANTOS, 2003), (a qual aprofundaremos mais a frente), para que dialoguemos com “uma 

diversidade epistemológica inesgotável do mundo” e para que assim não se “crie categorias 

reducionistas” (SANTOS, 2005, p.25). 

Nesse caminho, Geraldi (2013, p.27, grifo meu) escrevendo sobre as relações de 

Bakhtin com educação, arte e vida, coloca que há potência quando se pensa a “diferença como 

valor, como enriquecimento. Quando se vê a sobrecarga de significados como obstáculo (mas 

também) como oportunidade”. Construir narrativas a partir da diversidade epistemológica 

constitui aceitar essas múltiplas possibilidades da significação da vida como elemento que dá 

textura a ela, que aceita sua complexidade e a partir de então não afasta o diferente, o 

discordante, o não normativo. Pelo contrário, o atrai, o convida, pois ele enriquece a 

compreensão, a ampliação do universo do qual eu faço parte.  

Kramer (2013, p.37), nesta mesma linha, coloca que “é pela fresta da contradição que 

percebo a presença em mim do outro, em quem não me reconheço”. Nesse enxerto, a autora 

apresenta um dos conceitos mais presentes na obra de Bakhtin, o de ambivalência, que tem a 

possibilidade de reunir o que parecia incompatível. Na ambivalência, a polifonia substitui a 

dialética hegeliana, sugerindo uma “dialética dialógica, em que a atitude com o outro 

diferente, inverso, é de aceitação e reconhecimento” (KRAMER, 2013). Nesse ponto, sugere-

se o enfrentamento da contradição, não para sua superação, mas pelo contrário, para o 

enriquecimento das narrativas a partir do que ela tem a oferecer.  

A partir daí buscamos compreender como foram construídas as narrativas sobre a 

produção de conhecimento e sobre o conceito de cultura. No final da década de 1980, Hall 

definiu cultura como “o terreno real, sólido, das práticas, representações, línguas e costumes 

de qualquer sociedade histórica específica [...] formas contraditórias de senso comum que se 
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enraízam na vida popular e ajudam a moldá-la” (HALL, 1986, p.26). Willis (1977) também 

propõe  a impossibilidade de definir cultura separadamente do resto da vida social, de forma 

que a política, o econômico, o erótico, o social e o ideológico deveriam ser estudados em 

relação uns aos outros para compreendê-la como “uma forma inteira de vida”. Por outro lado, 

estes antropólogos que buscavam diferentes formas para se falar sobre o “Outro” e sobre suas 

culturas, anunciaram a necessidade de estudar a desconstrução sobre o conceito de cultura, já 

que este, ao guiar a pesquisa, frequentemente produzia generalizações e tipificações que 

conduziam a criação de ilusões constantes (CLIFFORD; MARCUS, 2016, p.16).  

Este desconstruir se refere menos ao sentido de romper, abstrair, do que ao de repensar 

as formas pelas quais os conhecimentos foram se desenvolvendo. Os significados que são 

construídos a partir da interação contínua com as culturas hegemônicas, sobrepõe-se a estas 

outras não hegemônicas, tendendo a homogeneizar espaços e sujeitos múltiplos e diversos. 

Entretanto, há inúmeras resistências a este movimento de homogeneização cultural. Percebe-

se, em relação às culturas e aos espaços hegemônicos, tanto a reprodução do comportamento 

apregoado como normativo quanto o desenvolvimento de subculturas, manifestações 

identitárias e comportamentos de superação a esta tentativa de padronização. É justamente por 

causa deste movimento repleto de contradições que a polifonia, mencionada anteriormente, se 

faz potente e contra-discursiva. 

 Willis (1977), em seu livro Learnig to Labour, baseado no trabalho com jovens de 

escola pública de Londres, busca compreender como o trabalho é constituído como 

experiência cultural através da inserção destes meninos em trabalhos braçais. Nele, o autor 

entende a “cultura como produto da práxis humana coletiva e como forma de relação nas 

experiências cotidianas” (CLIFFORD; MARCUS, 2016). Neste trabalho, descrevem-se as 

formas pelas quais os jovens tomam decisões que na verdade são “armadilhas”, feitas com um 

ilusório senso de liberdade, mas que acabam por reproduzir o status quo. Ao mesmo tempo, 

isso gera “formas culturais de conhecimento, que embora ambíguas, complexas e muitas 

vezes irônicas, não são redutíveis às formas burguesas” (CLIFFORD; MARCUS, 2016, 

p.254). 

Por outro lado, em seus estudos sobre etnografia e educação, Mattos (2011) ressalta a 

importância da polifonia para a construção de uma “teia de significados” na busca pelo 

desvelamento da cultura estudada, ao mesmo tempo em que alerta para os riscos deste 

questionamento sobre a autoridade etnográfica ter desviado a atenção para um tema antes 

relevante nos questionamentos etnográficos, que se concentrava na polêmica “teoria versus 

prática” (MATTOS, p.28), o qual investigava como estas múltiplas vozes poderiam impactar 
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seriamente a qualidade da pesquisa etnográfica na educação.  

 É neste campo dialético, se entendermos o conceito como uma forma de se 

compreender a realidade como essencialmente contraditória e em permanente transformação, 

que os estudos de, Boaventura (2003, 2007), Mattos (2011), Bakhtin (2013), Marcus e 

Clifford (2016) se assemelham. A discussão sobre a polifonia, no sentido de buscar múltiplas 

perspectivas para compor um estudo, parece direcioná-los à complexidade, no sentido 

contrário da opacidade mencionada anteriormente, caracterizada pelo vazio característico da 

fala monofônica sobre o “outro”, da “autoridade etnográfica” que compila os dados dos 

observantes de campo, os analisa, interpreta e cria sua versão sobre aquele grupo social.  

 Dessa forma, pensar em formas de produção de conhecimento contra hegemônicas na 

atualidade se faz necessário em diferentes espaços de aprendizagem e de interlocução de 

saberes, onde múltiplas vozes componham uma diversidade epistemológica capaz de superar 

a injustiça cognitiva, e as injustiças sociais decorrentes dela. O Teatro do Oprimido aparece 

neste sentido como uma metodologia pedagógico-político-teatral que propõe a reapropriação 

por parte dos oprimidos da produção de cultura e de significados contra hegemonicamente  

No que se refere ao conceito de polifonia e pluralidade de perspectivas discutidas 

anteriormente, Castro defende que “o mundo é composto por uma multiplicidade de pontos de 

vista: todos os existentes são centros potenciais de intencionalidade, que apreendem os 

demais existentes segundo suas próprias e respectivas características ou potências” (2015, 

p.180). 

No TO, quando se fala sobre a democratização dos meios de produção artística como 

um direito humano fundamental, utiliza-se um princípio similar a este da polifonia 

etnográfica. Sua práxis é algo presente não apenas na criação das peças de TO com grupos 

populares, que contarão suas histórias e suas perspectivas desta história. Ela também está 

presente nas apresentações de Teatro Fórum, onde os grupos abordam um problema social que 

os impacta, sem oferecer uma resposta fechada para este, mas pelo contrário, lançando uma 

pergunta aos spect-atores. São estes sujeitos que, após assistirem a peça, sairão do usual lugar 

de passividade encontrado nas fileiras de teatro tradicional para instaurar uma nova espécie de 

comportamento neste espaço social, onde após um processo de reflexão e diálogo, mediados 

pelo curinga, intervirão em cena com suas perspectivas, seus corpos e suas palavras.  

A construção da narrativa polifônica no TO necessita aqui ser dividida nesses dois 

momentos distintos. O primeiro deles é a composição da peça de Teatro-Fórum, que apresenta 

características da polifonia como a essência de seu trabalho. Para compreender tal fato, não 

podemos reduzir o conceito de polifonia a simplesmente uma fala/escrita coletiva. É 
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necessário destrinchar alguns aspectos desta proposta narrativa para enxergar suas 

potencialidades. 

Tyler (2016, p.201) descreve a polifonia como uma “metáfora melhor para o texto 

etnográfico, pois evoca o som, a escuta, a simultaneidade e a harmonia” ao invés da 

linearidade. No TO, é importante mencionar, não será construída uma narrativa escrita, mas 

outra, que se materializará na linguagem teatral. Entretanto, acreditamos que podemos seguir 

os mesmos preceitos. 

A peça no Teatro Fórum é uma metáfora “melhor” para representar uma opressão 

social do que uma peça tradicional, ou outra narrativa unidimensional, individual. Ela é 

composta por um emaranhado de sentidos, criado durante um longo período, que envolve a 

fala individual, assim como a escuta coletiva, o afeto, o acolhimento das histórias, das 

percepções de cada um e cada uma, para ir construindo passo a passo, a percepção do grupo. 

E envolve simultaneidade não apenas nos sujeitos, que possuem ambos papéis de fala e de 

escuta, como também a simultaneidade de diferentes sentidos na construção poética de uma 

realidade social. As opressões podem ser narradas oralmente, mas podem ser escritas através 

de poesias, podem aparecer não construídas como uma história tal qual aconteceu 

efetivamente, mas pelo que dela foi despertado, e isso se materializará através de diversos 

jogos e exercícios que trabalham a desmecanização destes sentidos, que levam a expressões e 

estéticas, aqui, legitimadas e potencializadas.   

O teatro é uma “metáfora melhor” porque é ampla. Dialoga e se recria sobre um 

pensamento simbólico, assim como sobre um pensamento sensível, os quais Boal define como 

sendo, o primeiro, um pensamento noético, da língua, e o segundo, um pensamento estético, 

da linguagem (BOAL, 2009, p.40). Através destes pensamentos, conjuntamente, um sujeito se 

expressa de forma profunda e dialógica. Dialogando com seus próprios sentidos e percepções 

e com outros sujeitos que compõem o coletivo do qual participa, desenvolvendo uma 

linguagem polifônica. 

A polifonia também apresenta outro elemento, descrito por Fisher como “o potencial 

subversivo de perspectivas alternativas (feminista, minorias) em relação a pressupostos tácitos 

de ideologias dominantes”  que são fundamentais para se criar uma etnografia mais “realista, 

nuançada e estruturada” (FISHER, 2016, p.308). É interessante pensar nesta etnografia repleta 

de texturas, e que por tal se aproxima da realidade, mas nunca se torna efetivamente realista. 

Entretanto, alcançar estas nuances só é possível através de perspectivas outras, e não 

quaisquer outras, mas aquelas que foram invisibilizadas e deslegitimadas até então. 

 Apresentar perspectivas alternativas é um fator indissociável na construção narrativa 
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do Teatro do Oprimido. Ali, só os oprimidos poderão criar com potência a perspectiva a ser 

narrada. Elas são subversivas principalmente devido aos sujeitos que a compõem. Quando o 

grupo Marias do Brasil, composto exclusivamente por trabalhadoras domésticas, debate 

através do teatro sobre a necessidade de terem carteira assinada e direitos básicos, 

demonstram a possibilidade da “performatividade do feminino apontar para a construção de 

personagens cotidianos em corpos historicamente distorcidos e moldados pela invisibilidade 

social do trabalho doméstico” (FELIX, 2016, p.97). A polifonia teatral é tão significante aqui 

porque é composta subversivamente por corpos que antes não compunham teatralmente suas 

percepções sobre sua identidade e seus desejos. Nenhum etnógrafo poderia narrar com 

tamanha potência a história dessas mulheres, já que a única narrativa possível que abarque 

tantas texturas desse emaranhado da vida profissional e pessoal será composta exclusivamente 

pelas protagonistas que vivenciaram este caminho, o qual é transformado através da 

linguagem teatral, em diálogo polifônico. 

 Este é o segundo momento no qual distinguimos a polifonia no Teatro do Oprimido. O 

diálogo proposto através do Teatro-Fórum possui outra construção narrativa polifônica, com 

diversos itens de consonância que foram descritos até aqui, mas com algumas singularidades. 

O que se pretende destacar aqui é o que Fisher (2016, p.277) descreve como bifocalidade ou 

reciprocidade de perspectivas. Trata-se do ideal sempre pretendido pela antropologia de “ver 

os outros contra o pano de fundo de nós mesmos, e nós mesmos contra o pano de fundos dos 

outros”, como uma justaposição de perspectivas que não provêm apenas de um lado (do 

pesquisador), mas que é recíproca e inclui a perspectiva do pesquisado. Esta abordagem é 

imprescindível em tempos onde o discurso unilateral já não contempla a complexidade das 

relações sociais vividas. Os sujeitos, antes “exóticos”, são agora ávidos leitores das 

etnografias feitas sobre eles mesmos (FISHER, 2016), e não aceitam que se escrevam “sobre 

eles” indiscriminadamente. Assim, desde o fim do século XX, a autobiografia étnica e a 

ficção autobiográfica se tornaram potentes formas de se contrapor a narrativas chapadas e 

reducionistas sobre “o outro”, o qual agora responde etnograficamente como “o eu”. 

 A construção de uma narrativa recíproca se faz necessária após longo período de 

construção monofônica sobre a cultura e o comportamento dos outros. Nesta outra proposta, o 

diálogo é colocado como uma “multidimensionalidade, e uma percepção de universos mais 

amplos de significação” (FISHER, 2016, p.280) evitando assim simplificações e estereótipos 

que não contribuem para a compreensão dos indivíduos e de suas relações. 

 No Teatro-Fórum, quando se encerra a apresentação da peça, o curinga entra em cena 

estimulando uma reflexão dialógica com os spect-atores e atrizes. Neste momento, há uma 
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problematização sobre a realidade vivida pela personagem oprimida. São levantados os 

pontos que constituem aquela opressão na peça e um paralelo com a realidade vivida por 

aquele público específico é colocada neste processo maiêutico8 desenvolvido pelo curinga. 

Durante este processo os spect-atores e atrize são convidados não apenas a refletir sobre a 

opressão encenada, mas apensar e sugerir estratégias de superação desta opressão, as quais 

não serão descritas pelo mesmo, mas encenadas. Não fale, mostre! (BOAL, 1975).  

 Durante este processo, a reciprocidade de perspectivas é colocada de forma constante 

e dinâmica, já que o público não desempenha um papel específico de “interpretação” sobre a 

história apresentada. Ele não é convidado a assistir, mas a agir. Sua perspectiva é solicitada, 

ela é necessária para que haja efetivamente o fórum. A própria etimologia do termo (fórum) é 

um convite ao debate, e como é precedida pelo termo teatro, este percebe que este debate não 

será apenas oral, mas teatral. Dessa forma, o grupo popular apresenta um discurso, que é 

composto essencialmente por uma pergunta. “Vivemos essa realidade, não sabemos como 

superá-la, o que você sugere?”. Neste momento, a composição daquele fórum exigirá a 

reciprocidade narrativa dos spect-atores e atrizes. Eles, com suas propostas criarão uma 

narrativa complementar àquela problemática, que após cada intervenção (são feitas ao menos 

três por fórum), sofrerá nova análise dialógica dos outros spect-atores e atrizes.  

 O objetivo aqui não é chegar a uma conclusão, uma solução específica para aquela 

opressão, mas trabalhar a discussão sobre a necessidade de se agir frente aquela realidade. As 

estratégias sugeridas podem ter diversos encaminhamentos diferentes. Pode-se realizar um 

Teatro-Legislativo9 em sequência para pensar em projetos de lei e políticas públicas que 

sigam as sugestões discutidas, podem articular estas estratégias com movimentos sociais 

presentes na discussão, podem ser aprofundados pelo grupo de TO em um próximo fórum. De 

qualquer forma, é certo que durante a dinâmica desta apresentação foi construída uma 

narrativa coletiva, polifônica, feita em reciprocidade, entre atores, atrizes, spect-atores e 

                                                 
8  A maiêutica socrática é (sinteticamente) um método desenvolvido pelo filósofo no século IV A.C, no qual este 

estimula a gestação do conhecimento, não pela transferência, mas pela problematização do discurso do 

interlocutor, levantando algumas contradições de seu discurso, de forma que o próprio em face desses 

questionamentos, percebe a base de valores morais e símbolos que construíram suas opiniões (muitas vezes 

preconceituosas e estereotipadas) e vislumbra novas possibilidades de se compreender tal assunto ou sujeito 

(AZEVEDO, 2003), a partir de “seus próprios” pensamentos.  

 
9 O teatro legislativo é uma das técnicas do TO. Foi desenvolvido em 1992 com o convite a Boal em se 

candidatar vereador pelo Partido dos Trabalhadores (PT) pelo Rio de Janeiro. O teatrólogo decidiu então fazer 

um mandato político-teatral, onde propostas de leis eram criadas baseadas em peças de teatro-fórum, mas que 

no final das intervenções dos spect-atores e atrizes, havia uma votação sobre as propostas encenadas ali. 

Aquelas que tivessem ampla aceitação eram encaminhadas para advogados da equipe de Boal que tornariam 

aquelas intervenções teatrais em projetos de lei a serem propostos na câmara dos vereadores. Durante o 

mandato de Boal, 33 propostas foram encaminhadas à câmara e 13 se transformaram em leis municipais ou 

emendas parlamentares (SANTOS, 2016, p.112). 
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atrizes, que juntos criaram um discurso singular e repleto de significados. 

 Dessa forma, percebe-se que a polifonia está presente nos diversos momentos de 

construção da peça de TO, até a sua apresentação, onde sofrerá uma “adição polifônica” ao 

ser apresentada para os spect-atores e atrizes que complementarão reciprocamente este 

discurso.   

 

 

1.1.5 Natureza processual dos fenômenos 

 

 

Talvez a maior diferença entre a pesquisa etnográfica e outras 

pesquisas qualitativas, é que estas procuram pela natureza causal do 

fenômeno, ao passo que a etnografia busca a natureza processual, as 

formas como as relações são construídas. 

Mattos, 2009, p.28 

 

 

 Na metodologia etnográfica existem algumas especificidades que a diferencia de 

outras metodologias de pesquisa. Dentre elas, esta busca pelos fenômenos processuais talvez 

seja a de maior relevância. A etnografia tem interesse na investigação quanto às variações de 

determinada experiência e a relação entre estas variações e as variações próprias de contextos 

macrossociais (MATTOS, 2009, p.28). Para tal, desloca-se da premissa utilizada por outras 

metodologias e releva as causas dos fenômenos sociais que estuda, adentrando uma outra 

perspectiva, essa que permitirá compreender a forma como acontecem estes fatos, fenômenos, 

experiências, e qual o seu padrão de recorrência, como se conecta com o contexto sócio 

cultural onde ocorre, como se desenvolve e se relaciona a outros grupos sociais. 

 O processo de explicação de certas relações sociais possibilita uma amplitude de 

trabalho, onde o objetivo é compreender como os sujeitos se comportam em seu cotidiano, 

assim como são construídos significados que aqueles sujeitos dão à experiência que estão 

vivenciando. Por isso que se trata de uma “fantasia de objetividade do outro” (CLIFFORD; 

MARCUS, 2016, p.8). Pretender retratar a forma com que um sujeito significa uma 

experiência que pratica como forma de existência, sem necessitar especificamente de um 

sentido racional para esta experiência, como já dito, é inalcançável. Por mais que se retrate 

exatamente o que esse sujeito fala sobre sua experiência, que se acompanhe sua vida e suas 



43 

 

relações sociais por um longo período, que se faça uma análise etnológica e busque teorias 

antropológicas e sociológicas para compreendê-las, o que resultará disso, acreditamos que não 

passará de uma “fantasia de objetividade”. E isso não diminui o trabalho, não enfraquece sua 

cientificidade nem suas contribuições para a área de conhecimento educacional, neste caso. 

Inclusive ampliam as possibilidades de se considerar outras formas de se trabalhar em campo 

e de construir narrativas sobre esse trabalho, estes resultados, que assumindo sua pretensão 

inalcançável, e compreendendo que o processo de trabalho que se dá parte destas incertezas, 

destas contradições, possibilita focalizar na lógica de processos dos fatos que estuda. 

 É por esse fato que colocamos que o fenômeno processual ao invés do causal é a base 

do trabalho etnográfico. Não apenas porque busca a lógica de processos das relações sociais 

que estuda, mas porque o ritual no qual se desenvolve a própria pesquisa etnográfica possui 

uma lógica outra. O processo, tanto o de pesquisa quanto o do fenômeno estudado, é dialético 

e possui esta preocupação com a totalidade do problema. Assim, assumir a dinamicidade da 

pesquisa etnográfica é parte também da sua compreensão. Dinamicidade esta que é composta 

basicamente pela constante variação das formas pelas quais os sujeitos vivem os eventos que 

participam, assim como variam a significações que dão a estes eventos no decorrer do tempo. 

Viveiros de Castro, parafraseando Deleuze sobre o relativismo, fala que o “multinaturalismo 

amazônico não afirma uma variedade de naturezas, mas a naturalidade da variação, a variação 

como natureza” (CASTRO, 2015, p. 69). 

 Como a etnografia baseia-se nas relações cotidianas, e essas acontecem de forma 

espontânea e caótica, torna-se insustentável buscar uma narrativa que não acompanhe esse 

processo. Como coloca Coelho (2009, p.94.), inspirado por Canevacci, há a necessidade de 

“aproximação e de convivência com o caos como uma plataforma para ampliar 

conhecimentos”. Assim, as relações processuais da metodologia seguem a mesma dinâmica 

do cotidiano que pretende estudar. Como coloca Tyler, “este será um texto do físico, do falado 

e do apresentado, uma evocação da realidade cotidiana, uma realidade palpável, que utiliza a 

linguagem cotidiana para sugerir aquilo que não pode ser expresso por meio da abstração, 

mas por meio do concreto” (MARCUS; CLIFFORD, 2016, 200 p.). 

 Tal como a pesquisa etnográfica, o TO sustenta-se sobre a busca da natureza 

processual dos fatos. Pretende-se através desta linguagem estética compreender como as 

relações de opressão se dão na vida dos sujeitos oprimidos. Suas causas são estudadas pelo 

grupo, principalmente para embasar a pesquisa e a montagem das peças que dialogarão sobre 

a opressão relatada, mas a busca principal consiste na compreensão de como elas ocorrem, 

como impactam aqueles sujeitos e principalmente como é possível transformá-las. Não 
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pretende saber apenas quais são as possíveis soluções, mas como elas poderão se desenvolver, 

quais parcerias são necessárias para que se tornem “ações concretas e continuadas” 

(SANTOS, 2016, p.192) e para que os sujeitos possam articular-se para supera-la. Isso deriva 

do campo teórico do TO. Na prática vemos, além disso, uma lógica processual viva e intensa. 

As histórias particulares que embasam a criação de peças são uma pequena parte constituinte 

do que é compartilhado e construído coletivamente nesses encontros. A relação entre eles e 

elas extrapola a busca por uma linguagem para se expressar.  

 A natureza do TO é processual porque, por ser estética, é uma “relação entre sujeito e 

objeto que produz conhecimento” (SANTOS, 2016, p.298). Nesta relação é que se dá sua 

lógica de movimento. Os diversos jogos e exercícios do arsenal do Teatro do Oprimido 

potencializam esta relação entre sujeitos (oprimidos) e objeto (opressão). Lógica essa que é 

inseparável da potência cotidiana que compõe a vida dessas pessoas. Dessa forma, é 

impensável não cogitar que “toda vida cotidiana pode ser considerada uma obra de arte” 

(MAFESSOLI, 2005). O cotidiano é vivido, experienciado e resignificado o tempo todo por 

eles e elas, não há como não haver impulso vital nisso. Neste processo de criação e 

convivência conjunta, a produção de afeto e conhecimento possui uma lógica ímpar, que 

derivam um do outro e não podem existir sem a coexistência do outro. O outro aqui não é o 

objeto, mas sujeito da pesquisa. É a partir da relação que existe e permeia o trabalho 

desenvolvido entre eles e elas, que revelaremos um ambiente fértil e propenso à produção de 

saberes, de escuta, de fala, de reciprocidades inerentes a uma linguagem que só acontece 

efetivamente quando diferentes perspectivas e conhecimentos são postos em recíproca fala e 

escuta, e percebidos como fundamentais para a criação estética, pedagógica e cultural.  

 

 

1.2 Ecologia dos saberes, afeCtos e TO 

 

 

Após discutir sobre os cincos principais pontos de intersecção entre o TO e a etnografia (o 

local e o universal, a participação ativa dos atores sociais, os significados do cotidiano, a 

narrativa polifônica e a natureza processual dos fenômenos), com o intuito de 

compreendermos como as consonâncias entre ambas as metodologias possibilitam narrativas 

potentes a partir de estéticas outras, passamos neste ponto a refletir sobre as possibilidades 

epistemológicas que provém desta perspectiva. Pensaremos aqui não apenas sobre a produção 

de conhecimento em si, mas os seus processos de construção coletiva, além das relações 
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sociais, educacionais, culturais, artísticas e estéticas que contextualizam o cenário desta 

pesquisa etnográfica junto ao grupo de Teatro do Oprimido (GTO) MareMoTO.  

A forma como se constitui as relações entre os sujeitos que integram o grupo são o ponto 

de início desta discussão que guiará este segundo tópico da metodologia, e não se encontra 

aqui por acaso, mas porque foi justamente através do reentendimento das possibilidades 

provenientes das relações com entre membros de um grupos, coletivo, galera, que foi possível 

desenvolver a pesquisa empírica que compõe este trabalho. O reconhecimento da potência do 

“afeCto”, no sentido que Deleuze e Guatarri (1991) adotam do termo: uma força que provém 

de experiências concretas, que nos faz conectar com diferentes modos de ser e nos 

impulsionam a explorar novos modos de nos relacionar com o outro (GUIMARÃES, 2010). 

Os afeCtos foram aspectos inseparáveis da pesquisa feita com o MareMoTO, que 

transbordaram a concepção da relação pesquisador e pesquisado e inundaram outras formas 

de ser, de relacionar-se, outras formas de se entender sujeitos de pesquisa, que desestabilizam 

(como bom MareMoTO que é) a distância pré-figurada que deveria existir entre os 

participantes envolvidos em uma pesquisa. É justamente por isso que abordo o conceito de 

afeCto neste momento, pois a predisposição, ou melhor, a impossibilidade de não ser 

afeCtado pelos MareMoters foi presente desde o primeiro passo dentro do galpão do Museu 

da Maré (local de ensaio). Este distanciamento seria possível apenas caso priorizasse uma 

racionalidade alienante, que supõem uma afetação pré-estipulada pelo pesquisador, onde este 

se propõe a aproximar-se até certo ponto dos sujeitos que pesquisa, o que no fim seria uma 

marcação ilusória, pois afetamo-nos, contagiamo-nos, presenciamos e agimos tendo a 

alteridade como norte, para além da nossa consciência e nossa vontade individual. 

 Na verdade, caso optasse por este distanciamento, impossibilitaria criar algo autêntico e 

coletivo, profundo e afeCtual da forma que foi criada. Mesmo com as possíveis críticas ou 

dúvidas que possam vir a partir dessa abordagem, escolher uma metodologia baseada na 

espontaneidade, nos processos caóticos e na relação humanizadora e afeCtual foi fundamental 

para a realização deste trabalho. 

Para falar destas relações, utilizaremos durante esta dissertação o termo afeCto na 

concepção de Deleuze e Guattari, assim como o conceito de percepTos. Segundo os autores 

 

os perceptos não mais são percepções, são independentes do estado daqueles que os 

experimentam; os afectos não são mais sentimentos ou afecções, transbordam a 

força daqueles que são atravessados por eles. As sensações, perceptos e afectos, são 

seres que valem por si mesmos e excedem qualquer vivido (DELEUZE; 

GUATARRI, 1991, p.176). 
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As relações de afeCto partem do princípio de “desgrudar das nossas percepções 

correntes e vividas, dos moldes que nos impedem de experimentar de forma problematizada 

tudo que nos inquieta” (GUIMARÃES, 2010, p.422). Nessa concepção, parte-se da 

possibilidade de se extrapolar as percepções e os significados destes sentimentos já 

emoldurados nas concepções vigentes, para tentar transbordá-las em produções que 

ultrapassem a consciência individual, que expressem a produção de relações autênticas, 

coletivas e que se aventurem em explorar novas subjetividades.  Deleuze (2013, p.208) coloca 

que quando pensamos em filosofia é necessário pensar em três eixos “o conceito ou novas 

maneiras de pensar; o percepTo ou novas maneiras de ver e ouvir; o afeCto ou novas maneiras 

de sentir [...] os três são necessários para produzir o movimento”. 

Assim, através dessa afeCtuosidade durante vinte e dois meses de trabalho (por enquanto) 

junto ao MareMoTO, foi possível desenvolver outra relação e dela, extrair outras 

subjetividades, outros percepTos do que aqueles que imaginava presenciar caso seguíssemos o 

modelo ortodoxo de uma pesquisa etnográfica com observação participante, nos limitando  

aos papéis que cabem ao pesquisador neste enquadramento. Se os resultados dessa escolha 

metodológica foram positivos, é impossível dizer, visto que novamente cairíamos no 

reducionismo dicotômico. Creio que houve inúmeras possibilidades que apareceram somente 

através desta metodologia outra, os quais serão questionados justamente pela falta de “rigor” 

científico, que hoje acredito ser uma das maiores qualidades desta dissertação. É fácil neste 

momento olharmos para as inúmeras experiências junto ao MareMoTO que não são 

mensuráveis, ou categorizáveis, que não conseguiria colocar dentro das áreas de educação, 

sociologia, ou das artes, que extrapolam a ideia de organização coletiva autônoma, ou de 

produção de conhecimento não formal.  

Segundo Mafessolli, “a realidade empírica, a vida efetiva, tende a ficar por cima da 

abstração institucional [...]. Esta vida efetiva é a vida dos afetos, do estar-com” (2014, p.84). 

A partir do momento que saí do desenho da pesquisa, da teoria sobre ela, e passei a estar-com 

os MareMoters, foi possível compreender as reais possibilidades e potências do TO e as que 

podem surgir a partir dos agrupamentos coletivos, ou, como coloca também Mafessoli (2014), 

da potência societal. Quando estes agrupamentos juvenis se formam, seja por efervescências 

culturais, musicais, religiosas ou esportivas, demonstram que o “retorno do recalcado, do 

afeto, do emocional, do irreal” (2014, p. 84) é constante neste tipo de coletivos, e que o fazem 

justamente para estabelecer uma mais ampla compreensão do real. O estar junto-com, 

interessando-se não só pelos mesmos temas ou práticas, mas realmente uns pelos outros se 

mostra extremamente revolucionário e contra hegemônico em sociedades individualizantes e 
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competitivas, tipicamente de estados neoliberais. 

Isto posto, deixamos este tema para ser aprofundado no terceiro capítulo, quando 

mergulharemos na experiência MareMoteira. Vale colocar, por enquanto, que é a partir dessas 

impressões, destas afeCções, destas interconexões profundas com o outro, tendo o Teatro do 

Oprimido como linguagem artística de interesse em comum, que o pensamento construído 

nesta pesquisa se baseará. 

 A partir destes encontros, destas relações estabelecidas em ensaios, apresentações, 

reuniões, saídas, viagens, passamos a notar que existia uma contínua troca, uma produção 

constante de saberes que brotavam através das discussões que eram feitas sobre os temas que 

incluíamos na peça, através das pesquisas que provinham destas montagens, das pesquisas 

sobre a metodologia do TO, com as apresentações feitas em seminários, escolas, museus, 

praças. Entretanto, passamos a notar também saberes de uma ordem não racionalizável que 

iam se construindo. Questões que se dão mais em uma esfera relacional do que propriamente 

sobre um conteúdo, ou algo concreto, mas que desde o início da pesquisa se mostraram 

potentes. 

 Sempre com um caderno de campo na mochila, anotando algumas observações, 

algumas falas, alguns olhares, fui percebendo que o TO era apenas um fio condutor daquele 

grupo, era o que os/nos movia a reunirmos semanalmente, era o que gerava algo para ser 

trabalhado conjuntamente, era talvez o que concretizava a existência do MareMoTO. Mas o 

que realmente acontecia naqueles encontros se dava de forma mais anárquica, algo que não 

pode ser ordenado ou reduzido a uma lógica da unidade, da linearidade. Está lógica condiz 

com o termo cunhado por Philippe Ariés (apud MAFFESOLI, 2014, p.102) “grupos 

imediatos”, que passou a significar melhor o que fazíamos ali. Segundo o historiador, estes 

grupos “antes de toda mediação racional, de toda legitimação ideológica, prezam o fato de 

estar junto para ser-junto, sem finalidade nem uso. Onde o imaginário, o lúdico, o onírico, 

deixaram vestígios profundos”. 

 Assim, relacionando estes conceitos com o que, novamente Maffesoli (2014, p.102), 

pontua sobre as comunhões emocionais, no erótico social, passamos a dar especial 

importância, ao que este coloca como a “perda de si no Outro, a perda do pequeno si, num Si 

mais vasto, sendo a partir de então um excesso de ser”. Assim então, passei a me sentir 

completamente perdido nestes encontros-ensaios, que eram para ser pesquisas-observações, 

mas se encontravam mais no campo das gargalhadas-reuniões e me ensinavam na prática a 

ideia do devir, da caoticidade do aprendizado.  

 O conhecimento que deriva dos encontros com estes sujeitos tem outra lógica 
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processual. Não se enquadra no currículo de nenhuma instituição de ensino e inclusive não é a 

isso que se propõe. Não pretende ser conteúdo, nem um saber institucionalizado, e é 

justamente por isso que estes conhecimentos provenientes de um coletivo que utiliza uma 

linguagem tão específica e potente como o TO precisam ser reconhecidos e compreendidos 

em sua profundidade e complexidade, já que é nestes espaços, nestes ajuntamentos 

espontâneos que surgem formas outras de se pensar a produção de saberes, o aprendizado. 

São estas práticas, dentre outras, que a nosso ver, podem oxigenar espaços formais de 

educação.  

Para compreender tais conhecimentos, pensamos aqui novamente com Boaventura de 

Sousa Santos a respeito daquela razão indolente (2007 b) citada anteriormente. Aquela que 

desperdiça experiências por não pertencerem a uma lógica racional, científica, hegemônica, 

produtivista. Esta lógica não permite que adentrem nas instituições outras experiências que 

possuam uma lógica não quantificável, não mensurável, que partam de certa espontaneidade 

ou de sujeitos “comuns”, não autorizados por alguma instituição que o legitimem e o 

habilitem para transmitir estes saberes, que inclusive não são vistos no mesmo patamar que os 

saberes outorgados pelas sociedades ocidentais. 

Existe um vão, um abismo entre estes conhecimentos legitimados e os outros. 

Chamaremos de “outros”, pois escolher qualquer nome para estes tipos de experiência 

possivelmente delimitaria e reduziria a amplitude que possuem. De acordo com o 

“pensamento abissal” (2007 a) do mesmo Boaventura, tudo que não se enquadra na áreas de 

conhecimento da teologia, da filosofia ou da ciência é desconsiderado, posto como 

inexistente. A co-presença destes saberes na lógica abissal é impossível. Existe, assim, uma 

linha metafórica, mas de tão concreta é quase palpável, que separa os conhecimentos que 

mesmo dentro de suas incompatibilidades são visíveis e enquadráveis nestas três áreas, e 

todos os outros que ficam do lado de lá do abismo, mais especificamente, os saberes 

populares, indígenas, quilombolas, ribeirinhos, periféricos, camponeses, que “desaparecem 

como conhecimentos relevantes ou comensuráveis, por se encontrarem para além do universo 

do verdadeiro e do falso” (2007 b, p.72). Eles não seguem critérios para serem legitimados 

nem como alternativos, tais como os são alguns da linha teológica ou filosófica. 

 Em breve voltaremos ao conceito de pensamento abissal, mas antes, precisamos 

aprofundar a discussão sobre a razão indolente. Esta razão é dividida em duas diferentes 

linhas pelo autor, sendo a primeira delas a razão metonímica, aquela que toma a parte pelo 

todo, universaliza de forma homogênea partes que são complexas e amplas por si só, 

estabelece dicotomias e hierarquiza conhecimentos. É uma característica que “contrai, 
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diminui, subtrai o presente” (2007 b, p.26). Esta subtração impossibilita uma visão ampla de 

mundo, dos sujeitos, das sociedades, das culturas, das relações. Deixa de fora muita 

experiência, muitas perspectivas, e assim reduz as possibilidades de compreensão do 

momento vivido. 

 A segunda é a razão proléptica, aquela que já conhece o futuro, que na contramão da 

perspectiva deleuziana, não compreende as relações entre sujeitos a partir do devir, pois já 

sabe por onde quer caminhar, já conhece o tipo de desenvolvimento que busca, é objetiva e 

concreta e dessa forma expande o futuro ao infinito sem o intuito de desfrutar e aprender 

durante o percurso. Assim, o que o autor sugere nesta lógica onde o presente é reduzido e 

desperdiçado e o futuro ampliado infinitamente para indicar sua impossibilidade de 

transformação, é reverter este pensamento: “ampliar o presente para incluir nele muito mais 

experiências, e contrair o futuro para prepará-lo” (2007 b, p.26).  

 Observar, interagir, construir, estar-com um grupo popular de Teatro do Oprimido faz 

com que se veja na possibilidade, uma forma de construção do conhecimento. A inexistência 

de uma verdade absoluta, universalizante, de uma hierarquia estabelecida, sugere a busca 

pelas multiplicidades como premissa de trabalho. O pensamento de Boaventura é colocado na 

metodologia desta pesquisa pois a forma de se compreender como se relaciona o Teatro do 

Oprimido com a produção de conhecimento é posta a partir da aceitação da amplitude que 

cada sujeito pode dar na construção sobre a percepção de algo tão complexo como uma 

opressão social, e não apenas sobre a estruturação desta opressão, mas sobre a busca por 

estratégias para a sua superação. A busca, tanto nesta pesquisa quanto no TO, é sobre o 

pensamento “pós-abissal”, que possibilitaria a coexistência entre o pensamento científico e 

aquele proveniente de sujeitos antes invisibilizados, oprimidos. Os pensamentos dito 

“populares”. A filosofia conceitual que compõem o TO se dá de forma coerente com esta 

perspectiva. Quando apresentam uma peça de Teatro-Fórum, os grupos populares de Teatro do 

Oprimido colocam para uma plateia repleta de spect-atores uma questão em aberto. Esta 

plateia normalmente possuirá uma identidade em comum com o tema proposto nesta peça, 

mas em grande parte dos casos será heterogênea. Terá sujeitos que passam por aquela mesma 

opressão e assim, poderão fazer reflexões e intervenções baseadas em uma relação de 

identidade direta; terá também sujeitos que vivem situações similares à opressão apresentada 

e poderão fazer reflexões e intervenções baseados numa relação de analogia com as opressões 

que vivenciam; ou ainda sujeitos que não vivem aquela opressão nem outra similar, mas 

poderão fazer reflexões e intervenções baseados numa relação de solidariedade e 

reconhecimento daquela injustiça (SANTOS, 2016). Entretanto, a estas duas últimas 
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categorias recomenda-se que identifiquem seu lugar de fala nestas situações dramatizadas na 

peça, e entrem no espaço cênico a partir do lugar que ocupam na vida cotidiana, permitindo 

assim gerar estratégias e diálogos condizentes com a realidade. 

Além disso, a plateia de spect-atores e atrizes em muitas situações será composta por 

pessoas diferentes, em questão de raça, classe social, gênero e orientação sexual. Haverá 

pessoas com saberes e conhecimentos provenientes de instituições formais, pessoas com 

amplos conhecimentos populares, cotidianos, saberes ancestrais, saberes comunitários. 

Sujeitos com experiências empíricas ou com ampla base teórica, enfim, muitas vezes, uma 

peça que apresenta uma opressão em forma de pergunta será objeto de reflexão e 

posteriormente de ação por uma plateia composta de sujeitos com repertórios e perspectivas 

amplamente diversas, e justamente por esta característica possibilitarão tecer um conjunto de 

significados repleto de texturas e olhares que lhe trarão mais proximidade das realidades que 

compõem aquela situação encenada. 

 É justamente por isso que estes conceitos de Boaventura (2007 a, 2007 b, 2009), são 

colocados na metodologia deste trabalho. A pesquisa sobre o TO pode trazer um enfoque nas 

mais diversas áreas do conhecimento, mas aqui destacaremos suas possibilidades na 

construção coletiva do conhecimento, a partir do multiculturalismo perspectivista (que será 

abordado em breve neste sub-capítulo ainda). Assim, nos aprofundaremos não apenas na 

metodologia TO, mas também na potência do agrupamento coletivo juvenil para produzir arte, 

emancipação social, narrativas coletivamente autorais, conhecimento e perspectivas outras de 

mundo não hegemônicas. 

 Investigaremos assim, as diferentes formas de conhecimento e a necessidade de 

coexistência e sua consequente não hierarquização. É fundamental nesse capítulo, pensarmos 

a potência de ampliar o presente e amplificar as múltiplas perspectivas para buscarmos novas 

alternativas na resolução de problemas contemporâneos, neste caso, enfocando os 

relacionados à espaços educacionais. 

 Para combater esta razão metonímica, Boaventura sugere então a sociologia das 

susências, um procedimento transgressivo e insurgente para trazer ao espaço de visibilidade o 

que era tido como não-existente, com alternativas e perspectivas invisíveis: “muito do que não 

existe em nossa realidade é produzido ativamente como não-existente, e por isso a armadilha 

maior para nós é reduzir a realidade ao que existe” (2007 a, p. 31). Para tal, o autor sugere a 

superação das monoculturas, que são modos de produção de ausências, ausências de 

experiências, de perspectivas, de corpos invisibilizados. Na superação destas monoculturas 

(divididas em cinco: do saber, do tempo linear, da naturalização das diferenças, da escala 
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dominante e do produtivismo capitalista) são sugeridas as ecologias, instauradas para 

“transformar objetos ausentes em presentes” (2007, p.32). Assim, na sociologia das ausências 

são substituídas as monoculturas pelas ecologias. Na etimologia da palavra, ecologia vem do 

grego “oikos”, que significa casa, e “logia” que significa estudo. O estudo da casa. Teofrasto, 

filósofo grego seguidor de Aristóteles, desenvolveu o termo como o estudo dos diversos 

organismos entre si e entre outros que o cercam. Dessa forma, quando Boaventura (2007, p. 

32) sugere o termo ecologias para instaurar novas formas de tornar aparente o que era 

invisibilizado, pretender criar mecanismos para que os sujeitos entre si desenvolvam o hábito 

de tornar legítimas outras formas de pensar e compreender o mundo, por mais que não se 

encaixem na forma hegemônica de fazê-lo.  

 Esse pensamento é consonante com o que é colocado por Maffesoli sobre a potência 

do coletivo, do comunitário. Percebemos, junto ao sociólogo, que nas sociedades ocidentais 

 

quando existe um “eu” há um “contra”. Contra o outro, o outro da natureza, o outro 

do grupo, e evidentemente, o outro do grupo inimigo. Esse ego, algo paranóico, se 

dedica a reduzir o outro ao mesmo. Esse “contra” está no fundamento da epopeia 

judaico-cristã [...] não se poderia encarar uma outra relação com o outro? Uma 

gestão da alteridade menos agressiva; que não se situa “contra”, mas sim, “em face” 

ou “ao lado” do outro grupo; do outro que é um mundo misterioso (MAFESSOLI, 

2007, p.83) 

 

 Dessa forma, romper com as certezas e os individualismos reducionistas se faz 

necessário. Quebrar as dicotomias que colocam em lados opostos sujeitos que, se juntos, 

gerariam uma visão mais texturizada e assim mais aprofundada sobre suas realidades, suas 

histórias, suas práticas, suas culturas. Ver no “outro” não um oposto, um “contra”, mas uma 

possibilidade, seria enriquecedor não apenas para as relações sociais e educacionais, mas para 

o desenvolvimento epistemológico também. 

 É por isso que o “outro” é um tema constante na pesquisa de tantos educadores, 

sociólogos e antropólogos. Aventurar-se na compreensão do que não é o “eu”, por mais 

ficcional que seja, é intrigante e necessário. Na obra de Viveiros de Castro (2015), este é um 

tema constante. Como antropólogo, grande parte de seus estudos percorre a pesquisa sobre 

povos ameríndios, mas creio que o deslocamento de alguns conceitos para nossa área não é 

apenas viável como oportuno e esclarecedor. Quando traz o conceito de multiculturalismo 

perspectivista, Castro o coloca como uma “doutrina do equívoco, isto é, da alteridade 

referencial entre conceitos homônimos; o equívoco aparece como o modo por excelência de 

comunicação entre diferentes posições perspectivas, como condição de possibilidade e limite” 

(CASTRO, 2015, p.87). 



52 

 

 Tanto na antropologia quanto no Teatro do Oprimido, a riqueza da ideia de múltiplas 

perspectivas se encontra, dentre outros fatores, na possibilidade do equívoco. Não se trata 

aqui de enganar-se, de cometer um erro, mas da real possibilidade de sobrepor perspectivas do 

eu no outro, do outro no eu, do privado no coletivo e vice-versa. Perspectivas sobrepostas, 

alteridades compartilhadas, devires contínuos, coletivos. Ultrapassar dicotomias, binarismos, 

não satisfazer-se com “isso” ou “aquilo”, pensar no aqueles, nos aquilos, nos “nem um nem o 

outro”. 

  Por estas possibilidades que traz, o multiculturalismo perspectivista tem amplitude 

para ser pensado em outras áreas do conhecimento que não as ciências socias. Imaginá-la em 

processos educacionais, como é o caso deste trabalho, permite um transbordamento conceitual 

que é imprescindível para as aventuras do pensar, imaginar. Como as práticas educacionais 

podem ser contaminadas por essa sobreposição referencial? Tais como as montagens de TO, 

como é possível partir destes referenciais amplos, descentralizados? Qual a potência deles na 

produção de saberes?  

 Assim, quando propomos uma pesquisa que se pretende polifônica, parte-se da 

premissa de que a autoria será abalada, mas não retirada, já que continuará sendo um trabalho 

autoral, mas não individual. Dentro disso, percebe-se o potencial das multiplicidade de vozes, 

de falas, de perspectivas na construção de um texto, de uma peça, do entendimento quanto a 

uma opressão, e assim se assume a possibilidade do equívoco que será proveniente desse 

conjunto de vozes. A partir de então, utiliza-se esta ferramenta etnográfica, a comparação, 

para trazer à tona, junto aos sujeitos envolvidos nesse processo, reflexões em torno do 

conjunto de significações que cada um traz. Não reduzindo a comparação como um elemento 

de tradução, que busca simplesmente a inteligibilidade através de analogias de mundo de 

outros sujeitos dentro do nosso campo repertorial, onde nos perdemos em justificações, 

generalizações e interpretações. Mas, quando a entendemos como uma forma de compreender 

perspectivas de vida coexistentes, que existem simultaneamente ampliando as potências 

culturais e epistemológicas de ambas, vemos aí que a “comparabilidade direta não significa 

necessariamente tradutibilidade imediata, e continuidade ontológica não implica transparência 

epistemológica” (CASTRO, 2015, p.84). 

 Dessa forma, compreendemos a polifonia e o multiculturalismo perspectivsita que o 

compõe como construções críticas, que envolvem um conjunto mais amplo sobre as 

percepções destes pensamentos interpretativos, por uma análise semiótica que, uma vez 

problematizada, comparada, encenada, será elemento motriz da construção de conhecimentos 

coletivizados e não hierarquizados, nem hierarquizáveis.  
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  Pretendo assim, seguir esta premissa. Enxergar sujeitos, seus lugares de fala, suas 

perspectivas, suas naturezas, seus repertórios e pensarmos conjuntamente, construirmos 

conhecimentos através de percepTos e afeCtos horizontalizantes, que não apenas indicam uma 

prática relacional, como também uma perspectiva de futuro, já que é no horizonte que é 

possível se enxergar mais longe, é nele que está a utopia no sentido freireano (FREIRE, 1968) 

que buscamos, aquela que nos coloca em movimento, que nos compreende como seres 

incompletos, a procura, esperançosos.  

 

 

1.3 Aspectos Metodológicos 

 

 

Alagados, trench town 

Favela da Maré 

A esperança não vem do mar 

Nem das antenas de TV 

A arte de viver da fé 

Só não se sabe fé em que 

Canção escrita por Bi Ribeiro, João Barreiro e Hebert Viana, 1986 

 

 

 Nos dois primeiros subcapítulos, aprofundamos a visão adotada neste trabalho sobre a 

etnografia como uma metodologia de pesquisa que se aproxima de um gênero literário, 

(CLIFFORD; MARCUS, 2016) através de uma perspectiva crítica, relacionando-a com o TO 

e buscando os pontos de consonância entre ambos. Isto, principalmente para pensarmos como 

a metodologia de pesquisa (etnografia) e a metodologia pedagógico-político-teatral (TO) 

estudadas neste trabalho, contagiam-se, transbordam-se e imbricam-se em diversos momentos 

desta pesquisa. Estes imbricamentos trouxeram reflexões sobre como a metodologia de 

pesquisa pode ser contaminada pelo próprio objeto, e neste processo oferecem elucidações e 

oxigenações para o campo de pesquisa onde se está situado; neste caso, a educação. 

 Antes de descrevermos a estrutura da pesquisa, também foi necessário trazer algumas 

reflexões sobre a forma com que os MareMoTers se relacionam entre si enquanto um 

agrupamento juvenil, coletivo, autônomo e também por isso, como se deu a relação comigo 

enquanto pesquisador neste contexto. Assim, trazer estes conceitos de Deleuze e Guatarri 
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(1991; 2013) e Mafessoli (2014) foi necessário para que posteriormente fosse possível 

compreendermos a importância do multiculturalismo perspectivista, do estudo sobre o “outro” 

e seus conjuntos de significações para a produção de conhecimentos horizontalizantes e 

contra-hegemônicos, que vão de encontro com a ecologia dos saberes, na superação da razão 

indolente e da sociologia das ausências desenvolvidas por Boaventura. 

 A partir deste cenário, passamos a aprofundar como o TO foi pesquisado neste 

trabalho, permeando estes conceitos de forma empírica em diversos espaços, dialogando com 

estes sujeitos polifônicos, produtores de narrativas transgressoras e coletivas que em 

diferentes espaços de aprendizagem (formais e não formais) produzem conhecimentos e 

saberes das mais variadas formas.  

 

 

1.3.1 Local de Pesquisa 

 

 

Esta pesquisa se deu junto a um GTO constituído no Complexo da Maré e que 

permanece focando suas atividades no mesmo lugar.  Os espaços pesquisados, tanto o galpão 

de ensaio, os lugares onde foram realizadas apresentações (quase todas) e oficinas, estão 

localizadas dentro do mesmo, uma das maiores áreas de favela do Rio de Janeiro, com 

aproximadamente 4.268 km2 e 132 mil habitantes distribuídos em 17 sub-bairros10.  

 

 

1.3.2 Complexo da Maré 

 

 

Como os encontros e ensaios eram quase sempre feitos no Museu da Maré, o primeiro 

museu na América Latina, feito dentro de uma favela e por moradores da mesma, traçamos 

aqui um breve histórico do Complexo da Maré e do próprio museu, com base em duas visitas 

guiadas feitas no museu (quinze de Novembro de 2016 e dezessete de Março de 2017), onde 

Sanlai, membro do MareMoTO e monitor do museu nos apresentou a exposição recorrente, e 

também nas informações retiradas no site do Museu da Maré.  

O Museu da Maré é uma proposta pioneira no resgate e preservação de identidades, 

                                                 
10 Segundo o Instituto Pereira Bastos, com base do censo do IBGE 2010. 



55 

 

pois foi construído por moradores do Complexo, em um movimento onde buscavam 

compreender a memória local. Assim, grande parte das informações que se encontram no 

museu não possuem uma referência individual visto que foi constituído a partir das narrativas 

de diversos moradores antigos e pesquisas de pessoas diversas em registros históricos. 

Segundo Sanlai (visita ao Museu da Maré, 17/03/2017) a região começou a ser 

habitada no início de 1940 e teve um grande volume de ocupação por dois motivos: a grande 

migração do Norte e Nordeste para o Rio de Janeiro e pelo desenvolvimento industrial e o 

início da construção da Avenida Brasil poucos anos depois.  

Pela especulação imobiliária que desde esses tempos já assombrava os territórios 

cariocas e também pela proximidade da obra da Avenida Brasil, grande parte dos 

trabalhadores da avenida e dos migrantes desta época, passaram a se alojar ao redor da Bahia 

de Guanabara, construindo barracos de madeira sobre palafitas, criando um conjunto de casas 

que ficavam sobre a água e o mangue e eram interligadas por pontes improvisadas, 

construídas pelos próprios moradores. Este primeiro movimento de ocupação da área que 

viria a ser o Complexo da Maré, foi feito no que hoje são a Baixa do Sapateiro, o Parque 

Maré e o Morro do Timbau11. 

Na década de 60, durante o governo de Carlos Lacerda e a política de modernização 

do centro e zona sul do RJ, diversas favelas que ali estavam há décadas foram removidas. 

Com este movimento, intensificou-se o fluxo de pessoas que passaram a morar nos arredores 

da Bahia de Guanabara, assim como a construção de casas sobre palafitas, ampliando o 

Complexo da Maré. Na década de 80, no entanto, o governo federal com o Projeto Rio, 

passou a aterrar parte da Bahia de Guanabara e transferir os moradores para casas pré-

fabricadas12 na região que é hoje a Vila do João, a Vila do Pinheiro, o Conjunto do Pinheiro e 

o Conjunto Esperança.  

Este projeto tinha o objetivo de acabar com as casas de palafitas através do 

aterramento de mais uma parte da Bahia (uma grande parte dela já havia sido aterrada na 

construção da cidade universitária no arquipélago do Fundão em 1949), que nesta época era 

um dos símbolos nacionais da miséria e extrema pobreza que viviam grande parte dos 

brasileiros. Calcula-se que nessa época 1/3 das casas do complexo da Maré estavam sobre 

palafitas. As condições de higiene era poucas, segundo Sanlai “os banheiros eram fora das 

                                                 
11 Informações retiradas no site do Museu da Maré. Acesso 27/10/2017. Página inicial> acervo principal> a 

história da Maré. 

 
12 Informações retiradas no site do Museu da Maré. Acesso 27/10/2017. Página inicial> acervo principal> as 

comunidades da Maré. 
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casas, umas casinhas assim ligadas por pontes de madeira com um buraco no chão que dava 

direto para a Bahia” (visita ao Museu da Maré, 17/03/2017). Os casos de hanseníase, hepatite 

e tuberculose decorrentes dessas condições eram frequentes, assim como os acidentes com 

crianças que caiam na Bahia destas pontes improvisadas. A região também era infestada de 

ratos e devido a criação de porcos na Baixa do Sapateiro, o ar era denso e extremamente mal 

cheiroso.  

 

Figura 2 – Casas sobre palafitas 

 
Legenda: casas sobre palafitas no Complexo da Maré na 

década de 50. 

Fonte: Acervo do Museu da Maré, aceso Outubro de 2017. 

 

O Projeto incluía além do aterro de parte da Bahia e a construção de casas populares, a 

regularização dos terrenos dos moradores, a urbanização das ruas, a construção de sistema de 

esgoto, água e rede elétrica, a construção de escolas e creches na região, dentre outros 

equipamentos que garantiriam acesso a condições melhores aos moradores. Os moradores, 

com o anúncio do Projeto Rio, ficaram com diversos receios sobre a realização efetiva das 

obras e a possível remoção de casas, já que conheciam muito bem este lógica do governo 

neste tipo de obra. Em 1985, o governo preparou um relatório que daria por encerrada as 

obras, sem cumprir este processo de urbanização do complexo como havia prometido, e tendo 

regularizado apenas 25% dos terrenos que havia ali, mostrando que a desconfiança destes 

moradores era bem fundada. Estes por sua vez, criaram então uma rede de articulação entre 

associações das favelas que integravam o complexo da Maré, e iniciarem uma série de 
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manifestações em frente a Caixa Econômica Federal, que após grande pressão, prometeu a 

retomada das obras a cargo da CEDAE (Companhia Estadual de Águas e Esgotos do RJ). Em 

1990 esta apresentou um relatório que atestava a implantação de 98% do abastecimento de 

água, 99% do sistema de esgoto e 84% da pavimentação e urbanização previstas.  

Vieram depois a construção de conjuntos habitacionais, o aterramento da Ilha do 

Pinheiro, a construção da linha vermelha e muitas outras intervenções do Estado na região, 

em alguns momentos de forma positiva e outras acarretando grandes prejuízos para a 

população local, mas em comum, sempre tiveram a característica de não priorizar o diálogo 

com os moradores e as associações ali presentes sobre suas necessidades e opiniões em 

relação a intervenção do Estado na região. 

Nesse percurso percebem-se alguns fatos históricos que nos indicam os caminhos para 

compreender a formação não apenas geográfica, mas do complexo cenário político e 

sociocultural da Maré. Em 1947, por exemplo, foi transferido para perto do Morro do Timbau 

o 1o Regimento de Carros de Combate do Estado, que ficava antes no bairro de Vila Isabel e 

foi retirado de lá para a construção do estádio do Maracanã para a copa do mundo de futebol 

de 1950. Após essa transferência, estando em frente ao Complexo da Maré, os militares com 

desculpas infundadas, passaram a exercer forte controle nos moradores, chegando a derrubar 

barracos e cobrar taxas de ocupação13. É no mínimo “curioso” de se pensar que, 69 anos 

depois, a mesma região, sofreu novamente diversas intervenções, como novas remoções, 

intervenções militares e a implementação das Unidades de Polícia “Pacificadora” (UPP), 

novamente por conta de outra copa mundial de futebol e dos jogos olímpicos. O projeto que 

diversos movimentos sociais juntos chamou de Jogos da Exclusão, denunciou durante estes 

eventos a brutalidade com que os moradores das periferias da cidade foram tratados, para que 

fosse possível a sua realização. A história e os abusos, novamente se repetindo.  

Em 2002, o projeto Rede Memória desenvolvido pelo CEASM (centro de estudos e 

ações solidárias da Maré) iniciou a criação do arquivo Orosina Vieira (uma pras primeiras 

moradoras da Maré), com o intuito de iniciar um resgate histórico da região. O projeto se 

desenvolveu, realizou três exposições em 2004, e em 2006, no dia 8 de Maio após muito 

trabalho de diversos moradores envolvidos, deu origem a uma exposição permanente, o 

Museu da Maré. Segundo a equipe do Museu 

 

A equipe que trabalha nesse espaço, assim como os moradores dessa região que 

contribuem cada qual a seu modo para a perpetuação desse Museu, sabem de sua 

                                                 
13 Informações retiradas no site do Museu da Maré. Acesso 27/10/2017. Página inicial> acervo principal> as 

comunidades da Maré. 
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responsabilidade no que tange a fazer dele não um mero espaço de compêndio de 

objetos, mas sim um lugar de vida e interatividade, no qual se contribui todos os dias 

para a quebra dos grilhões dos preconceitos sociais que prendem a muitos em visões 

estereotipadas em relação aos subúrbios cariocas e, dessa forma, mostrar que a 

história oficiosa do Rio é tão rica quanto a oficial14. 

 

O Museu da Maré é formado por 12 tempos cíclicos e temáticos, tendo a casa sobre 

palafitas como eixo central já que a moradia foi o motivo inicial da ocupação desta região. 

Estes tempos são divididos nos seguintes temas: Tempo da água, da casa, da migração, da 

resistência, do trabalho, da festa, da feira, da fé, do cotidiano, da criança, do medo, do futuro. 

Em cada um destes tempos, imagens, texto e objetos figuram nas paredes e espaços divididos 

para cada tempo. O Museu por ser montado dentro de uma antiga fábrica, é um galpão amplo, 

sem divisórias físicas de um tempo para o outro. Entretanto, para Sanlai “é bem claro quando 

se sai de um tempo e se entra em outro, visto que a caracterização do espaço assim como as 

cores demonstra que agora você está em outra época” (visita ao Museu da Maré, 17/03/2017). 

Os tempos trazem a formação sociocultural tanto da região quanto dos moradores do 

Complexo de forma concreta e potente. Os objetos são inclusive doações de moradores que 

juntos foram compondo o que é hoje este museu. É possível fazer uma viagem cronológica ao 

passar de um tempo para o outro. Nos seis primeiros tempos (água, casa, migração, 

resistência, trabalho e festa), é criada uma contextualização histórica da formação da Maré, 

desta chegada e ampliação das favelas que a compõe, da constituição do seu povo, da 

heterogeneidade da gente que vinha morar ali. Já nos quatro tempos seguintes (feira, fé, 

cotidiano e criança) percebe-se um avanço no tempo, um constante movimento, as mudanças 

nos tipos de comércio na região, a multiplicidade em relação a fé que constitui a população, as 

transformações na crença religiosa que ali predomina, tendo a igreja católica inicialmente com 

grande força, a igreja evangélia ganhando espaço nas últimas duas décadas e as religiões de 

matrizes africanas sempre fazendo presença entre os moradores. 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – A casa Sobre palafitas do Museu da Maré  

                                                 
14 Informações retiradas no site do Museu da Maré. Acesso 27/10/2017. Página inicial> acervo principal> acervo 

Orosina Vieira. 
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Legenda: Tempo da água e casa sobre palafitas dentro do museu. Imagem retirada do acervo do 

Museu da Maré. Acesso Outubro de 2017. 

Fonte: Museu da Maré, 2018. 

 

Nos últimos dois tempos: do medo e do futuro, percebe-se a transição do agora para as 

incerteza que estão por vir. As cores inclusive são mais escuras, os objetos relatam as 

angústias dos problemas decorrentes da violência, do tráfico e das constantes intervenções da 

PM no Complexo. Nas paredes do tempo do medo, diversos tijolos perfurados com balas 

ilustram o cotidiano que assombra os moradores, o risco da bala perdida, da incerta volta para 

casa depois do trabalho, dos estudos. No centro da sala um recipiente de vidro com diversos 

cartuchos de balas vazias, já disparadas. De acordo com Sanlai,  

 

Certa vez guiando um homem de algum país europeu, quando chegamos aqui no 

tempo do medo ele olhou esse vaso com as balas e me perguntou: Mas se tem tanto 

tiroteio aqui esse vaso não devia estar cheio de balas? (o vaso tinha como que 

metade dele com cartuchos). Ai mandei pra ele: bem, acho que sua pergunta na 

verdade devia ser o por quê que este vaso não está vazio né? (visita ao Museu da 

Maré, 17/03/2017). 

 

Com estas visitas e conversas sobre o museu, percebemos que o processo de 

urbanização da região sofreu grandes alterações, o que impactou diretamente na realidade de 

seus moradores e na sua formação sociocultural. O que identificamos hoje é a presença de 

pessoas provenientes de diferentes regiões do país, com diferentes influências culturais, 

convivendo em um território de extrema densidade populacional, envoltos a diferentes 

problemas sociais e estruturais oriundos do descaso do poder público, do tráfico de drogas, da 

milícia, da presença da polícia militar e do exército, e das intervenções governamentais que 
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não dialogam com os habitantes do complexo.  

Mas falar apenas sobre isso seria reproduzir os estereótipos ligados às favelas do Rio 

de Janeiro, onde são reforçados apenas as características ligadas ao terror e a violência que 

frequentemente são atrelados a estes territórios. Uma favela, um complexo de dezessete 

favelas é muito mais do que isso, e limitar a descrição a estas características seria uma 

redução tremenda de um lugar que, apesar dos problemas de infraestrutura, segurança pública, 

dificuldade de acesso a aparelhos públicos, transportes e outros tantos, vive, transpira e 

transborda cultura, arte, conhecimento, afeCtos e resistência. Estes, inclusive, serão os pontos 

aprofundados nesta pesquisa, visto que já existem uma série de pesquisas que estudam os 

impactos destas políticas públicas marginalizantes e excludentes que impactam o Complexo 

da Maré. A nós, caberá aprofundarmo-nos nas relações, nas criações, nos sujeitos que 

envoltos nesta situação, trabalham para a superação das opressões sociais, através da 

produção de saberes e formas outras de existência,  que se caracterizam pela potência e 

coletividade que são constituídas e expressadas. 

O Complexo da Maré possui diversos aparelhos de produção de cultura e educação 

que funcionam de forma autogestionada com nenhum ou pouco incentivo público. Além 

disso, possui diversos coletivos, associações e centros culturais autônomos. Entre eles, não 

existe uma forte articulação institucional estruturada, em compensação existe um trânsito 

contínuo entre os sujeitos que participam das suas atividades. Por exemplo, os jovens que 

participam do MareMoTO são próximos dos jovens  que fazem parte do grupo Entre Lugares 

e do grupo Atiro, que trabalha com teatro também, mas por uma outra perspectiva. Jovens de 

ambos os grupos fazem aulas e frequentam assiduamente o CAM (Centro de Artes da Maré) e 

muitas deles e delas fazem o pré-vestibular e outros cursos e oficinas no CEASM. O próprio 

Museu da Maré é um espaço vivo e multidisciplinar, que abriga aulas de capoeira, teatro, 

dança, possui uma exposição permanente sobre a história do complexo, exposições 

itinerantes, diversos seminários, encontros e é um polo de resistência cultural dentro do 

complexo. Desde de 2013 sofre ameaças de ser removido do local onde está instalado, por 

pressão da iniciativa privada, o qual ameaça a memória e a potência que o espaço possui no 

complexo e junto aos sujeitos que ali vivem. Fato que tem dificultado a obtenção de recursos 

para o desenvolvimento de novos projetos, como coloca Jade 

 

Dificulta até pra conseguir parceiro, porque ninguém vai investir num projeto que tá 

submersa, submissa, sub alguma coisa a meter o pé a qualquer momento. Teve 

recentemente isso né, tava a Claudia (uma das diretoras do Museu) e foi conversar 

com um pessoal e tava a Marilene também (outra diretora do Museu), e o pessoal 

tava mais pra não do que pra sim, por causa da situação atual do museu, ninguém 
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quer investir num lugar que pode fechar né (Jade, 22/12/2017; encontro no Centro 

de Teatro do Oprimido). 

 

Além destes espaços, figura como um apoiador dos projetos no Complexo, o Redes da 

Maré, uma associação de desenvolvimento comunitário que visa o fortalecimento territorial 

através de projetos dentro de cinco eixos: desenvolvimento territorial; arte e cultura; 

educação; direito a segurança pública e justiça; identidades, memória e comunicação. Além de 

desenvolver diversos projetos, o Redes, como é conhecido, ainda é um portal de notícias, 

livros e periódicos15.  

Percebemos que o complexo Complexo da Maré, é uma teia de projetos, sujeitos, 

espaços, ações, que se articulam de inúmeras formas para mostrar as cores, os corpos, a arte e 

a resistência que residem ali. Resistência que não é de hoje, mas que existe desde a colocação 

das primeiras palafitas, encarnada em Dona Orosina, enviando em 1950 uma carta ao então 

presidente Getúlio Vargas, reclamando sobre a tentativa do exército de evitar a ocupação 

daquela território16, e presente nos diversos tempos e momentos que marcaram o crescimento 

do Complexo e o constituíram como o organismo vivo, dinâmico e contraditório que é hoje.  

 

 

1.3.3 Objetivo Geral 

 

Exploramos os possíveis diálogos e potências do TO na produção de conhecimentos 

contra- hegemônicos em espaços educacionais formais e não formais, partindo de narrativas 

polifônicas, através do trabalho com o grupo MareMoTO. 

 

 

1.3.3.1 Objetivos Específicos 

 

1. Investigamos as interconexões entre a metodologia de pesquisa: etnografia e a 

metodologia pedagógico-político-teatral Teatro do Oprimido  

2. Investigamos a composição teórica da exclusão simbólica, suas relações com a 

injustiça cognitiva e as formas que ela se manifesta em espaços educacionais 

formais e não formais, distinguindo diferentes concepções em torno destes 

                                                 
15 Informações retiradas no site da instituição. www.Redesdare.org.br > eixos e projetos. 

 
16 Informações retiradas no site do Museu da Maré. Acesso 27/10/2017. Página inicial> acervo principal> as 

comunidades da Maré. 

http://www.redesdare.org.br/
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espaços e exploramos as formas como os sujeitos que os frequentam 

desenvolvem estéticas-conhecimentos que transgridem a lógica hegemônica. 

3. Descrevemos a pesquisa/trabalho de campo junto ao GTO MareMoTO, com 

foco nosensaios, apresentações e oficinas de multiplicação desenvolvidos na 

Maré. 

 

 

1.3.3.2 Questões de pesquisa 

 

 

1. Como se interconectaram a metodologia de pesquisa: etnografia e a 

metodologia estético-político-teatral: Teatro do Oprimido ? 

2. Como se relacionaram a exclusão simbólica e a injustiça cognitiva em 

espaços educacionais formais e não formais, e como os sujeitos que os 

frequentam desenvolvem estéticas-conhecimentos transgressores? 

3. Como se deu o trabalho/pesquisa com o GTO MareMoTO, principalmente 

no que se relaciona aos ensaios, apresentações e oficinas de multiplicação? 

 

 

1.3.4 Sujeitos da pesquisa 

 

 

A pesquisa de campo foi realizada junto ao GTO MareMoTO, o qual formou-se em 

Setembro de 2014 decorrente de um projeto do  Centro de Teatro do Oprimido (CTO) 

patrocinado pela Petrobras denominado Teatro do Oprimido na Maré. O projeto durou dois 

anos (entre divulgação do projeto e montagem dos grupos), teve a constituição de três GTOs, 

com a participação de 35 jovens, que totalizaram neste período mais de 1.500 horas de 

oficinas de teatro, música, cultura digital, cenografia, figurino e 85 apresentações em escolas, 

teatros, instituições e espaços públicos17. 

O MareMoTO foi um dos três grupos formados (os outros dois foram o Maré 12 e o 

Marear), organizados de acordo a proximidade de residência dos integrantes. No início (2014) 

o grupo era formado por quinze jovens de 15 a 19 anos, moradoras e moradores do Complexo 

                                                 
17 De acordo com a exposição sobre o projeto TO na Maré, realizada no Centro do Teatro do Oprimido. 

Consultada em Outubro de 2016. 



63 

 

da Maré e mantinha ensaios semanais realizados dentro do galpão do Museu aos sábados. 

Durante o fim de 2014 e 2015 o grupo, que tinha então como curingas, Flávio Sanctum e 

Claudete Félix, antigos membros do CTO, dedicou-se a trabalhar alguns conceitos base do 

TO, praticar jogos e exercícios que o constitui e a dialogar sobre o que gostariam de falar 

como um GTO. Passaram então a criar a peça que daria origem a Marcha Borboleta, peça que 

centrava-se na discussão sobre questões de gênero dentro da Maré. 

Quando foi iniciada esta pesquisa em 2016, o projeto que deu origem ao MareMoTO 

havia acabado de terminar. Nesse Momento, Abya Yala assume a “curingagem” do grupo, que 

continua sendo um GTO, mas agora sem o apoio de nenhuma instituição. Continua a ser um 

parceiro do CTO e a participar de alguns editais junto a ele, mas independente de qualquer 

projeto formal. Entretanto, com o término do patrocínio da Petrobrás e pelo fato dos 

integrantes do grupo estarem terminando o ensino médio, e terem uma pressão familiar para 

procurar trabalho, entrar na faculdade ou no ensino técnico e assim, deixar o teatro para 

segundo plano, o MareMoTO teve seu número de integrantes drasticamente reduzido, 

passando a contar com sete membros. Durante 2016, o grupo focou-se em reestruturar esta 

peça que já havia montado e a realizar apresentações, e mais para o fim do ano concentrou-se 

em planejar formas de multiplicação do método da Maré. 

Ao término deste ano de 2016, outros três participantes passaram a não poder ir 

frequentemente aos ensaios, dois porque trabalhavam neste horário e tinham aula durante a 

noite, o que impossibilitava remarca-los, e outro mudou da Maré para Guapimirim, 

dificultando sua vinda semanal. O grupo então começou o ano de 2017 com quatro 

integrantes, refletindo sobre a possibilidade de continuar existindo. Alguns meses depois dois 

novos membros passaram a fazer parte efetivamente do grupo. Marmitchello, morador da 

Maré também, e eu, Igor, que junto a Abya Yala (curinga do grupo) constituíamos os únicos 

membros que não moram no Complexo da Maré e que são brancos. Passamos assim a ser um 

grupo misto. Extremamente misto inclusive. Com homens e mulheres, pessoas negras e 

brancas, de classes sociais diferentes, que moram em diferentes regiões da cidade do Rio de 

Janeiro e com diferentes orientações sexuais (homossexuais, heterossexuais, bissexuais, 

assexuais).  

Assim, a partir do meio de 2017, até os dias de hoje (Fevereiro de 2018) nos 

assumimos como um grupo com estas características, estas singularidades, não tão comuns a 

um GTO, e iniciamos nos últimos meses o desenvolvimento de novas pesquisas e montagens 

a partir do que temos repensado sobre o método, as opressões que vivenciamos e as que 

queremos trabalhar a partir desta linguagem.  
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Os MareMoters são os sujeitos primários desta pesquisa. Os participantes secundários 

são os coringas do grupo, outros jovens da Maré que participaram de oficinas promovidas 

pelo MareMoTO e ainda spect-atores e spect-atrizes que assistiram e participaram de 

apresentações feitas pelo grupo.  

Assim, apresentamos aqui, através de breves auto-biografias, os membros do 

MareMoTO. Elas foram construídas em cima das mesmas duas perguntas que fiz para todos 

eles e elas: Quem eu sou? Da onde vim? 

Estas duas questões, abertas, foram escolhidas após uma formação que fiz no CTO, 

onde antes de começarmos os trabalhos em si, todos participantes se apresentaram 

brevemente respondendo estas duas questões. As apresentações não foram tão breves assim, e 

passamos metade do encontro nos conhecendo por outra perspectiva. Como cada um 

enxergava sua identidade, e a construção dela através da sua ancestralidade, seja ela familiar, 

espiritual, territorial, ou como acredito, uma grande e indistinguível mistura entre estes e 

outros elementos que nos constituem.  

Assim, adaptamos estas mesmas questões de apresentação para que saibamos quem 

são as pessoas com as quais dialogaremos nesta dissertação (os nomes são todos fictícios, 

criados por cada MareMoTer). 

 

Figura 4 – Sanlai 

 
 

Sou Sanlai, sou minha própria arte e refúgio. Sou assexual e não me limito a gêneros 

binários. Gosto de fotografia, dança, teatro, pinturas, livros e tudo que me atiça 

minha criatividade. Faço Letras/Literatura. Faço iniciação científica em psicanálise e 

estudo memória coletiva. Ganho uma bolsa de pesquisa em audiovisual, onde eu 

trabalho no cineclube, animação e linguagem cinematográfica... Sou filho de 

Oxumarê e do signo de peixes. Acredito em muitas coisas. Eu vim da Maré, que me 

carregou até esse mundo, me hospedando nove meses dentro de um corpo. Sanlai 

Figura 5 – Jade 
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Aqui existo. Em alma, ainda me pego questionando se no estado que me encontro 

estou ou sou algo. Me considero como as águas que correm, como as ondas que 

nunca são iguais, como um novo sentimento, como o saco cheio de algo, o final de 

um ciclo pra assim se transformar novamente em algo novo. Em corpo, sou aqua 

mulher que infelizmente carrega marcas de uma construção racista, aquela mulher 

resiste e tem que correr atrás da alto estima sempre e que ainda se descobre e 

redescobre com esse corpo preto. Vim de onde as ruas não param, onde quem 

controla não dorme, onde a maioria da população vive à margem. Onde eu sou a 

primeira da minha família à entrar numa Universidade e isso tem um fardo grande 

pois a cobrança é maior. Favelada!.Jade 

 

Figura 6 – Marmitchello 

 
 

“Eu estou numa constante mudança, eu não sei se pra melhor não sei se pra pior, 

mas é, se eu for ver, e olhar pra um mês atrás, um ano atrás, eu to diferente. De uma 

semana atrás eu to diferente. Eu acho que cada momento de reflexão que eu paro, 

que as vezes eu conheço uma pessoa nova, que eu paro e penso, eu mudo um pouco. 

Me torno diferente do que eu era. De onde eu vim é uma pergunta mais difícil, 

porque desde criança eu acho que eu sempre tive pouca identidade. Na minha 

infância não tive meu pai, fui criado pela minha mãe, por um pouco da minha vó. 

Tinha muita gente dentro de casa e tal e é estranho. Porque na minha infância, minha 

adolescência, minha pré-adolescência, eu não sabia quem eu era, eu não sabia da 
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onde eu vim, meus antepassados, não sabia minha história, não sabia o porque que 

as coisas aconteciam. E quando eu fui parando pra estudar, quando eu fui pegando 

novas experiências e fui parando pra estudar sobre os negros, sobre a cultura negra, 

sobre opressão, sobre racismo, eu consegui me identificar naquilo ali, mas não 

necessariamente saber da onde eu vim, porque, na verdade, quando você é negro, 

principalmente no Brasil, a gente nunca sabe ao certo da onde a gente veio, mas, por 

ter estudado, ter compreendido isso, eu acabei reafirmando o que eu vi na infância 

sabe? Tendo orgulho daquilo. Mesmo não sabendo exatamente da onde eu vim, de 

onde meus ancestrais vieram, eu sei que eu sou de uma casinha, de um cortiço na 

favela que lutou pra sobreviver quando criança, e que tá pelo menos tentando ajudar 

hoje, outros que tão passando pela mesma coisa, outras crianças. Uma pessoa que 

tenta se espelhar nas representatividades. Sabe? Ler sobre o Malcolm X, ler sobre 

Marighella, me trouxe um conhecimento muito grande, e eu espero passar isso pras 

outras pessoas e tentar melhorar a cada dia”. Marmitchello 

 

Figura 7 – Oli 

 
 

“Eu sou Oli, um jovem que acaba de fazer 24 anos e que tem muitos sonhos. Adoro 

arte em geral e tenho uma enorme paixão por teatro. Acredito que foi um dos mais 

lindos encontros na minha vida. Sou de João Pessoa, vim para o Rio aos 16 anos 

com meus pais. Apesar de ter nascido em JP eu morava em Santa Rita que é uma 

vizinha da capital. Sou muito grato ao lugar e as pessoas de onde vim, aqui eu sou 

feliz, mas lá eu sou completamente feliz”. Oli 

 

 

Figura 8 – Sapphire 
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Me chamo Sapphire, mas meu nome de verdade é Sapphire Waldorf. Sapphire é 

apenas um apelido de infância que permanece até hoje. Nasci no Complexo da 

Maré, mas precisamente na Vila dos Pinheiros. Tirando que algumas vezes tenham 

tiros, é um ótimo lugar para se morar. Hoje infelizmente moro em Guapimirim, não 

que eu não goste do lugar, só que eu amo demais o lugar de onde eu vim, o lugar 

onde meus amigos estão, onde as coisas que eu mais gosto de fazer estão, que é 

dançar com meu grupo, teatro e outras mil coisas. Tenho muito orgulho do lugar de 

onde vim e espero um dia poder voltar para a Maré. Sapphire 

 

Figura 9 – Malfoy 

 
 

Sou Malfoy Alves, tenho 20 anos e atualmente trabalho no CTO-Rio, integrando 

também o GTO Maremoto. Venho de uma família de nordestinos que vieram para o 

Rio com uma promessa de vida melhor. A Maré sempre recebeu essas pessoas de 

braços abertos, por isso viemos pra cá, já morei em muitos pontos diferentes mas 

sempre na Maré. Ainda tenho uma conexão muito forte com o lugar de onde vim e 

quem sabe um dia possa levar o método do TO para o Ceará, local das minhas 

raízes. Malfoy 

 

 

Figura 10 – Abya Yala 
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Sou La Marce Farfán. Mujer, mujer migrante. Vim de Santa Teresa, mas antes vim 

de Niterói e antes de Mendoza Argentina, e antes disso vim de La Paz, Bolivia e 

antes de tudo eu vim de lima Perú, foi da barriga da minha mãe que eu realmente 

vim, e sai dai para andar por todos esses lugares até chegar na Maré e conhecer o 

GTO MaréMoTO. Abya Yala 

 

Figura 11 – Demetrio 

 
 

Sou um jovem negro, favelado, correndo atrás dos seus objetivos cotidianamente. 

No começo da minha pesquisa de quem eu sou até me reconhecer e me entender 

como jovem negro e favelado, eu fui estudante perdido, desorientado, mas com um 

carisma alto. Fui convidado para o Museu da Maré, aonde participei do TO e lá eu 

me reconheci que eu sou, minhas origens, quem são os meus antepassados e os 

valores deles. Hoje, eu luto para entrar em uma universidade, hoje eu sou bailarino 

do Centro de Artes da Maré (onde trabalho como bailarino), minha mãe baiana , 

filho de Logun Edé, abençoado por Oxuuum. Eu sei de quem é minha cabeça e 

agradeço isso e sempre irei agradecer. A nossa luta não para, temos dias ruins sim, 

mas existimos aqui e resistimos para mostrar estudante de moda e de figurino, sei 

que resisto nos lugares aonde piso, resisto e existo aonde eu estou agora. Vim da 

Maré, vim de uma esperança, de uma resistência e existência. Eu sou o que eu sou, e 

nós somos nós porque lutamos Maré. Meu pai paraibano e a todos os jovens das 

gerações futuras que aqui permanecemos, que aqui estamos presente. Demetrio 

 

 

1.3.5 Período de Pesquisa 
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 A pesquisa de campo teve início no dia 14 de Maio de 2016, com a primeira ida ao 

Museu da Maré e a conversa sobre a minha proposta de pesquisa com os MareMoters, para 

vermos se estavam de acordo com a minha presença ali. Eu havia conhecido o MareMoto em 

Julho de 2015 quando fui fazer uma oficina no CTO e depois disso mantive contato com Abya 

Yala, a nova curinga do grupo. 

  Assim, a partir de Maio passei a ir todos os sábados de 2016 aos ensaios no Museu. 

Como falado, a vaga ideia que tinha sobre como se daria minha participação ali com o 

MareMoTO foi quebrada desde esse dia 14/05. E desde então nunca fiquei parado, registrando 

com o caderno de campo ou com algum recurso audiovisual o que acontecia. Passei a 

literalmente fazer parte do grupo. Ajudar Abya Yala com que ela precisava, propor alguns 

jogos principalmente sobre musicalidade que é a parte que mais pesquiso dentro do TO, 

substituir atores e atrizes que faltavam nos ensaios e por algumas vezes até em apresentações, 

montar cenários, carregar figurinos, enfim. De forma que as anotações de campo sempre 

foram apenas com palavras chave, no intervalo de uma ida ao banheiro ou uma pausa para o 

lanche. Sendo que os diários de campo eram sempre escritos na volta para casa, 

reconstituindo as falas, eventos, jogos que haviam sido feitos naquele dia.  Os registros 

visuais foram realizados apenas em apresentações e oficinas em que eu estava mesmo de fora, 

e em alguns poucos ensaios e reuniões que fizemos. 

 O período total de pesquisa foi de vinte e dois meses. Durante os doze primeiros 

meses, ou seja, de Maio de 2016 a Maio de 2017, registrei, das formas possíveis, os ensaios, 

apresentações, oficinas e reuniões do grupo, de forma que este primeiro ano compõem o 

corpo de dados da pesquisa. Entretanto, esta dissertação se dá baseada em todo o período que 

compõem o trabalho junto ao MareMoTO. A partir do início de 2017 passei a integrar o grupo 

aparte à pesquisa, e continuamos nos encontrando semanalmente, o que perdura até os dias de 

hoje, mas sem o registro e acumulação de dados, como nos primeiros doze meses. 

Dessa forma, assumo que mesmo não registrando metodicamente os encontros com o 

coletivo, a escrita está encharcada pelas relações que aconteceram também neste segundo ano 

de trabalho junto a eles e elas. Assumir tal fato amenizou na pesquisa um tom contraditório 

(que voltará em diversas outras ocasiões; afinal, a contradição é característica desta 

metodologia) que vinha sentindo, seguindo a perspectiva adotada, de pensar a escrita 

etnográfica como um imbricamento entre um gênero literário e uma pesquisa científica. 

Nos primeiros oito meses (de maio a dezembro de 2016), o grupo se reunia todos os 
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sábados no Museu da Maré, das 13:00 às 17:00, encontros que, na verdade nunca, começavam 

ás 13:00 e muito menos acabavam ás 17:00. Durante este período os encontros estavam 

focados na remontagem da peça Marcha Borboleta, que havia sido montada em 2015, mas 

pelo fato de o grupo ter perdido alguns integrantes e por terem mudado algumas percepções 

quanto àquelas opressões que retratavam, necessitava de uma transformação estrutural.  

Também durante este período, alguns sábados e outros dias de semana foram 

separados para apresentações da peça, que aconteceram na maior parte dos casos em 

decorrência da participação do Centro do Teatro do Oprimido no edital do fomento olímpico, 

que incluía a apresentação de GTO’s em escolas, seminários, praças e outros espaços.  

A partir de Outubro, com a participação do grupo no edital do PAT (Projeto de 

Autonomia Territorial) passamos a nos encontrar nas segundas-feiras também, para planejar a 

inscrição do grupo no edital, e após a aprovação para o planejamento das atividades 

decorrentes do projeto. Nos quatro primeiros meses de 2017 (totalizando assim os doze meses 

de registro de atividades), o grupo continuou estes planejamentos às segundas-feiras, 

paralelamente à realização das atividades deste edital, as reflexões sobre tais e suas 

avaliações.   

Estes foram os quatro principais períodos do MareMoTO durante estes doze meses, e 

são os “tempos” que cronologicamente guiarão a narrativa do trabalho junto ao coletivo: 

Remontagem da peça Marcha Borboleta, apresentação da peça, planejamento das oficinas 

(após aprovação do edital do PAT) e multiplicação das oficinas. 

 

 

1.3.6 Instrumentos e procedimentos de pesquisa 

 

 

A metodologia de pesquisa utilizada foi de abordagem qualitativa e de cunho 

etnográfico, combinada com revisão da literatura. Entende-se que a fundamentação teórica 

não serve somente como base para a investigação de campo, como ainda amplia o 

conhecimento sobre o tema, de modo a facilitar possíveis generalizações, que são limitadas 

quando do uso exclusivo da pesquisa de campo (MATTOS, 2013).  

Paralelamente à construção das análises conceituais, foi realizada uma pesquisa de 

campo. A base metodológica que ampara a pesquisa se aproxima da etnografia com 

observação participante, entretanto, como colocado no primeiro subitem deste capítulo, a 

pesquisa de campo se deu a partir de ferramentas mais informais do que normalmente 
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constitui uma pesquisa etnográfica tradicional, a partir do potencial das relações espontâneas 

provenientes destes espaços e relações informais característica dos coletivos, para 

compreender por outra perspectiva como se dão as relações dialógicas em um GTO e suas 

conexões com espaços educacionais e a produção de conhecimento.  

Entretanto, compreendo que a pesquisa proposta neste trabalho, mesmo dentro desta 

espontaneidade relacional, necessitava seguir alguns atributos metodológicos típicos da 

etnografia para dar concretude a uma série de experiências vivenciadas junto a estes jovens. 

Como coloca Borges, a “pesquisa etnográfica é situada em um contexto social e cultural 

específico, em que a obtenção dos dados é adquirida de forma descritiva através do contato do 

pesquisador com a situação investigada” (BORGES, 2016, p.21). Dessa forma, não é possível 

ignorar o fato de que as narrativas construídas nesta pesquisa se baseiam em dados coletados 

em campo, que posteriormente foram agrupados em categorias, não para reduzi-los, mas pelo 

contrário, para que pudessem ser compreendidos em uma esfera comparacional, como 

colocado anteriormente na perspectiva de Castro (2015), vendo a comparação com uma 

ferramenta-analítica no processo de tornar estas experiências inteligíveis para quem não 

estava no local de pesquisa. 

Assim, por mais que não seguidas à risca, as premissas da observação participante 

estiveram presentes no trabalho de campo com o MareMoTO, através não apenas de 

anotações em cadernos de campo e registros em audiovisual, mas compreendendo a etnografia 

mais como pressuposto teórico-metodológico (DEUSTER, 2007) do que como um conjunto 

de mecanismos de coleta de dados. Assim, seguimos algumas indicações de inovação teórico-

metodológica sugeridas por Clifford (2011), como a utilização de abstrações teóricas para dar 

sustentação aos dados de campo, a perspectiva sobre a cultura como cerne da investigação e 

os processos sincrônicos na atividade de pesquisa. Além de outras, já enumeradas no início 

deste capítulo provenientes das reflexões de Mattos (2009; 2011), Clifford e Marcus (2016) e 

Castro (2015), tais como: a interligação entre o local e o universal; a análise sobre atores 

sociais com participação ativa no processo de pesquisa; a procura por compreender os 

significados do cotidiano; a polifonia como premissa narrativa; e o foco na natureza 

processual do trabalho etnográfico. 

Além destes registros, foram feitas também conversas com MareMoTers, curingas que 

já trabalham com o grupo e jovens participantes das oficinas que o MareMoTO realizou 

(moradores da Maré também). As conversas diferem das entrevistas típicas de pesquisas 

qualitativas e fazem parte do que Coelho coloca como uma metodologia-filosofia 

Portanto, esse risco a ser corrido, o de perceber a incompletude do sujeito 
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pesquisador, no meu caso, de auto-perceber-se incompleto, vacilante, e, mais 

do que isso, passara rir disso tudo, é importantíssimo para elevar ao extremo 

a capacidade epistêmica da conversa como metodologia-filosofia de pesquisa 

humana. Se, portanto, pesquisando em conversa, você, constantemente, se 

verá surpreendido por forças e ditos que não julgava significativos, assim 

como verá suas incríveis hipóteses, antes significativas, serem jogadas por 

terra, esta metodologia-filosofia torna-se, também, mais uma maneira de 

flagrar a incapacidade de uma pesquisa, ainda hoje, ter muito claramente 

quem são o sujeito e o objeto dela mesma e, mais do que isso, quem é o autor. 

E esta é uma mudança de postura importantíssima, uma vez que mesmo não 

retirando de mim a categoria de autor, retiro do conceito de autoria seu peso 

individualista, encerrado em si mesmo (COELHO, 2009, p.32). 

 

Coloco a conversa como metodologia de pesquisa porque ela, de qualquer formajá faz 

parte de todo o trabalho, pois quando não estávamos ensaiando, estávamos conversando. Na 

verdade, mesmo durante o ensaio, a conversa era contínua, dentro e fora da peça, nas 

reuniões, nos lanches feitos antes, durante e depois dos encontros, nas idas e voltas de 

apresentações e oficinas, a conversa, informal, livre, aberta, imprecisa, desconcertante, estava 

ali, acontecendo, sendo uma das maiores fontes de reflexões e inspirações para este trabalho e 

para a vida mesma, que definitivamente não podem ser separadas. Vida e escrita. Escrevo 

enquanto vivo, assim como vivo escrevendo, principalmente nestes últimos dois anos. Assim, 

separar o que me contagia e me afeCta na vida e na pesquisa seria um desperdício. 

Mesmo essas conversas permeando todos os espaços e momentos de trabalho com o 

MareMoTO, escolhi dois dias (10/12/2016 e 22/12/2017), para realizarmos conversas com 

uma predisposição a pensar o TO e a educação, que foi somente um pontapé para uma 

diversidade de reflexões extremamente férteis, que ocorreram informalmente como sempre. 

Estas foram as únicas conversas que pedi para gravar em áudio. 

Dessa forma, de conversa em conversa, foi possível criar outro ponto de vista sobre as 

relações dialógicas que permeiam este grupo de TO e suas produções artístico-

epistemológicas, de forma de ampliar, confirmar contradizer os percepTos que vinha tendo até 

então ao acompanhar e trabalhar junto a eles e elas durante os primeiros doze meses.  

 

 

1.3.7 Análise de dados 

 

 

A análise de dados possui uma parte fundamental que se constitui a partir do que foi 

registrado no caderno de campo e nas fotos e vídeos realizados durante a pesquisa. Entretanto, 

a análise começa muito antes de propriamente se analisar o vivido, começa no próprio campo 
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de pesquisa. Uma série de eventos, falas, percpções e percePtos não são registradas, mas são 

retidas e compõem essa análise pelo experenciado. Como colocado anteriormente, uma serie 

de eventos que compuseram esta pesquisa não podem ser registrados. Porque escapam e 

transbordam ao registrável, e também por não haver possibilidade física de fazê-lo, visto que 

estava envolvido, na ativa durante os ensaios, encontros, oficinas. 

Mesmo assim, Após a coleta de dados descrita anteriormente, foi realizada uma 

triangulação entre os dados provenientes destas três diferentes fontes. A triangulação se dá 

com a inter-relação de informações, fatos, registros provenientes de sujeitos e/ou instrumentos 

de pesquisa diferentes, onde haverá uma confirmação sobre hipóteses levantadas previamente. 

Através destas, realizamos uma análise indutiva sobre os dados coletados, onde segundo 

Mattos e Castro (2011, p. 33) “parte-se de dados particulares para o geral e através de 

objetivos ou afirmações argumentativas, amplia-se o foco das análises para um universo mais 

generalizado”. Este tipo de análise, além de possibilitar a compreensão sobre questões sociais 

mais amplas às atividades específicas que foram registradas na pesquisa de campo, compactua 

diretamente com um dos principais princípios do Teatro do Oprimido, a ascese, do qual 

falamos no primeiro subcapítulo desta dissertação (MATTOS; CASTRO, 2011, p.5).  

Estes dados passaram inicialmente por um processo de separação, já que, como coloca 

Erickson (2004), existe demasiada informação presente no campo, por isso são necessárias 

estratégias para eliminar uma parcela destas, distribuindo em categorias o que foi selecionado. 

Esta seleção, de acordo com Borges (2016, p.28), é fundamental, já que é na “tipicidade ou 

atipicidade de categorias que descrevemos as cenas das redes de subjetividades de um estudo, 

ou seja, utilizamos as prescrições etnográficas para dar sentido às interpretações vividas”. 

Durante o trabalho de campo foram selecionadas cinco categorias que se destacaram como 

fundamentais para a compreensão das relações dialógicas deste grupo. Elas são: etnografia, 

teatro do oprimido, opressão, exclusão e dialogicidade. 

Nesta pesquisa adotamos três fontes de dados para chegar a tais categorias: dois 

projetos de TO dentro de escolas que escolhemos aqui (Fábrica de Teatro Popular e TO nas 

escolas), minhas observações registradas no caderno de campo em relação aos encontros, 

ensaios, oficinas e apresentações com os vídeos e gravações referentes a estas atividades e as 

“conversas” programadas para falarmos sobre TO e educação, que foram gravadas também, 

dia 10/12/2016 e 22/12/2017. 

Com a triangulação destes dados, pretendíamos compreender como se dão as relações 

dialógicas e afeCtuosas em coletivos e espaços de produção de conhecimento, e as potências 

que esta metodologia pedagógico-político-teatral possui em possíveis diálogos entre espaços 
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educativos formais e não formais. Assim, como a etnografia parte do local para o universal, o 

TO utiliza o processo de ascese na construção de peças baseadas em histórias privadas, mas 

que ampliam-na para caracterizá-la como sintomas macrossociais; neste trabalho partimos do 

trabalho de campo junto ao grupo de TO MareMoTO e dos projetos Fábrica de Teatro Popular 

e TO na Escola para compreendermos como as relações entre os sujeitos que fazem parte de 

um coletivo de TO e as relações criadas durantes as oficinas e apresentações de TO podem 

inspirar e oxigenar as formas de relacionar-se e afeCtar-se em outros espaços de educação. 

Dessa forma, constituiu-se a metodologia de pesquisa desta dissertação, a qual a partir 

de agora passamos a aprofundar adentrando os conceitos conectados ás categorias levantadas. 

No próximo capítulo trabalharemos então com alguns conceitos que julgamos imprescindíveis 

para pensarmos as potências e possibilidades do TO em espaços formais e não formais de 

educação, para em seguida, no terceiro capítulo, falarmos como se deu essa experiência 

MareMoteira.  
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2 OS DESDOBRAMENTOS DA EXCLUSÃO SIMBÓLICA – ALARGANDO 

BRECHAS 

 

 

Quando a ordem significa escravidão e opressão, a desordem é o 

começo da justiça e da liberdade. 

Thomas Carlyle 

 

 

Neste capítulo pretendemos refletir sobre como a exclusão simbólica (XIBERRAS, 

1993; WANDERLEY, 2014) tanto na sociedade quanto nas instituições educacionais, não só 

marginaliza e empurra para fora diversos sujeitos, como empobrece a produção de 

conhecimentos ao desconsiderar uma série de experiências e perspectivas de mundo. Tal 

exclusão acontece em diversos momentos em que o aluno e a aluna, em sua vida escolar (mas 

não apenas dentro da escola), passa por processos de deslegitimação e invisibilização que 

fazem com que, este não sinta uma “relação de pertença” (MAFFESOLI, 2014, p.200) no que 

se refere à instituição escola. 

Entretanto, ao contrário das características muitas vezes burocráticas, estáticas e 

obsoletas desta instituição, relações afeCtuosas e potentes se manifestam de forma espontânea 

fora destes espaços formais, o que é característico das tribos urbanas pós-modernas, que 

subversiva e inevitavelmente transbordam para dentro dos espaços formais, produzindo 

relações e laços transversais, além de saberes e aprendizados potentes e potencializadores, de 

forma que contaminam e alargam a porosidade das escolas entre os sujeitos que ali trabalham 

e estudam, e para com outros espaços e sujeitos educativos, que não se encontram 

necessariamente ali. Este processo fluído se demonstra de certa forma inevitável, visto que 

por mais que a máquina burocrática institucional dos espaços formais dificulte e não estimule 

este processo, ele acontece e se intensifica de qualquer forma, muitas vezes decorrendo 

mesmo do controle praticado em relação aos sujeitos e aos seus corpos (MATTOS; CASTRO, 

2011, p.117). 

Nestes espaços cotidianos estes jovens estão imersos em diversas práticas que os 

compõe e que intensificam a manifestação destas potências estéticas que se manifestam 

através de suas existências. Do pixo18 à dança de rua, do teatro ao slam resistência19, das 

                                                 
18 A pixação é uma manifestação artística, tipicamente urbana (no sentido que Coelho (2009) dá ao termo, que  

não se limita a questões de idade), materializada através de “ações extremas desordeiras juvenis, como fonte 
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batalhas de rap aos bailes funk, nesses agrupamentos juvenis, a espontaneidade supera 

qualquer lógica excludente e normativa, que caracteriza de certa forma os espaços formais de 

educação, que muitas vezes pela extrema burocratização das relações se torna estéril e tedioso 

para uma juventude sedenta de interação com outros tipos de conhecimentos e experiências. 

No primeiro subitem do capítulo, falaremos brevemente sobre algumas discussões 

históricas sobre o papel social da escola, vista ao mesmo tempo como principal espaço 

institucional na formação cognitiva, humana e social, e como uma das principais instituições 

responsáveis pela reprodução e perpetuação das desigualdades frutos de uma sociedade 

capitalista (BOURDIEU, 1968, ALTHUSER, 1970). Esta compreensão quanto aos papeis da 

escola foram base de reflexões que romperam com o pensamento dicotômico e abriram 

espaço para a compreensão das texturas que existem entre dois lados opostos nesta temática, 

no caso escola como espaço de formação e emancipação ou escola como espaço de 

reprodução de desigualdades. 

No segundo subitem discutiremos sobre como a exclusão simbólica (XIBERRAS, 

1993) associa-se estreitamente a injustiça cognitiva (BOAVENTURA, 2007). Refletiremos 

aqui também, sobre como esta exclusão não é algo incondicional do sistema educacional, que 

justamente por se tratar de um espaço dialético e dialógico possui brechas para a contradição, 

onde o espontâneo e o caótico se materializam e trazem oxigenações a estes espaços formais.  

No terceiro subitem do capítulo discutiremos sobre a conceitualização de espaços 

formais, não formais e informais (TRILLA, 2008, ARAÚJO, 2012) refletindo sobre suas 

diferenças, sobreposições, conexões e possibilidades de transbordamentos em uma cidade-

educadora (GADOTTI, 2009), aproveitando a porosidade que os constitui. 

Aqui refletiremos também sobre como os espaços e as práticas não formais de 

educação, quando em diálogo com os espaços formais, podem agir de forma a superar tanto 

estas exclusões simbólicas quanto as injustiças cognitivas, principalmente pelo fato de 

trazerem outros olhares, outras perspectivas, outras estéticas que não as hegemônicas. Na 

verdade, não consiste em trazer para dentro, já que estas “outras” perspectivas, olhares e 

estéticas já estão presentes, impregnadas nos corpos, comportamentos, linguajares, 

expressões, que ali transitam. Apenas discutiremos como a partir da desinvibilização, ou seja, 

                                                                                                                                                         
epistêmica para pensar o caráter desregrado, como inerente ao acontecimento da vida”. Acontecem tendo como 

materiais necessários apenas tinta, muros e uma certa dose de coragem. 

 
19 O slam é uma espécie de sarau, realizado como uma batalha de MC’s, onde os participantes duelam através de 

composições autorais que envolvem poesia, rap, música e performance. Acontecem em praças ou espaços 

públicos e são “avaliadas” pelos próprios espectadores, que dão uma nota após cada apresentação, fazendo uma 

espécie de eliminatórias, até a escolha de um (ou mais) vencedores ou vencedoras.  
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da ação intencional de tornar visível práticas propositalmente invisibilizadas (SANTOS, 

2003), outros modos de existência (DELEUZE, 2010) tornam-se legítimos e expandem as 

compreensões de mundo que tantas vezes são reduzidas nas instituições normativas e 

homogeneizantes do Estado, mostrando assim, a “consistência epistemológica do pensamento 

pluralista e propositivo” (SANTOS, 2007, p.18) 

Por fim, no quarto subitem do capítulo falaremos sobre dois projetos que trabalharam com 

o TO na educação: A Fábrica de Teatro Popular em 1986 e o TO nas Escolas em 2006 e 2007. 

Descrevendo assim, dois projetos empíricos que fizeram esta conexão entre sujeitos e saberes 

nos espaços formais e não formais através do TO. 

 

 

2.1 Escola: Reproduções e oxigenações 

 

 

Na década de 1970, pesquisadores do campo de estudos sobre desigualdades escolares se 

aprofundavam em uma corrente que discutia sobre como a instituição escolar não se propunha 

efetivamente a formação de sujeitos para a superação da desigualdade social. Essa corrente, 

identificada com o pensamento crítico–estruturalista, passou a considerar a escola mais como 

um agente de reprodução e manutenção da sociedade de classes do que da superação de sua 

lógica excludente. Althusser (1970), Bordieu e Passeron (1968) e Illich (1985), foram alguns 

dos representantes dessa corrente (SILVA, 2011, p.7), que afirmava dentre outras coisas que a 

lógica meritocrática do sistema educacional que premia a competência individual, encobre e 

desconsidera as desigualdades de classes e age dessa forma em favor de sua perpetuação.  

 No Brasil, em meados desta mesma década de 1970, havia ampla discussão sobre a 

linha conteudista da educação vigente de então, classificada como bancária por Freire (1970, 

2001), que a entendia como baseada numa linha colonizatória, impositiva, alienante e 

homogeneizadora de comportamentos e saberes, o que contrariava sua percepção de que os 

processos educacionais deveriam ser libertadores, dialógicos e emancipatórios, onde não 

poderia se aceitar que “as diferenças entre os ambientes socioculturais das crianças e jovens 

seriam transformadas em deficiências pelo sistema escolar – dominado por concepções 

adequadas às experiências e interesses das classes sociais dominantes” (SILVA, 2008, p.8). 

Esta geração de educadores e pensadores da área educacional baseavam-se dentre outros, em 

conceitos provenientes do relativismo cultural, que seguindo a linha que posteriormente 

Boaventura esmiuçaria, acreditavam não ser possível hierarquizar conhecimentos, normatizar 
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comportamentos derivados de culturas diferentes, muito menos impor um conjunto de práticas 

e conteúdos universais ao desenvolvimento de todos os sujeitos em idade escolar. Freire 

acreditava que 

 

Enquanto na prática “bancária” da educação, anti-dialógica por essência, por isto, 

não comunicativa, o educador deposita no educando o conteúdo programático da 

educação, que ele mesmo elabora ou elaboram para ele; na prática problematizadora, 

dialógica por excelência, este conteúdo, que jamais é “depositado”, se organiza e se 

constitui na visão do mundo dos educandos, em que se encontram seus “temas 

geradores” [...]. Numa visão libertadora, não mais “bancária” da educação, o seu 

conteúdo programático já não involucra finalidades a serem impostas ao povo, mas 

pelo contrário, porque parte e nasce dele, em diálogo com os educadores, reflete 

seus anseios e esperanças. Daí a investigação da temática como ponto de partida do 

processo educativo, como ponto de partida de sua dialogicidade (FREIRE, 1970, 

p.59). 

 

 Nesse movimento, Althusser (1980) compreende que na instituição escolar é possível 

enxergar a existência de texturas e contradições na dicotomia entre a reprodução da 

desigualdade no sistema educacional e a escola como espaço de educação integral e ascensão 

social. Com o conceito de autonomia relativa da superestrutura, através da perspectiva 

Gramsciana, defende que é possível entender a escola como espaço de reproduções 

socioculturais, mas também de produções de outras subjetividades, outras representações e 

outros comportamentos (SILVA, 2001, p.8), que agiriam dialeticamente em contradição aos 

valores apregoados em uma instituição que integra a superestrutura. A proposta neste sentido 

é compreender que as instituições, por mais burocratizadas e normativas que sejam não são 

estáticas nem impermeáveis, não podem definir e controlar absolutamente a todo tempo como 

todos os sujeitos irão se comportar, o que irão dizer, como irão pensar. Assim, por mais que 

esta instituição funcionasse em diversos aspectos para a reprodução do status quo, sempre 

haveria brechas na atuação contra hegemônica que oxigenariam as práticas reguladoras.  

 Assim, estas brechas passam a ser interessantes espaços de estudo para o campo 

educacional, ao partir da “revalorização do sujeito e da concepção da escola como uma 

instituição estruturante/estruturada, marcada por relações particulares, fruto de ações 

desencadeadas pelo grupos sociais que nela se colocam” (SILVA, 2001, p.9).  Através desse 

deslocamento epistemológico é possível então compreender diálogos, confluências e vínculos 

entre a escola e outros espaços sociais, a partir da difusão da microssociologia na educação 

como potente influenciador na compreensão do espaço escolar, assim como dos sujeitos que 

ali transitam, suas interelações, assim como as relações entre as práticas cotidianas extra 

muros escolares e as práticas intra muros. Considerá-las como concomitantes, sobrepostas e 

não dicotomizáveis parece ser um caminho a seguir para aprofundar sua compreensão, suas 
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possíveis interligações, além de possibilitar enxergar a questão do fracasso escolar a partir de 

novos paradigmas, não apenas “buscando os fenômenos causais mas buscando enxergá-las 

através de um sistema complexo de relações inter e intragrupais” (SILVA, 2001, p.13).  

 Nestas brechas, percebemos impulsos, movimentos, dinâmicas que questionam a 

normatividade do espaço escolar, a ordem pré-estabelecida, conteúdos, comportamentos e 

discussões que transbordam a aqueles delimitados na grade curricular, estéticas que 

transgridem o pensado como aceitável ou o esperado naquele espaço. Corpos que vestem-se, 

falam, dançam, opinam, questionam, se amam de formas não planejadas por aquela instituição 

e que justamente por isso são repremidos e reprimidas. Mas não deixam isso impune. 

Retornam após as repressões, buscam outras brechas, outras oxigenações, outras formas, 

outras linguagens, outras salas, pátios e quadras para transbordarem-se, mostrarem que 

mesmo com todas tentativa de docilização dos corpos (FOUCAULT, 2010; MATTOS, 2011), 

parte deles é indomesticável, indócil e estão ávidos pela próxima lacração. 

 Reich, dentro da psicologia social, relata que diferente de outras vertentes mais 

tradicionais da psicologia, esta não busca compreender porque “esfomeados roubam e 

explorados fazem greve, mas porque motivo a maioria dos esfomeados não rouba e a maioria 

dos explorados não faz greve” (1984, p.16). Ao pesquisar estas brechas na educação formal 

pensamos algo nesta linha, seguindo a abordagem do materialismo histórico, pensando em 

termos sociológicos e educacionais, não enveredando para a área da psicologia. Mas trazemos 

estas reflexões provenientes de Reich sobre como a escola com tantos dispositivos 

reguladores e opressores não dispara a rebeldia e o ímpeto transformador da ampla maioria 

dos jovens? Ao mesmo tempo, o que surge a partir destes dispositivos, e como despertam 

formas de insurgência e transgressão? Quais estéticas e linguagens de revolta aparecem nesse 

contexto? Como se materializam? 

 Assim, percebemos que entre a macroestrutura e a microestrutura há, além de íntimas 

relações, uma disparidade entre suas implicações nos espaços educacionais. Por mais que haja 

formas de controle e pressões homogeneizantes há também rompimentos e transgressões. 

Entretanto, praticar narrativas subversivas, que se esgueiram entre as brechas que aparecem 

nestes espaços não é tarefa simples, e não deveria ser um papel tão árduo para o jovem em sua 

formação. Os espaços educacionais, caso permitissem de fato a prática da liberdade e de 

relações dialógicas trabalhariam com o intuito de não mais “falar da realidade como algo 

parado, estático, compartimentado e bem comportado[...] algo completamente alheio à 

experiência existencial dos educandos” (FREIRE, p.33). Entretanto, tendo em vista esse 

objetivo, é necessário ainda compreender como a exclusão se dá na vida desses jovens dentro 
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e fora da escola, de formas concretas, simbólicas e subjetivas. O que faremos a partir de 

agora.  

 

 

2.2 Exclusão simbólica e injustiça cognitiva 

 

 

Em síntese, a exclusão é processo complexo e multifacetado, uma 

configuração de dimensões materiais, políticas, relacionais e 

subjetivas. É processo sutil e dialético, pois só existe em relação à 

inclusão como parte constitutiva dela. Não é uma coisa ou em estado, 

é processo que envolve o homem por inteiro e suas relações com os 

outros. Não tem uma única forma e não é uma falha do sistema, 

devendo ser combatida como algo que perturba a ordem social, ao 

contrário, ele é produto do funcionamento do sistema. 

Sawaya, 2014, p. 9 

 

Nas últimas décadas, um dos grandes desafios da educação nacional foi garantir o 

acesso universal ao sistema básico de educação. Parte-se do pressuposto que a partir de então 

é realmente viável possibilitar à formação e ascensão social de uma grande parte da 

população. Entretanto, esta formação assim como a subsequente inserção no mercado de 

trabalho e em segmentos sociais legitimados pela macroestrutura, são postas como prioridades 

nas políticas públicas educacionais, deixando em segundo plano, ou a plano algum, propostas 

para se pensar sobre o sem número de estudantes que são incluídos precariamente 

(MARTINS, 1997) na sociedade ou ainda excluídos simbólica e subjetivamente dela. Alunos 

e alunas que não tem seus saberes, comportamentos, cotidianos e opressões incluídos 

(metodológica e intencionalmente) pelos sistemas social e educacional.  

 É necessário, nesse ponto, deixar claro que é o sistema educacional como instituição 

que muitas vezes não prioriza incluir estes aspectos citados acima, mas que acabam incluídos 

forçosamente por estas brechas das quais falamos, seja por parte dos alunos com suas 

narrativas subversivas ou pelo corpo docente e diretivo das células escolares, que através da 

parca autonomia que possuem, criam espaços, vivências e possibilidades que permitem que 

outros comportamentos e linguagens não curriculares ou hegemônicos apareçam, se 

desenvolvam, se inter-relacionem, enfim mostrem suas potências no espaço escolar. 
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Ou seja, os conhecimentos, desejos, corpos e práticas destes alunos e alunas, assim como 

tudo que as acompanha, está inevitavelmente presente na escola e por mais que se busque 

invisibilizá-las, deslegitimizá-las e excluí-las elas estarão presentes nestes espaços, já que são 

inseparáveis dos corpos que as carregam. Assim, quando falamos sobre formas de superar a 

exclusão simbólica, falamos de formas estruturadas que garantam a inclusão de outros 

saberes, comportamentos, cotidianos e opressões no universo escolar. Formas estas que 

caminhem para a diminuição do aspecto fundamental da exclusão que é o da injustiça social 

(SAWAIA, 2014), que por sua vez, segundo Boaventura, só pode ser superada se também for 

a injustiça cognitiva (2007). 

No desenvolvimento deste conceito, Boaventura defende que as relações econômicas e 

culturais no ocidente ainda estão estruturadas nas relações cartográficas “abissais” que 

separavam o velho e o novo mundo no período colonial. Dessa forma, afirma que a injustiça 

social está intimamente relacionada com a injustiça cognitiva e que ambas só podem ser 

superadas com a construção de um pensamento “pós-abissal”. 

Quando fala em abissal o autor se refere a um abismo que separaria dois mundos 

incomunicáveis. De um lado o que é legítimo, real, científico, palpável, explicável, racional, 

enquanto o que está do outro lado seria tido como inexistente e como coloca o autor, 

“inexistência significa não existir sob qualquer modo de ser relevante ou compreensível. Tudo 

aquilo que é produzido como inexistente é excluído de forma radical porque permanece 

exterior ao universo que a própria concepção de inclusão considera como outro” (SANTOS, 

2007, p.1). No pensamento abissal é impossível a co-presença dos dois lados do abismo, 

enquanto o que está deste lado é legitimado pelo esgotamento da realidade relevante, ao que 

está do outro lado só resta a “inexistência, a invisibilidade e a ausência não dialética” 

(SANTOS, 2007, p. 1). 

Assim, quando pensamos sobre as formas de produção e legitimação do conhecimento nas 

sociedades modernas nos deparamos com uma erradicação do que é diferente. Não se trata 

apenas da separação, da marginalização de outras perspectivas, mas da “capacidade de 

produzir e radicalizar distinções” (SANTOS, 2007, p.2.). Não se trata apenas de mostrar a 

diferença, ou ainda de hierarquiza-la, mas de transformar a diferença em desigualdade, de 

forma tão extrema que o que está abaixo na hierarquização, está abaixo do visível, soterrado.  

É importante deixar claro, que, nesta concepção epistemológica, se concede ao que está 

deste lado uma soberania epistemológica em relação a outros conhecimentos tidos como 

alternativos, como é o caso da filosofia e da teologia, que são colocadas nesta pirâmide como 

conhecimentos inferiores, não racionalizáveis, pelo fato de não trazerem a materialidade 
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palpável a suas teorias, cedendo um monopólio à ciência sobre a explicação das mais diversas 

questões do ser humano e da sociedade. Entretanto, é perceptível a limitação do que é posto 

como ciência, visto que sua cientificidade é estabelecida para métodos e objetos restritos, 

podendo ser aplicados em situações que atendam a certas especificidades características do 

que pode se enquadrar em seu escopo. 

Entretanto, para além desta hierarquia, é necessário falar que estes três campos, segundo o 

autor, estão deste lado do abismo. Por mais que haja uma enorme distância entre o que é tido 

com ciência em relação à filosofia e à teologia, todas são tidas como áreas de conhecimento, 

são legitimadas, enquanto que há uma gama de outros conhecimentos que estes sim estão do 

outro lado, daquele que é invisível, do lado submerso. São eles, os “conhecimentos populares, 

leigos, plebeus, camponeses, indígenas [...] que se encontram além do universo do verdadeiro 

e do falso” (SANTOS, 2007, p.3).  

 

Do outro lado não há conhecimento real; existem crenças, opiniões, magia, idolatria, 

entendimentos intuitivos ou subjetivos, que na melhor das hipóteses podem se tornar 

objeto ou matéria-prima de investigações científicas. [...] Os conhecimentos 

tornados incomensuráveis e incompreensíveis por não obedecerem nem aos critérios 

científicos de verdade nem aos critérios dos conhecimentos reconhecidos como 

alternativos (SANTOS, 2007, p.4). 

 

Assim, compreendemos que a exclusão social não está ligada apenas à questões 

estruturais, presente nos setores econômicos, educacionais, trabalhistas, relacionados ao 

direito a terra, a saúde, ao transporte, mas também dirige-se diretamente às formas de se 

produzir conhecimento. Pensar não apenas em outros conhecimentos, mas em outras formas 

de produzir conhecimento (SANTOS, 2007) é imprescindível a superação da injustiça 

cognitiva. Formas que possibilitem ver mundo outros, perspectivas outras, gramáticas, 

narrativas, expressões, linguagens outras que poderão fazer emergir o que foi submergido 

desde os tempo coloniais, e que fez somente agravar a vasta desigualdade social, econômica e 

epistemológica e instaurar um sistema de exclusão profundo. 

Por mais que se compreenda o conceito de exclusão por uma serie de perspectivas 

diferentes, há em comum em diversas delas a compreensão de que se esteja falando sobre 

sujeitos que são empurrados para fora do mercado material e/ou simbólico de um conjunto de 

determinados valores estipulados por determinada sociedade (XIMERRAS, 1993). De acordo 

com Wanderley “os excluídos não são simplesmente rejeitados física, geográfica ou 

materialmente. Não apenas do mercado e de suas trocas, mas [...]seus valores não são 

reconhecidos, ou seja, há também uma exclusão cultural” (2014, p.18) Em outras palavras, 
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quando utilizamos o termo exclusão, por mais ambíguo e polissêmico que este possa ser 

(SILVA, 2009) estamos nos referindo a sujeitos que ficam à margem, do lado de fora, não 

pertencentes a determinado grupo, espaço, condição onde estariam os incluídos que condizem 

com as características, regras, acordos, condições, para sua aceitação, ou seja, possuem todos 

os privilégios que os tornam pertencentes. 

 Por mais que já se tenha um profundo e diverso estudo sobre o conceito de exclusão 

no campo educacional, é fundamental levantar aqui algumas bases sobre o mesmo para que 

possamos pensar nas diferentes formas que ele se materializa e como que os espaços 

informais e não formais de produção de conhecimento e educação podem transbordar-se para 

o interior dos espaços formais, oxigenando relações e potencializando reflexões sobre 

alternativas de uma educação que possa trazer criticidade a cerca destas invisibilizações, com 

o objetivo de problematizá-las, decodificá-las e compreendê-las para uma possível superação.  

 

 

2.2.1 As bases da Exclusão 

 

 

As bases de uma sociedade que exclui uma grande parte dos sujeitos que fazem parte 

dela se dá em decorrência da exploração econômica, da discriminação cultural, religiosa, 

étnica, racial, política, de gênero, de orientação sexual entre outras formas de oprimir grupos 

que estão em desvantagem dentro das relações de poder constituídas e impostas nesta 

sociedade. Seria então a separação do que é diferente, do que e de quem não compactua com o 

hegemônico. Vale ressaltar aqui, que o hegemônico não está atrelado a uma maioria numérica 

de pessoas que possuem tais características, comportamentos ou orientações. Hegemônico na 

perspectiva Grasmciana seria a relação que se dá entre a superestrutura e a estrutura de um 

Estado. Para o autor, a hegemonia deveria se dar na primazia da sociedade civil sobre a 

sociedade política (PORTELLI, 1977), mas diferente disso, o que acontece nos Estados 

neoliberais é a imposição de padrões políticos, econômicos e culturais de uma classe 

dominante sobre as classes subalternizadas (não apenas economicamente). Assim, quando 

falamos aqui sobre padrões hegemônicos, nos referimos a este conjunto de valores e 

comportamentos estabelecidos e impostos pela macroestrutura privilegiada do Estado sobre a 

sociedade civil. 

Chamamos aqui de excluídos assim, os sujeitos que não se adéquam aos padrões 

normativos deste modelo hegemônico de sociedade: capitalista, cisgênera, patriarcal, 
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heteronormativa, branca, urbana, dentre outros marcadores. Os sujeitos que não se enquadram 

nestes padrões são “impossibilitados de poder partilhar, o que leva a vivência da recusa, do 

abandono e da expulsão inclusive [...] Não se trata de um processo individual, mas de uma 

lógica presente nas várias formas de relações econômicas, sociais e culturais brasileiras” 

(SPOSATTI, 1996, p.27). 

 É fundamental compreendermos que quando falamos sobre exclusão, estamos falando 

sobre uma questão socializada, coletiva, de determinados corpos, que fazem parte de grupos 

sociais específicos e que, justamente por isso são cerceados de direitos básicos, mantidos a 

margem do sistema ao mesmo tempo em que são explorados por ele.  

Assim, pensar sobre como esta lógica de exclusão se manifesta de forma 

institucionalizada dentro dos espaços escolares se faz necessário para compreendermos como 

aqueles e aquelas que não possuem ou não se enquadram nos padrões homogeinizadores 

vigentes, são vistos como inexistentes também pelo sistema educacional. 

Quando Xiberras (1993, p.20) fala que a exclusão não é apenas material, mas também 

simbólica, a autora coloca que “há formas de exclusão que não se veem, mas que se sentem, 

outras que se veem, mas que ninguém fala e, por fim, formas de exclusão completamente 

invisibilizadas”. É importante enfatizar que aqui a autora distingue a exclusão que se refere ao 

panorama sociocultural daquela que se manifesta no panorama socioeconômico. Distinguir 

neste caso não significa isolar os aspectos socioculturais dos socioeconômicos, o que seria 

impossível, mas se trata de um esforço de aprofundar a compreensão sobre como se 

concretiza este fenômeno e a partir daí esmiuçar as especificidades de cada um, 

compreendendo inclusive como eles se intercruzam nos mesmos sujeitos e grupos sociais. 

A exclusão simbólica que Xiberras descreve se dá então no campo das renegações, 

invisibilizações, das hierarquias presentes nas relações, nos comportamentos, nas narrativas, 

nos vestuários, nos linguajares, nos saberes, nas estéticas. Estas, sabemos que derivam 

diretamente das exclusões materiais, que são palpáveis no sentido de excluir do direito ao 

emprego do direito a moradia,do direito de ir e vir, direito a educação, a saúde. Não queremos 

aqui hierarquizar exclusões, mas deixar claro que as exclusões simbólicas, estão diretamente 

atreladas a estas outras, de forma que as potencializam, garantem a sua permanência, não 

apenas pelo controle socioeconômico, mas pelo controle cultural, estético, subjetivo e 

simbólico também.  

A implementação e manutenção desta exclusão simbólica e cultural se estrutura 

primordialmente a partir da operacionalização de um modelo econômico baseado na 

propriedade privada, na alienação e na mais valia (MARX, 2013), geradores de bolsões de 
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concentração de renda e consequentemente de imensos vãos de desigualdade social. Estes 

vãos são gerados e aprofundados através da recorrente exploração dos trabalhadores, que além 

de beneficiarem através de seu trabalho classes privilegiadas, são conduzidos a condições 

sociais e econômicas desumanas e desiguais. Além de dar base e perpetuar um arranjo social 

desigual, este modelo estigmatiza a pobreza e todo conjunto de representações e 

comportamentos que se ligam a ela. Pobreza que existe justamente pela lógica predatória e 

exploradora desse mesmo sistema econômico.  

É interessante ressaltar, que Marx quando escreve O Capital na segunda metade do 

século XIX, tem em mente destrinchar o que para ele era a relação social mais significante na 

sociedade, a relação de trabalho e produção. Assim, ao compreender as formas pelas quais o 

ser humano, em diferentes níveis e de diferentes formas é explorado, o sociólogo inaugura 

uma serie de possibilidades de estudos sobre os impactos e efeitos nas outras relações sociais, 

decorrentes desta forma de produção. 

Assim, percebe-se que a exploração e a exclusão decorrente dela, dá origem a uma 

estigmatização física (racismo, classismo), geográfica (periferias, zonas rurais) e material 

(limitação ao acesso de determinados produtos e serviços) (XIBERRAS, 1993) que gerarão o 

que Buarque (1993) denomina Apartação Social. Segundo o autor a colonização brasileira, 

potencializada pelos mais de três séculos de escravidão, deram origem a imensa desigualdade 

socioeconômica que vive sua população. As classes dominantes, não querendo abdicar dos 

inúmeros privilégios herdados desse período, transformaram as desigualdades em diferenças e 

a partir de então oficializaram um apartheid social no país. Apartação, alargada nos últimos 

anos (2016 e 2017) decorrente de políticas públicas apoiadas inclusive pelo autor deste 

conceito, o atual senador Cristovam Buarque (PPS), que contraditoriamente ao que escrevia 

na década de noventa, impulsiona a perpetuação de um Estado Apartado através do que 

defende em seu mandato20. 

Além da implementação da diferença como substrato social, a apartação tem como 

característica o alargamento da dualidade presente na relação de sujeito para sujeito e de 

sujeito para instituições (BUARQUE, 1993). Dualidade essa que é preponderante na 

sociedade brasileira que possui historicamente uma ampla dificuldade em lidar com a 

ambiguidade, com o não-binarismo, com perspectivas não dicotômicas. Historicamente, 

                                                 
20 Nos últimos dois anos o senador votou a favor do projeto de emenda constitucional para implementação do 

teto de gastos (PEC 241/55). A favor da reforma da lei trabalhista (PL 6.787/2016) e a favor do impeachment 

da presidenta Dilma Russef. Votos que causaram grande desaprovação por parte dos seus eleitores, que viam 

no senador uma figura que representava ideias ligadas a emancipação social, sobre a qual escreveu duas 

décadas atrás. 
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porque quando o país se tornou uma república e aboliu a escravidão, respectivamente em 

1889 e 1888, estreitou-se a construção de uma sociedade dual, oposta. De acordo com 

Florestan Fernandes, no trabalho A inserção do negro na sociedade de classes (1964), ao 

término da escravidão as classes dominantes em nada foram responsabilizadas pela criação de 

uma estrutura que gerasse a inclusão dos antigos escravos na sociedade, da mesma forma que 

o Estado ou qualquer outra instituição se ausentaram na criação de políticas públicas que 

subsidiassem a transição de um Estado escravocrata para uma sociedade onde todo sujeitos 

eram livres.  

Assim, foram criadas as bases de uma sociedade nitidamente apartada entre brancos e 

negros, antigos escravos, que se reflete na segmentação de classes dos tempos atuais. Além da 

escravidão, a colonização deixou reflexos de um país que se democratizou, mas não se 

descolonizou, mantendo bases hierárquicas e de privilégios das classes dominantes que faz 

com que o país se notabilize pelo alto grau de concentração de renda. Segundo o trabalho 

desenvolvido por Marc Morgan Milá na Paris School of Economics (2014) que analisa a 

desigualdade social e a concentração de renda no Brasil, é possível perceber que o país figura 

como uma das nações com maior nível de discrepância de renda entre as classes altas e as 

baixas, e este fenômeno é algo que se perdura por todo século XX.  

Segundo Milá, que analisou dados entre 1933 e 2013, 1% da população detêm 27% de 

toda a renda nacional, fato que se mantêm estável desde 1970. Além disso, percebe-se que os 

10% mais ricos detêm aproximadamente 2/3 de toda renda produzida no país desde 1974, ou 

seja, os outros 90% da população disputam 1/3 da renda produzida. Percebe-se através destes 

estudos que a concentração é imensa no pico da pirâmide social, enquanto que a grande base 

onde está situada a maior parte da população disputa uma parte pequena da riqueza nacional. 

Os dados ainda mostram que os avanços socioeconômicos das últimas décadas fizeram com 

que uma parte da população que estava abaixo da linha da miséria integrasse a porcentagem 

da população de possui uma renda mínima de subsistência, entretanto não houve sequer um 

início de redistribuição de renda, já que não decaiu em nada o poder aquisitivo e a 

acumulação de capital das classes mais abastadas, fato que deriva da dificuldade de 

implementação de medidas que potencializassem esta redistribuição. 

Assim, percebe-se nestes dois fatos históricos a origem do que seria um Estado 

apartado, que segundo Buarque (1993, p.34) foi consolidado na ditadura de 1964, onde 

oficializou-se a transformação de “uma economia dual em uma economia de apartação”. A 

partir de então, começamos a refletir como a exclusão material, a exploração da mão de obra e 

a impossibilidade de acesso a produtos e serviços está intimamente atrelada à exclusão 



87 

 

simbólica, exclusão de culturas, representações coletivas e valores de determinados grupos 

sociais. Buarque coloca que a partir do momento em que as cidades passam a ser ocupadas 

em massa por sujeitos considerados como pobres, que não são incluídos na sociedade de 

consumo, ou são incluídos perversamente, inicia-se a degradação da ecologia humana que 

fazem as classes dominantes se afastarem do povo excluído. Realta assim que “ao ficar 

partida socialmente, a população sofre uma necessária separação física. É o momento em que 

a desigualdade se aproxima do apartheid” (BUARQUE, 1993, p.41). 

A grande diferença entre a apartação social brasileira e o apartheid sul africano, é que 

o último foi institucionalizado pelo país (NASCIMENTO, 1978) enquanto o primeiro é 

baseado na hipocrisia de uma democracia que importou um modelo econômico (fadado ao 

fracasso por si só) mas não herdou políticas sociais e de implementação de um Estado 

democrático de base. Ou seja, o tipo de desenvolvimento almejado alargou a segregação 

econômica, sem o menor intuito de repensar a política social e de redistribuição de renda do 

país, solidificando as bases para uma sociedade apartada. Não promulgada e oficializada 

perante a lei como a sul africana mas legitimada igualmente pelo Estado e latente no cotidiano 

de corpos que a presenciam cotidianamente. 

 

 

2.2.2 Da exclusão para a exclusão simbólica 

 

 

Inicialmente creio ser importante colocar que o nome “exclusão simbólica” talvez gere 

a priori questionamentos, principalmente se visto através de uma perspectiva crítica, e tem sua 

razão. A exclusão a que se refere Xiberras (1993) não se reduz a aquelas provenientes de 

relações econômicas, diz respeito também a outras construções, outros valores, outras 

estéticas e símbolos, mas é necessário observar que de abstratas não tem em nada. São 

concretas, excluem não de forma sutil, mas violenta e cruel. Assim, quando lemos 

“simbólica”, é necessário compreender o que a autora quis dizer com o termo, no intuito de 

distingui-lo das exclusões econômicas, mas não crer que são mais brandas do que aquela 

outra. 

Podemos ver um exemplo disso, como coloca Alessandro Conceição (2016) em uma 

lei promulgada em Junho de 1888, pouco mais de um mês após a lei Áurea, denominada 

“Projeto de repressão da ociosidade”, de número 33, apresentada pelo então ministro da 

Justiça Ferreira Viana. Segundo ele a ociosidade era o principal causador de crimes, e os 
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recém-negros libertos os principais sujeitos envolvidos neles. Em 1941, com Getúlio Vargas 

presidente, outra lei foi criada com o mesmo objetivo: a Lei de Contravenções Penais, 

conhecida popularmente como “lei de vadiagem” que poderia prender por até três meses um 

sujeito enquadrado como ocioso caso fosse apto a trabalhar, chamado nestes casos de vadio, 

praticante da vadiagem. Como coloca o autor “mesmo que não dita, essa lei recaiu sobre os 

negros, em sua grande maioria desempregados ou em trabalhos marginalizados. Em 1975 esta 

lei chegou a ser o segundo crime com maior número de apreensões no Estado do Rio de 

Janeiro” (CONCEIÇÃO, 108 p.). Na pesquisa realizada por Ribeiro (2000) sobre os termos 

legais em torno da vadiagem, percebe-se que 

 

foi mantida a tipificação penal do  Império, acrescida de uma vinculação expressa 

aos praticantes de capoeira que então, seriam considerados vadios. É interessante 

observar que, até nos dias de hoje, nas rodas e meios de capoeira, se usa o termo 

vadiar para significar que o capoeirista está jogando capoeira e vadio aquele que 

joga capoeira. 

Eis o texto legal do Código Penal de 1890 (dec. no. 847, de 11 de out 1890) “Art. 

402.Fazer nas ruas e praças públicas exercícios de abilidade e destreza corporal 

conhecidos pela denominação de capoeiragem ; andar em correrias (...): Pena – 

Prisão celular por 2 a 6 meses (RIBEIRO, 2000, p.1). 

 

A definição de vadiagem faz parte do capítulo VII da lei de contravenções penais, que 

tem o sugestivo título “das contravenções relativas à polícia de costumes” (RIBEIRO, 2000, 

p.1). É fundamental aqui refletirmos, sobre quais costumes se estava falando? O aparato 

repressor do estado, principalmente o aparelho jurídico e policial estava a perseguir quais 

valores, costumes e hábitos? Quem eram seus praticantes? 

Percebe-se que dentre as atividades que eram enquadradas como vadiagem a capoeira 

se destacava como uma das de maior relevânci. Esta era (e ainda é) tida pelos ex-escravos e 

descendentes de escravos como uma expressão cultural de matriz africana que mistura arte 

marcial, dança e música e que após a abolição deu origem a grupos denominados Maltas que 

a utilizavam para defender-se da polícia, em atividades de guarda particular, de mercenários e 

outras formas “não legais” de conseguir algum sustento, já que como antigos escravos eram, 

tanto quanto a capoeira, marginalizados pela sociedade e tinham imensa dificuldade de 

encontrar um trabalho formal.  

Assim, proibida e criminalizada esta prática difundida nos quilombos como resgate da 

ancestralidade africana, passou mais de cinco décadas sendo perseguida pelo Estado, até que 

em 1940 foi retirada do código penal. Mas em outros períodos da história, principalmente 

durante a época da ditadura, voltou a ser perseguida e violentamente combatida. 
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Percebe-se aqui como a exploração dos escravos, seguida de marginalização, 

invisibilização e a decorrente exclusão dos negros recém-libertos impossibilitou-os de 

participar do mercado de trabalho e outros espaços legitimados pela ordem social, dando 

assim origem a exclusão não apenas material, mas de toda uma cultura tradicional, repleta de 

ensinamentos verbais e corporificados, que foi proibida justamente por estar atrelada àqueles 

a quem era negada a participação na sociedade que antes o havia escravizado. Neste caso 

específico, percebe-se como a impossibilidade de adentrar no mercado de trabalho 

marginalizou não somente estes sujeitos, mas todo um conjunto de signos, representações, 

valores, comportamentos, ideias e pensamentos atrelados a eles.  

A criminalização da capoeira não é um caso isolado da estigmatzação da cultura negra 

no Brasil potencializada no período pós-abolição. Diversas outras expressões culturais de 

matriz africana que acompanharam os mais de seis milhões de negros escravizados no Brasil, 

foram marginalizadas, difamadas ou então invisibilizadas em um contínuo esforço para que 

não continuassem a contar a história dessa gente exilada a força de outro continente e do 

processo desumano e exploratório que foi o período escravocrata no Brasil. Quase como uma 

tentativa de apagar da memória estes 350 anos da história. Práticas como o Jongo, o tambor 

de crioula, o samba de coco, o samba duro, o samba de roda, o samba de partido alto, o samba 

de terreiro, o maracatu, além das religiões de matriz africana como o candomblé e o tambor 

de mina foram perseguidos também neste período, algumas delas enquadradas também como 

vadiagem, e continuam sendo violentados pela cultura e sociedade hegemônicas até hoje.  

Em 2016 estudos compilados pela Comissão de Combate a Intolerância Religiosa 

(CCIR) mostram que 71% dos 1.014 casos de ofensas, abusos e atos violentos ligado a 

práticas religiosas, registrados no estado do Rio de Janeiro entre 2012 e 2015 são contra 

praticantes de religiões de matriz africana, seguidos de 7,7% contra evangélicos, 3,8% contra 

católicos, 3,8% contra judeus e sem religião.  

Carneiro (2014) autor do livro Religiões Afro-brasileiras: Uma construção 

teológica defende que os ataques as religiões de matriz africana se baseiam no racismo e no 

discurso radical de algumas igrejas neopentecostais. Segundo o autor a origem desta 

intolerância se dá com “o processo histórico em que boa parte do que é produzido pelo negro 

brasileiro é desumanizado, desvalorizado ou considerado estranho, exótico, folclórico” (2014, 

p.47). Em 2015 doze terreiros de umbanda e candomblé foram invadidos e destruídos no 

Distrito Federal, alguns inclusive foram incendiados. Já em 2017, entre os meses de Julho e 

Agosto pelo menos sete terreiros foram invadidos e tiveram suas imagens, guias e tambores 

destruídos em invasões no Rio de Janeiro. 
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Não é possível dissociar este relatório da CCIR do fato de que apenas em 2004 tornou-

se obrigatório o ensino de história e cultura Afro-Brasileira e Africana na educação básica, de 

acordo com o parecer CNE/CP 000/2004, aprovado em 10/03/2004, que regulamentou a 

alteração trazida à lei de diretrizes e bases da educação nacional (LDB). Este foi uma grande 

conquista dos movimentos sociais negros, que identificavam como o grande problema do 

ensino e da aprendizagem da história Africana e dos negros no Brasil as informações 

preconceituosas, extremamente equivocadas, alienantes e fortemente restritivas que eram 

transmitidas nas escolas. A partir dessa constatação, identificaram que em um país com 

maioria da população descendente de negros e negras21 seria fundamental o estabelecimento 

de “um dispositivo legal para reparar alguns desrespeitos à formação intelectual e cultural de 

toda a nação brasileira no que tange ao conhecimento da história africana” (AURORA; 

RONALDO, 2014).  

Este fenômeno pode ser visto outra vez através do recente (Outubro de 2017) parecer 

contrário do STF (Supremo Tribunal Federal) em relação à Ação Direta emitida pela PGU 

(Procuradoria Geral da União) que cobrava que o ensino público religioso fosse sempre de 

natureza não confessional e facultativo, ou seja, sem predomínio de nenhuma religião, o que 

já está pautado na constituição federal22. Dessa forma, sugeria a PGU, a religião poderia ser 

trabalhada dentro de suas mais diversas vertentes, com seus processos históricos, aplicações 

em âmbitos sociais, suas questões filosóficas, englobando inclusive posições não-religiosas 

como o ateísmo e o agnosticismo. Entretanto, com a decisão do STF os professores poderão 

trabalhar nas aulas de religião apenas a religião que creem. Tal decisão, em um país que 

sofreu desde o início da colonização um processo de aculturação (NASCIMENTO, 1978), 

principalmente com as populações exploradas e estigmatizadas como os negros e os índios, é 

um desfavor para a antiga luta pela produção de saberes múltiplos que corroborem para a 

diversidade.  

Em um país com significante população indígena, com aproximadamente 772.000 

índios espalhados em mais de 225 etnias, e com estes 53,9% de população afrodescendente23 

é fundamental pensar as diversas formas pelas quais essas culturas são apagadas e 

invisibilizadas de forma sistemática pelo Estado. Segundo Abdias do Nascimento (1978, p.95) 

 

O sistema educacional é usado como aparelhamento de controle nesta estrutura de 

                                                 
21 Segundo o CENSO de 2015, 53,9% da população brasileira se declarou de cor ou raça preta ou parda, 

enquanto que 45,2% se declarou branca. 
22 Segundo matéria publicada em 27/09/2017 no periódico El País, por Maria Marín. 
23 Características étnico-raciais da população. Estudo das categorias de classificação de cor ou raça - 2015/IBGE  
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discriminação cultural [...] Se consciência é memória e futuro, quando e onde está a 

memória africana, parte inalienável da consciência brasileira? Onde e quando a 

história da África, o desenvolvimento de suas culturas e civilizações, as 

características do seu povo, foram ou são ensinadas nas escolas brasileiras? Quando 

há alguma referência ao africano ou negro, é no sentido do afastamento e da 

alienação da identidade negra. 

 

Assim, comparando os dados apresentados anteriormente referentes à recente 

implementação legal sobre o ensino de história e cultura Afro-Brasileira e Africana na 

educação básica (ainda com diversas críticas a sua real implementação), com os índices de 

intolerância a religiões de matriz africana, a proibição ou criação de impedimentos a diversas 

manifestações culturais de origem africana, com esta derradeira decisão do STF sobre o 

ensino religioso confessional, percebe-se que Abdias do Nascimento permanece atual quando 

há quarenta anos falava sobre o afastamento e alienação da identidade do negro.  

As inúmeras formas pelas quais a sociedade pós-independência buscou apagar a 

“mancha negra” (NASCIMENTO, 1978, p.95) aos olhos da sociedade, através agora não mais 

da escravidão, mas de dispositivos econômicos, carcerários, sociais e culturais é latente neste 

tipo de decisão do STF. As religiões de matriz africana sofreram tentativas de erradicação, 

criminalização e foram associadas a inúmeras características pejorativas por séculos. A 

colonização implementou forçosamente o catolicismo no Brasil durante todo processo 

colonial, assim é claro que aquelas religiões não terão um número de praticantes tão grande 

quanto as cristãs. O pensamento judaico cristão foi impregnado de tal forma na sociedade 

brasileira, que o Estado laico constitucional está a quilômetros de distância da realidade vista 

em salas de aula e congressos com cruzes ornando suas paredes.  

Mesmo assim, as escolas e grande parte dos professores que lá trabalham, esgueiram-

se na complexa tentativa de trabalhar para a formação deste pensamento crítico, 

emancipatório, libertário (FREIRE, 1970) que só é viável com a ampliação de perspectivas, 

de multiplicidades de pensamentos, de sujeitos, de corpos, de orientações sexuais, de raça e de 

religiões. Com todas as barreiras e impedimentos travados pelo avanço do pensamento 

neoliberal e conservador, um país com 64,6% de católicos, 22,2% evangélicos, 2,0% espíritas, 

0,3% de umbandistas e candomblecistas, 8,0% sem religião e 2,7% praticantes de outra 

religiosidade24 terá as religiões oriundas de culturas por tanto tempo marginalizadas e 

invisibilizadas, permanecendo com pouca representatividade e visibilidade (estruturadas 

institucionalmente) nos espaços educacionais, corroborando apenas para sua maior 

estigmatização e desaparecimento.  

                                                 
24 Censo demográfico da população brasileira, 2010, Características gerais da população brasileira, religião e 

pessoas com deficiência, IBGE.  
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Dessa forma, é fundamental aqui discutirmos sobre como estigmatizações, e 

invisibilizações tanto em assuntos da base curricular, quanto na cultura social e 

comportamental não curricular, nos corredores, pátios e refeitórios das escolas tem uma 

potente capacidade de excluir os jovens que ali estudam. Exclusão essa simbólica 

(XIMERAS), cultural (WANDERLEY), que é capaz de fazer com que o aluno e a aluna 

rompam os laços sociais e culturais com o ambiente escolar ou ainda que grande parte destes 

jovens nunca se sinta representado, pertencido, acolhido em um espaço que não dialoga com o 

que ele é, com suas representações culturais, simbólicas e subjetivas.  

Aqui, colocamos exemplos específicos ligados a questões raciais, principalmente por 

ser esse um tema que o GTO Maremoto trabalha nas suas atividades e que por muitas vezes é 

tema de conversas e montagens das peças do grupo. Entretanto, este é apenas um dos diversos 

conteúdos, culturas, saberes, comportamentos que foram por muito tempo e ainda o são em 

grande parte, marginalizados, esquecidos, deixados em segundo plano, tidos como folclóricos, 

místicos ou sem valor pelas instituições escolares, como não essenciais na formação dos 

alunos e alunas. Conhecimentos estes, que aparecem de inúmeras formas na educação formal 

principalmente através dos corpos, estéticas, linguagens dos sujeitos que ali passam grande 

parte da juventude, mas que esta se nega a incorpora-los de forma autêntica, não os 

reconhecendo como saberes e potentes formas de relação identitária e de produção de 

conhecimento.   

  A exclusão material assim como a simbólica se manifestam então na sociedade em 

diversos espaços, institucionalizados ou não. Sua manifestação se dá a partir de rombos no 

tecido social, que justamente pelo sua lógica extremamente racionalista, produtivista e 

individualista gera esse sintoma social que é a exclusão. 

 Segundo Martine Xiberras a exclusão simbólica acontece pelo estabelecimento de 

valores normativos ou o rompimento de valores “marginalizados”, marginalizáveis na 

perspectiva etnocentrista, pela ruptura de sentidos, por “representações de mundo 

estigmatizantes, por denegação ou desconhecimento, por angústia coletiva ou ódio atávico” 

(XIBERRAS, 1993, 22p.). Na educação, como falamos anteriormente, isso se manifesta de 

formas variadas. 

Para Freire (1985) uma destas formas, consiste no autoritarismo presente nos espaços 

educacionais formais, que compactua com formas de exclusão, quando o educador trabalha 

com respostas prontas, as quais inculca no aluno e na aluna. Acreditamos que esta 

característica não se manifesta de forma tão rígida e absoluta atualmente, mas justamente a 

partir  das relações estabelecidas no cotidiano, do não questionamento quanto ao desejo 
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daqueles alunos e alunas a aprenderam tal e qual conteúdo, ou quanto a forma de aprendê-lo, 

ou ainda quanto a relação daquele conteúdo com os interesses que os motivam, que os 

movem, da relevância àquelas determinadas vidas em passarem horas falando (ou muitas 

vezes apenas ouvindo) determinado assunto. Segundo Gamboa 

 

a pedagogia tradicional estruturou o ensino no método de exposição fundado na 

doutrina da transmissão e assimilação de conhecimentos estabelecidos, definitivos e 

logicamente formalizados nas publicações científicas, nos tratados e nas bibliotecas. 

Já a “escola nova” tendeu a classificar esse método como pré-científico, até mesmo 

anticientífico ou dogmático. O movimento da escola nova privilegia o processo de 

obtenção de conhecimentos, tomando como sequencia os passos do método da 

pesquisa científica, que toma como base, as dúvidas sobre um determinado 

problema, recolhe dados, formula hipóteses, explica o problema e confirma (testa a 

hipótese) ). E centrando o processo nos interesses da criança em desenvolver 

procedimentos que a conduzam à posse dos conhecimentos capazes de responder às 

suas dúvidas (GAMBOA, 2009, p.7) 

  

Percebemos então, que o movimento escolanovista, compreendia esta necessidade de 

se trabalhar a partir do aluno e da aluna, não apenas como metodologia de trabalho 

educacional, mas como forma de estabelecer outras relações cotidianas entre os sujeitos 

dentro desta instituição. 

 Assim, enquanto os pais da sociologia, Max Weber e Émile Durkhein se debruçaram 

sobre as formas de coerção, solidariedades, representações coletivas e densidades morais, que 

aprofundaram em muito as formas de compreensão sobre como se dava a exclusão dos 

sujeitos na sociedade, outra corrente do campo sociológico, denominado interacionismo 

simbólico passou a ser basear na ideia de que existe uma relação contínua entre a sociedade e 

os sujeitos que ela exclui, que “estão em um duelo feito com o lançamento de representações 

estigmatizantes. O interacionismo simbólico estuda assim, como as minorias forjam 

mecanismos de proteção de ordem simbólica” (XIBERRAS, 1993, p.96).  

 

 

2.2.3 Interacionismo Simbólico e Sociologia do desvio  

 

 

É interessante reparar que a partir dessas constatações, a exclusão começa a ser vista 

também como um estigma, uma nomenclatura dada pela sociedade hegemônica para aqueles 

que ela segregou. A partir disso, os ditos “excluídos” são afastados do centro social, 

impedidos ou dificultados a acessar bens e serviços. Em contrapartida, estes se rearranjam em 

grupos sociais, que interagem entre si justamente pelo fato de serem transgressores do padrão 
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normativo que os excluiu. Assim, essa exclusão os empurra para fora de um padrão social-

econômico-cultural-comportamental, ao mesmo tempo em que os “estimula” a estabelecer 

outro laço social, onde estes sujeitos possuem identidade e afeCto, já que cooperam entre eles 

como forma de subsistência e resistência.  

Assim, em um aprofundamento sobre as bases do interacionismo simbólico iniciado 

por Mead na década de 1930, Goffman e Becker adotam a perspectiva de “analisar o duplo 

olhar sobre o comportamento desviante: o da sociedade ou dos indivíduos ditos normais e o 

dos estigmatizados ou marginalizados” (SILVA, 2009, p. 35). Nesta perspectiva, a partir da 

atribuição de significados nas micro-relações cotidianas e nas relações face-a-face, é possível 

que se revelem processos de formação do pensamento-comportamento transgressor, e não a 

rotulação de estados ou atributos próprios ao indivíduo. Nesta perspectiva se considera da 

mesma forma as interpretações dos sujeitos que seguem os padrões normativos e daqueles 

ditos “outsiders” (Becker, 1963), evitando assim rotulagem fixas sobre os sujeitos, o que 

amplia as interpretações de mundo e daqueles e daquelas nele inserido. “O desvio é assim 

visto não como qualidade do indivíduo desviante, mas como consequência da interacção, em 

duplo sentido, entre insiders e outsiders” (SILVA,2009, p.35). 

 Assim, Goffman e Becker aprofundam os estudos sobre como são formadas estas 

normas sociais e comportamentais, que serão definidoras de quem será pertencente ou 

desviante. Becker (2009) coloca que a norma é vista por diferentes perspectivas dependendo 

do sujeito que a observa e que estas estão diretamente ligadas as relações de poder entre os 

sujeitos seu pertencimento social. Em cada norma é imprescindível refletir sobre quem a 

institucionalizou como norma, o que ele chama de “empreiteiros da moral”. É esse um dos 

pontos em que sociologia e educação se interligam estreitamente. Segundo o autor, além do 

estabelecimento das normas, existe todo um corpo de funcionários especializados, 

responsáveis pela promoção e vigilância quanto ao cumprimento das normas estabelecidas. 

Estes “policiais da moral” foram constituídos e construíram seu arcabouço cultural, em sua 

grande parte, dentro da cultura hegemônica, a qual todos estamos imersos. Dessa forma, é 

normal que estes profissionais defendam, com respaldo das instituições que representam 

formas homogeneizantes e etnocêntricas de ser, existir e conhecer.  

 As instituições e profissionais responsáveis por essa promoção e vigilância são 

encontrados em diversos espaços institucionalizados da sociedade: família, igreja, partidos, 

escola, dentre outros. Entretanto, quando refletimos sobre suas credibilidades na sociedade 

atual percebemos que estão em baixa. Nem a família, nem a igreja nem os partidos políticos 

possuem a influência na vida dos indivíduos que possuíam décadas atrás. Entretanto, a escola 
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por mais que seja frequentemente questionada, ainda possui enorme confiança das famílias, 

do mercado de trabalho e do Estado, sendo vista ainda como a principal forma de educação, 

formação, instrução profissional e possibilidade de ascensão social. Dessa forma, quando 

pensamos em instituições que ainda possuem forte influência na sociedade, inclusive no que 

diz respeito à reprodução (BOURDIEU, 1964; BECKER 2009) e vigilância (FOUCAULT, 

1977) dos padrões normativos, encontramos na escola um forte espaço nesse sentido. 

 Claro que colocar esta afirmação de forma essencialista, absoluta e isolada seria uma 

imprudência. Como dito anteriormente a escola possui atualmente um papel crucial na 

sociedade. Entretanto, acreditamos ser fundamental pensar as formas como o conhecimento, 

os comportamentos, a sexualidade, a religiosidade, as questões ligadas à raça, gênero e classe 

estão ligadas oficialmente a uma cultura binária, etnocêntrica e normativa nestes espaços de 

formação. Isto de forma institucionalizada, por meio do currículo, da formatação e 

fragmentação de disciplinas, de horários, do sistema de avaliação, de progressão de séries, 

dentre outros fatores. Mas os sujeitos envolvidos no processo educativo não se limitam a 

institucionalidade. Questionam e atuam de forma a transgredir o que lhes é imposto, seja por 

meio das questões socioculturais extra classe, nos corredores e pátios das escolas, nos 

uniformes estilizados, nos cortes de cabelo, na performatividade dos corpos, na musicalidade, 

no desenvolvimento de linguajares próprios, na formação de grupos, guetos e subculturas 

específicas, seja através da apropriação e ocupação dos lugares “oficiais” da sociedade que 

sempre lhes foi negado, como a universidade, os altos postos hierárquicos do mercado de 

trabalho e os espaços de produção cultural “oficiais”. 

 Illich (1985) fala que a o processo de escolarização, nas sociedades modernas e 

ocidentais, foi e é feito de forma a confundir processo com substância, dessa forma o “aluno é 

escolarizado de forma a confundir ensino com aprendizagem, obtenção de graus com 

educação, diploma com competência, fluência no falar com capacidade de dizer algo novo. 

Sua imaginação é escolarizada a aceitar serviço em vez de valor” (ILLICH, 1985, p.16). A 

escolarização neste formato acaba por ser um processo de institucionalização de valores, 

grande responsável pela “miséria modernizada”, que é potencializada quando “necessidades 

não materiais são transformadas em mercadorias” (ILLICH, 1985, p.16). 

 Illich pesquisa assim, formas de desescolarizar (1985, p.91) os processos educacionais 

na sociedade, assim como nas instituições nela presente, no sentido de não essencializar o 

aprendizado como processo exclusivo do ambiente escolar e de buscar a criação de 

instituições que “sirvam a interação pessoal, criativa e autônoma e que façam emergir valores 

não passíveis de controle substancial”. Na escola tradicional atual, “confunde-se 
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aprendizagem com atribuição de funções sociais [enquanto] aprender significa adquirir nova 

habilidade ou compreensão” (ILLICH, 1985, p.16, p.26, grifo meu). O aprender 

institucionalizado acaba por estar mais relacionado assim, a formatação, ou adequação dos 

sujeitos a medidas previamente estipuladas de controle social, realçando a transformação de 

diferenças em desigualdades (SANTOS, 2007), e realçando privilégios daqueles e aquelas que 

possuem o pacote sociocultural e econômico pré estipulado como adequados nestas 

instituições. 

 Voltando aqui a perspectiva de análise da sociologia do desvio, percebemos que 

dialeticamente, da mesma forma que os padrões normativos se impõem através dessas 

múltiplas formas nas escolas, o comportamento desviante se materializa como forma de 

transgressão individual e coletiva, onde sujeitos da mesma forma que se submetem a certas 

normas transgridem e subvertem outras, formando laços sociais com outros sujeitos que não 

querem, não podem ou não conseguem se encaixar no que é imposto como normativo, e 

através disso criam significações e representações coletivas em comum.  

 Assim, junto aos estudos do desvio, o interacionismo simbólico estuda como se dá, nas 

micro relações do cotidiano, estas representações coletivas e simbólicas geradoras de 

conflitos. Xiberras explica que 

 

Para esta corrente a exclusão não é o vazio, nem nas representações, nem no laço 

social que liga os excluídos em conjunto. Se há vazio ou, mais exatamente, símbolos 

de ordem negativa, estes são somente uma imagem, ou uma etiqueta negativa, que a 

sociedade prende ao estigma [...] existem vários mundos alternativos à norma 

oficial. A morfologia desses grupos, a natureza do laço social que os liga, o seu 

modo de representação coletiva, tomam formas mais ou menos estáveis que estão 

por descrever e explicar. (XIBERRAS, 1993, p.144). 

 

 O interacionismo junto as teorias do desvio relatam então, que a estigmatização do 

desvio é um dos grandes responsáveis pela exclusão simbólica, impactada diretamente pelo 

conjunto de representações negativas que são estabelecidas a estes grupos. A partir de então, 

pensar em práticas anti-sociais ou desviantes são “potentes para a reconstituição de outras 

morfologias sociais” (XIBERRAS, 1993, p.222).  Maffesoli sugere que nesses grupos 

desviantes não há um compromisso tão rígido e disciplinado como em grupos normativos. As 

relações pelo contrário, são mais fluídas e efêmeras, de certa forma onde o laço social se 

constrói numa solidariedade poderosa, que o autor chama de “sociabilidade”, desenvolvida 

como uma “sensibilidade coletiva específica” (XIBERRAS, 1993, p.223). A partir dessas 

relações, são construídas então outras formas de pertencimento baseados em identidades, mais 

dinâmicas e que implicam em perspectivas mais amplas sobre um todo social. 
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 É também recorrente nesta perspectiva pós-moderna sobre a exclusão, o pensamento 

de que a contínua busca por diferenças pudesse dar espaço para a busca por semelhanças, as 

quais são diretamente ligadas a atitudes de acolhimento e tolerância. Vejamos, em um 

momento onde a intolerância é presenciada constantemente em relação a tudo que difere ao 

hegemônico, ao tido como “normal”, ou seja, aqueles que não discordam dos marcadores 

normativos, sentimentos de intolerância não são raros. Sintomas disso é a ascensão de 

governos ultra reacionários com perspectivas que supúnhamos já superados, tais como a 

intolerância religiosa, sexual, imigratória, racial. Que voltam a ideias centenárias, de 

construção de muros para impedir a imigração de países com alto índice de pobreza e 

desemprego (migrando para inclusive serem explorados naqueles países que tiveram grande 

responsabilidade pela injustiça social de seus países de origem), até a alavancada de projetos 

como o “Escola sem Partido” (Projeto de lei 867, de 2015) que impedem, dificultam e 

cerceiam o educador a trabalhar temas tidos como de “responsabilidade familiar”, mas que na 

verdade constituem as áreas de conhecimento e formação de seres humanos que estão imersos 

em relações sociais permeadas pela diferença. 

 Assim, percebe-se a urgência de se falar sobre atitudes de acolhimento e tolerância na 

escola, não apenas como urgência humanizatória das relações, mas como ampliação das 

perspectivas de mundo, de produção de conhecimentos mais diversos, que sejam feitos 

através de outros corpos, olhares e mãos, que discordem, ampliem, correlacionem-se com as 

perspectivas hegemônicas, mas que sejam de uma vez por todas legitimados como formas de 

existir, expressar-se e conhecer. Novamente, como defende Ximerras 

 

Falta ainda fazer coincidir o conjunto formado por estas diferentes representações 

coletivas. Parece necessário encontrar uma coerência geral, global destes diferentes 

sistemas de valores. Isto supõe um trabalho de pesquisa, em termos de sociologia do 

imaginário, sobre as diferentes formas de representação coletiva, cujo objetivo, 

consistiria em apreciar as semelhanças gerais, típicas ou específicas. (1993, 241p.) 

 

É neste sentido que pensamos sobre a urgência de formas de produção de 

conhecimento coletivas, dinâmicas, inclusivas, que abarquem outras estéticas, outros corpos, 

outros mundos, outras linguagens, narrativas e pensamentos. Vidas e histórias que por si só já 

são ricas em sentidos e representações. Que foram invisibilizadas nos espaços tradicionais e 

institucionais, mas insurgem, rebelam-se, subvertem, metamorfoseiam, transgridem e 

mostram alternativas de mundo possíveis. Metodologias capazes de coligar, pôr em diálogo e 

buscar coerências, congruências e complementaridades sobre estes diferentes sistemas de 

valores são também urgentes. E que não apenas existam, mas que tomem, usurpem e ocupem 
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espaços institucionais, para oxigena-los, transbordando-os de todas as formas que forem 

possíveis. 

 Eis nestas lacunas de transbordamentos urgentes, que o Teatro do Oprimido se 

apresenta como metodologia e linguagem com tal potência. Capaz não de apenas dialogar 

com estes diferentes conjuntos de representações e valores, mas de penetrar nas instituições 

legitimadas pelo Estado, dando outras cores, sentidos e reflexões a eles.  

 

 

2.3 Espaços formais e não formais de educação 

 

 

Vivemos em uma sociedade de redes e de movimentos com múltiplos 

espaços de formação. O teatro é um deles. A educação tornou-se 

comunitária, virtual, multicultural e ecológica, e a escola estendeu-se 

para a cidade [...] Hoje se pensa em rede, se pesquisa em rede, 

trabalha-se em rede, sem hierarquias. A noção de hierarquia (saber-

ignorância) é muito cara à escola capitalista. Ao contrário, Freire e 

Boal, insistem na conectividade, na gestão coletiva do conhecimento 

social a ser socializado de forma ascendente, na vivência da 

alteridade. 

Gadotti, 2007, p.41 

 

 Quando falamos de espaços educacionais é importante especificar que não estamos 

nos referindo à instituição escolar somente. A educação, segundo Trilla (2008, p.29) é um 

“fenômeno complexo, multiforme, disperso, heterogêneo, permanente e quase onipresente”. 

Assim, percebe-se um olhar mais amplo em relação aos locais educativos, de aprendizagem, 

de produção de conhecimento, de socialização. Estes lugares podem ser os mais diversos e 

inesperados, terem metodologias múltiplas, podem ter na educação uma intencionalidade 

específica, mas podem também terem na espontaneidade cotidiana fonte do trabalho 

educacional. Podem ser legitimadas e regularizadas pelo estado, mas podem não ser reguladas 

por ele, que pode inclusive, nem saber que tal processo educacional exista. Além disso, por 

possuir tantas variantes, diversas práticas educacionais podem não necessariamente atender a 

uma classificação específica. Mesmo assim, para melhor compreender a amplitude que nos 

referimos, estabeleceremos aqui três classificações para os diferentes espaços educativos: 
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Formal, não formal e informal25 (TRILLA, 2008, GADOTTI, 2007). 

 As fronteiras que delimitam a priori a tipificação do espaço educativo são baseadas na: 

metodologia de trabalho (TRILLA, 2008), na intencionalidade (TRILLA, 2008 e CAZELLI e 

VERGARA, 2007) e nos critérios estruturais de inclusão ou não no sistema regrado e 

regulador do Estado (TRILA,2008). No esquema abaixo demonstramos as fronteiras que 

existem entre estas três modalidades educativas e como se relacionam. 

 

Figura 12 – Espaços educacionais 

 
Legenda: Espaços formais, não formais e informais. 

Fonte: Trilla, 2008 

 

Trilla, na sua conceitualização se baseia no esquema três, devido ao tipo de separação 

que é colocada para demonstrar os devidos espaços de cada modalidade educacional. Na 

ilustração acima existem dois eixos que separam os três espaços educacionais. O eixo “a” diz 

respeito à metodologia e a intencionalidade, enquanto que o eixo “b” se refere à regulação e o 

estabelecimento de um sistema regrado pelo Estado. Como falado, estes três conceitos serão 

as bases de referência inicial neste trabalho para compreensão das especificidades de cada 

espaço educativo, porém não serão as únicas diferenciações que consideraremos, já que de 

acordo com os autores estudados na área (TRILLA, 2008; ARAÚJO, 2012; ILLICH, 1985; 

FREIRE, 1970) e a pesquisa empírica deste trabalho, vemos um panorama mais extenso, o 

qual parte desta conceitualização inicial, mas que é alargado com os conceitos de 

diferenciação e especificidade (TRILLA, 2008). 

                                                 
25 Adotamos esta perspectiva neste trabalho, conceitualizando estes três espaços educacionais, por mais que essa 

classificação não seja um consenso no campo, visto que alguns pesquisadores tendem a colocar a educação 

não-formal e a informal como análogas. Entretanto, para delimitar características os entrecruzamentos entre 

elas, optamos por diferenciar estes três espaços educacionais.  
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Compreende-se que a educação formal e a não formal fazem parte de uma ampla 

categoria, a qual abarca processos educacionais que possuem intencionalidade educativa e 

uma metodologia de trabalho. Entende-se, por outro lado, que os espaços informais não 

possuem necessariamente estes dois aspectos, embora possam utilizar metodologias diversas e 

possam ter intencionalidade educativa em alguns momentos de seu trabalho. Entretanto, estes 

espaços são caracterizados fortemente pelo livre aprendizado não se atendo a estas 

especificações. Trilla (2008) quando traz estes conceitos, identifica que eles não podem ser 

absolutizadoss, visto que muitas experiências seriam simplificadas na sua compreensão com 

esta divisão através da intencionalidade e metodologia. Assim, o autor prefere realçar um 

terceiro aspecto que para ele compreende mais as texturas e profundidades da educação 

informal: os critérios de diferenciação e especificidade. 

 

Estaríamos diante de um processo de educação informal quando o processo 

educacional ocorre indiferenciada e subordinadamente a outros processos sociais, 

quando aquele está indissociavelmente mesclado a outras realidades culturais, 

quando não emerge como algo diferente e predominante no curso geral da ação em 

que o processo se verifica, quando é imanente a outros propósitos, quando carece de 

um contorno nítido, quando se dá de maneira difusa (TRILLA, 2008, p.37) 

 

Assim, consideramos essa última colocação de Trilla como uma característica 

fundamental para distinguirmos os espaços formais e não formais dos espaços informais de 

educação. Por mais que se tenha na metodologia e na intencionalidade pontos de referência, 

será na diferenciação e na especificidade que delimitaremos de qual espaço nos referimos. 

Por exemplo, quando um amigo te chama para andar de bicicleta e você mesmo sem saber 

como se anda vai junto. Você olha ele andando, ele te fala de forma simples e amigável 

formas de se subir na bibicleta, de se equilibrar, de dar impulsos, manobras, ele te empresta 

a bicicleta e você tenta algumas vezes fazer o que viu e ouviu dele. Existiu uma 

intencionalidade, que você aprenda a andar de skate, uma metodologia de ensino, mas não 

um delineamento exato do processo educacional, não há um tempo nem local específico 

para ele. Este pode ser ininterrupto, como ter diversos intervalos que acontecem por uma 

chuva, outras pessoas chegando, ou por cansaço simplesmente, pode ser no quintal da casa 

de um de vocês, na rua, num parque, pode ser apenas este amigo que te ensina ou podem 

outras pessoas, em diferentes momentos te dar outras instruções de como andar de bicicleta. 

Você cairia, levantaria, cairia novamente, mas de alguma forma, com certa persistência e 

paciência aprenderia. 

A partir dos critérios anteriores, metodologia e intencionalidade, este processo 



101 

 

educacional poderia ser enquadrado como não-formal, entretanto nos aspectos de 

diferenciação e especificidade ele estaria na modalidade de informal, visto que este processo 

aconteceria indiferenciadamente junto a outras atividades sociais, sem um contorno 

específico e misturado com outras atividades socioculturais. 

Dessa forma, para fazer um delineamento entre educação não formal e formal em 

comparação com a educação informal é interessante que se considere estes quatro aspectos 

de forma inter-relacionada: metodologia, intencionalidade, especificidade e diferenciação. 

Eles não servem como uma receita, como forma de precisar aonde se encaixa dada atividade 

educacional. Sua utilidade é no sentido de compreender as diferentes formas pelas quais 

pode se dar o processo educacional, para a partir de então, compreender como estas podem 

ser mais transbordantes e relacionáveis.  

No outro quadrante, aquele que possui o eixo “b” para distinguir os espaços formais 

dos não formais, adotamos perspectivas estruturais dos espaços educativos, no que 

consistem sua participação ou não em um sistema educativo regrado, graduado e 

hierarquizado. Dessa forma, o formal seria a educação que está inserida no conjunto de leis 

de um Estado e as disposições inerentes a ele, enquanto que o não formal seria “aquilo que 

permanece à margem do organograma do sistema educacional graduado e hierarquizado” 

(TRILLA, 2008, p.40). Dentro destas questões estruturais, cabe ressaltar que as 

metodologias utilizadas em ambos espaços são um interessante ponto de discussão. Como os 

espaços não formais não são regrados pelo Estado e dessa forma não precisam seguir um 

currículo comum com outras instituições educacionais, ficam mais livres para adotar as 

metodologias e conteúdos que acharem mais convenientes, podendo inclusive adequar-se às 

diferenças socioculturais dos lugares onde estão sendo aplicadas, dando mais espaço as 

especificidades dos sujeitos com quem trabalha.  

Outro ponto que a favorece é seu caráter não obrigatório (TRILLA, 2008), o que faz 

que participe destes espaços educativos apenas os sujeitos que queiram estar ali. Além disso, 

possui maior flexibilidade quanto à contratação de educadores, que podem vir de diferentes 

áreas e com repertórios diversos e não convencionais. É possível, por exemplo, nestes 

espaços ter aulas com um mestre de capoeira, um grafiteiro da região, uma artesã, uma mãe 

de santo de um terreiro de candomblé, músicos populares, enfim, sujeitos que não 

necessariamente possuem uma formação pedagógica específica, mas certamente possuem 

um conhecimento que se conectam às realidades e aos interesses daqueles sujeitos que 

convivem com estes saberes em seu cotidiano.  

Também é importante enfatizar que a educação não formal já está presente em 
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diversos espaços, se materializando de inúmeras formas dentro e fora das escolas brasileiras 

há décadas, e é pensada e teorizada desde os anos 1950, onde pode-se dizer que inaugurou-

se seus estudos junto ao surgimentos da pedagogia libertadora de Freire (ARAUJO, 2012). 

Os círculos de cultura, desenvolvido por Freire na década de 1960 são um grande exemplo 

disso, onde em diversos espaços da cidade e do campo, era possível produzir diferentes 

aprendizados a partir de trocas dialógicas com os diferentes sujeitos que a integravam 

(FREIRE, 2015). 

É importante refletirmos ainda sobre as possibilidades de maior interação entre estes 

três diferentes espaços de formação, com o objetivo de repensar uma educação integral, 

herdeira do movimento escolanovista da década de 1920 (CAVALIERI, 2002) e presente na 

implementação dos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPS’s) dos anos 1980 no 

Rio de Janeiro (GONÇALVES, 2006). Segundo Antônio Sérgio Gonçalves, a educação 

integral é aquela que  

 

considera o sujeito em sua condição multidimensional, não apenas na sua dimensão 

cognitiva, como também na compreensão de um sujeito que é sujeito corpóreo, tem 

afetos e está inserido num contexto de relações. Isso vale dizer a compreensão de 

um sujeito que deve ser considerado em sua dimensão bio-psicossocial. 

Acrescentamos, ainda, que o sujeito multidimensional é um sujeito desejante, o que 

significa considerar que, além da satisfação de suas necessidades básicas, ele tem 

demandas simbólicas, busca satisfação nas suas diversas formulações de realização, 

tanto nas atividades de criação quanto na obtenção de prazer nas mais variadas 

formas (2006, p.130). 

 

Tendo em vista esta perspectiva de educação integral, percebe-se que é improvável sua 

realização em espaços isolados e que tenham a pretensão de educar sem estar em estreita 

relação com outras experiências vivenciadas fora do espaço e currículo formais. Não 

pretendemos aqui aprofundar a discussão sobre a educação integral, que por si só já consiste 

em outro campo de pesquisa. Entretanto, consideramos a perspectiva de educação para além 

da dimensão cognitiva como essencial para esta pesquisa, tendo-a como referência de 

educação que engloba outros fatores que acreditamos fundamental no processo educacional. 

É imprescindível, para a educação formal buscar formas de relacionar-se com outros 

saberes, outros espaços, de forma a não estabelecer divisórias entre estes diferentes 

conhecimentos, que não os dicotomize, não os hierarquize, mas compreenda as suas 

sobreposições, seus transbordamentos, onde um pode inspirar e ser inspirado pelo outro, 

criando fluxos de interesse e criação ininterruptos e potencializadores de aprendizado e 

socialização. Para tal é interessante que se enxergue a educação como 
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Um processo holístico e sinérgico; um processo cuja resultante não é a simples 

acumulação ou soma das diferentes experiências educacionais vividas pelo sujeito, e 

sim uma combinação muito mais complexa, em que todas essas experiências 

interagem entre si. É uma espécie de interdependência que pode ser expressa 

diacronicamente (cada experiência educacional é vivida em função das experiências 

educacionais anteriores e prepara e condiciona as subsequentes), e também 

sincronicamente (o que acontece em determinado ambiente educacional tem relação 

com o que é vivido nos outros ambientes educacionais que participa (TRILLA, 

2008, 45p.) 

 

É interessante constatar que os espaços educacionais possuem, em maior ou menor 

grau, um constante trânsito de saberes e sujeitos entre eles, constituindo-os como espaços 

organicamente heterogêneos. Um espaço educacional completamente fechado a 

conhecimentos e perspectivas outras, só seria possível em espaços estritamente autoritários, 

que não possuísse fresta alguma para o diálogo e para a multiplicidade de corpos, 

subjetividades, epistemologias e opiniões. Assim, percebemos que os diálogos e os 

transbordamentos de espaços não formais e informais para os espaços formais, assim como 

destes para aqueles, já acontecem principalmente aproveitando estas brechas que o sistema 

educacional formal apresenta.  

Por mais que se imponham regras, currículos, uniformes, grades, linguajares, 

cadarços26 e conteúdos estritamente fechados, os corpos são múltiplos por natureza biológica 

e social. Podem vigiar e controlar os sujeitos dentro do espaço escolar, mas é impossível 

delimitar aonde vai seu pensamento, sua escuta, sua fala, sua imaginação, sua criação e seus 

interesses. O que ele vivencia em outros espaços e em contato com outros sujeitos o toma 

como um todo, constitui quem ele é e assim transborda-se para dentro da escola no momento 

em que este sujeito adentra o espaço formal.  

O que sugerimos nesta pesquisa, são reflexões e propostas de como compreender e 

estreitar estas conexões, invasões, intromissões e transbordamentos entre os diferentes 

espaços educacionais, de forma a potencializar as permeabilidades que existem entre eles. 

Illich (1985, p. 83) defendia que não podemos continuar centralizando o aprendizado em 

instituições, e que o trabalho pedagógico deve caminhar na direção de “criar novos estilos de 

relacionamentos educacionais entre o homem e seu meio-ambiente”. Nesse sentido, indica 

que é possível conceber políticas e projetos que potencializem a autonomia de aprendizado, 

que não dependa exclusivamente da canalização dos programas educacionais através do 

professor, que ao invés disso, aposte na ampliação das relações do aluno e da aluna com os 

                                                 
26 Essa referência decorre de uma oficina que realizamos dentro de uma escola estadual, próxima ao Complexo 

da Maré, onde a reclamação de parte dos alunos  consistia da posição autoritária da recém saída diretora da 

escola, que segundo eles mandava de volta pra casa quem não estivesse perfeitamente alinhado com o 

uniforme estadual, e isso incluía cadarços da cor preta ou azul escuro.  
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sujeitos a sua volta, com os outros territórios que transita, com o mundo com que dialoga 

todos os dias, e ao qual pode trabalhar com foco descobrir seu potencial educativo, produtor 

de significados, conhecimentos, que rompam com quaisquer lógicas que tendam a reduzir as 

possibilidades de compreensão de mundo e de existência.  

Inclusive essa proposta não é de nada inovadora ou contemporânea. Vem de uma 

geração de educadores e pesquisadores da educação que desde o século passado defendem 

este tipo de interconexão, mas que devido a sua implicação ainda insuficiente, torna 

necessário que insistamos nessa ideia. O que não consiste em enxergar na educação não 

formal uma saída miraculosa (ILLICH, 1985, p.54) ou a solução para os problemas 

educacionais que enfrentamos hoje. A educação não formal pode ser tão ineficiente, estática e 

burocrática quanto algumas características da educação formal que tanto criticamos. Dessa 

forma, idealizá-la como única alternativa a tantas complexidades do sistema educacional é tão 

simplista quanto menosprezar seu potencial de articulação junto a educação formal. O que 

deve sobressair nessa discussão são as reflexões quanto ao fortalecimento de possibilidades e 

configurações educativas que facilite que cada “indivíduo possa traçar seu itinerário 

educacional de acordo com sua situação, suas necessidades e seus interesses” (TRILLA, 

2008, p. 53). Mas para tal é fundamental pensar em um sistema democrático, dialógico, 

flexível, multicultural e aberto à diversidade de propostas educacionais.  

 

 

2.3.1 Fábrica de Teatro Popular – Animadores culturais dos CIEP’s 

 

 

Na educação brasileira, a metodologia do Teatro do Oprimido foi pela primeira vez 

utilizada em um espaço escolar de forma institucionalizada em 1986. Nesta época o estado do 

Rio de Janeiro tinha como governador Leonel de Moura Brizola, eleito em 1982 pelo PDT 

(Partido Democrático Trabalhista) em meio à tentativa de redemocratização do Brasil após já 

passados dezoito anos de ditadura militar. Brizola era um dos poucos governadores de 

esquerda na época no país, ainda presidido por João Figueiredo, um militar.  

Desde 1979, a ditadura havia decretado o processo de anistia a alguns exilados 

políticos. Políticos, intelectuais, artistas que tinham sido obrigados a deixar o país pela 

violenta ditadura passaram então a recompor movimentos e partidos que tinham sido 

empurrados para a clandestinidade. Dentre eles estava Darcy Ribeiro, que voltou em 1976, 

mas foi anistiado apenas em 1980. Em 1982 compunha a chapa do PDT como vice-
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governador de Leonel Brizola e assim que eleito acumulou também o cargo de Secretário de 

Estado, Ciência, Cultura e Tecnologia do Rio de Janeiro (TURLE, 2013). Em 1984, como 

secretário, criou o Programa Especial de Educação (PEE), o qual foi a base da construção dos 

mais de 500 Centros Integrados de Educação Pública (Cieps), projetados pelo arquiteto Oscar 

Niemeyer. 

O projeto de educação dos Cieps era baseado na proposta de educação integral, tanto 

no sentido dos períodos do dia (manhã e tarde), quanto no de formação mais ampla, não 

apenas das disciplinas obrigatórias, mas de um conjunto de outros campos essenciais à 

formação da criança e do adolescente. Assim, o currículo do Cieps era composto de aulas 

tradicionais, feitas no turno da manhã, seguidas no turno da tarde por aulas e práticas sobre 

meio ambiente, higiene corporal, ensino religioso não confessional, orientação sexual e 

esporte, além dos alunos e alunas receberem uma alimentação balanceada durante todo o dia. 

Como Ribeiro coloca (1995, p. 2) a concepção pedagógica era baseada na ideia de que cada 

aluno e aluna deveria “desenvolver um bom domínio da escrita, da leitura e da aritmética, 

para dar continuidade ao regime escolar e para que continuasse aprendendo por si própria”. 

Assim, o Cieps foi pensado para que atendesse todas as necessidades básicas das 

crianças e jovens que ali estudassem. Entretanto, ao ser concebido, o projeto entendia que 

estas aulas e práticas por mais amplas que fossem não atendiam as necessidades 

complementares para a formação completa de um cidadão. Como coloca Turle (2013, p.73) 

 

Uma vez que a criança, ficando o dia inteiro na escola, não teria contato com o saber 

e o conhecimento produzidos e transmitidos oralmente na sua própria comunidade e 

não viveria sua cultura porque, por melhor que fosse, os Cieps jamais ensinariam 

capoeira, samba, danças dramáticas, confeccção de pipas, de instrumentos musicais, 

realização de cortejos profanos, uso de ervas medicinais, brinquedos populares, 

entre tantos outros que só se ensinam e se aprendem vivendo em e na comunidade  

 

 Assim, visando proporcionar vivências e experiências para além da educação formal, o 

projeto de Darcy Ribeiro criou uma função específica para potencializar o descobrimento e o 

estreitamente dos alunos e alunas “com suas identidades e suas relações étnicas e sociais” 

(TURLE, 2013, p.73). Assim, foram contratados mestres da cultura popular de diferentes 

linguagens artísticas para serem “animadores culturais”. Segundo Turle (2013), Darcy entrou 

em contato com esta função sociocultural no exílio na França, e durante o período aproveitou 

para ouvir professores, intelectuais e artistas sobre a possibilidade de adequar esta função a 

educação brasileira.  

 Dessa forma, para conectar cada Ciep com as especificidades socioculturais da 

comunidade onde estava inserido, foi introduzida esta função de animador cultural, o qual 
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deveria provir da própria comunidade, sendo já uma pessoa ligada aos saberes e ao 

movimento cultural local. Esse animador faria a ligação entre estes conhecimentos locais e a 

educação formal realizada dentro dos Cieps, que por sua vez ofereceriam a infraestrutura que 

possuem para o uso da comunidade, principalmente em dias e horários sem aula. Assim, 

quadras poliesportivas, bibliotecas, salões sociais e refeitórios ficariam a disposição daqueles 

que moravam em seu entorno e que compunham, junto à escola, o que consistia a comunidade 

local. 

 Neste contexto Augusto Boal em 1986, ainda exilado na França, foi convidado então 

por Darcy a integrar o setor de animadores culturais em um projeto específico denominado 

Fábrica de Teatro Popular. Boal foi convidado a pensar juntamente a equipe dos Cieps um 

projeto piloto que formasse animadores culturais com a metodologia do Teatro do Oprimido, 

para que aprendessem sua base conceitual e entrassem em contato com os jogos e exercícios 

que o compunham, além de criarem peças de teatro-fórum que seriam apresentadas em 

diferentes unidades. Assim, em Agosto de 1986, 25 animadores culturais começaram esta 

formação e o desenvolvimento de cinco peças, que posteriormente foram apresentadas nos 

refeitórios de 39 Cieps (ótimos teatros improvisados segundo Boal) sobre os seguintes temas: 

gravidez na adolescência, loucura, violência policial e preconceito racial, violência sexual 

intrafamiliar e ausência de incentivo a cultura (Vaz, 2010).  

 A formação e as apresentações renderam bons frutos para o projeto piloto da Fábrica 

de Teatro do Oprimido e com isso em 1987 iniciou-se a formação da segunda turma de 

animadores culturais que passariam pela metodologia de Boal. Sua ideia era, justificando o 

nome do projeto, criar “uma linha de montagem pela qual passariam unidades de montagem” 

(Boal, 1987) de peças de Teatro Fórum. Cada unidade seria formada por grupo de 10 a 25 

pessoas, que receberiam uma formação específica em diferentes áreas como seminário de 

dramaturgia, laboratório de interpretação e atelier de cenografia. Estas “unidades” seriam 

responsáveis não apenas da montagem de peças, mas principalmente da multiplicação do 

método para outros animadores, formando novas “linhas de montagem”, que trabalhariam 

com o método nesta articulação entre as experiências e saberes da comunidade para com a 

escola, seu currículo, suas práticas e sua cultura. 

 Entretanto, neste ano o partido de Darcy Ribeiro (PDT) perdeu as eleições do estado e 

quem assumiu foi Moreira Franco pelo PMDB. Como governador, logo no início de seu 

mandato, decretou o fim do PEE, e consequentemente o desmantelamento do projeto de 

educação integral dos Cieps, o que afetou diretamente a função dos animadores culturais e o 

fim do projeto de Fábricas de Teatro Popular de Boal. 
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 Por mais que tenha durado pouco mais de um ano, as Fábricas de Teatro Popular 

trouxeram reflexões profundas para as possibilidades junto ao teatro do oprimido e espaços de 

educação formal, as quais foram retomadas de certa forma em outros projetos pontuais, que 

propuseram algo semelhante, mas nada com as proporções e feito de forma tão 

institucionalizada como foi este projeto dentro dos Cieps. O Projeto TO nas escolas, 

desenvolvido em 2006 e 2007, foi um dos que propôs fazer uma conexão profunda entre o 

método e as escolas de forma institucional, inclusive com o suporte e a parceria do Ministério 

da Educação, através da Secretaria de educação continuada, alfabetização e diversidade 

(SECAD) e com a secretaria de educação de sete municípios do Estado do Rio de Janeiro, nas 

quais foram realizados o projeto, do qual falaremos agora. 

 

 

2.3.2 TO nas escolas 

 

 

Vinte anos após a Fábrica de Teatro Popular nos Cieps, o Centro do Teatro do 

Oprimido no Rio de Janeiro desenvolveu o projeto Teatro do Oprimido na Escola (TO na 

escola), realizado durante 2006 e 2007 em sete municípios do estado do Rio de Janeiro 

(Belford Roxo, Caxias, Queimados, Nova Iguaçu, Mesquita, São Gonçalo e Niterói) visando à 

capacitação de Multiplicadores sobre a Estética do Oprimido, para a promoção de atividades 

artísticas dentro de escolas municipais durante os finais de semana. A estética do Oprimido 

era nesta época a pesquisa que Boal vinha desenvolvendo e sistematizando depois de quarenta 

anos de Teatro do Oprimido, que geraria, dois anos depois, seu último livro publicado pela 

Garamond pouco antes de seu falecimento em 2009 (A Estética do Oprimido). 

A estética do oprimido foi um dos mais inquietantes e revolucionários conceitos que 

Boal decidiu se aprofundar e no qual mergulharemos no terceiro capítulo deste trabalho. Ela, 

em poucas palavras, busca a reapropriação do fazer artístico por parte de todo e qualquer ser 

humano, critica a exclusividade e o monopólio das artes por parte de uma “classe divinizada” 

pelo dom artístico e trabalha para a democratização dos aparatos e aparelhos de criação, 

focando na resignificação da palavra, do som e da imagem, que segundo Boal (2009), foram 

monopolizados e capitalizados pelas instituições e classes hegemônicas.   

  A estética do oprimido foi uma pesquisa empírica desenvolvida juntamente ao 

método. Entretanto, foi no início do século XXI que Boal se dedicou a sistematiza-lo.  

Percebe-se nesse período o forte vínculo do autor com a educação. Em diversos projetos que 
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desenvolveu Boal relaciona pontos de intersecção entre sua metodologia teatral e a pedagogia 

do oprimido do compatriota Paulo Freire. Além disso, discorre sobre as potências pedagógicas 

no TO, preocupando-se em não essencializá-lo como didatismo, mas explorar as 

possibilidades educativas no sentido amplo e crítico do termo.  

No editorial da terceira edição da revista Metaxis, criada para divulgar os trabalhos 

com TO e compartilhar experiência ao redor do mundo que utilizassem o método, Boal 

destaca que esta edição seria a primeira a trabalhar com um tema exclusivo: TO nas escolas. 

Ali mesmo, assim como na abertura do projeto, Boal (2007, p.3) demonstra seu interesse 

específico pelo TO nessa área. 

 

O Teatro e a estética do oprimido são de natureza educativa e pedagógica – duas 

palavras que se completam, mas não são sinônimas. Educar vem do latim educare, 

que significa conduzir. Educar significa transmissão de conhecimentos 

inquestionáveis ou inquestionados. Significa ensinar o que existe e que é dado como 

certo e necessário. Pedagógico vem do grego paidagogós,que era o indivíduo, 

geralmente escravo, que caminhava com o aluno e o ajudava a encontrar a escola e o 

saber [...] Essas duas palavras não podem ser dissociadas, porque não podemos 

aceitar um saber paralítico, imóvel, não-investigativo, nem descobriremos jamais 

novos saberes sem conhecer os antigos  

 

Por mais que os termos que Boal se refere neste trecho sejam muito mais amplos e 

complexos do que são retratados nesse texto, que foi retirado de um discurso proferido pelo 

teatrólogo na abertura do projeto TO nas escolas, é interessante perceber a sobreposição que 

ele dá as práticas tanto pedagógicas quanto educativas, que não podem ser separadas, mas 

devem prescindir das características de ambos os processos. Tal pensamento acompanhou o 

desenvolvimento do método nos mais de 50 anos de existência (até agora) e nas suas 

aplicações em projetos educacionais. 

O TO nas escolas foi desenvolvido em 33 escolas municipais, de onde formaram-se 20 

grupos de Teatro-Fórum que realizaram 42 apresentações públicas dentro de escolas e além 

dos muros escolares, sensibilizando mais de 6.000 pessoas entre corpo escolar e comunidades 

(BOAL, 2007, p.40). 

O TO nas escolas fazia parte de um projeto de âmbito nacional denominado Escola 

Aberta lançado em 2004, quando Fernando Haddad era então ministro da educação, em 

parceria com o ministério do trabalho e emprego, do esporte e da cultura, além da parceria 

com as secretarias de educação dos municípios que aderissem ao projeto. A proposta era de 

que as escolas públicas que estivessem em áreas de vulnerabilidade socioeconômica 

abrissem aos fins de semanas para os alunos e para a comunidade oferecendo atividades 

esportivas, artísticas, de lazer e formação inicial para o trabalho. 
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Um dos principais pontos do projeto baseava-se na proposta de atender as demandas 

específicas de cada comunidade, em processos de diálogo contínuos que valorizassem a 

cultura e os saberes locais, ao mesmo tempo em que buscassem suprir as demandas que ali 

existiam (METAXIS, 2007). Uma das formas de aprofundar esta proposta foi estabelecer 

parcerias com espaços culturais, ONGs e movimentos sociais locais que pudessem promover 

atividades na escola e na comunidade de forma a evitar o caráter etnocêntrico comum neste 

tipo de iniciativas, partindo então de práticas, saberes e iniciativas que já estavam ali na 

comunidade ou em contato com ela. 

Uma destas parcerias foi justamente com o Centro do Teatro do Oprimido (CTO), que 

através dessa parceria formou oficineiros do Projeto Escola Aberta, que multiplicaram o 

método com outros educadores do projeto e montaram as 46 peças de teatro fórum 

mencionadas. Segundo Haddad (2006 apud METAXIS, 2007)  

 

A parceria do Escola Aberta com o Centro de Teatro do Oprimido possibilita o 

diálogo entre as esferas da arte e da educação, e de maneira lúdica vai ao encontro 

dos eixos estruturantes do Programa Escola Aberta, entendendo a educação como 

uma ação que deve ser relacionada ao contexto sociopolítico e econômico no qual se 

encontram os jovens e sua comunidade, valorizando as expressões culturais e sociais 

dos grupos humanos. 

 

Segundo Ricardo Henrique (2007) secretário da Secad/Mec entre 2004 e 2007, as 

atividades da secretaria sempre tiveram como foco prioritário a realização de políticas 

públicas para o enfrentamento da desigualdade, o que consistia em pensar, nos espaços 

educacionais, propostas que não subalternizassem atividades com foco em desenvolvimento 

social e cultura em detrimento daquelas com foco no desenvolvimento econômico, ou em 

aspectos que dessem preferência a esta última esfera. A Ideia a partir de então é potencializar 

a diferença como característica enriquecedora no sistema educacional e não como geradora de 

desigualdades. Como o secretário relata  

 

O programa Escola Aberta busca suplantar apelos compensatórios e trazer o 

repensar dos modos de ensino e aprendizagem que rompam com as práticas 

tradicionais, as rotinas e os modos de agir conformados com a desigualdade, a sua 

naturalização, a sua suposta condição de incontornabilidade (HADDAD, 2007, 

p.10). 

 

 O Escola Aberta, se inicia através do projeto “Abrindo Espaços” da Organização das 

Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco), iniciado em 2000 e com foco na 

redução da violência através da abertura de espaços de cultura, esporte e lazer nos espaços de 

vulnerabilidade social. A partir de 2004 com a inserção do ministério da educação nesta 
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parceria, amplia-se para esfera nacional e iniciam-se as interconexões do projeto com os 

espaços escolares no que é considerada a sua “segunda geração”. Na fase seguinte, terceira 

geração, a partir de 2006 e 2007, ano em que é estabelecida a parceria com o CTO, o projeto 

passa ter na escola seu eixo principal, não apenas como espaço de promoção destas atividades 

culturais, educacionais e esportivas, mas como formas de repensar metodologias, o ensino e a 

aprendizagem, as relações da instituição com os saberes locais e com a diversidade. O que 

orientava a partir de então o Escola Aberta, era pensar a escola como um espaço de educação 

crítica e reflexiva, ampliando as possibilidades de aprendizado para outros territórios que 

estivesse em diálogo com estes espaços formais, mas que não se restringissem a eles. 

 

O escola aberta não contempla um processo usual, ele é entendido como catalisador 

de uma dimensão transformadora que “subverte” os caminhos usuais e permite a 

mudança de “fora” para “dentro”, isto é, da comunidade para a escola, do não 

regular para o regular. Busca-se fomentar outra atitude frente aos saberes da 

comunidade e descobrir como os saberes da escola podem estabelecer vínculos com 

o saber não formal, a partir de estratégias de sedução e não de submissão. 

(HADDAD, 2007, p.11) 

 

Bárbara Santos, coordenadora do CTO por quinze anos relata em seu livro Teatro do 

Oprimido Raízes e Asas (2016) como passou a utilizar a metodologia na década de 1990, 

quando era professora de sociologia da rede estadual do Rio de Janeiro, para debater questões 

pedagógicas com outras educadoras e educadores, problemas institucionais, fracasso escolar, 

currículo, feitos em seminários de educação que promoviam na DEC (distrito educacional) da 

Ilha do Governador. Apresentando a peça “No compasso da escola, passo?” levantaram uma 

série de discussões com toda comunidade escolar utilizando o Teatro-Fórum, que após surtir 

grande impacto nestes seminários, foi estendida para outras DECs, até chegar no festival 

internacional de TO onde conheceu Boal com quem  passou a trabalhar pouco tempo depois. 

Bárbara, que estava no CTO quando o projeto TO na escola estava em andamento, relata que 

 

As atividades da Estética do Oprimido ajudaram seus participantes a recriarem a 

imagem que tinham da escola, re-significando o espaço da educação como um local 

de protagonismo da comunidade escolar e re-qualificando o processo pedagógico de 

aprendizagem, no qual a experiência sensorial (estética) é reconhecida como 

produtora de conhecimento (METAXIS, 2007, p.14) 

 

Na prática o TO nas Escolas baseou-se em três etapas: 1. Formação dos 

multiplicadores; 2. Acompanhamento; 3. Apresentações públicas. A proposta do projeto 

focava na descentralização e apropriação do método pelos praticantes de cada polo (município 

de atuação), para que cada local exercesse sua autonomia e singularidade, e para estimular a 
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multiplicação da metodologia, conceito fundamental da mesma. Assim, o CTO realizou uma 

formação em cada polo (eram três polos divididos pela proximidade geográfica dos sete 

municípios participantes do projeto) para diretores, professores, estudantes e outros membros 

da comunidade, com o intuito de formar duplas para atuarem em cada comunidade. A dupla 

deveria ser formada por um professor/diretor e um estudante. Assim, os curingas do CTO 

fizeram uma formação de 40 horas, explicando a metodologia através de jogos e exercícios, 

que formaram no total 60 multiplicadores, que acabaram esta formação com a montagem de 

cenas que discutiam as relações entre professores e diretores, professores e alunos, 

professores e famílias (SARAPECK, 2007).  

Após a formação, cada dupla voltou a sua escola, e de forma autônoma começaram a 

formação de grupos que se encontravam aos sábados e domingos na escola, que permanecia 

aberta aos fins de semana de acordo com o projeto onde o TO estava alocado. Durante todo o 

período de formação e desenvolvimento dos grupos os curingas do CTO mantinham contato e 

faziam visitas para tirar eventuais dúvidas e realizar a formação continuada, que é 

fundamental para a formação de um multiplicador do método e que ocorre a partir do trabalho 

prático que desenvolve. Em cada escola as duplas multiplicavam o Teatro do Oprimido e 

iniciavam a montagem de peças de teatro-fórum de acordo as questões que impactavam os 

sujeitos participantes de cada escola. 

Depois de meses de trabalho, quando foram organizados três festivais, um em cada 

polo, para que os grupos formados nas 33 escolas apresentassem suas peças, e realizassem a 

abertura dos fóruns para que os espect-atores assistissem e intervissem nas opressões 

propostas em linguagem teatral.Por fim, foi realizado um evento no CTO, com a presença de 

diversos desses grupos e alguns parceiros do Projeto Escola Aberta, que após assistirem as 

peças discutiram sobre a potência do TO no projeto e no sistema educacional formal em 

diálogo com o não formal. 

Um dos grandes resultados do projeto se deu nas reflexões em torno da potência da 

Estética do Oprimido na educação. Através dos jogos que Boal propõem e que constituem a 

estética do oprimido, como o re-pintar a bandeira do Brasil, escrita de poemas, a criação de 

músicas e instrumentos inéditos, a escultura do Ser Humano de lixo, é possível pensar como a 

metodologia trabalha o empoderamento quanto ao potencial de criação, a autonomia de 

aprendizado, o estímulo a metacognição,  a possibilidade e o potencial na utilização de 

linguagens artísticas para expressão de identidades individuais e coletivas, o aprofundamento 

do conhecimento do contexto sociocultural em que estão imersos e a recriação de um mundo 

outro que pode ser possível. Através destes recursos da estética do oprimido, os jovens alunos 
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e alunas,  os trabalhadores e trabalhadoras da escola participantes dos grupos de TO em cada 

escola, se apropriaram dos meios de produção artística e propuseram relações dialógicas 

acerca de questões que protagonizavam na vida cotidiana. Foram criadas nesse projeto 19 

músicas, 6 esculturas, mai de 200 pinturas, 60 poesias além das 20 peças criadas e 

apresentadas publicamente.  

 Percebemos que o TO, há pelo menos duas décadas vem sendo teorizado e utilizado 

em contextos educativos formais, não formais e informais, de forma a criar diálogos, pontes e 

transbordamentos entre estes espaços, saberes, sujeitos e estéticas. Esses projetos tem 

inspirado reflexões em torno do método, do sistema educacional e das possíveis estratégias 

para diferentes compreensões e atuações na superação de opressões sociais. Opressões essas 

que tem gerado todo tipo de exclusões que falamos nesse capítulo, tanto materiais, quanto 

simbólicas e culturais. Exclusões que derivam de opressões muitas vezes, e que se 

materializam das mais diversas formas. Tanto Objetiva e concretamente, quanto subjetiva e 

simbolicamente. 

 A partir daqui, para entender melhor as texturas destas exclusões e opressões, assim 

como as estratégias que são criadas para as superarem, materializadas em epistemologias, 

estéticas e linguagens, falaremos sobre o trabalho desenvolvido nos últimos dois anos junto ao 

GTO Maremoto, que vem através do TO repensando novas formas de existência, novas 

possibilidades de vida. 
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3 ENCHARCADO -  MAREMOTO EM MOVIMENTO 

 

 

Talvez eu seja um louco 

Por querer paz e harmonia 

Com meu fuzil na linha de frente 

Vou atirando poesia 

Marmitchello, MareMoTer, 2016 

 

 

Este trabalho, como percebemos até aqui, foi escrito na primeira pessoa do plural. Não 

por acaso ou por estilo estético, mas por nos parecer a forma mais adequada, de se escrever 

uma pesquisa que tem no TO, objeto e metodologia de estudo, e no MareMoTO um coletivo 

para além da somatória de sujeitos que o integram, mas que concebem, como grupo, a 

existência de um mundo outro possível. 

 Escrever de forma impessoal incorreria em uma impossibilidade epistemológica, seria 

quase que ir contra quase tudo que afirmamos aqui. Se há algo inexistente nessa pesquisa é 

impessoalidade. Assumimos isso desde o começo. Talvez no comecinho ali, na primeira ida ao 

Museu da Maré ainda restasse alguma dúvida se seria possível certo “afastamento”. Não deu. 

Que pena. Seria praticamente impossível pesquisar junto ao MareMoTO e propor algum 

distanciamento que gerasse mais objetividade, mais “imparcialidade”. Que ótimo! Se tentasse 

este movimento racionalista minimamente que fosse, Sanlai já viria com um beijo e um olhar 

desafiador, ou Jade viria com “Viado, Chega mais que tenho que te falar. To apaixonada!” 

Não deu para me afastar. Tive que me jogar ali dentro daquele Museu, daquele MareMoTO de 

sujeitos incríveis. Fui afetado, afeCtado, afetuosamento beijado, abraçado, envolvido. Me 

transbordaram de falas, de histórias, de ensaios, de idas a praia, de apresentações, de tal forma 

que tive que assumir a pessoalidade que carregaríamos nessa pesquisa. 

 Então pensamos em escrever na primeira pessoa do singular. Bem, por tudo já dito 

seria outra hipocrisia. Seria assumir meio “afetamento”. Não dá. Quando se está afetado, está 

por completo. Entrou no MareMoTO tem que descer até o chão, tem que cantar junto e então, 

chegar o mais perto possível do “escrever a 12 mãos”, na verdade 16, que viraram 18 em 

2017. Deleuze (1992) diz que falar em seu próprio nome e não pelos outros não significa 

escrever de forma que cada um tenha sua vez, em algum formato onde cada um poderá 

expressar suas verdades. Defende que se trata mais de “nomear as potências impessoas, físicas 
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e mentais que enfrentamos e combatemos quando tentamos atingir um objetivo, e só tomamos 

consciência do objetivo no meio do combate” (DELEUZE, 2013, p.115). Mas isso é uma 

falácia também. Sou eu escrevendo. Igor Trombini. Eu que irei apresentar o trabalho. Será 

meu nome na capa dele, na biblioteca, nos seminários, congressos, no certificado de 

conclusão! Sem subterfúgios. Mas ao menos, assumo, assumimos, que as ideias, as reflexões, 

teorias, conceitos, ensaios, roteiros, apresentações se cruzam, se misturam e se transbordam 

de tal forma, que é complicado dizer quem disse o quê. Como que tal ideia gerou a ligação 

com tal conceito? Tá, anotei o Demetrio dizendo algo sobre opressão. Foi o Malfoy que disse 

aquele dia sobre nos inscrevermos para o PAT. Mas o que brotou daí, para onde caminhamos, 

quais falas foram acrescentadas, quais jogos incluídos na oficinas, quais pensamentos me 

vieram a cabeça no ônibus de volta pra casa, não tem uma linearidade específica. Não existe 

um única pessoa. Impossível descrever o caminho das ideias aqui presentes. Na verdade tem 

pessoa. Tem pessoas. Nós! 

 

Figura 13 – MareMoTO no Museu da Maré 

 
Legenda: MareMoTO após ensaio, 08/10/ 2016. Foto por Paula Castellsagué. Fonte: Trombini, 2018. 
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3.1 Apresentações iniciais 

 

 

Maremoto: espécie de terremoto que ocorre na superfície da terra 

coberta pelas águas de mares e oceanos. O maremoto pode ser 

provocado por um deslocamento de placas tectônicas ou outro tipo de 

abalo sísmico. A energia liberada neste abalo sísmico forma ondas 

gigantes (até 30 metros) inclusive tsunamis 

Dicionário Michaelis 

 

 

Maré...Água...Ondas...Movimentos...Aqui cada integrante do grupo é 

uma jovem placa tectônica que, junta às demais, no palco e fora dele, 

tem a capacidade de se movimentar através do teatro e criar grandes 

ondas que tornam visíveis preconceitos e opressões naturalizadas. 

Assim, nossas ondas lavam a mente, desconstruindo ideias e 

permitindo a reflexão através da nossa arte. Com essa metáfora nasceu 

o grupo MareMoTO 

Sanlai, MareMoTer, 2015 

 

A van não estava cheia. Pouca gente para o tamanho daquele carro, mas nos 

espremíamos nos bancos de trás de tal forma que parecia estarmos numa multidão. Isso 

porque nos bancos da frente estava todo figurino, objetos de cena e cenário. Também porque 

já percebi que a proximidade e o calor corporal é característica intrínseca desse grupo. As 

vozes, mais do que os corpos em si, enchiam aquele espaço. Vozes potentes, bem marcadas 

pelas características de cada uma27 ali. Demetrio, escrachada, fala rápido, é performática até 

quando dorme. Fala com braços, com a cabeça, com o queixo, com entonações que já são 

                                                 
27 As pessoas que integram o MareMoTO em sua maioria não são heterossexuais. Também, boa parte do grupo 

não se enquadra em uma perspectiva binária de gênero. Assim, seguindo inclusive a forma com que 

conversamos cotidianamente, não seguiremos um padrão cis-normativo de escrita, com artigos masculinos para 

sujeitos que nem sempre, nem todos os dias e momentos, se colocam como pessoas do gênero masculino. Da 

mesma forma, por diversos membros do grupo, identificarem-se como “gender fluid”, ou seja, com uma 

fluidez entre os gêneros que é continuamente variável, por vezes chamaremos os mesmos sujeitos a partir de 

diferentes artigos. Esta perspectiva vai inclusive de encontro a ideia de Simone de Beauvoir (1970) de que a 

questão de gênero é uma construção social, não algo biologicamente constituído. Não escolhemos por usar 

artigos e determinações típicas do não binarismo, porque não é assim que as MareMoTers se chamam no dia-a-

dia. 
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dela, mas que vão se reinventando a cada nova frase.  Não deixa passar nada, a cada 

comentário já está pronta para dar uma resposta afiada, para uma nova provocação.  

 Sanlai é lacradora empoderada. Tem uma língua certeira, mas disfarça seus ataques e 

brincadeiras com um sarcasmo delicioso. Mistura a todo tempo as frases de impacto, 

recheadas do riquíssimo vocabulário do “Vale das homossexuais”28, com reflexões profundas 

e teóricas. É um ser com uma energia incrível, encantadora no primeiro olhar.  

 Voltávamos de uma apresentação, feita durante o Seminário Corpo, Conhecimento e 

Conflitos: Resistências Feministas e Territórios em Disputa, na Fundação Educacional 

Unificada Campo Grandense (FEUC), e as duas me davam uma aula sobre esse vocabulário 

preponderante ali na Maré. 

 

Demetrio: Quenda a mapoa 

Sanlai: Quenda mapoa que ta com a qué 

Demetrio: Olha, dinheiro 

Sanlai: Qué é (significa) dinheiro 

Jade: Quenda é olhar, pegar 

Demetrio: quando você quer falar do bofe, tipo assim, ele (apontando pra mim). 

Sanlai: Olha já te botou como bofe, aí gostei. 

Demetrio: Ai você quer falar dele, ai diz assim: Mapoa, quenda o ocó. 

Sanlai: Mapoa é mulher, ocó é homen, Quenda é pegar.  

Demetrio: Quenda o Uerê  perturbando 

Sanlai: Uere é criança 
(Sanlai, Jade e Demetrio em conversa na van. 16/06/2016; grifo meu). 

 

Estava um trânsito imenso aquela noite, uma quinta feira por volta das 20:00 e a 

conversa se alongou noite a fora. Gargalhadas, abraços, provocações não paravam, rechiavam 

à noite, a preenchiam de vontade de estar junto, falando sobre o que quer que fosse. Tudo era 

muito leve. Fazia pouco mais de um mês que estava trabalhando com o MareMoTO e já 

estava absorto naquelas pessoas intensas, vorazes, que são muitas em uma só. Elas me 

descreviam as mil formas que usam para falar entre elas, jovens, negras, moradoras do 

Complexo da Maré, gays, bissexuais, assexuais29, andrógenas30 e até cis-normativas. Eu 

falava pouco, algo sobre como em São Paulo usávamos expressões que lembravam aquelas. 

Lembravam pouco na verdade, quase nada. Elas ali eram muito mais geniais. Tinham base no 

                                                 
28 Vale das homossexuais, é um termo que delimita um território que coexiste num plano real e simbólico, onde é 

preponderante formas gays, bi e assexuais de ser, falar e existir.  

 
29 Pessoas que não sentem atração sexual por outras pessoas. Por vezes se envolvem e possuem relacionamentos 

amorosos com companheiros e companheiras estáveis, mas não possuem desejo sexual. 

 
30 Andrógeno é uma pessoa que não identifica-se ao binarismo em questões de gênero.  Transita entre os gêneros 

masculino e o feminino de inúmeras formas possíveis, não se enquadrando inclusive muitas vezes a nenhum 

deles. 
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Iorubá31. As raízes estavam a mostra.  

 Nesta noite, a curinga do grupo, Abya Yala, não pôde curingar32 a peça, então Eloana, 

outra curinga do CTO que integra o grupo Madalenas Anastácias33 a substituiu. Além delas, 

estavam na van Sapphire, Malfoy e Jade, outras integrantes do MareMoTO. A apresentação 

tinha sido interessantíssima. Havia sido realizada dentro de uma faculdade em Campo 

Grande, na zona oeste do RJ e possuía apenas mulheres na plateia. Após o término da peça, a 

curinga inicia o diálogo como de praxe 

 

Curinga: Quem tem um desejo aqui? 

Spect-atrizes (em geral): Todas! 

Curinga: Mas quem tá tentando lutar, transformar? 

Spect-atrizes: (em geral): Todas! 

Curinga: Todas daí (querendo dizer, daí da plateia), certo. Mas e aqui na peça? 

Quem que luta aqui na peça? 

Spect-atriz 1: a mulher!  

Curinga: Que mulher? 

Spect-atriz 1: a Duda 

Curinga: E qual o desejo dela? 

Spect- atrizes (algumas): Ser atriz! 

Spect-atriz 2: Ser livre! 

Spect-atriz 3:ser dona da vida dela! 

Curinga: Ela quer ser só mulher né gente. É difícil ser só mulher né. Mas com toda 

dificuldade ela tenta. Quem não deixa, ou quem a impede? 

Spect-atrizes (muitas): o pai! [...] 

Curinga: O que é possível fazer diante dessa situação? 

Spect –atriz 4: Enfrent... 

Curinga: No TO a gente não fala, a gente faz. Como você começou você topa vim 

no lugar da Duda e tentar? 

(Apresentação na FEUC, 16/06/2016, grifo meu). 

 

 Depois desse diálogo, a spect-atriz que fala por último se levanta e o resto do salão a 

aplaude por topar entrar em cena. A mulher é jovem, branca, de aproximadamente 40 anos. 

Usa calças largas e confortáveis e uma faixa colorida na cabeça. Ela entra em cena com 

bastante disposição, escolhe uma cena cheia de metáforas e sarcasmos, que incorpora e 

implementa na sua intervenção. Na cena, a mãe e o irmão de Duda a preparam para enfrentar 

uma discussão com o pai na hora do almoço. Eles balbuciam a melodia da música do filme 

Rocky Balboa (2006) para ilustrar essa imagem. Eles a massageiam, jogam água na sua cara, 

                                                 
31 É um dos maiores grupos étnicos-lingúisticos da África Ocidental, com mais de 30 milhões de pessoas em 

toda região. É o segundo maior grupo étnico da Nigéria (Joshua Project, 2007). 

 
32  Ato de fazer a curingagem durante a apresentação de uma peça de teatro-fórum. Basicamente, o ato consiste 

em fazer jogos de aquecimento antes da peça, para que os spect-atores estejam aptos a intervir ao término dela. 

E após a apresentações mediar o diálogo entre spect-atores e provocá-los a entrar em cena e transformar a 

opressão que acabaram de presenciar. A maiêutica neste trabalho (mencionada no cápitulo 1 –p.xxx) é sua 

principal ferramenta.  

 
33 GTO que discute a intersecção entre gênero e raça através do TO, formado por mulheres negras. 
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todo aquele ritual pré-luta de boxe. Quando acabam, Duda, agora interpretada pela spect-atriz, 

entra em cena e propõe um diálogo mais enérgico do que o da peça “original”. Trava-se uma 

nova discussão, a busca por uma nova estratégia para resolver aquela opressão. Duda 

argumenta que quer fazer teatro e não aceita as obrigações “de mulher” na casa. O pai contra 

argumenta e diz que ele já trabalha fora, e que são delas (dela e da mãe) a obrigação de 

cumprir essas funções mesmo, sempre foi assim. Eles continuam a discussão verbal até que o 

antagonista, o pai, se irrita e fala que vai voltar à oficina (seu lugar de trabalho) e aí se encerra 

a intervenção. 

 Há um diálogo entre curinga e spect-atrizes após esta proposta. As mulheres 

fragmentam a estratégia que foi utilizada. Colocam, em sua maioria, que ela utilizou uma 

estratégia parecida com a que a peça primeiramente apresentada propunha: confrontar o pai 

através de uma conversa séria. Mas nessa intervenção, a spect-atriz foi mais agressiva. 

Seguem depois a busca por mais uma intervenção. Boal (2013) falava sobre a importância de 

não propor apenas uma intervenção no teatro-fórum, que poderia produzir a ideia de que há 

apenas uma saída para aquela opressão. Também não era recomendado fazer apenas duas 

intervenções que poderia trazer uma percepção dicotômica da situação, ou esta ou aquela 

opção. Assim, era necessário trabalhar ao menos três intervenções, que abririam para a 

reflexão sobre as múltiplas formas de se lutar, pensar, agir, contra aquela opressão. Sairia 

assim do binarismo certo ou errado, bom ou ruim, que caracteriza de certa forma o teatro 

didático, e alargaria a compreensão das texturas do emaranhado social característica do TO, 

que antes de procurar alguma saída específica para aquela opressão encenada, busca a 

proposição de um diálogo horizontal, propositivo e dialógico.  

Assim, depois de tentar um pouco estimular o grupo de spect-atrizes a entrar em cena 

buscando outras estratégias, a curinga ouve de uma spect-atriz “mas eu tenho que entrar no 

lugar da Duda?”, ela responde “Você vê outro lugar de transformação? Porque a nossa ideia é 

dialogar, entrar no lugar de quem tá tentando a transformação. De quem já tem o poder da 

opressão a gente não quer reforçar isso não”. Nesse momento a spect-atriz desiste. Buscam 

então outra pessoa para fazer a segunda intervenção. Depois de certo tempo, a spect-atriz que 

se manifestou antes deixa mais claro que gostaria de entrar no lugar da mãe. Não havia ficado 

claro antes que ela queria substituir a mãe da Duda, e o grupo havia entendido que ela poderia 

querer entrar no lugar do pai, o que seria complicado.  

A substituição ao opressor é algo amplamente discutido entre os praticantes e 

pesquisadores de TO. Não é proibido, mas é contra indicado, já que pode aparentar certa 

resolução “mágica” da opressão e reforçar que a possibilidade de transformação só é possível 
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através da conscientização daquele que oprime (BOAL, 2013; SANTOS, 2016). Caso a 

substituição do opressor fosse estimulada e naturalizada no teatro-fórum (TF), este mesmo 

sujeito que se utilizou dos privilégios decorrentes da sua posição de poder, poderia ser 

transformado simplesmente em um sujeito consciente que não mais oprimiria aqueles e 

aquelas que antes oprimiu.  

Além de não ser dialógica nem propositiva uma intervenção neste modelo, entraríamos 

aí em um campo complexo, que poderia enfraquecer o papel transgressor que possui a estética 

do oprimido, e dar margem a intervenções assistencialistas, salvacionistas, que pouco 

contribuiriam para o diálogo que é proposto através da metodologia TO. Entretanto, em 

algumas situações esta opção pode ser permitida, dependendo das especificidades do grupo a 

quem é apresentada, como já foi retratado pelo grupo de teatro do oprimido indiano Jana 

Sanskitti, onde em alguns povoados, culturalmente utiliza-se o teatro como um exemplo 

comportamental a ser seguido, e dessa forma, muitas vezes substitui-se o opressor com a 

intenção de exemplificar qual seria o comportamento “adequado” nessa situação. Mas não 

aprofundaremos essa discussão neste trabalho. 

 Após a curinga compreender que a spect-atriz queria entrar no lugar de uma aliada de 

Duda, a mãe, foi solicitada então que ela subisse ao palco. Ela entra em cena e coloca o lenço 

que a personagem da mãe usa na cabeça. Sempre a atriz ou o ator que fazem a peça, quando 

substituídos no fórum, dão algum objeto de cena ou item do figurino para a spect-atriz ou ator 

que irá substituí-la, como o ritual de passagem da personagem. Esta segunda mulher a entrar 

em cena é mais velha que a anterior, aparenta cerca de 60 anos, é negra, tem um cabelo crespo 

envolto a um turbante com estampas coloridas, de chita. Ela entra já falando que quer entrar 

na cena em que em que o pai põe Duda pra fora de casa. Esta é a última cena da peça, a crise 

chinesa na dramaturgia do TO. A crise chinesa é o ápice do conflito nas peças de Teatro-

Fórum. Santos (2016, p.232) relata que em mandarim o conceito de crise é representado por 

dois ideogramas que significam perigo e oportunidade. Assim, Boal baseou-se nessa ideia de 

que uma crise é um momento de perigo para quem a vive, mas também oferece oportunidades 

de aprendizagem e de transformação. Assim, denominou este momento da dramaturgia, dando 

os devidos créditos aos idealizadores dos símbolos que as constituem: os chineses. 

Voltando a peça. Nesse momento que antecede a crise chinesa, Duda está jantando em 

casa, quando seu irmão Leo chega aparentemente bêbado. Ele explica que estava na festa da 

faculdade, o pai não liga muito, fica até orgulhoso do “filho ser como ele quando jovem”, e 

pede pra Duda fazer uma canja de galinha para o irmão. Minutos antes de Léo chegar o pai 

havia discutido com Duda por ter chegado um pouco tarde, pois estava na casa de uma amiga 
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estudando. O pai defendia que aquilo não era hora de mulher estar na rua.  

 Quando Duda ouve o pai pedindo pra ela fazer uma canja para o irmão melhorar da 

ressaca, ela se indigna, discute com o pai por um longo tempo, que só se encerra com ele 

falando “se você quiser ser livre, vai ser livre lá fora, na rua. Mas já aviso, os periquito34 tão 

de volta na favela e tão doido pra encontra uma mulher que nem você, negra, sem pai e sem 

marido”. Nesta cena a mãe também está presente, fazendo o jantar em casa.  

A intervenção proposta pela segunda spect-atriz a entrar em cena segue assim 

 

Pai: Então você quer ser livre? Vai ser livre fora de casa, porque aqui, minha casa 

minhas regras, e.... 

Spect-atriz: 2 (no lugar da mãe): Opa.Pera lá, nossa casa nossas regras!! 

Pai: Ô mulher, não é assim não. 

Spect-atriz: É assim sim. 

Pai: Se os outros ouvirem na rua vão pensar que eu sou frouxo. 

Spect-atriz: Que que eu tenho a ver com os outros. Quem paga as contas aqui são 

os outros ou é você? 

Pai: Sou eu! 

Spect-atriz: então pronto! 

Pai: Mas não pode ser assim não, eu tentando tomar conta e você... 

Spect atriz: Tudo bem, então você vai morar com os outros que vai eu e meus filhos 

embora. Vamos meninos. (ela pega Duda e Léo pelo braço e os leva para fora de 

casa. Leva literalmente, até os três saírem do palco). 

(Apresentação na FEUC, 16/06/2016, grifo meu). 

 

 A cena é ovacionada pela plateia com muitas palmas e gritos das mulheres presentes. 

Em seguida, segue-se uma discussão sobre a viabilidade dessa intervenção. As spect-atrizes 

da plateia, indagam em quais lugares sociais que seriam possíveis realizar uma ação como 

esta. Se sempre é possível sair de casa, quais as complicações de tomar essa decisão, os 

riscos, as vantagens. As spect-atrizes que assistiam participam entusiasmadas nessa análise 

pós-intervenção. “Ela rompeu barreiras”, “Toda a família pode lutar por transformação”. Uma 

mulher diz que na peça “original” a mãe era mais submissa, não era forte dessa forma (se 

referindo à mãe da última intervenção). A curinga pergunta se essa mulher submissa ainda 

existe na sociedade. Toda em uníssono dizem que “Sim, existe!”. Depois ela questiona se a 

mãe tenta lutar na peça original. Questão que levanta divergências. Alguma mulheres acham 

que sim, outras acham que ela não luta contra o machismo presente em seu marido e seu filho, 

mas busca apenas “deixar o clima mais tranquilo em casa”, deixando de lado a questão 

principal que está na base daquelas relações familiares, microssistema que reproduz em outras 

instâncias as relações de gênero na sociedade. 

 Ouvem-se spect-atrizes falando que ela tentou “apaziguar a situação em casa”, “ficou 

                                                 
34 Periquito segundo Vinicius, é a forma como os moradores da Maré chamam os policiais que invadem o 

complexo nas rotineiras operações do Complexo. 
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intermediando, conciliando”. Uma mulher fala “ela vai se sensibilizando, vai se inspirando na 

filha. Eu acho que isso acontece na vida de muitas lutadoras”. Elas chegam a certo consenso 

de que em situações limite, como essa de ver uma filha sendo expulsa de casa, mesmo uma 

mulher “aparentemente submissa” se volta contra seu opressor. Ou ainda, outra spect-atriz da 

plateia diz que “é preciso um longo trabalho de empoderamento pra uma mulher chegar a 

fazer isso em casa”. 

 

Figura 14 – Intervenção da segunda spect-atriz 

 
Legenda: Spect-atriz que substitui a mãe de Duda, saindo de casa junto com os filhos. Fonte: Trombini, 

2018. 

 

 O diálogo segue, e a curinga busca uma última pessoa para fazer uma intervenção. 

Uma spect-atriz diz que não subiria agora, porque não conseguiria fazer melhor do que foi 

feito na última intervenção. A curinga pontua que no TO a ideia não é buscar respostas ou 

intervenções certas ou melhores, mas propor diálogos para avançar. Essa mesma mulher se 

convence e sobe no palco. Ela é branca, de aproximadamente 25 anos, e diz que quer 

substituir Duda nessa mesma cena do último jantar.  

No início de sua intervenção, a spect-atriz chantageia o irmão quando ele chega 

aparentemente bêbado em casa, antes de falar com os pais. Aparentemente porque durante 

toda a peça é construído o personagem Léo (irmão de Duda) de forma que ele não 

corresponde aos padrões “masculinos” que este pai espera. Ele não gosta de beber nem de 

trabalhar na oficina, gosta de poesia, de teatro, adora estudar, escrever. Quando ele chega em 

casa, só se finge de bêbado porque falou para o pai a tarde que sairia do trabalho na oficina 

mais cedo para ir nessa festa, sendo que na verdade ele foi simplesmente a biblioteca. Mas 
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conhecendo o pai, sabia que se falasse a verdade ele não o deixaria sair mais cedo do trabalho 

na oficina.  

Leo é um personagem muito bem construído. Ele, ao mesmo tempo em que é 

diretamente oprimido pelo pai, justamente por não performar35 a masculinidade que é 

esperada dele, também usufrui dos privilégios decorrentes da posição que ele ocupa em casa 

(homem e universitário). Dessa forma, ele transita entre um possível aliado da irmã e um 

opressor, que de forma mais indireta que o pai, reforça os papeis sociais hegemônicos de 

gênero de um homem. Assim, pelo mesmo motivo que é oprimido pelo pai, Léo perpetua um 

machismo estrutural com sua mãe e sua irmã, demonstrando as múltiplas formas em que se 

manifesta uma opressão, “desestereotipando” aquela visão unidimensional simplista do 

opressor, como aquele sujeito maldoso, que oprime, pois ele, individualmente não é ético.  

Com esse personagem na peça, percebe-se as multidimensionalidades da opressão e como na 

verdade ela caracteriza uma questão estrutural, não se tratando de opções individuais, mas de 

construções socioculturais.  

Através da figura de Léo, é explicitado que o sujeito que oprime existe na forma 

violenta tipicamente patriarcal, mas também em diversas outras formas, que não seja pela 

mais notável, agressiva (fisicamente) e extrema. No caso do machismo retratado na peça, 

demonstra que ele pode se dar tanto na figura do pai, que reproduz o modelo de casa rígida e 

centralizada, com um homem que fala alto e grosso, não consegue ser afetuoso com sua 

companheira e filhos, e não participa das atividades domésticas. Quanto no machismo que 

também se manifesta nas sutis opção de Leo, de mesmo com um discurso universitário pró 

igualdade e direitos humanos, perpetuar as construções de gênero que por mais que o 

privilegiem, também pesam sobre suas possibilidades de existência. Os diferentes contextos 

que circundam a construção identitária de cada homem desta família serão grandes 

influenciadores para a compreensão de como o machismo é construído e perpetuado nestes 

sujeitos. Como coloca Conceição Nogueira 

 

As diferenças não existem num vacum político. Pelo contrário, a força da diferença, 

os valores atribuídos a diferentes formas e a dominância de determinadas formas, 

tudo é modelado pelo contexto. (DeFrancisco & Palczewsky, 2007). No entanto, 

apesar das complexidades e da fluidez da identidade, muitas instituições continuam 

estruturadas à volta de categorias identitárias como se elas fosse fixas, facilmente 

                                                 
35 Para Tobin (1999, p.3), interessa “olhar os ritos pelos quais uma sociedade faz os homens masculinos e as 

mulheres femininas”. Nesse sentido, a masculinidade muitas vezes, condiz mais especificamente com um 

conjunto de comportamentos ritualísticos construídos como tipicamente do gênero masculino em determinadas 

sociedades, que quando não os seguem, fogem do que é tido como pertencente ao gênero. Assim, enquadra este 

conjunto ritualístico de comportamentos como uma performance. Não transgressora, mas pelo contrário, 

perpetuadora de um modelo normativo. 
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identificáveis e facilmente distinguíveis. E é por esta razão que apesar do gênero ser 

complexificado pelos outros ingredientes identitários continua a ser útil como 

categoria de análise, quando  se pretende estudar ou analisar as desigualdades 

persistentes. O objetivo é tornar claro que não se consegue compreender o gênero a 

não ser que se compreenda a complexidade de cada identidade pessoal, as 

influências das instituições sobre o gênero e a forma como as questões de poder se 

inter-relacionam (NOGUEIRA, p.194-195, 2017). 

 

Nesta última intervenção, a spect-atriz que representa Duda fala para Leo que se ele 

não ajudar ela a convencer o pai de que ela tem direito de fazer teatro e ser uma mulher livre, 

ela vai contar para o pai que ele, Léo, não é o machão que o pai imagina. Léo concorda e 

segue-se uma improvisação interessantíssima. Os dois filhos chamam o pai e a mãe para uma 

conversa, falam dos desejos de Duda, da vontade de fazer teatro e ser tratada em igualdade ao 

irmão. O pai se aborrece, não quer ver a filha fazendo essas “coisas de prostituta”, tem medo 

da filha daqui a pouco “tá se vestindo que nem menino, ou saindo em manifestação com os 

peitos de fora”. A mãe (original) briga com o pai, fala que ele separa muito as coisas entre 

homens e mulher. Os dois decidem então chamar a professora de teatro. A professora é uma 

aliada que não tinha ainda entrado nas intervenções, pois aparece pouco na peça e 

normalmente as pessoas não vislumbram o potencial de diálogo que esta personagem pode 

trazer. Ela, inclusive é colocada nesta dramaturgia, justamente como um dispositivo de luta 

exterior daquele lar, que demonstra as interconexões entre o privado (casa) e público 

(questões sociais). 

Chega a professora e tenta um diálogo com o pai também. Mais pedagógica, com uma 

argumentação em pró da liberdade de todos, fala sobre os benefícios do teatro na vida de um 

jovem, e de como isto não alteraria a presença de Duda em casa. Além de uma bela 

intervenção, cheia de imagens e diálogos potentes, foi impressionante ver a capacidade de 

improvisação dos atores, atrizes e spect-atrizes nessa cena, que se alongou por quase dez 

minutos.  

 Ao término na intervenção, seguiu-se um diálogo sobre utilizar esse tipo de estratégia 

que a última spect-atriz usou, chantagear uma pessoa que pode virar um possível aliada. 

Algumas spect-atrizes na plateia falam que isso é pouco eficiente no longo prazo, que pode 

não ser efetiva a transformação. Outra diz que “é preciso buscar estratégias dentro das 

contradições. Buscar no irmão ou nos lugares de disputa mais acessíveis”. Uma outra spect-

atriz da plateia diz que é necessário ampliar o número de aliados, mesmo que sejam os 

homens, incluindo eles, mesmo que seja do lugar deles, fazendo o que podem nessa luta. O 

diálogo segue por vinte minutos, com muitas questões sendo levantadas, poucas respostas 

afirmativas, mas muitas reflexões que são levantadas, colocadas em pauta e discutidas 
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coletivamente. Após chegarmos a certo ponto onde todas pareciam estar satisfeitas com o 

diálogo proposta, a curinga agradece o grupo, às mulheres do seminário pelo convite e pela 

participação e encerra a apresentação. 

 

Figura 15  – Spect-atriz em diálogo 

 
Legenda: Curinga dialoga com spect-atrizes após a última intervenção (feita pela spect-atriz de amarelo 

no palco). Fonte: Trombini, 2018. 

 

Este fórum foi extremamente potente por dois pontos diferentes, explorando 

características específicas do TO, que se interconectam estreitamente e nos remetem a 

transbordamentos que se referem a possibilidades de produção de conhecimentos 

transgressores e outras formas de diálogo que permitam alargamentos de mundo. Umas delas 

consiste no fato de que há intervenções que focam nos papéis do opressor e do oprimido, e 

elas são bem frequentes. Entretanto, é possível também intervenções com foco nos aliados, o 

que possibilita ampliar as perspectivas de luta de uma opressão para sua superação. O 

segundo ponto se baseia nos momentos de intervenção, já que a crise chinesa, como falado 

anteriormente, é um dos momentos onde se pode substituir um personagem, mas não o único. 

Em relação ao primeiro ponto, percebemos muitas vezes que as intervenções se 

baseiam em discussões orais, que reduzem-se a uma disputa retórica entre estes dois lados 

(opressor e oprimido), entre o membro do GTO e o spect-ator que subiu em cena. Estas outras 

intervenções que tentam articular aliados de ambos os lados se mostram muito potentes neste 

contexto social onde se pretende trabalhar as opressões de forma ampla, socializada, 

macropolítica, mas que partam das relações micropolíticas, cotidianas  
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Já no que consta em relação ao segundo ponto, entendemos que uma opressão não se 

reduz ao momento específico da violência, do ataque do opressor contra o oprimido. A 

expulsão de trabalhadores rurais de suas terras para a expansão de grandes latifúndios não é 

feita só no momento em que estes trabalhadores são retirados de suas casas. Uma agressão a 

um casal de homens que se amam e andam de mãos dadas na rua, não acontece só no 

momento do xingamento ou da agressão. A violência da prisão de um jovem negro não se dá 

só quando ele é algemado e colocado no camburão. Há toda uma construção histórica, 

cultural, simbólica, estrutural que legitima esta opressão. Nela reside um campo de disputa 

por significados, por espaços a serem ocupados, por vozes a serem faladas e ouvidas, que 

podem decodificar e desnaturalizar uma opressão social, da mesma forma que podem 

perpetua-la e reproduzi-la.  

 Assim, percebemos que estes dois pontos tão complexos em suas singularidades, 

estiveram de diferentes formas, presentes durante esta apresentação do MareMoTO. Os dois 

remetem a um ponto chave no TO e consequentemente deste trabalho: a opressão. Aqui 

percebemos a necessidade de compreender a fundo como ela se constitui, se constrói, se 

perpetua e é claro, como é possível superá-la, transformá-la. Assim estes pontos enumerados 

acima, são aqui a base desta reflexão em torno deste sintoma social. (1) Pensar a ampliação da 

dicotomia opressor/oprimido para compreender a opressão em sua multiplicidade e 

complexidade, além de experimentar outras formas de diálogo, produção de conhecimentos 

transgressores e transformação das opressões que não se centrem na solução individual; e (2) 

pensar em como uma opressão é constituída, objetiva e subjetivamente, cultural e 

socialmente, nos espaços privados e coletivos. 

 A contradição opressor/oprimido é pautada na sociedade por “relações concretas entre 

indivíduos que fazem parte de diferentes grupos sociais. Relação que beneficia um grupo em 

detrimento do outro” (BOAL, Julian, 2010). As opressões se materializam na sociedade de 

diferentes formas e em diversos formatos. O que possuem em comum é esta relação não 

individual, mas de grupos sociais entre si. É constituída dentro de uma correspondência de 

forças, moldadas dentro de uma macroestrutura, que garante que as oportunidades de 

humanização e do ser mais (FREIRE,1970) sejam amplamente desiguais. Permitidas a uns e 

negadas a outros. Não se trata da relação entre indivíduos isolados, embora se manifeste entre 

indivíduos. Não acontece por acaso do destino ou esforço empreendido em demasia ou em 

escassez por um ou outro. As opressões, dentro de suas especificidades e singularidades, que 

variam não só em relação ao gênero a qual pertence, mas no lugar, no tempo e nas 

circunstâncias específicas em que acontecem, são construídas e perpetuadas dentro de um 
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sistema hegemônico. Capitalista, patriarcal, heteronormativo e racista. 

 Freire (1970, p.21) diz que “a realidade opressora, ao constituir-se como um quase 

mecanismo de absorção dos que nela se encontram, funciona como uma força de imersão das 

consciências”. O autor demonstra como a opressão acontece imersa em uma realidade social, 

objetiva, que não ocorre por acaso, mas é construída pelo homem dentro das engrenagens que 

este mesmo moldou no decorrer de sua história. Assim, sua transformação só pode se dar 

também como papel do próprio homem, também dentro da realidade cotidiana. Só pode isso 

inclusive, partir da sua conscientização crítica, que ao desvelar os mecanismos de controle e 

opressão que vive, passará a trabalhar a sua transformação.  

Uma das grandes questões nesse processo, é que como o autor coloca, os sujeitos 

oprimidos (assim como os opressores de certa forma) estão absortos neste mecanismo, fato 

que realça a dificuldade na transição da consciência transitiva-ingênua para a transitivo 

crítica36 (FREIRE, 2002). A partir do momento em que são desenvolvidas práticas 

educacionais libertadoras, que visem a transição para esta consciência crítica, torna-se 

possível enxergar estas opressões sistematicamente como parte de uma engrenagem que 

funciona assim por determinados motivos, que não são biológicos, nem naturamente 

formados, mas constituídos pela força de grupos específicos, que atendem a interesses 

também específicos e geram (perpetuam) privilégios justamente a estes grupos. Nesta 

compreensão, reside a percepção acerca da complexidade que os constitui. Já que não se trata 

de um grupo “do lado de lá” (que oprime) e outro “do lado de cá” (que é oprimido). As 

opressões caracterizam-se por suas especificidades, assim como por seus intercruzamentos, 

suas sobreposições, de forma que um mesmo grupo social pode ser oprimido por motivos 

diferentes, que se interseccionam. Da mesma forma, é possível que em determinadas 

situações um mesmo grupo que é oprimido por tal fator social, torna-se opressor no instante 

seguinte por outra questão.  

Na apresentação do GTO MareMoTO, foi perceptível uma ampla discussão das spect-

atrizes em torno das possibilidades que Duda, a mulher oprimida na peça, podia adotar para 

alcançar o seu desejo: ser uma mulher livre, que vive em condições de igualdade com os 

membros da sua família de outro gênero. Duas mulheres substituiriam Duda. A terceira optou 

                                                 
36 A consciência de que Freire (2002, p. 34) fala, consiste na percepção do ser humano sobre o que o impacta, 

“sobre as questões que se situam para além da sua esfera biológica”. A consciência transitivo-ingênua é o que o 

autor retrata como aquela que simplifica a compressão dos problemas sociais. Aquela que subestima o homem 

comum, que desconfia de tudo que é novo, que prefere a polêmica ao debate e que tende ao conformismo 

(FREIRE, 2002, p. 34). Para o autor é necessário que “se transitive” os sujeitos. Na consciência transitivo-

crítica, se permeabiliza o sujeito. “Faz dele mais vibrátil, leva-o a vencer seu quase incompromisso [...] e o 

compromete quase que totalmente” (FREIRE, 2002, p.35).  O autor ainda coloca que “não há como se admitir 

o sujeito fora do diálogo. E não há diálogo autêntico sem um mínimo de consciência transitiva. 
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por substituir a mãe de Duda, já que viu nela uma potente aliada, que poderia trazer força para 

sua luta. Substituiu assim esta personagem, ampliando a discussão para outros sujeitos 

daquela casa, que estavam diretamente ligados àquela opressão. Nesta intervenção, a spect-

atriz possibilitou um alargamento da compreensão sobre aquela situação. Ela entra em cena e 

escapa ao duelo direto entre opressor e oprimida, que possui forças desmedidas perante a 

sociedade, já que o pai nesta dramaturgia ocupa um espaço privilegiado por ser o homem da 

casa, principal gerador de receitas ,que vive em um enredo social que legitima a exploração 

das mulheres e a construção simbólica do homem como este sujeito impermeável ao afeto da 

família e às atividades que não se encaixem no que é “dado” como atividades masculinas.  

O grupo através desta peça sugere a percepção de que a opressão não consiste na 

relação pai e filha. Não é uma disputa entre dois sujeitos, uma discussão ou uma briga 

familiar. Trata-se de uma opressão social motivada por questões de gênero. No momento em 

que a mãe entra em cena como possível transformadora daquela situação, caracteriza a 

amplitude que possui aquela opressão. Demonstra que se trata da relação de forças entre 

homens daquela casa (pai e Léo) e as mulheres (Duda e mãe). Além disso, através da fala que 

se dá entre o pai e esta spect-atriz  “Pai: se os outros ouvirem na rua vão pensar que eu sou 

frouxo. Spect-atriz: que é que eu tenho a ver com os outros. Quem paga as contas aqui são os 

outros ou é você?”, há outro alargamento para a compreensão da força social, e os 

dispositivos culturais e simbólicos que dão consistência a opressão de gênero na sociedade.  

O pai nesse momento reafirma as construções simbólicas, socioculturais do entorno. 

Vizinhos que fazem na verdade uma alusão à sociedade. Se trata ali de uma metáfora da 

subjetividade daquele pai, moldada a compactuar com o conservadorismo dos padrões sociais 

hegemônicos. A partir de então, permite-se uma reflexão sobre a complexa teia que constrói 

aquela opressão vivida por Duda. Não se trata apenas da relação dela com o pai, também não 

se reduz às mulheres daquela casa com os homens que ali vivem. Ela na verdade se refere a 

uma questão constituída na sociedade mais ampla. Nos valores apregoados e disseminador 

por ela. Essas construções são trazidas pelo grupo durante alguns momentos da peça, 

justamente para instigar a reflexão das spect-atrizes sobre a formação mais ampla do 

comportamento daquele opressor. Com por exemplo, no diálogo entre o pai e o funcionário da 

oficina Raul 

 

Raul ­ Tudo certo com o senhor? A família vai bem?  

Pai ­ Daquele jeito… (preocupado, aproveita e desabafa) preocupado com a minha f

ilha que está um pouco rebelde com sua mãe, nao está ajudando direitinho em casa

…  

Raul ­ Tem que se mater firma agora que ainda está na idade de mol- 
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dar seu Jilson, para ela não virar uma dessas mulheres que falam for-

te e vestem de qualquer jeito. 

(Diálogo entre personagens da peça Marcha Borboleta) 

 

Ou ainda no diálogo da mãe como uma cliente do salão de beleza em que ela trabalha 

 

Marilena­ Amiga! to precisando de ti, quero alisar logo 

esse cabelo. Agora, com o Temer vai voltar o liso na moda! Tudo cer-to contigo?  

Mãe ­ Senta aqui. Tudo bem sim, só um pouquinho preocupada com a Duda… 

Marilena ­ Por conta desse curso, né? O Pai ja sabe? Ela esta  

andando muito na rua, sabe que isso é perigoso, e isso sem pensar  que 

as pessoas podem começar a falar também.   

Mãe ­ As pessoas podem falar, mas eu conheço a minha filha e confio nela, parece q

ue ela quer muito fazer o curso, ela é diferente sabe… ela tem outros sonhos.  

Marilena ­ Sim, ela sonha até de mais, mas ser tão diferente não 

é bom amiga, as pessoas não entendem e menos ainda 

os homens. Se ela ficar muito liberal não vai arrumar marido nenhum homem tem m

edo de mulheres livres de mais. Já viu, o correto é ser bela, recatada e do lar.  

Mãe ­   (Fica preocupada)  ­ Para, vamos mudar de assunto!  

(Diálogo entre personagens da peça Marcha Borboleta) 

 

 Nestas cenas, evidenciamos através destes personagens que vivem no cotidiano desta 

família, como são construídas e perpetuadas os papéis “dados” a uma mulher, jovem, negra e 

moradora da favela da Maré. Eles e elas passam a contextualizar o cenário onde os membros 

daquela família estão inseridos, e mostra que o pensamento opressor não é moldado 

ocasionalmente, nem é privilégio de alguns sujeitos desafortunados. É construído e 

perpetuado no cotidiano, e no imaginário social decorrente dele. Stuar Hall (2016, p.20) 

descreve que “cultura diz respeito à produção e ao intercâmbio de sentidos – o 

compartilhamento de significados – entre os membros de um grupo ou sociedade”. Quando 

diz isto, o autor reitera que sujeitos pertencentes a um mesmo grupo tendem a compreender o 

mundo e suas relações de forma análoga, e da mesma forma que compreendem, tendem a 

expressar-se com seus pares de forma que sejam compreendidos em um conjunto de 

linguagens que “deem sentido às coisas de forma semelhante” (HALL, 2016).  

 Nestas cenas de contextualização, fica clara está conceitualização de cultura que Hall 

defende, e ela inclusive corrobora para a compreensão mais ampla de como se dá uma 

opressão em determinado espaço. Novamente, a construção de cenas que identifiquem a 

construção social desta opressão, de forma que “desindividualize”, “desprivatize” as relações 

opressoras, clareia a compreensão e o diálogo político teatral decorrente dele.  

Durante este período de trabalho junto ao MareMoTO, identificamos se a dramaturgia 

da peça está clara, se ela está bem contextualizada, a opressão bem problematizada, o desejo 

do oprimido perceptível, assim como as motivações do opressor bem desenvolvidas, se os 

conflitos mostram que a questão parte da vida daqueles indivíduos, mas não se restringe a 
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eles, a partir das intervenções que as spect-atrizes fazem. A forma com que elas entram em 

cena, como se relacionam com o opressor, onde buscam estratégias de luta, se partem para 

soluções individuais ou buscam aliados, se buscam alguma ampliação macrosocial para 

aquela situação, são questões que demonstram de fato se conseguimos construir algo que 

mostre a amplitude que possui aquela opressão, as complexidades decorrentes dela, as 

construções socioculturais que as criaram, as perpetuam, as legitimam.  

 Percebemos aqui então, como “a cultura de determinado grupo ressalta o domínio 

simbólico no centro da vida cotidiana” (HALL, 2016, p.20). No teatro fórum, amplia-se o 

leque de sentidos e linguagens decorrentes do GTO que apresenta a peça para o leque de 

sentidos e linguagens que aquele grupo de spect-atores e spect-atrizes carregam, decorrentes 

dos grupos sociais aos quais pertencem. No diálogo político-teatral que é proposto ali, 

ampliam-se as percepções de existência que possuem, alargam possibilidades de compreensão 

sobre aquelas identidade, aquelas relações, e possibilitam através de narrativas estéticas outras 

formas de enfrentamento, a partir de uma compreensão mais ampla daquela opressão.  

 O TO se mostra assim uma narrativa transgressora e potente, justamente porque se 

propõe polifônica. Não é baseado na opinião de uns poucos, afastados daquilo sobre o que 

falam, não afeCtados pelo que dizem, aparatados simplesmente pela perspectiva hegemônica 

da onde falam. Ele baseia-se na construção sinestésica de muitos, que através dos perceptos 

destacados, que partem do compartilhamento da própria vida, metamorfoseados em 

linguagens artísticas, potencializam a discussão sobre as opressões que vivem. Assim, a 

narrativa, o conhecimento, as estratégias de superação da opressão, da busca por liberdade e 

emancipação social, parte de todos aqueles envolvidos na montagem de uma peça, somados a 

todas aquelas que participam como spect-atrizes de cada apresentação realizada. O TO 

materializa-se como uma potente forma de produção de conhecimento, justamente por ser 

aberto e dialógico. Sobrepõem-se ali o monólogo pelo diálogo, a imposição pela reflexão, a 

restrição pela abertura, a verticalidade pela horizontalidade. 

 Esta multiplicidade de composição de significados é exemplificada por Boal (2015), 

em uma história que conta a partir de seu trabalho no projeto Alfin, idealizado pelo Governo 

Revolucionário Peruano em 1973, com o objetivo de realizar uma alfabetização integral de 

seu povo. Na época cerca de quatro milhões de pessoas eram analfabetas no país, dentro de 

uma população de 14 milhões de pessoas. Um projeto de alfabetização integral (em 

castelhano e na língua nativa de cada povoado) não era uma missão simples, principalmente 

em um país que possuía aproximadamente 41 dialetos decorrentes das duas principais línguas 

nativas: o quéchua e o aymará. 
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 Boal integrava a equipe de teatro do projeto, já exilado no período de ditadura militar 

no Brasil. Lá acompanhou também o trabalho feito pela orientadora do setor de fotografia, 

Estela Liñares. Como havia muitas línguas entre os participantes do projeto, decidiram 

utilizares uma série de múltiplas linguagens estéticas para trabalhar as diferentes 

possibilidades de se conhecer a realidade e de intercambiar os saberes ali presentes. Estela 

orientou assim um grupo de pessoas que moravam na periferia de Lima a tirarem fotos sobre 

o que para eles significava exploração. Foram dados os devidos equipamentos a cada um para 

que pudessem fazer a atividade e os participantes regressaram a suas casas. No encontro 

seguinte, dentre muitas fotos que trouxeram retratando o que era exploração para eles, com 

imagens de locais de trabalho, chefes, cobradores de aluguel, Boal e a equipe se depararam 

com a foto de um prego. Surpresos, questionaram o garoto que a tinha tirado se ele tinha 

compreendido o exercício. O garoto falou que sim e em seguida contou o porquê daquela 

fotografia. Segundo ele, os meninos das periferias de Lima, trabalhavam de engraxate desde 

os cinco, seis anos de idade. Moravam na periferia, onde poucas pessoas usavam sapatos, 

então iam ao centro para engraxarem sapatos lá. Como era muita longe, não podiam carregar 

o material de trabalho todos os dias, que era muito pesado, assim alugavam um prego em um 

bar do centro. Pagavam ao dono do bar para que seu material ficasse pendurado ali no prego 

para o próximo dia de trabalho. Todos os garotos da oficina haviam compreendido 

perfeitamente o significado de exploração ao verem a foto. Para eles era claro o sentido 

daquela imagem. 

O prego, assim como outras tantas imagens, olhares, falas, perspectivas tem muito a 

acrescentar na construção dos significados em torno de uma opressão. E consequentemente de 

sua superação. “Falar de opressão não é uma construção maniqueísta do mundo [...] não é 

uma representação do mundo como um enfrentamento entre o bem e o mal” (BOAL, 

JULIAN, 2010, p.125). Julian coloca ainda que seu pai, Augusto Boal, em um dos seus mais 

conhecidos livros37 fez uma dedicatória às classes oprimidas e aos oprimidos dentro dessas 

classes. Com isso, sugere a compreensão das multiplicidades não apenas culturais e de 

significados decorrentes de determinadas espaços e situações, mas também de opressões que 

se dão dentro de uma classe de sujeitos oprimidos.  

Este lar de Duda é um ótimo exemplo disso. Naquela casa todos são vítimas da 

enorme desigualdade decorrente do modelo econômico capitalista, machista e patriarcal 

reinante. Todos ali moram em uma favela do Rio de Janeiro. O pai sofre por sua condição 

                                                 
37 Jogos para Atores e não Atores (1998) 



131 

 

econômica. Léo, além disso, ainda sofre com a não correspondência de masculinidade 

hegemônica que o pai idealiza e por isso é constantemente julgado e podado pelo pai. A mãe, 

além da situação econômica, ainda sofre com a dupla jornada que exerce trabalhando no salão 

de beleza e em casa, e por ter que cumprir com os estereótipos de mulher, mãe, moradora da 

favela da Maré. Por fim, Duda, sofre pelas mesmas condições econômicas que sua família, 

além disso, sofre por ter que se enquadrar nas funções sociais que sua família atribui ao seu 

gênero, e por não poder cursar o que ama (teatro), pois não é um espaço para uma mulher de 

uma família conservadora, nem carreira para uma mulher negra, da favela, segundo o censo 

comum que é construído na peça.   

Freire (1970) coloca que os sujeitos que pertencem a essa categoria denominada 

oprimido passam por uma constante contradição entre o que foi construído no seu imaginário 

simbólico e social e as ações de emancipação em direção a luta por transformação e 

igualdade. A lógica opressiva está presente em sua vida em diversas instâncias de forma que, 

pelo estímulo do conjunto de significados hegemônicos ele é impulsionado 

meritocraticamente a buscar estar no lugar do opressor ao invés de romper com a lógica de 

opressão. Assim relata 

 

O homem novo, para os oprimidos, não é o homem a nascer da superação da 

contradição, com a transformação da velha situação concreta opressora, que cede 

seu lugar a uma nova, de libertação. Para eles, o novo homem são eles mesmos, 

tornando-se opressores de outros. A sua visão do homem novo é uma visão 

individualista. A sua aderência ao opressor não lhes possibilita a consciência de si 

como pessoa, nem a consciência de classe oprimida. Dessa forma, por exemplo, 

querem a reforma agrária, não para libertar-se, mas para passar a ter terra e, com esta 

tornar-se proprietários, ou, mais precisamente, patrões de novos empregados. 

(FREIRE, 1970, p.18). 

 

Ao mesmo tempo, como falado, percebemos que a categoria oprimido é muito ampla, 

complexa e repleta de texturas e especificidades, que impossibilitam o enquadramento 

engessado de diversas pessoas, em situações e opressões diferentes, em um único bloco 

comportamental. Acreditamos que o que Freire coloca quando os agrupa nessa categoria, é 

unifica-los por um fator que por mais diferentes que sejam todos compartilham: o fato de 

haver um grupo social que detêm maior poder que eles, e assim os explora, os impede de ser 

em sua completude, e nesse movimento materializa o sentido de opressão.   

Diante disso, determinados sujeitos, em alguns momentos e espaços, reproduzem a 

lógica opressora, não porque possuem os privilégios que as classes e grupos hegemônicos 

possuem, mas porque dentro de seu imaginário sociocultural, este é o modelo a ser seguido. 

Por outro lado, outros sujeitos buscam formas de findar a lógica opressora que foi imposta a 
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eles. Assim, nesta categoria estão necessariamente presentes, o sujeito opressor, o sujeito 

oprimido e a relação de opressão. Estes grupos oprimidos, de formas mais ou menos 

organizadas, criam diferentes estratégias de luta e resistência, pautados nas relações e 

linguagens cotidianas que os constituem.  

 

 

3.2 Essa é a resistência que eu tenho todos os dias 

 

 

No MareMoTO, como um GTO, o trabalho desenvolvido “objetiva a identificação, a 

investigação estética, a representação artística e a discussão coletiva para a superação de 

situações de opressão” (SANTOS, BÁRBARA, 2016, p.135). A estratégia de trabalho baseia-

se na compreensão através deste diálogo estético, para a proposição de múltiplas formas de 

atuação, que se baseiam na investigação de múltiplas linguagens decorrentes da estética do 

oprimido (BOAL, 2009). Esta última apoia-se justamente na ideia de reapropriação dos meios 

de produção cultural por parte dos oprimidos, para criação de novos significados, novos 

linguajares, novas formas de existência e atuação.  

Isso fica evidente quando Demetrio afirma 

 

Assim eu me considero oprimido, em todos os lugares que eu vou, shopping, 

escolas, cursos. Realmente no Senac (Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial) eu já me senti muito oprimido pela minha cor, pelo lugar onde eu moro, 

mas é o que eu falo, acho que é a minha frase: vamos lutar. A gente acorda pra lutar, 

a gente acorda pra seguir, a gente não pode sentar e falar, ah depois eu discuto, ah 

depois eu debato com a  pessoa sobre o que é isso, porque a pessoa pensa isso.Não 

se eu to sofrendo isso eu vou parar e ver o porque eu estou sofrendo isso. Como eu 

vou mudar isso né, como a gente daqui, a gente da Maré, como a gente vai mudar 

quem lá fora vê a gente. Sei lá, a gente somos o tráfico? Só o tráfico?A gente não 

somos cultura, não somos teatro, não somos dança, o que? Porque nós não somos e 

só eles são? Por que aqui no Senac só tem administração, modelista, cozinheiro, por 

que só tem cursos que na Maré é obrigado ter? Porque a gente não pode fazer moda, 

advocacia, a gente não pode fazer outros cursos dentro de técnicos, que lá me 

Copacabana eles podem, mas aqui a gente não pode, tem que fazer administração, 

porque são ramos que é imposto pra gente fazer. Se você for aqui no Senac de 

Bonsucesso, você vai ver cursos de gastronomia, administração cursos que pra eles o 

pobre tem que ta fazendo, o morador da Mare tem que ta fazendo. Ahh, quero 

crescer profissionalmente, ahh faz administração, adminstração é bom, é isso, vai 

fazendo. Ahh, então meu sonho de ser estilista, meu sonho de moda, meu sonho de 

estudar o que eu quero estudar eu não posso, eu tenho que ir lá pra Copacabana pra 

estudar junto com as pessoas mauricinhas, que tem de tudo e vai jogar na minha 

cara, eu tenho que acordar todo dia, e vai, se ferra ai, você é morador da Maré então 

lá na sua Maré não tem isso que você tá tendo aqui, então engula. Então é essa 

resistência que eu tenho todo dia (Demetrio, 20/12/2016, Museu da Maré, grifo 

meu). 
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 Assim como Demetrio coloca, a condição de opressão envolve necessariamente a 

vontade de transformação. O trabalho educativo para a formação do pensamento crítico que se 

desloca da consciência transitivo ingênua e caminha para a transitivo crítica (FREIRE, 2001) 

é essencial neste processo. Este trânsito é perceptível quando Demetrio fala sobre os cursos 

do Senac, questionando porque ali em Bonsucesso, bairro próximo a Maré e ao morro do 

Alemão, os cursos disponíveis são os “que pobre deve estar fazendo”. Por que os cursos 

ligados à área de moda não estão disponíveis ali, mas estão em Copacabana? Mas por que os 

cursos de costura estão em Bonsucesso? Pensar sobre a distribuição geográfica destes cursos 

nas unidades do Senac demonstra essa fragmentação da construção simbólica das formas de 

segregação e opressão. Seguidamente, as formas com que reafirma a condição de resistência e 

luta presente na sua vida, evidencia esta reflexividade para conscientização, esse 

desvelamento das condições simbólicas da opressão que antecede a ação transformadora. A 

partir da crítica das microrrelações sociais cotidianas e da reflexão e comparação com outros 

sujeitos Demetrio visibiliza uma relação de forças desproporcional que existe entre classes 

sociais. Sua análise e suas perguntas compõem uma crítica social, materializada através de 

uma periferização dos Senac’s que não estão na zona hegemônica da cidade. 

 Além disso, quando questiona “nós somos o tráfico? Só o tráfico? Nós não somos 

cultura, não somos teatro, não somos dança? O que? Porque nós não somos e só eles são?”, 

Demetrio traz à tona o que Butler (2004) chama de “esferas de visibilidade”. A autora 

desenvolve esse conceito tendo em base a teoria queer, e questionando a legitimidade ou 

ilegitimidade de casais gays e lésbicas de se casarem, e a hierarquia criada entre casais 

heterossexuais e homossexuais a partir disso. Quando levanta este ponto, questiona o que 

perante ao Estado, é tido como legítimo ou não, o que possui visibilidade ou não, quais 

critérios tornam a pessoa existente na perspectiva do Estado. A questão que Demetrio traz 

revela uma pergunta similar. Porque só eles são? Porque lá o teatro é visível e valorizado? É 

recompensado? Porque lá eles são atores? E nós? Não somos atrizes? Dançarinas? Porque o 

deles é legítimo e o nosso não? Porque a existência deles é ovacionada, enquanto a nossa é 

posta a prova de balas? A hierarquia criada entre estéticas, conhecimentos e corpos, entre 

formas de se expressar, de construir significados e de existir, é nítida quando olhamos para as 

construções simbólicas e concretas que perpetuam as legitimidades e ilegitimidade 

desenvolvidas na sociedade. 

 Como Bárbara Santos afirma (2016), interessa na montagem de um teatro-fórum “uma 

pessoa/personagem que tem alguma percepção (mesmo que intuitivamente) da injustiça que 

enfrenta e que por isso, deseja e necessita transformar a realidade em que vive (2016, p.136). 
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Pessoas que não estão dispostas a lutar, não vem possibilidade de mudar a realidade que 

vivem, ou que não percebem as situações de injustiça que estão imersas não cabem nestas 

montagens, visto que a condição de rebeldia e vontade de transformação é fundamental para 

que seja possível a criação de diálogos político-teatrais sobre o tema proposto.  

Essa percepção/vontade foi tema de diversos ensaios com o MareMoTO 

principalmente depois de começarmos a debater sobre o edital do PAT (do qual falaremos 

mais tarde). Como através deste edital iríamos fazer oficinas de multiplicação do TO pela 

Maré, começamos a pensar na estruturação delas, e também em algumas questões teóricas do 

método que sentimos que deveriam ser aprofundadas, já que iriam surgir perguntas durante a 

realização das oficinas que precisariam de esclarecimentos. Em um encontro no fim de 

Outubro, quando ainda nem sabíamos ao certo se havíamos ganho o projeto, estávamos lendo 

o livro Raízes e Asas de Bárbara Santos, quando se iniciou o seguinte diálogo 

 

Sanlai: Como explicaríamos numa oficina o que é ser oprimido? 

Abya Yala: O que é um oprimido? 

Malfoy: ah, oprimido é aquele que luta por um desejo e quer transformar uma 

realidade. Senão ele seria um deprimido.  

(Ensaio Museu da Maré, 20/10/2016). 

 

 Essa oposição oprimido/deprimido é diretamente associada a isso que Bárbara Santos 

e Demetrio colocam. Demetrio quando fala dessa luta nos espaços onde estuda, o estar no 

Senac em Copacabana, longe da sua casa, único lugar que possui o curso de figuro e 

indumentária. A ocupação desses espaços como forma de luta, de resistência. Bárbara, falando 

sobre a importância, na dramaturgia, de personagens oprimidos que tenham um desejo claro e 

uma vontade de alcança-lo, isto para que nas intervenções, spect-atores e spect-atrizes entrem 

motivados a buscar novos diálogos, novas formas de resistência. Boal (2015), dizia que o 

oprimido luta. É o que lhe diferencia da vítima inclusive. A vítima não tem opção, é fruto de 

um ato onde não há alternativas. “Há vítimas num furacão, num tsunami mas não numa onda 

de demissões em massa” (BOAL, JULIAN, 2010). O oprimido diferencia-se da vítima, nesse 

caso exemplificado pelo “deprimido” nesse ponto. Ele tem opção de lutar, de transpor a 

opressão. E o faz.  

 Outra distinção que Julian adota é quanto à diferença entre opressão e exclusão. 

Segundo o autor, estes termos: vítimas e excluídos “escondem a relação causal que existe 

entre os privilégios de um grupo e a opressão de outro” (BOAL, JULIAN, 2010, p.126). 

Falando sobre opressão, deixa-se claro que há um fenômeno que ocorre pela antítese 

opressor/oprimido. Sem esta oposição clara, que delineia que para o ganho de um, há 
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necessariamente a perda, a exploração do outro, corre-se o risco de deixar em aberto a 

causalidade da relação, abrindo espaço para medidas reformistas, que visam o que Sawaya 

(2014) chama de inclusão precária. Entretanto, penso que o conceito exclusão, como bem 

falamos no segundo capítulo é mais amplo e multifacetado do que isso.   

 Compreendo os riscos quando o conceito não deixa claro quem são os causadores do 

fenômeno ao qual se retrata, e que a inclusão, muitas vezes, tem sido uma via cruel de acesso 

de sujeito excluídos ao sistema hegemônico. Entretanto o conceito de exclusão não se reduz a 

este binômio exclusão/inclusão. Inclusive esta característica lhe permite explicar alguns 

fenômenos de forma mais ampla e texturizada. O conceito de exclusão é potente, pois 

demonstra que há sujeitos que estão fora de algo, à margem. Dessa forma, deixa claro que há 

um centro, um conjunto de espaços, produtos, serviços e acessos que uma parcela da 

população pode usufruir e outros não, e que inclusive são expulsos para fora, excluídos. Esse 

fenômeno torna-se interessante de ser estudado, porque permite refletir que existe um 

conjunto de práticas hegemônicas, centralizadas, que ocupam os espaços de privilégio e 

afastam aqueles e aquelas não se enquadram neste modelo. O conceito de opressão por mais 

que esteja intrinsicamente ligado a isto também, não deixa tão claro, em si, de que há motivos 

extra relação opressor/oprimido que causa a opressão em si. No TO, em algumas montagens 

de Teatro-Fórum, podemos ver a culpabilização da vítima ou melhor, do oprimido, pela 

opressão que sofreu. Uma mulher assediada que se questiona se não estava com a roupa muito 

curta, um jovem negro preso que se questiona se devia estar andando tão tarde numa rua 

deserta. Não são poucos os casos onde a pessoa que sofre a opressão questiona se não foi ela 

que provocou o opressor a causar-lhe a opressão.  

 O termo em si, como falamos anteriormente, é muito mais amplo que isso. Mas de 

início, nas situações cotidianas, pode-se abrir esta brecha, que em si já é muito questionada 

por diversos, pesquisadores, coletivos e movimentos sociais. Assim como o termo exclusão 

também possui espaços para questionamentos quanto ao fenômeno que o causa. Por isso, 

pensamos que ambos são complementares. Pensar a exclusão como um sintoma social, que 

marginaliza, que acontece a partir de uma serie de relações, que constituem-se em sua maioria 

como opressoras permite pensarmos essa complementariedade. Nesta linha podemos pensar 

que múltiplas relações opressoras, ou ainda uma opressão que se perpetua por um longo 

período, ou se manifesta com grande força, marginaliza e exclui os sujeitos oprimidos. Pensar 

ambos os termos interligados, permite em uma análise social, ou nas relações cotidianas que 

participamos, ou ainda numa montagem de teatro fórum, que vejamos os processos de 

desenvolvimento destes fenômenos sociais que se dão a partir da relação humana opressora, 
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do chefe com o trabalhador, do homem com sua companheira, do policial com o jovem. Mas 

permite também compreendermos que estas relações opressoras, além de oprimir, também 

excluem, por não permitir que outros participem, centraliza e hierarquiza os recursos e 

espaços sociais. Podemos ver isso na fala de Abya Yala durante a reunião de avaliação de 

2017. 

 

Abya Yala – Então, eu vejo os excluídos como excluídos que lutam. Eu não vejo 

contradição entre ser oprimido e excluído. Porque pra mim os oprimidos são 

excluídos sim, são excluídos de direitos, excluídos de varias, vou encerrar nos 

direitos. Mas dependendo de quem é esse oprimido, esse excluído, ele é excluído de 

que?  Então isso existe. A gente quando chama de oprimido é porque está justamente 

excluído de algum direito. A gente ta lutando pra ter acesso, porque tá por fora desse 

circuito de quem tem o direito. Então eu enxergo que sim somos. Eu não vejo o 

excluído como um reprimido, um deprimido, uma vítima. O oposto de oprimido eu 

diria que é a vitima, ou aquela pessoa que ainda não... 

Sanlai- Não tem a consciência 

Abya Yala- Não tem a consciência. Não teve a oportunidade de se ligar. Ou as vezes 

não quer. Porque dói pra caramba você se enxergar num lugar da sociedade de 

exclusão, de opressão, e esse lugar não é bacana. Nem todo mundo tem e é obrigado 

a se assumir assim. 

(Abya Yala, reunião 22/12/2017, Centro de Teatro do Oprimido). 

 

 Nessa reunião, houve amplo debate sobre como cada um compreendia estes conceitos 

de opressão e exclusão. Abya Yala coloca de forma clara, a partir de uma experiência que 

viveu ao realizar uma oficina, de uma pessoa que entendia claramente o processo racial ao 

qual estava inserido e como isto o impactava, mas durante um exercício de teatro, se negava a 

ser o oprimido. Dizia “não quero assumir esse lugar (de oprimido) aqui no teatro. Esse lugar 

ocupo todos os dias lá fora, aqui dentro não quero estar novamente nesse lugar” (ABYA 

YALA, 2017). A partir disso, percebemos que mesmo o TO tendo como um dos seus objetivos 

trazer à tona qual o lugar que ocupamos na sociedade, e a partir disso o que podemos fazer 

para transforma-lo, é fundamental também esse afeCto, que acolhe a percepção da natureza 

dolorosa que existe nesta conscientização, e como alguns irão se poupar desse processo para 

se eximir desta dor.  

 

 

3.3 Ensaio aberto...Ouvindo outros curingas, outras vozes 

 

 

  Uma prática comum entre os grupos populares de TO parceiros do CTO são os 

intercâmbios e visitas de um grupo ao outro, assim como a ida de curingas mais antigos e 
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experientes nesses grupos, para que apresentem suas peças, seus processos de montagem e 

ouçam opiniões de outras pessoas que trabalham também com o TO. Nesses encontros, os 

participantes tentam analisar a dramaturgia da peça, ver se o objetivo do oprimido é claro, se a 

estética da peça é consonante com o grupo, se o cenário, as músicas, os figurinos estão em 

sintonia com a proposta, dentre outras coisas.  

 Como estávamos neste processo de remontar a peça, no sábado seguinte ao da 

apresentação em Campo Grande, 24 de Junho de 2016, um grupo foi ao Museu da Maré 

assistir a peça do MareMoTO com esse propósito. O grupo era formado por vinte pessoas que 

estavam participando da maratona de oficinas do CTO, onde durante três semanas, 

participavam de oficinas de formação. Além deles, estavam presentes dois curingas mais 

antigos do CTO, Flávio Sanctum e Geo Britto, além de Gabriel Horch, membro da equipe do 

CTO e integrante de outro grupo de TO na Maré, o Marear. 

 

Figura 16 – Apresentação em ensaio aberto 

 
Legenda: Apresentação da peça Marcha Borboleta no Museu da Maré para os curingas do CTO e 

participantes da oficina. Fonte: Trombini, 2018 

 

Depois da apresentação da peça, seguiu-se um breve diálogo e ao invés de irmos para 

as intervenções, nos sentamos todos em roda para ouvirmos as devolutivas sobre ela. Processo 

onde os spect-atores e atrizes dividem com o grupo suas percepções sobre a peça. Flávio 
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Sanctum começou falando que estruturalmente a peça estava ótima, enquanto dramaturgia, 

personagens, enredo, mas sentia que esta parte da contextualização da peça poderia ser melhor 

explorada. Para o curinga, as cenas e falas eram muito diretas, explícitas, não trabalhavam as 

metáforas e figuras de linguagens que a teatralização de uma opressão possibilita. Estávamos 

falando sobre questões de gênero, mas de uma forma chapada, sem as nuances e pormenores 

que a compõe. Sugeriu então que trabalhássemos mais com o personagem do apresentador de 

telejornal, que aparece na televisão sempre que a família está na mesa da cozinha, tomando 

café da manhã, almoçando ou jantando (três cenas diferentes). Oli era quem fazia este 

personagem (dentre outros). A ideia deste apresentador era contextualizar o cenário político 

em que se dava a peça e mostrar de certa forma como era construída as percepções e valores 

conservadores e moralistas deste pai de família. 

 

Apresentador ­ O Brasil está passando por uma crise, talvez a maior da sua 

história. A presidente dará conta desse momento? O que você acha, uma  

mulher presidente pode? Uma mulher pode?   

(nesse mesmo momento a mãe gesticula com a cabeça que sim, pode enquanto o 

pai gesticula que não pode. Os dois se olham).  

O que você acha da Dilma?   

 Pai  ­ (brincando com a mulher) 

 Não pode nem fazer o café na hora certa, vai dirigir um pais… ­  

(e ri, dando um tampinho na bunda da esposa)  

Mãe(bolada)Me respeita seu engraçadinho, ou vai rolar um Fora Jilson, mas Fora de

  casa.  

(Diálogo entre personagens da peça Marcha Borboleta) 

 

Este apresentador aparecia então três vezes com propostas parecidas com essa do 

diálogo acima, suscitando diretamente a comparação entre o discurso televisivo e a construção 

do comportamento do pai. Entretanto, Flávio sugeriu a reflexão de que não só o pai assiste 

televisão, não apenas o comportamento extremamente conservador é construído ali, 

remetendo novamente a discussão sobre as construções simbólicas da opressão. Sugere então 

que ampliássemos essa analogia para os outros personagens da casa.  

 

Eu to dizendo que não só o personagem do pai pode estar assistindo a televisão, mas 

todos os personagens de forma diferente, sobretudo influências diferentes [...] Tudo 

é influencia, então teria que pensar que influência essa mãe sofre? Né? Que 

influência essa menina sofre, pra ser e ter essas ideias novas? São dela claro, mas de 

repente ela pode ver coisas que fortalecem a ideia dela (Flávio Sanctum, 24 de 

Junho de 2016, Museu da Maré). 

 

 Depois de Flávio então, o outro curinga, Geo Britto, deu algumas de suas impressões. 

Começa parabenizando o grupo pelo trabalho feito com agora poucos membros “Então vocês 

estão de parabéns, vocês são em seis aqui e estão fazendo milhões de coisas, é obvio que com 
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mais gente é legal, mas sabemos que a realidade se impõem a necessidade” (Geo Britto, 24 de 

Junho de 2016, Museu da Maré). O curinga se referia ao fato do grupo ter no início quinze 

membros, e agora estar com sete. 

Depois dessa introdução, Geo levantou algumas questões em relação às múltiplas 

temáticas da peça, o que ele não recomendava. Questionou a ideia de reformular uma peça ao 

invés de começar desde o início. Estas questões geraram um diálogo  intenso com integrantes 

do MareMoTO, que defendiam a ideia de que a peça fala sobre questões de gênero, sobre 

machismo, mas que quer colocar um panorama específico daquela família, daquela mulher, 

aquela mãe, com o irmão universitário, que parece uma família única, mas que na verdade 

possui grande semelhança com outras famílias da Maré e de outras favelas do RJ. Mas a 

questão que defendiam baseava-se em mostrar como o machismo possui diversas faces no 

espaço privado, a casa. Como ela impacta diretamente Duda e a mãe, mas como está presente 

no discurso e no comportamento de todos integrantes daquela família. Em Léo, quando volta 

da universidade e fala sobre os teóricos que estuda que defendem a igualdade entre gêneros, 

ao mesmo tempo em que durante toda a peça, promete dividir as atividades domésticas com a 

irmã, o que sempre posterga. Essas construções, segundo Sanlai e Malfoy, não são a abertura 

de outras categorias, outros temas da peça, mas a contextualização de quem estamos falando, 

de como se manifesta e se perpetua essa opressão. 

Por fim, depois deste diálogo Gabriel Horsh deu sua opinião sobre o que viu. Sua fala 

se concentrou na temática da peça. Ele, que também é morador da Maré e integra outro grupo 

de TO de lá, queria entender o porquê nesses três anos de MareMoTO, o grupo continuava 

retratando o machismo como tema principal. Ele que, como falou, conhecia os integrantes do 

grupo e sabia que praticamente todos eram bissexuais, gays, assexuais ou lésbicas, não via 

tanta clareza se essa era realmente a temática que mais tocava o grupo. “Será que essa é 

mesmo a pergunta que vocês têm? Mesmo tendo apenas uma mulher no grupo?” (Gabriel 

Horsh, 24 de Junho de 2016, Museu da Maré). A questão ficou de certa forma no ar enquanto 

ele continuava sua análise, indo para outros apontamentos. Quando acabou, Malfoy buscou 

responder aquela provocação em torno do tema. Falou sobre a história do grupo, que ainda era 

um ponto que tocava os membros do grupo, mesmo os homens, mesmo dois anos e pouco 

depois da primeira montagem e foi indo.  Sanlai e depois ainda eu tentamos falar sobre o 

porquê da escolha dessa temática, mas começamos a perceber que mais nos justificávamos do 

que refletíamos efetivamente. 
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Figura 17 – Roda de conversa e devolutivas 

 
Legenda: roda de conversa após a apresentação da peça no galpão do Museu da Maré. Fonte: Trombini, 

2018. 

 

A partir dessa roda, desses apontamentos, voltamos a pensar como reestruturar a peça, 

como integrar esses comentários ouvidos para melhorar a peça para as apresentações do 

Fomento Olímpico38 que tínhamos pela frente. Entretanto, pairava subjetivamente uma 

preocupação coletiva maior com aquele tema que ainda estávamos trabalhando. A questão que 

Gabriel levantou, já tinha sido brevemente questionada em algum ensaio, mas por motivos 

práticos não havia sido aprofundada. Havia os prazos de um edital a ser cumprido, depois de 

meses sem nenhum investimento financeiro no grupo. Não era hora para pensar em um novo 

tema para iniciar uma nova peça.  

 Após estes dois meses (Julho e Agosto de 2016) de várias apresentações, percebemos 

que realmente aquela já não era a pergunta que nos movia. Era preciso reiniciar o processo de 

investigação sobre o que, nesse contexto da vida de cada um, e de todos como um coletivo, 

gostaríamos de trabalhar. Os membros do MareMoTO já estavam em outro momento. Todos 

já haviam finalizado o ensino médio. Sanlai e Oli já estavam cursando letras na UFRJ 

(Universidade Federal do Rio de Janeiro) Jade havia acabado de entrar em Antropologia na 

Universidade Federal Fluminense (UFF), Malfoy prestando o ENEM (exame nacional do 

ensino médio), Demetrio fazendo um técnico de figurino e indumentária no SENAC e 

Sapphire questionando o que queria estudar. A vida estava cheia de acontecimentos e 

transformações, havia diversas coisas para falar sobre, mas o que queríamos falar através do 

                                                 
38 No primeiro semestre de 2016, o CTO foi aprovado no edital do o Fomento Olímpico, onde em contrapartida 

pela realização dos jogos olímpicos no estado do Rio de Janeiro, uma verba é destinada para o fomento a 

apresentações culturais por toda a cidade.  
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TO? Percebemos que era hora de iniciar essas discussões mais a fundo, e ao mesmo tempo 

decidimos participar de outro edital, este focado na multiplicação do TO na Maré. Enquanto 

nos dividíamos nesses dois projetos, que ocuparam o segundo semestre de 2016 e 2017 

inteiros, passamos a trabalhar com uma das características mais marcantes do TO: a 

dialogicidade constituinte do método. 

Foi a partir dos questionamentos ao MareMoTO, dos parceiros que nos cercavam e 

dos próprios integrantes, que passamos a olhar novamente para o que nos tocava naquele 

momento. O TO é feito basicamente através das histórias de vida, linguagens, estéticas, 

opressões dos sujeitos que compõe um GTO. Os jogos, os exercícios, os diálogos, as 

investigações, os laboratórios, as peças, vem daí, da vida destas pessoas. Não existe uma 

criação que é colocada para o grupo, um texto que vem pronto, um cenário que já existe. Tudo 

parte do universo cultural, objetivo, subjetivo, concreto e simbólico daqueles e daquelas que o 

compõe. Colado as suas vidas e suas existências. A questão é colocá-las a disposição do grupo 

para deixar de seu uma história, experiência, percepção individual e passar a ser algo coletivo. 

Quando passa a ser coletivo, propõem-se a construir um conhecimento ampliado sobre 

aquela opressão que retratam, além de propor um diálogo aberto e horizontal para com todos 

spect-atores e atrizes, para pensarem, falarem, interpretarem e agirem de forma a buscarem 

formas de compreendê-la e superá-la. Esta característica do TO se mostra uma de suas 

maiores potências inclusive, justamente por propor-se a construção não apenas de um 

conhecimento contra-hegemônico, mas de uma forma de produzir conhecimento contra-

hegemônica (SANTOS, 2005). Não apenas o tema e as histórias de um teatro-fórum são 

potentes e transgressoras, mas a forma que esta linguagem se constitui é transgressora e 

insurgente. 

 Quando Freire fala sobre a dialogicidade (1970), parte dentre outros fatores, dos 

trabalhos que desenvolveu, na divisão de educação e cultura do SESI (Serviço Social da 

Indústria) a partir de 1947, com as populações de todos os núcleos da entidade no Estado do 

Pernambuco, desde a área urbana de recife, à Zona da Mata, as cidades do agreste e as que 

integram a “porta” da zona do sertão de Pernambuco (FREIRE, 2015). No início de seu 

trabalho ali, o educador queria compreender como se dava a relação entre as famílias, escolas 

e os alunos e alunas, principalmente no que se relacionava aos castigos e premiações que estes 

e estas recebiam por seus familiares, assim como as formas, as frequências e os motivos 

destes.  Desenvolveram então uma pesquisa com mil famílias em diferentes regiões do estado, 

sobre a qual tiveram um duro resultado quanto ao alto índice de castigos físicos extremamente 

duros que os adultos exerciam sobre as crianças. Decidiram assim fazer um giro de conversas 
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nos núcleos do SESI do estado para falar sobre essas questões com as famílias, 

principalmente pela preocupação que a equipe tinha sobre as consequências políticas dessas 

relações. 

Uma de minhas preocupações, na época, tão válida ontem quanto hoje, era com as 

consequências políticas que um tal tipo de relação pais-filhos, alongando-se nas 

relações professores-alunos, teria com vistas ao processo de aprendizagem de nossa 

incipiente democracia. Era como se família e escola, completamente subjugadas ao 

contexto maior da sociedade global, nada pudesse fazer a não ser reproduzir a 

ideologia autoritária (FREIRE, 2015, p.31). 

 

Nestas conversas, precisamente em uma delas realizada na cidade de Vasco da Gama, 

perto de Recife, o educador começou a roda com uma fala baseada em um texto de Piaget39 

sobre o as formas mentais pelas quais as crianças representam os castigos, citando o próprio 

autor e tudo mais. Ao término da longa fala que desenvolveu, um dos pais presentes, ainda 

jovem, “com uns quarenta anos, mas já gasto, pediu a palavra e me deu talvez a mais clara e 

contundente lição que já recebi em minha vida de educador” (FREIRE, 2015, p. 35). 

O jovem operário agradeceu as palavras, mas chamou Freire para uma reflexão, 

perguntou se conhecia a casa de algum deles, e já começou a descrevê-las. Os poucos 

cômodos, o pouco espaço dos poucos cômodos, a escassez de recursos básicos, “a proibição 

que lhes era imposta de ser felizes. De ter esperança”. (FREIRE, 2015, p.36). Logo em 

seguida começou a falar sobre como imaginava a casa do educador. Falou da quantidade de 

cômodos, a privacidade que o casal e os filhos podiam ter em quartos separados, a água 

quente, “a linha Arno completa”, o jardim, a sala de estudos, aos quais Freire mentalmente 

concordava com a exatidão da descrição. 

 

Agora, veja doutor a diferença. O senhor chega em casa cansado. A cabeça até que 

pode doer do trabalho que o senhor faz. Pensar, escrever, ler, falar esses tipos de fala 

que o senhor fez agora. Isso tudo cansa também. Mas – continuou – uma coisa é 

chegar em casa, mesmo cansado, e encontras as crianças tomadas banho, 

vestidinhas, limpas, bem comidas sem fome, e a outra é encontrar os meninos sujos, 

com fome, gritando, fazendo barulho. E a gente tendo que acordar às quatro da 

manhã do outro dia pra começar tudo de novo, na dor, na tristeza, na falta de 

esperança. Se a gente bate nos filhos e sai dos limites não é porque a gente não ame 

eles não. É porque a dureza da vida não deixa muito pra escolher (FREIRE, 2015, 

p.38). 

 

 A partir desta fala, do conjunto de imagens, gestos e feições que este pai fazia, as quais 

partiam do seu universo cultural e simbólico, o educador, primeiramente se sente engolido por 

sua própria fala, sua própria desconexão com aquele território e aquelas pessoas, e logo 

depois inicia sua reflexão sobre a necessidade de nessas rodas de conversa, reflexão que 

                                                 
39 Jean Pìaget, The Moral Judgment of the Child, Brace World, Inc., 1932 
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também se aplica para aulas, peças de teatro e quaisquer práticas educativas, o educador se 

basear, se conectar com a compreensão de mundo que as pessoas com quem ele dialoga 

possuem, da onde elas partem nesse diálogo. Compreensão que muitas vezes, por si só já 

expõem os fatos que originam os motivos pelos quais o educador está lá. Compreensão de 

mundo que se refere à compreensão daquelas múltiplas realidades, do não etnocentrismo, das 

brutas sutilezas que compõe universos objetivos e subjetivos, concretos e simbólicos.  

 O educador relembra na Pedagogia da Esperança este e outros tantos momentos de 

trabalho no SESI que foram a base para as reflexões que compuseram a Pedagogia do 

Oprimido (1968). Mesma base filosófica que compõe o trabalho feito através do TO, já que 

não se trata aqui de um teatro didático, um teatro que fala sobre questões políticas, mas se 

trata do empoderamento que é desenvolvido a partir do momento em que se visibiliza 

histórias, estéticas e corpos antes invisibilizados. 

 É interessante aprofundarmos que a estética proposta aqui, a do oprimido, é uma 

forma de alongar a relação dialógica que Freire propõe nos processos educacionais. Parte 

também do conjunto de palavras e sintaxes, das analogias compostas, do universo vocabular 

dos sujeitos com que se trabalha, mas não se restringe a eles. Alonga-se para compreender sua 

musicalidade, a performatividade dos seus corpos e cotidianos, a insurgência das formas 

rebeldes e anárquicas de se organizar e se expressar, a ancestralidade presente em suas roupas, 

suas cores, nas amarrações de seus turbantes, nos cortes de cabelo, na organicidade da fala 

leve, fluída, solta, e afiada. Isso, porque acreditamos que o diálogo não se dá apenas no 

campo verbal, mas no campo político-estético-teatral. As histórias de opressão que embasam 

uma peça são apenas uma ponta do trabalho dialógico realizado a partir do TO.  

Alguns grupos, como o MareMoTO, propõe-se a fazer laboratórios de exploração 

estética para aprofundar as raízes, as nuances que a compõe. Não se trata daquela estética 

normativa, dos centros, mas a desenvolvida ali, na Maré, as que partem das zonas 

periferizadas, mas não periféricas. Já que denominar determinada região como periférica é 

feito a partir de quem está em um centro hegemônico e apenas concebe a possibilidade de 

existência daquilo e daqueles que o rodeiam. Nesse momento o que está distante é tido como 

inexistente, inclusive pelo Estado e os aparelhos de educação, saúde e cultura que são 

distribuídos pela cidade dentro desta perspectiva, da qual ele faz parte. 

Nestes territórios periferizados são desenvolvidas linguagens a partir das questões que 

nascem e se sobrepõe ali, naquele espaço, delineando aspectos, dentro destas múltiplas 

realidades, a diferentes formas de existência. 
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A estética não é a ciência do Belo, como se costuma dizer, mas sim a ciência da 

comunicação sensorial e da sensibilidade. É a organização sensível do caos em que 

vivemos, solitários e gregários, tentando construir uma sociedade menos 

antropofágica. O Belo, que da estética faz parte, é a organização da realidade 

anárquica e aleatória, em formas sensoriais que lhe dão sentido e a nós, prazer. Belo 

não é só o que nos alegra e agrada, mas também o que nos assusta e consterna [...] o 

Belo está na coisa e no olhar. Nem todos os olhares veem a mesma coisa. O dono do 

olhar é um cidadão que vive em sociedade de classes, castas, casas grandes ou 

senzalas. Não existe o olhar puro – é impossível nos desfazermos da carga social 

(cultural) entranhada em nosso corpo e nossa mente – essa carga é possante filtro 

através do qual vemos o mundo (BOAL, 2009, p.32). 

 

 É através desses olhares, desses corpos, dessas formas de ver o mundo que diversos 

coletivos que partem de territórios periferizados, elaboram e constroem conhecimentos 

ligados ao processo de conscientização crítica da realidade, tendo o diálogo como essência 

desse processo estético. (TEIXEIRA, 2007). Pensar a estética do oprimido como forma de 

produção de conhecimentos transgressores, tem feito do TO uma de tantas linguagens que 

produzem saberes e rompimentos nos parâmetros, espaços e comportamentos de um Estado 

produtivista, centralizado e moralista, que se esteriliza a partir destas condições, se nega às 

múltiplas formas de ver o mundo, existir nele, interpretá-lo, recriá-lo e assim alargar as 

formas que ele se materializa. 

 Aldo Victório, ao estudar o Funk no Rio de Janeiro, qualifica estas linguagens como 

estéticas vagabundas e violentas (2012), justamente por transgredirem estas normas 

neoliberalizantes e as condições de existência normativas que as compõe. Elas nascem a partir 

destes territórios, e das realidades provenientes dele, onde são revelados sujeitos e códigos 

culturais em constante transição. São imprevisíveis, fluídas e ampliam as compreensões que 

antes pareciam já sabidas, de forma a transbordá-las. 

 

O Funk está diretamente conecto às condições específicas do cotidiano da juventude 

que o consome e produz. Assim, na vida cotidiana cria os elementos poéticos e 

reveladores de sua rede. Regras são reinventadas, normas desconstruídas, muitas 

condutas descartadas e outras tantas incorporadas.  

Como se a ausência de proteção social e a vacuidade de recursos materiais 

trouxessem a plenitude da liberdade estética. No campo da invenção estética tudo é 

possível nas zonas de abandono, das quais emerge o acontecimento funk. Daí sua 

formidável força de criação no âmbito das sobras, do relegado, descartado e 

condenado (VICTORIO, 2012, p.222).  

 

 Entendemos o TO aqui como potencialmente violento, principalmente pelo fato de 

invadir um espaço produtor de arte burguesa (o espaço theatron) restrito aos ditos “atores 

profissionais”. Invadem e o ocupam com sujeitos que atuam a partir da estética moldada nas 

“zonas de abandono” de onde vem, sem necessariamente verem no teatro uma profissão, mas 

um possível território do ser político-estético. Irrompem neste espaço burguês, mesmo sendo 
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este espaço qualquer lugar, uma escola, uma praça, uma quadra e até mesmo um teatro, e 

rompem com a monopolização da proposta teatral. Não apenas ocupam um espaço que não 

foi concedido a eles, como ocupam a partir das suas próprias vidas. Não trazem um texto 

criado por outrem, a partir de outras condições, outros imaginários. São corpos que trazem 

consigo nessa ocupação, suas histórias, suas formas de contar esta história, suas narrativas 

coletivas, e se propõem nesta criação muito mais generosos do que aqueles que os 

precederam, pois apresentam sua obra e em seguida abrem mão dela, sugerindo que qualquer 

outro presente a transforme, a transmute, some a partir de sua opinião, a partir da intervenção 

que lhe convier. Como coloca Vannucci (palestra no seminário JITOU, 2015), Boal através 

das técnicas e jogos do TO “propõe o processo no lugar da obra, mais preocupado e com 

maior interesse em priorizar as relações que a obra vai provocar nos jogadores futuros, do que 

no projeto inicial que o artista tinha com aquela obra”. 

Essa flexibilidade, essa horizontalidade generosa é típica de uma juventude que 

entende na produção dessas linguagens uma coletividade potente, que só pode existir na 

verdade, em galeras. É possível imaginar um baile funk individual? Ou uma batalha de rap 

sem o sujeito com quem se irá batalhar? Da mesma forma, é possível pensar uma 

apresentação de TF sem spect-atores e spect-atrizes para dialogarem, refletirem, intervirem? 

A ampliação das suas existências, coletivamente, “criam as condições de sua sobrevivência 

simbólica, neste caso inseparável da material [...] sua estética infernal existencializa cada um 

de seus autores [...] para quem saber e fazer, estética e conhecimento são a mesma obragem” 

(VICTÓRIO, 2012, p.224, grifo meu). 

 Esta estética violenta, infernal nos parece potente e transgressora não apenas para os 

sujeitos que a praticam como forma de resistências, de existência, mas também para o 

processo urgente de “rehumanização” da sociedade desumanizada, individual, estéril. Da 

mesma forma que ela amplia as formas de ser desses sujeitos que a praticam, mostra como 

linguagens artísticas podem ainda ser uma “contra-informação, um boicote que resiste a 

qualquer formatação” (VANNUCCI; JITOU, 2015,) e nesse sentido criar rombos nessa forma 

de compreender e existir no mundo. A crítica que Vannucci (2015) faz a arte não 

emancipatória, é comparável àquela que Freire faz a educação bancária (1970, p.33), no que 

se trata de que ambas “falam da realidade como algo parado, estático, compartimentado e bem 

comportado”. Nesse movimento, esta arte a serviço da sociedade do espetáculo (DEBORD, 

2003) e esta educação alienante, impedem o desenvolvimento do pensamento crítico e a 

passagem da consciência transitivo ingênua para a transitivo crítica. Reproduzem o status 

quo, perpetuam as desigualdades e injustiças sócias, e reduzem e limitam as múltiplas formas 
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de ser, pensar, conhecer, aprender e amar.  

 A sociedade do espetáculo, não consiste num conjunto de práticas, imagens, 

publicações, compartilhamentos. Não está no objeto em si, mas nas relações sociais mediadas 

por estas ações, estas imagens (DEBORD, 2003) 

 

O espetáculo, compreendido na sua totalidade, é simultaneamente o resultado e o 

projeto do modo de produção existente. Ele não é um complemento ao mundo real, 

um adereço decorativo. É o coração da irrealidade da sociedade real. Sob todas as 

suas formas particulares de informação ou propaganda, publicidade ou consumo 

direto do entretenimento, o espetáculo constitui o modelo presente da vida 

socialmente dominante. Ele é a afirmação onipresente da escolha já feita na 

produção e no seu corolário – o consumo (DEBORD, 2003, p.15). 

 

Estas estéticas violentas, esses agrupamentos e coletivos se tornam oxigenações 

possíveis contra a imersão imposta ao espetáculo. É um contra-ataque, já que o espetáculo é 

dominado pela passividade, pelo indiscutível, pelo grandioso. Aquilo que busca ser 

compartilhado, percebido quase mesmo antes da sua existência, e justamente por isso é o 

“coração da irrealidade”. As estéticas transgressoras e infernais, por outro lado, são o 

acontecimento em si. São a criação de buracos na parede do espetáculo. São os corpos 

performáticos no slam resistência no meio do cais do Valongo (antigo cais da zona portuária 

do Rio de Janeiro, local de desembarque e comércio de escravos durante o início do século 

XIX) relembrando seus ancestrais, são as batalhas de rap no Parque União (favela que integra 

o complexo da Maré), são os bailes funks na madrugada de domingo próximo a passarela 9 da 

Av. Brasil, são apresentações de teatro-fórum em uma praça no Pinheiro40, (outra favela parte 

da Maré) ou em um dia letivo qualquer numa escola pública, ou ainda uma performance as 

sete da manhã na Central do Brasil41. Os acontecimentos são essenciais para a compreensão 

crítica do espetáculo, principalmente quando ele se propõe dialógico. Não que necessite disso, 

já que ele por si só já potencializa formas contraculturais de contra-existência. Mas a relação 

dialógica é quase que automática. Ocorre simultaneamente ao acontecimento. Toca de alguma 

forma aqueles que entram em contato com eles, e não necessitam em si, serem palavrosos 

para dialogar. Permitem um diálogo estético, político.  

 

 

 

                                                 
40 Apresentação do GTO Madalenas Anastácias, na praça da Vila do Pinheiro, próximo a passarela nove da Av. 

Brasil. 
41 Performance da equipe do CTO e membros dos grupos populares contra a redução da maioridade penal, 

realizada em Outubro de 2017, pela manhã na Central. 
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Figura 18 – Apresentação de Teatro-Fórum na escola Guarnieri (nome fictício) 

 
Legenda: Aquecimento antes da apresentação da peça Marcha Borboleta na escola Sete Caminhos 

(nome fictício) no dia 10/10/2016. Fonte: Paula Castellsagué. 

 

Deleuze (1992, p.222) defende, entretanto, que nestes acontecimentos, “os indivíduos 

ou as coletividades só se constituem como sujeitos [...] quando escapam tanto aos saberes 

constituídos quanto aos poderes dominantes”, mesmo que logo depois deste rompante, 

acabem por reintegrar a lógica hegemônica a partir destas novas concepções criadas. Mas isso 

não constitui o primordial. O que os ocasiona não é necessariamente do que se trata, nem 

onde tendem a cair logo após o acontecido. O que importa é que “eles se elevam por um 

instante, e este momento é que é importante, é a oportunidade que é preciso agarrar” 

(DELEUZE, 1992). Não importa se constituem novos saberes, se irrompem diretamente 

contra a sociedade opressora, se inauguram novas formas de resistência, o que importa é que 

acontecem. Para o acontecimento, acontecer já é extremamente revolucionário. 

Esses acontecimentos já são organicamente constantes. Entretanto, atuam na 

“ilegalidade”, na clandestinidade, ou ainda dentro da estrutura legal (como é o caso do TO), 

mas com pouco ou nenhum reconhecimento, investimento ou estrutura. O que pensamos aqui 

é: como potencializar os acontecimentos transgressores juvenis? Como reconhecer o potencial 

destas estéticas violentas como produtoras de conhecimentos, de formas de ser, de estar, de 

resistir à espetacularização da vida? Como interconecta-los a outras formas de aprendizagem 
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e produção de saberes? “Kant afirma que existe um modo de conhecer estético, que não é o 

modo de conhecer lógico [...] um pensamento sensível, não um pensamento simbólico, que 

não são alternativos, mas equiparáveis” (VANNUCCI, 2015). Da mesma forma, Victório fala 

que a “estética das performances individuais e coletivas, das danças e modos de estar, de se 

apresentar e de agir [...] o que defendemos como inegável e potente criação e deflagração de 

saberes, que entre outras provocações desconcertam os regimes de valores-verdades” 

(VICTÓRIO, 2012, p.222).  E o segundo semestre do MareMoTO foi repleto da produção 

destes saberes, destes diálogos, da exploração de uma estética transgressora, que invade 

espaços e repensa a forma de significá-los. Que acontece! 

 

 

3.4 Plano de Autonomia territorial –  MareMoTO que transborda 

 

 

 Em Outubro, durante mais um dos sábados de ensaio, onde buscávamos refinar a 

musicalização da peça que estávamos reestruturando, Malfoy, o curinga comunitário do 

grupo, avisou a todos que precisava dar um aviso importante no fim do dia. Malfoy é um 

sujeito meigo. Em certos momentos é sereno e tranquilo ao falar. Coloca ponto a ponto, 

explicando didaticamente o que pretende desenvolver. Em outros parece um jovem 

alvoroçado pelas descobertas que tem feito e fala rápido, se enrola nas próprias ideias, pensa 

mais rápido do que consegue falar, mas chega lá. Tem uma energia de trabalho. Sai de casa, 

vai para o CTO, do CTO vai trabalhar no bar da mãe na Nova Holanda (favela que integra o 

complexo da Maré), as segundas fica até de madrugada porque tem baile funk e o bar fica 

movimentado, de lá vai pro ensaio, do ensaio vai para casa estudar para o ENEM.  

Após o término do ensaio, sentamos no galpão do Museu para um tradicional lanche, 

que sempre era regado de conversas, avisos, biscoitos, bananas semi maduras e notícias da 

vida de cada um. Malfoy queria falar sobre a abertura do edital do Caminho Melhor Jovem 

(CMJ) com foco na promoção de projetos e grupos de jovens que trabalham com 

manifestações culturais na Maré. Esse edital, denominado PAT (Plano de Autonomia 

Territorial), estava aberto até o fim do mês para o recebimento de projetos, de forma que 

sugeriu então que o MareMoTo se inscreve-se. Este edital é feito para apoiar financeiramente 

48 projetos distribuídos nos doze territórios onde o CMJ trabalha. Cada projeto contemplado 

recebe o valor de RS15.000,00 para apresentações, realizações de amostras, exposições ou 

oficinas relacionadas a área de atuação de cada grupo. Para participar, basta que dois 



149 

 

membros do grupo participem do “Lab. de ideias”, escrevam o projeto e submetam-no no 

prazo requerido. Os grupos devem ser formados por até cinco pessoas, que tenha de 15 a 29 

anos. O “Lab. de ideias” é uma oficina do CMJ, que em dois dias trabalha a elaboração, 

execução e conclusão de projetos em uma parceria com o Sebrae. 

 Já o CMJ é um projeto do Estado do Rio de Janeiro, gerido desde 2015 pela Secretaria 

de Esporte, Lazer e Juventude (Seelje) e financiado pelo BID (Banco Interamericano de 

Desenvolvimento), que tem o objetivo de trabalhar o desenvolvimento pessoal e profissional a 

partir de um diálogo direto e participativo com jovens moradores de territórios com unidades 

de polícia pacificadora (UPP) ou em processo de pacificação42. Atualmente o projeto está em 

quinze territórios: Manguinhos, Borel e Formiga, Cidade de Deus, Complexo do Alemão, 

Jacarezinho, Complexo da Maré, Complexo da Penha, São João, Cantagalo, Mangueira, 

Rocinha, Fumacê, Mangueirinha, Chatuba e São Carlos. 

 Há diversas críticas e contradições relacionadas a projetos que estejam de alguma 

forma ligado as UPP’s, programa do governo amplamente criticado por moradores da Maré e 

de outras favelas do RJ, inclusive pelos participantes do MareMoTO, principalmente pela 

falta de diálogo do Estado com as populações locais, diretamente impactadas pelo projeto de 

“pacificação”, e também pela ampliação da ação truculenta e arbitrária da polícia militar nas 

favelas em que estava sendo implantada. Levantando estas questões, o MareMoTO decidiu se 

organizar para se inscrever no edital, já que estávamos sem apoio financeiro e com 

dificuldade de iniciar um novo processo de criação com o grupo. Malfoy e Jade ficaram à 

frente do projeto, correram atrás das burocracias junto ao CMJ, fizeram o curso sobre 

elaboração de projetos, e após três semanas retornaram com algumas ideias que haviam 

pensado. Malfoy com a ajuda de Alessandro, membro do conselho e curinga do CTO, e Abya 

Yala, a curinga do grupo, fizeram um primeiro esboço do projeto.  

A ideia seria multiplicar oficinas de sensibilização sobre o TO na Maré, para jovens na 

faixa etária que o programa sugere (15 a 29 anos). Seriam sempre dois multiplicadores do 

MareMoTO, mais um terceiro membro do grupo que registraria as oficinas. Assim, com a 

ideia base na mesa, todo o grupo passou a discutir sobre ele, pensar os recursos necessários, o 

cronograma de planejamento, formação, divulgação, aplicação e avaliação das oficinas, as 

disponibilidades de cada um, já que além dos ensaios da peça teríamos mais um compromisso 

semanal. Com essas informações Malfoy foi pra casa e em uma semana teria que retornar com 

o projeto pronto para ser enviado. Retornou! Enviamos! 20 dias depois, no começo de 

                                                 
42 Segundo o próprio site do projeto www.caminhomelhorjovem.rj.gov.br/pat/    
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Novembro vem à notícia. Contemplados! Ganhamos! Vai MareMoTO. 

O MareMoTO existia nesse momento há praticamente um ano sem qualquer apoio 

financeiro (apenas aquele pequeno apoio do fomento olímpico). Não que este seja 

imprescindível para que o grupo exista, se dependêssemos disso, certamente o MareMoTO já 

teria encerrado suas atividades há tempos. Receber algum apoio financeiro para um GTO não 

é fácil nem frequente, quando acontece, a receita que entra é destinada em grande parte para 

um caixa do grupo para pagar passagens quando apresentamos ou ensaiamos fora do Museu 

da Maré, para a alimentação do grupo também nesses dias, para a compra de alguns poucos 

materiais necessários para o figurino e cenário, enfim, estes custos, que são inevitáveis. Pelo 

fato do grupo ser formado em sua grande maioria por jovens da Maré, estudantes, que 

atualmente tem como fonte de renda bolsas de estudos pelos projetos de extensão que 

realizam na faculdade, ou por algum trabalho esporádico e autônomo que fazem (fazer e 

vender doces e salgados na faculdade), não é possível que os membros do grupo invistam seu 

dinheiro no TO. Com outros grupos de teatro que trabalho, fora do TO, percebo certa 

facilidade em aportar alguma receita própria dentro do trabalho teatral, principalmente por 

constituírem-se em áreas de classe média alta, com membros que integram estas mesmas 

classes. Mas esta não é uma possibilidade no contexto de trabalho do MareMoTO, de forma 

que buscar alguns projetos e apoios se torna uma via de acesso a continuidade e ampliação do 

trabalho e projeto MareMoTeiro. 

A partir da semana em que soubemos que havíamos ganhado o edital, a organização do 

projeto de multiplicação passou a ser o foco central do grupo. Não havia mais obrigação de 

apresentação da peça pelo edital do fomento olímpico e assim passamos a trabalhar em torno 

da formação para multiplicação e para a produção destas oficinas nos espaços que estávamos 

entrando em contato. Tínhamos três prioridades: montar a oficina, ou seja, decidir quais 

seriam os objetivos daquelas oficinas e a partir deles, quais exercícios e jogos seriam 

trabalhados. Depois, decidir onde e para quem seriam feitas estas oficinas. E por fim, redefinir 

a identidade visual do grupo para a divulgação das oficinas. 

Começamos pensando nos espaços onde seriam realizadas estas oficinas de 

multiplicação e qual seria o objetivo com elas. O TO como falamos anteriormente, é ilustrado 

metaforicamente por uma árvore que representa o método a partir da sua dialética 

fundamental: permanência e transformação (SANTOS, BÁRBARA, 2016). Nesta 

representação do método estão dispostas as técnicas que o compõe, assim como os princípios 

fundadores sobre os quais ele foi constituído (ética e solidariedade), os elementos estéticos 

sobre os quais trabalha (imagem, som e palavra) e o objetivo geral de trabalho através dele 



151 

 

(ações sociais concretas e continuadas) (SANTOS, 2016; SARAPECK, 2016). Além desses, 

está presente na árvore, sobrevoando-a o pássaro. Ele simboliza a multiplicação, essencial 

para que o trabalho continue se perpetuando com outros grupos, territórios e opressões, e para 

que o método continue dialeticamente se desenvolvendo. Assim, pensar em oficinas de 

multiplicação não era tarefa simples.  

 

Figura 19 – Árvore do Teatro do Oprimido 

 
Legenda: Ilustração sobre a metodologia do TO e as técnicas que a 

compõe, feita em  analogia a uma árvore, sua copa (técnicas), seu tronco 

(exercícios de desenvolvimento) e suas raízes (linguagens utilizadas e 

preceitos básicos). Fonte: Helen Sarapeck, 2016. 

 

A Maré é um território vasto, amplo e complexo. Em nosso primeiro encontro pós 

recebimento da notícia sobre o resultado do edital, falamos sobre as possibilidades de lugares 

para multiplicarmos. Jade falou sobre o CAM (Centro de Artes da Maré), onde ela ensaia com 

o Atiro (grupo de teatro da Maré, vinculado ao Redes da Maré). Lá, segundo ela, algumas 



152 

 

pessoas já conhecem o método e se interessam em participar de oficinas que falem de outras 

linguagens teatrais. Demetrio falou sobre uma igreja ali perto que tinha um espaço 

interessante atrás dela onde poderia ser feito oficinas, eles provavelmente ajudariam a 

divulgar a oficina lá. Falaram de algumas escolas da região, do CEASM (Centro de Ações 

Solidárias da Maré), até que Abya Yala questionou qual era o objetivo daquela oficina. “A 

Ideia não é simplesmente fazer em qualquer lugar que tivessem pessoas, certo?” Quando foi 

colocado por um membro do grupo que o ideal “era fazer em lugares que careciam de arte e 

cultura, com pessoas que ainda não tiveram contato com arte em geral e com o TO”.  

Esta fala foi instantaneamente questionada por outros MareMoTers. E mostrou-se 

interessante para voltarmos a reflexões em torno dos conceitos que envolvem método. Vermos 

a importância, como grupo, de estuda-lo, já que esta não era uma prática comum até então e 

lembrarmos algumas das ideias principais que o constituem. Que lugares carecem de cultura? 

O que era propriamente cultura? De qual cultura estamos falando? Será que nós, como grupo 

de TO, poderíamos levar cultura a um lugar? Será que ela já não estava ali? Intrínseca, 

impregnada em diversas ações, falas, práticas cotidianas? E quanto à arte? Será que nós 

poderíamos levar arte a algum lugar? Carrega-la, transmiti-la? É transmissível? Em um 

território plural e fértil como aquele ainda? Com todos os impedimentos e complicações 

sociais, que geram tantas linguagens e formas de resistência que são criadas a todo instante, 

que fazem dos corpos e vozes, obras de arte. Pareceu-nos que não seria possível pensar nesses 

termos. Era inconcebível levar nada a lugar algum. Como coloca Victório 

 

Via o funk é possível compreender a juventude periferizada sendo autora da 

fulguração da sua existêncialidade. Pois, cria as condições da sua sobrevivência 

simbólica, neste caso, inseparável da material. A articidade funk e sua estética 

infernal existencializa cada um de seus autores e vibra as conexões entre suas redes 

subjetivas, para seus autores, saber e fazer, estética e conhecimento, são a mesma 

obragem (VICTÓRIO, 2012, p.224). 

 

 Dialogando sobre esses termos, essas questões, sobre a arte presente nas expressões 

mais latentes e cotidianas daquele lugar, foi que percebemos que a possibilidade mais rica 

para o projeto seria propor diálogos estéticos a parir do TO. Trocas de percepções, linguagens, 

ideias, entre sujeitos que vivem em um “mesmo território”43. 

Nestes diálogos e experimentações, percebemos o quanto estes preceitos estão 

presentes dentro do método, em diversas técnicas, jogos, mas no seu próprio 

                                                 
43 A Maré como falado, é um complexo de 17 favelas, em um amplo território, com especificidades de cada uma. 

Assim, por mais que haja diversas questões e características em comum, seria reducionista falar que é o 

“mesmo” território. 
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desenvolvimento, da trajetória de Boal como diretor do Arena. Como falamos na introdução 

desta dissertação, o teatrólogo parte dos questionamentos sobre para quem estavam fazendo 

teatro, no fim dos anos 1950. “Nosso público era classe média. Operários e camponeses eram 

nossos personagens (avanço!), mas não espectadores. Fazíamos teatro de uma perspectiva que 

acreditávamos popular. Mas não apresentávamos para o povo!” (BOAL, 2014, p.191). 

Partindo para a “busca do povo” e a ida ao Nordeste em 1961. O encontro com o Padre 

Batalha e a intervenção do camponês Virgílio ao término da apresentação neste mesmo ano. A 

disputa entre o Gordo e o Magro no Seminário de Santo André em 1962. A “nacionalização 

dos clássicos” na busca pela identidade da estética brasileira em 1964 e a derradeira entrada 

em cena da Senhora Gorda em Chaclacayo, no Peru em 1973. A dialética dialógica do TO, 

nos demonstrou que era necessário olhar para a realidade que nos implicava, lidarmos com 

ela, e tralharmos a partir disso. 

Pensamos então, que através destes diálogos estéticos, poderíamos trabalhar o 

potencial que há na reapropriação dos meios de produção artísticos, nas possibilidades 

existentes através de linguagens e narrativas, que partissem de estéticas próprias e que se 

baseassem nas histórias vividas e experenciadas. Poderíamos então trabalhar em cima destes 

conceitos em diferentes espaços, onde poderíamos aproveitar certas brechas, para propor 

novas formas de diálogo, de expressão, de aprendizagem e de produção de sentidos e 

significados. 

 Demetrio sugeriu fazermos uma oficina no pátio de uma igreja próxima ao Museu da 

Maré. Questionamos que igrejas seriam interessantes, mas será que nos permitiriam trabalhar 

as temáticas que surgiriam a partir dos jogos e exercícios? Um trabalho com mais tempo seria 

necessário, para ir com mais calma, entrando naquele espaço pouco a pouco. Falaram de uma 

escola técnica da região, de um posto de saúde que a mãe de Sanlai trabalhava, até que 

decidimos entrar em contato com espaços que já tínhamos alguns conhecidos e que estavam 

abertos para este tipo de oficina. Espaços educacionais.  

Demetrio estava fazendo o pré-vestibular comunitário no CEASM, que também é 

parceiro do Museu da Maré, e assim ficou responsável por entrar em contato com eles. Na 

época eu estava trabalhando em uma escola estadual ali perto do Museu, em Bonsucesso, o 

C.E. Vianinha (nome fictício). Poucas semanas antes, havia sido convidado pelo professor de 

sociologia para dar uma oficina de TO durante a semana da consciência negra. Assim, fiquei 

de combinar com a diretoria para o MareMoTO ser o proponente dessa oficina, o que seria 

mais coerente nessa escola, nessa data, com estes alunos e alunas da escola, majoritariamente 

negros e negras da Maré, como os MareMoters. Conversaríamos também com as diretoras do 
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Museu da Maré, antigo parceiro do grupo e espaço de diversos encontros culturais, debates, 

atos, para realizarmos uma oficina ali. 

Nessas conversas, fomos percebendo como a Maré, amplo território densamente 

habitado, é formada pela sobreposição de espaços, interconectados de certa forma, isolados 

por outras, que dialogam entre si em alguns momentos, em outros trabalham com pouco 

contato. Que possuem afinidades e rixas, trabalhos em comum e projetos em disputa, 

afinidades ideológicas e diferentes linhas de pensamento, de atuação. Que justamente por suas 

especificidades geográficas, culturais e econômicas, suas problemáticas sociais e estruturais, 

compõe um universo singular, um microcosmo com microrelações que a compõe e diz muito 

sobre ela. Nessas condições, diversos espaços de produção de saberes, de produção cultural, 

espaços educacionais formais e não formais muitas vezes não possuem canais de diálogo 

estruturados, formas de atuação conjunta. Como coloca Malfoy “o que conecta esses lugares 

são as pessoas que transitam entre eles”. Não precisamente uma rede intencional que se 

articula de forma a co-potencializar seus projetos. Isso, também em grande parte por certas 

especificidades do Complexo. Como coloca o mesmo 

 

Malfoy - dentro da favela já tem esse complicador que é essa divisão de comandos 

Jade – de facções 

Malfoy- isso de facções. Aí as pessoas já são orientadas desde pequenas a tipo, ahh 

eu nasci na Nova (Holanda) eu não posso passar pra Baixa (do sapateiro), a mesma 

coisa deve acontecer na baixa, ah eu nasci na Baixa eu não posso ir pra Nova [...] Ai 

fica nisso, já nessa tem essa dificuldade 

 

(reunião de fim de ano, 22/12/2017, no Centro de Teatro do Oprimido). 

 

A partir destas constatações quanto às particularidades da Maré, passamos a discutir 

sobre o que decorre disso. Quais são os impactos nos sujeitos, nas relações, nos aprendizados 

de quem vive ali? Como o fracionamento do território, já com diversas problemáticas 

decorrentes do abandono do Estado, agrava as formas de permanecer e existir? Levantando 

essas questões, e também por necessidade de redefinirmos a identidade visual do grupo para o 

material de divulgação das oficinas, reservamos um encontro para falarmos sobre a identidade 

do grupo e como poderíamos redesenha-la, principalmente pensando que reestruturaria o 

logotipo do grupo. Este encontro, realizado no dia 10 de Outubro de 2016, começou então 

com a proposta de fazermos um exercício, onde falaríamos a primeira coisa que vem a cabeça 

quando pensamos em MareMoTO e em TO.  Foram levantadas ideias partindo daí. Sapphire 

falou em “Transformação”, “desconstrução de si e dos outros”. Oli colocou que via “a 

reconstrução do vivido. Se repensar se olhando de fora”. Demetrio lembrou “terremoto, 
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desconstrução, reconstrução”. Jade falou “quebra de paradigmas, fenômeno de construção, 

movimento”. 

Sanlai, ao invés de colocar palavras fez um desenho sobre suas impressões. Neste, 

havia uma favela dentro de um círculo. A favela estava na parte superior do círculo, suspensa 

sobre uma espécie de raiz (que depois ele falaria que na verdade eram palafitas, como as 

típicas casas da Maré de antigamente). Jade, vendo aquilo, falou que aquilo para ela remitia 

um arame farpado, e que inclusive aquilo era uma boa metáfora que mostrava a separação da 

favela da outra cidade que existia ali no RJ, e tudo que vinha com esta separação. Falaram 

sobre a estigmatização do favelado, o distanciamento, o não acesso, a não interação.  

Na parte inferior no círculo estavam placas tectônicas, que segundo a definição do que 

é o Maremoto (p. 2 deste terceiro capítulo) sustentava uma analogia interessante. É a partir do 

movimento das placas (metáfora para cada membro do grupo) que seria possível provocar um 

terremoto, o qual é capaz de destruir algo e reconstruir outra coisa sobre o que desmoronou. 

Algo novo, que substituiria o modelo antigo. No lado direito do desenho havia uma onda, bem 

grande, que podia quase alcançar a favela. O símbolo dessa destruição. Seguindo a conversa 

sobre aquelas ideias que brotaram das palavras: MareMoTO e TO,  juntando agora as estas 

reflexões em torno daquele desenho, fomos construindo uma segunda imagem, realçando a 

divisão que existia entre a favela e a “outra cidade”, mas também dentro mesmo da própria 

Maré.  Separação que não ficava impune, não passava batida, mas que provocava uma 

desestabilização, que gerava uma onda, e dela novas possibilidades, novas alternativas.  

Estas alternativas ainda não estavam bem construídas na imagem, que por ser o novo 

logo do grupo, um grupo de TO, que se propõe a coletivamente construir novas alternativas 

que superem opressões que vivem, deveria ter claro algo que simboliza-se essa construção da 

transformação. Nesse momento Jade falou sobre suas percepções sobre a favela, sobre como 

se via ali, como mulher negra, moradora da Maré, recém graduanda de antropologia na UFF, e 

tivemos uma ideia. Tínhamos tudo mais nítido em mente, e já havíamos contatado Maguinho, 

um amigo do grupo ilustrador e tatuador que iria dar uma força para colocar no papel de 

forma mais concreta aquelas ideias e rascunhos que estávamos desenvolvendo. 
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Figura 20 – Novo logo do MareMoTO 

 
 Legenda: Logo final do MareMoTO, construído a partir das conversas, ideias e 

desenhos do encontro do dia 10/10/2016. Fonte: Maguinho. 

 

Assim, com essa nova identidade visual e após longo planejamento, formação para a 

multiplicação, diversos ensaios, preparação do material de divulgação e produção das 

oficinas, fomos realizar a primeira delas como MareMoTO, segunda-feira, 21/11, no C.E. 

Vianinha.  

A oficina estava planejada para durar aproximadamente três horas, das nove da manhã 

ao meio dia. Nesta semana, os alunos estavam em semana de provas. Faziam as provas das 

7:30 até as 9:00 e depois, como não podiam ser liberados antes do meio dia, ficavam na 

quadra participando das atividades que a coordenação havia proposto para esta semana, que 

era celebrada  a semana da consciência negra. 

O início da oficina foi bem complicado. Havia cerca de 50 alunos na quadra quando 

chegamos, que sabiam que haveria uma atividade ali, mas não sabiam muito bem o que seria. 

Havíamos divulgado a oficina, passado um descritivo para a coordenação da escola, eu havia 

pedido aos meus alunos para que divulgassem com amigos e amigas, mas aparentemente os 

alunos e alunas que estavam ali, estavam por acaso.  
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Chegamos as 9:00 da manhã e começamos a conversar com todos, para entender o 

porque estavam lá. Depois de certo tempo, quando percebemos que a maioria não estava ali 

aguardando ansiosamente a oficina, entendemos que partir para uma conversa para falar sobre 

a oficina não daria certo, eles estavam maravilhosos ali jogando bola, conversando, 

descansando, não queriam ouvir ninguém propondo oficina de teatro.  

Então pegamos alguns instrumentos que tínhamos levado, uma pandeiro, um chocalho 

e propusemos um jogo que é utilizado de aquecimento antes de algumas peças: o sim, sim, 

sim, onde passamos a instrução de quando falarmos sim, sim sim eles respondem não não 

não. Tudo musicalmente construído. Depois quando estão no ritmo, acrescentamos as 

palavras, pão pão pão, e eles respondem mel, mel, mel. Ai brincamos com isso, intercalamos: 

sim, não pão. E eles tem que responder não, sim, mel, no ritmo. Por fim, acrescentamos João, 

João, João, e eles respondem Luis, Luis, Luis. E ai vira aquela zona ritmada caótica.  

Foi o que aconteceu. Dali surgiu algum interesse e assim aproveitamos para falar sobre 

o início da oficina. Caminhos em “romaria” instrumental para o meio da quadra e de lá 

começamos os primeiros jogos. Durante as próximas duas horas e meia, entre idas e vindas, 

realizamos os jogos teatrais que tínhamos planejado com alunos e alunas que entravam, 

saiam, trocavam de lugar com outros alunos e alunas, se animavam, se entediavam, calavam 

por tempos, depois falavam incessantemente.  

 

Figura 21 – Início da Oficina no C.E.  Vianinha 

 
Aquecimento antes da oficina no C.E. Vianinha. Fonte: Paula Castellsague. 

 

A oficina era na quadra, que fica literalmente no centro da escola, onde grande parte 
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das salas de aula tem acesso, após as escadarias, que fica de frente para a entrada do 

refeitório, um ponto sempre bem movimentado. Assim, durante sua realização, muitos jovens 

passavam por ali, estranhavam aquela movimentação, olhavam, alguns se interessavam e 

perguntavam para outros o que estava acontecendo, outros ficavam indiferentes, e ainda 

outros ficavam incomodados com aquela ocupação da quadra, lugar onde boa parte deles 

jogam futebol e vôlei nesses horários livres.  

Um dos motivos que chamou alguns a se interessar foi uma identificação e empatia 

com Jade, Malfoy e Demetrio. Jade estava com dreads loiros e Demetrio estava maquiada, 

linda, além de que é performática por natureza. Malfoy conhecia alguns alunos e alunas 

também, de forma que eles e elas chegaram levemente tímidos, mas logo estavam à vontade, 

desenvoltos, aparentemente mais leves depois daquele dia de provas. Por explicarem desde o 

começo, que o grupo se originou na Maré também, isso provocou grande interesse. Não eram 

pessoas “de fora” vindo fazer uma atividade para ocupar o tempo livre nesta semana de 

provas. Eram jovens, negros e negras como eles e elas, vindo falar sobre um teatro, que como 

Malfoy falou “parte da vida real, de histórias da vida de vocês”, e problematiza situações 

cotidianas, busca formas de encontrar linguagens, para explorar o que já está ali, nas práticas, 

nos gostos, nos hábitos, nas danças, nos corpos, para falarem sobre o que perturba, incomoda, 

oprime.  

Além dos três, estávamos também eu e Paula (fotógrafa e residente do CTO) fazendo 

registros e participando de alguns exercícios quando necessário. Fizemos alguns jogos das 

quatro categorias do TO. Começaram com o me toca44, que é um jogo de aquecimento, depois 

o hipnotismo colombiano (primeira categoria)45, o 1,2,3 de Bradford (segunda categoria)46, 

                                                 
44 Esse jogo, feito em roda, consiste em uma pessoa iniciar um pequeno pulo no lugar dentro de um ritmo 

estipulado anteriormente. Dentro deste ritmo, e em sequência as pessoas vão pulando sucessivamente até 

chegar no que iniciou. A partir daí pula-se em duplas, sucessivamente. Depois em trios, em quartetos. Até 

chegar o ponto (utópico) de pularem todos da roda juntos . Faz parte série de jogos de aquecimento. 

 
45 Esse jogo consiste de, em duplas,  as pessoas “hipnotizarem” seus pares com a palma da mão. A pessoa que 

guia, faz movimentos lentos com a palma da mão estendida, explorando que sua dupla o siga sem parar, 

levando este a mover seu corpo em formas e posições que não está habituado.  Depois se inverte quem guia e 

quem segue. E Posteriormente se faz isso em trios. O jogo faz parte da primeira categoria de jogos do TO: 

sentir tudo que se toca. 

 
46 Este jogo é feito em duplas. Os jogadores e jogadoras devem fazer um contagem simples intercalada, de um a 

três. O primeiro, fala um, o outro dois, o primeiro três. E isso segue sucessivamente. Depois de praticado, é 

trocado o número um por um som e um movimento criado pelos jogadores e jogadoras. Continuam a 

contagem, agora com esse movimento e som. Depois se troca o número dois também por um som e um 

movimento, e finalmente o três. No que se torna uma partitura de movimentos e sons. Este jogo faz parte da 

segunda categoria: sentir . 
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Floresta de sons (3 categoria)47, o completar a imagem (quarta categoria) e finalmente o 

quatro em marcha que é um demonstrativo de como funciona um Teatro-Fórum. 

Durante o Completar a Imagem, em duplas, os participantes apertam a mão um do 

outro como que num comprimento de bom dia e congelam. A partir daí, um deles descongela 

e cria outra imagem utilizando a imagem congelada da sua dupla sem mexer nela. Depois de 

criada essa imagem (estática), o outro da dupla descongela e cria outra imagem com aquela 

que vê, e assim sucessivamente. A ideia é trabalhar a polissemia através dos corpos em 

escultura.  

Em dado momento, Jade congelou uma imagem específica e chamou todos os outros 

participantes para vir analisar a imagem que tinha congelado (o que faz parte deste jogo). 

Neste momento chegou Binho, o professor de sociologia da escola, um dos que nos convidou 

para fazer esta oficina, e começou a participar dela também. 

A cena congelada por Jade consistia em uma menina, negra, de pé, com a mão 

estendida sobre a cabeça de um menino, também negro, agachado, com uma perna flexionada 

e a outra no chão. Malfoy convidou os outros participantes para pensar o que viam ali. Uma 

aluna respondeu que via um batismo, uma benção. Outro aluno falou que parecia alguém da 

família dando um sermão no que seria um filho ou sobrinho. Alguém falou que parecia um 

“escracho” mesmo, mas poderia não ser da família, mas alguém de fora, do tráfico por 

exemplo. O que deu origem ao seguinte diálogo 

 

Aluna 1 – Essa é a lei, é a lei das favelas, do morro, a lei do tráfico é essa, que a 

pessoa que é x9 morre cedo. A lei do tráfico é essa, não é a lei da nossa casa, a lei da 

nossa vida que a gente leva pra vida, é a lei do tráfico, a lei do tráfico é essa. 

Malfoy  – Vocês concordam com essa lei? 

Aluna 1– Não, eu não acho. 

Jade - Porque que você acha que essa lei, essa forma de resolver as coisas acontece? 

Porque que você acha que pra eu mostrar pro outro eu tenho que matar? 

Aluna 2 – pra botar medo nas pessoas. 

Aluna 3 – pra não fazer de novo. 

Aluna 1 – Pra intimidar as pessoas. Pra ele ser o maior ele intimida as pessoas 

Aluna 2 - É pra ele ter o poder ele intimida as outras 

Malfoy  – E vocês acham que esta é uma forma de opressão? 

Várias vozes - Com certeza 

Malfoy - E funciona? 

Aluna 1 – Infelizmente funciona. 

Aluno 4 – se não funcionasse não morreria mais ninguém 

Murmúrios incompreensíveis 

                                                 
47  Neste jogo também em duplas, os jogadores e jogadores simulam uma floresta apenas de sons. Primeiramente 

um fecha os olhos enquanto o outro faz um som que remeta a uma floresta no ouvido deste, até que ele decore 

o som. Depois, com todas duplas ao mesmo tempo, inicia-se a feitura da floresta. Quando o sujeito que é 

guiado ouve “seu” som ele anda em direção a ele de olhos fechados, quando não ouve ele para. Assim, os 

participantes vão viajando pelo espaço, cruzando com outros participantes e sons e compondo a dita floresta. 

Esse jogo faz parte da terceira categoria: Estimular os vários sentidos 



160 

 

Jade - E você acha que você não pode ser o que você quiser no lugar que você 

mora? 

Aluno 5- você pode ser o que você quiser, mas você não pode falar o que você 

quiser. 

Aluno 6 – É! você pode ser o que você quiser, mas você  não pode falar o que você 

quiser 

Jade - Vocês acham que é toda pessoa que contesta isso e acha que isso não é 

natural, de não naturalizar isso? Ou vocês acham que tem sim pessoas que crescem 

na vida e dão valor pra aquilo? 

Várias vozes – existem existem, mas não são todas... 

Aluna 1 – Que muita gente nasce dentro da favela, tem a mesma criação que um 

cara que hoje em dia é bandido e hoje em dia é advogado é medico. Cada um 

escolhe seu caminho. (Oficina no C.E. Vianinha, 21/11/2016) 

 

O jogo completar a imagem é frequente nas oficinas de sensibilização de TO, 

justamente porque demonstra pedagogicamente este conceito tão caro à metodologia: a 

polissemia. Através desse e de outros jogos da mesma linha, é possível trabalhar sobre a 

diferença de perspectivas sobre a mesma imagem, sobre os discursos produzidos em cima da 

imagem, sobre as referências e repertórios na produção de significados que partem daquelas 

imagens, aquelas esculturas corporais. Imagens que não brotam “ocasionalmente”, que 

mesmo dentro de um jogo teatral de improvisação, tem sua significação própria, ou na 

verdade suas múltiplas significações. Estas representações, quando não apenas individuais, 

mas colocadas em pauta para interpretações coletivas, amplia a rede de significações 

possíveis. 

 

Figura 22 – Completar a imagem 

 
Legenda: Análise em torno da imagem congelada no jogo Completar a imagem. Fonte: Trombini, 2018. 
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Esta imagem demonstra as diversas formas pelas quais os alunos e alunas ali se sentem 

controlados no território em que vivem. No início do diálogo, a “lei da favela”, não é 

propriamente uma lei regulada pelo Estado. Está relacionada a um conjunto de práticas que 

por mais que não existam formalmente escritas, disponíveis à todos cidadãos dali, discutidas 

democraticamente e reguladas por um órgão específico, são amplamente conhecidas e 

seguidas por aqueles e aquelas que vivem ali. Conhecer esse conjunto de regras é algo 

orgânico, intrínseco ao viver naquele território. Não faz parte do currículo escolar, mas é 

aprendido desde cedo, no convívio social cotidiano, nas remúltiplas relações que se estabelece 

desde criança. Não se trata apenas sobre ser “X9”, mas sobre viver nestes espaços duplamente 

controlados.  Morar na favela neste caso significar estar sob as leis do Estado e 

simultaneamente sob as “leis do tráfico”. É o que diz Deleuze (2013, p.223) a partir dos 

estudos que faz sobre Foucacult, quando este último analisava o trânsito das sociedades 

disciplinares para as sociedades de controle. Nas sociedades disciplinares o sujeito passa 

constantemente “de um espaço fechado a outro, cada um com suas leis: primeiro a família, 

depois a escola, depois a caserna, depois a fábrica, de vez em quando o hospital, 

eventualmente a prisão, que é o meio de confinamento por excelência”. Através da disciplina 

e do confinamento o objetivo deste modelo era organizar a todo instante o tempo e o espaço 

de forma a otimizar e aumentar a produtividade. A disciplina rigorosa, inculcada através deste 

confinamento vitalício foi fundamental para que se dificultasse qualquer escape ao modelo 

normativo, homogêneo, que delineia um padrão comportamental e estabelece rigorosamente 

formas de segui-lo. 

 No trânsito entre a sociedade disciplinar para a sociedade de controle, o qual 

presenciamos atualmente, em certos aspectos com dispositivos disciplinares, em outros mais 

focado no controle subjetivamente objetivo dos sujeitos, o controle é exercido ao ar livre, não 

necessita dos espaços fechados, nem da rigorosidade aparente. É como pensar que “os 

confinamentos são moldes, distintas moldagens, mas os controles são uma modulação, como 

uma moldagem autodeformante que mudasse continuamente a cada instante” (DELEUZE, 

2013, p.225). Podemos fazer uma analogia com as tecnologias operantes em cada tipo de 

sociedade. Lá as tecnologias, que eram analógicas, operavam de forma a manter o trabalhador 

ligado a ela mecanicamente. É a imagem do operário ao lado do torno mecânico. A disciplina 

é exercida concreta e objetivamente. Os horários de trabalho são rígidos, assim como o espaço 

em que são praticados. O controle “suaviza” este processo. Ele pode ser representado pelos 

dispositivos móveis, por exemplo, que aparentam certa autonomia e flexibilidade de trabalho, 

mas deixam o trabalhador disponível a qualquer hora em qualquer lugar para exercer suas 
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“tarefas”. Mas aí reside também o seu desenvolvimento desfavorável. . Não apenas controla 

pela força de trabalho, como também pela subjetividade com que exerce tal efeito. Justamente 

por isso que Deleuze, junto a Foucault dizem que ela pode ser feita em “espaços abertos”. 

Controla a partir do consumo, dos gostos, das construções simbólicas estabelecidas, 

observadas, midiatizadas e compartilhadas a todo instante em todo lugar. Não é mais 

necessário, neste modelo de sociedade, o tríplice aspecto panóptico - vigilância, controle e 

correção - (FOUACULT,1998). Basta um dispositivo no bolso impulsivamente carregado e 

acionado o dia todo, para que se saiba a localização do sujeito, assim como seus gastos, seus 

gostos, seus clicks, vídeos, assistidos, amigos acessados e páginas preferidas, dentre outras 

tantas especificidades de cada usuário.  

 Justamente por isso, o controle não precisa mais confinar, agrupar e disciplinar para 

exercer seu poder sobre as pessoas, por mais que por estar em transição, ainda o faça de forma 

bruta e concreta. Isto pode ser efetivado pelas forças e instituições do Estado, como também 

como efeito colateral das práticas neoliberais que exerce, neste caso da oficina de TO, 

representado pela presença cotidiana do tráfico. Percebemos isso, quando a aluna participante 

da oficina relata as leis do tráfico, fala de algo extremamente violento que a impacta 

diretamente, fisicamente, que faz com que ela possa “ser o que quiser, mas não possa falar o 

que quiser”. A partir disso, coloca o conjunto de práticas que ela está sujeita, que exerce um 

controle concreto e constante a grande parte do que faz e diz, por mais informal e ilegal que o 

controle do tráfico seja constituído. Entretanto também, o controle acontece através de 

diversas práticas, culturais e simbólicas, exemplificadas aqui a partir de aparelhos e 

tecnologias onde “os indivíduos se tornaram “dividuais”, divisíveis, e as massas se tornaram 

amostras, dados, mercados” (DELEUZE, 2013, p.227). São o público-alvo do anúncio, ao 

mesmo tempo que são a base de dados que os alimenta. 

  É interessante reparar que logo depois dessa fala, a mesma aluna reproduz um 

discurso tipicamente meritocrático, construído a partir de diversas simbologias e experiências 

que viu e vivenciou durante sua vida, que embasa esse discurso hegemônico que a impacta 

diretamente também. Nesta fala, coloca que “tem muita gente dentro da favela, que tem a 

mesma criação que um cara que hoje em dia é bandido e hoje em dia é advogado é medico. 

Cada um escolhe seu caminho”. Ou seja, logo depois de falar o quanto a vida do favelado está 

sujeita a estas “leis do tráfico”, a aluna sugere que quem constrói o seu caminho é o sujeito, 

individualmente, independentemente das forças que o impactam, das oportunidades que tem, 

ou das violências que sofre diariamente. Nessa narrativa, a aluna de certa forma exclui as 

múltiplas desigualdades e injustiças que o jovem de favela passa para se formar no ensino 
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básico, entrar na universidade, acabar a universidade e conseguir um trabalho, já que 

(segundo sua fala) o foco não é a falta de condições existentes ali para o estudo, mas a escolha 

“pessoal de cada um”. Estas construções simbólicas, que o conjunto de instituições que 

compõem a sociedade de controle exercem constantemente, corroboram para a existências 

destas contradições.  Pode ser que ele não seja fisicamente tão agressivo, mas de certo é tão 

violento quanto o outro modelo (disciplinar). Ou seja, estes sujeitos estão sob a sociedade de 

controle capitalista e sob o controle informal, ilegal exercido pelo tráfico. O que impactará 

diretamente as múltiplas formas destes sujeitos existirem, pensarem, aprenderem, se 

relacionarem, resistirem. 

 Essa oficina me fez recordar de um ensaio que fizemos nos primeiros meses de 2017. 

Uma reinterpretação que tínhamos pensado sobre o jogo Imagem da Palavra. Neste jogo, 

todos ficam em círculo virados para o lado de fora da roda. Alguém no centro da roda fala 

uma palavra e todos criam imagens com seus corpos a partir dessa palavra. Após um comando 

todos viram simultaneamente para o interior da roda e congelados na sua escultura, olham as 

demais representações corporais sobre a mesma palavra. Neste ensaio de 2017 fazíamos este 

jogo, só que ao invés de palavras eram sons que usávamos para fazer as representações. Eu 

estava no centro da roda criando sons diferentes que me vinham à cabeça. Em determinado 

momento, peguei um chocalho e simultaneamente balancei ele e bati com os chinelos no chão 

intensamente. Na minha imaginação, aquilo era um som bem abstrato, que poderia remeter a 

diversas coisas, mas nada muito específico. Para minha surpresa, quatro deles fizeram 

esculturas corporais como que se protegendo de algo que vinha de cima. Mãos e braços 

esticados, corpos semi abaixados, caras preocupadas. Quando se olharam, se identificaram no 

ato. Durante as análises sobre essa rodada, me falaram que o som era muito parecido com os 

que fazem os helicópteros da polícia militar quando dão rasantes na favela em dias de 

operação. As interpretações realmente tem grande relação com o conjunto de experiências que 

um sujeito passa. Eles se identificarem com esses sons, essas esculturas, diz muito sobre o 

território em comum que todos vivem.  

Como coloca Mattos (MATTOS, 2004; FLAVEL 1973), quando um sujeito percebe 

que há múltiplas formas diferentes de perceber, compreender e produzir conhecimento sobre 

algo, e que cada um pode desenvolver métodos próprios para tal, torna-se nítida a potência da 

diferença. Diferença que quando é ampliada para dilatar as perspectivas de mundo, alarga 

formas de existência. Assim, nesse ensaio, quando percebemos as múltiplas formas que cada 

sujeito representa uma determinada realidade de forma similar, mas repleta de singularidades, 

percebemos que a somatória delas cria um emaranhado de sentidos, que alargam as 
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possibilidades de compreensão, de produção de conhecimento.   

Da mesma forma, quando a aluna reconhece a somatória de controles exercidos em 

seu cotidiano tanto pelo Estado quanto pelo tráfico, e em seguida reforça um argumento 

meritocrático, revela as formas que o discurso é constituído a partir das suas experiências, do 

acesso às instituições e as narrativas nas quais está imersa. Boal (2009, p.141) fala que “as 

relações sociais na vida cotidiana são estruturadas como espetáculos nos quais se exibem as 

relações de poder existentes entre os integrantes daquele segmento social”. O autor também 

diz, fazendo um paralelo entre a sociedade do espetáculo e estas relações cotidianas 

“espetaculares”, que “uma das principais funções da arte é revelar, tornar sensíveis e 

conscientes estes rituais teatrais cotidianos, que nos passam despercebidos, embora sejam 

uma potente forma de dominação” (BOAL, 2009). 

Nessa mesma linha, quando fazemos um jogo como o da roda de sons em um ensaio 

do MareMoTO, coletivizamos entre os sujeitos ali presentes, a construção de significados 

sobre uma mesma situação que afeta grande parte dos presentes ali. A partir da somatória das 

impressões individuais, percebemos a reciprocidade de perspectivas, assim como as 

especificidades de cada uma. Por mais que todos tenham crescido na Maré, estudado em 

escolas da Maré, vivenciado os conflitos, as ocupações da PM, cada um viu estas situações de 

dentro de uma casa, através de uma janela específica, com uma determinada família, com um 

repertório que enxerga e decodifica aquela cena de uma forma única. E assim, criará 

significados únicos para aquele fato. Compartilhar esses significados fortalece qualidades 

identitárias, ao passo que  relacionam como aquela situação, constitui-se como uma opressão 

ampla e complexa, opressão esta que impacta aquele grupo de pessoas que possuem uma 

identidade em comum em questões territoriais, de raça e classe, e por mais que construam 

interpretações diferentes sobre o mesmo fato, são fatos que os impacta coletivamente. 

Compreender essa força de estudo do cotidiano e suas relações, que é seguido de diálogos 

para desvelá-lo, decodificá-lo, para pensar conjuntamente estratégias para sua superação, é de 

uma potência incrível.  

Nesta oficina na escola, percebemos então como compartilhar nossas impressões e 

histórias, baseadas em identidades semelhantes, pode trazer grandes reflexões conjuntas, 

principalmente quando expandimos as discussões que vínhamos tendo dentro do nosso grupo, 

para outros sujeitos. Como se estivéssemos maturando uma reflexão, aprofundando-a, 

amadurecendo-a esteticamente para em determinado ponto abri-la para outras interpretações. 

Depois do diálogo que falamos anteriormente, seguiu-se esta provocação de Jade sobre o que 

havia sido dito 
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Jade – e o que vocês acham que podem fazer para mudar a vida de vocês? Por 

exemplo, ter direito a uma saúde melhor? Ter direito a direitos? 

Aluno 5 – mudar da favela 

Aluna 3 - risadas 

Jade – E o que vocês podem fazer estando dentro da favela, pra melhorar? 

Aluna 1 – Estudar! Pra ter uma vida melhor! Pra sair dali de dentro na verdade. 

Porque quando você vive na favela, você esta sujeito a tudo! Você esta sujeito a sair 

de casa e não poder voltar. Você sai, ai ta tendo invasão. Na maioria das vezes quem 

não tem nada a ver com a história acaba sendo atingido. Então você tem que estudar 

ou tentar melhorar de vida pra sair dali de dentro. 

Jade - mas você acha que só sair é a solução? E as outras pessoas que vão continuar 

ali dentro? Não existe solução? Vocês acham que vocês..? 

Aluna 1 – sinceramente eu não sei uma solução para dentro da favela. 

Jade – Mas você não acha que você se informando, você melhorar, você não vai 

conseguir ajudar também. 

Aluno 7 – você pode ajudar e oferecer pra ela o que você quer ser entendeu? 

Aluna 1 – pensar em um projeto pra ajudar os jovens a não entrar pra essa vida. 

Malfoy –Ta aí uma questão. Um projeto! E o que a gente está fazendo aqui? 

Aluna 1 – Um projeto! 

Jade- e a gente é de onde? 

Aluna 1 - Da Maré! 

Jade – dentro do nosso grupo existem pessoas que estão fazendo faculdade, que é 

aquilo, eu vou falar pra vocês. Quando a gente entrou no Maremoto todo mundo não 

tinha noção política, não tinha noção de varias coisas, que a gente como favelado 

tem direito sim. Que a gente aprendeu entende. Que existe toda uma questão do 

governo, pra que o favelado não tenha acesso a cultura e a educação. Eu acho que é 

muito importante eu dizer pra vocês isso. Não que o teatro mudou nossa vida, que 

influenciou totalmente, mas que a gente pode sim sonhar e correr atrás dos nossos 

sonhos, que é muito importante a gente querer alguma coisa melhor pra gente, 

entendeu. E é isso. Eu sou favelada como qualquer um de vocês, mas tamo aí. Mas 

eu acho o que importa é isso. Favela resiste, e o que importa é que o favelado ocupe 

os espaços que é dele, sim, faculdade, sim. (Jade, oficina no C.E. Vianinha, 

21/11/2016). 

 

 Voltamos a partir desse diálogo feito ainda em relação ao mesmo jogo, a pensar em 

como um diálogo estético-dialógico é característica preponderante tanto no TO quanto em 

processos educacionais propostos a partir destas oficinas realizadas pelo MareMoTO. Jade 

começa questionando as formas de transformação possível pra aquela realidade mencionada 

no diálogo anterior sobre a “lei do tráfico”. Tem como resposta que a única saída é deixar 

aquele território. E a partir daí se inicia a busca pelo desvelamento daquela situação. Antes, no 

diálogo anterior a este, já se falava sobre o que consiste o território favela, do que ele é 

composto. Aqui se buscava entender como transformá-lo. É possível transformá-lo? O que 

fazer para isso? Será que sair de lá não é o melhor a fazer? E quem não sai? Dá pra todo 

mundo sair? O que fica então? Quem é que ficaria? Por quê? Todas as questões levam a 

reflexões e busca, por estratégias para transformar aquela determinada situação, aquela 

realidade. Todas são baseadas em situações e percepções que aqueles sujeitos, que vivem ali 

possuem, sobre o seu território, suas opressões, suas diversões, seus amigos, família, sua vida. 

Não se trata tanto de buscar a “melhor” descrição daquele território, ou as estratégias com 
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maior potencial de transformação. Se trata de estabelecer um espaço dialógico, horizontal, em 

uma instituição que por vezes ainda reproduz as características da sociedade individualista e 

competitiva da qual faz parte, as quais ainda compactuam com os preceitos da educação 

bancária da qual Freire (1970) se referia.  

Ao instaurar este espaço, como é feito em diversos momentos dentro mesmo do 

cotidiano da escola, por diversos sujeitos que estudam e trabalham ali, são abertas brechas 

para transbordamentos àqueles valores tão caros à sociedade de controle que mencionávamos 

anteriormente. Freire coloca assim que “o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o 

encontro em que se solidariza o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser 

transformado e humanizado, não pode reduzir-se a uma ato de depositar ideias de um sujeito 

no outro” (FREIRE, 1970, p.45) 

Como exigência existencial, o diálogo não pode ser ocasional, muito menos 

superficial, daquele tipo que propõem a participação de outros, mas estabelece por si mesmo o 

conteúdo do diálogo, de onde ele partirá e até onde poderá ir, quando começará e quando 

terminará. Ele, para ser efetivo, parte de onde aqueles com quem se propõe dialogar estão, 

onde são tocados. Quando se vê uma imagem polissêmica em um jogo teatral, e dela se faz 

uma determinada interpretação, esta aí uma indicação sobre algo sobre o qual se deseja falar, 

ou sobre algo que ainda não se queria falar, mas de alguma forma é atingido. Tanto é, que 

neste momento inesperado, repentino, neste espaço criado onde os participantes ocasionais 

são chamados para participar sinestésica e verbalmente, a fala verbal pronunciada é uma das 

impressões que vem a mente, que aqueles sujeitos de alguma forma. Partir daí, destas 

impressões, destes temas, destas representações corporais consiste um dos processos 

dialógicos que são inerentes ao TO, e que fazem dele, método a ser observado com interesse 

em espaços educacionais. Pelas práticas possíveis ali e pelas inspirações que provoca, as 

provocações que inspira. 

 É possível perceber isto, no desenrolar do diálogo acima, tanto no aluno quanto na 

aluna que respondem Jade falando que a única forma de mudar de vida é saindo da favela. 

Nos questionamentos que tanto ela quanto Malfoy fazem depois, percebe-se uma provocação 

para procurarem algo mais amplo, que não mude apenas a vida deles, individualmente, mas 

questionam como transformar a vida do favelado na favela e não fora dela. A questão que eles 

colocam a partir das percepções que os alunos e alunas observam no jogo, é o porquê que o 

acesso a direitos básicos na favela é tão diferente daqueles e aquelas que moram na “outra 

cidade” e a partir disso, como seria possível mudar determinadas questões sociais de forma a 

contemplar todos os moradores e moradoras de favelas. Não algumas vidas específicas, de 
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alguns sujeitos que nascem na favela, mas sairiam de lá (o que reforçaria o ideal 

meritocrático). A partir de tudo que vivem ali, os alunos e alunas deixam claro que não vem 

possibilidades de transformar a favela, o que é inerente às situações que vivenciam. Mas esta 

impressão se torna algo que não pode ser absolutizado também, já que as pessoas que estão ali 

dialogando com eles (MareMoters) também são moradores de favela, da mesma Maré. No 

desenrolar, surgem estas falas ligadas a conscientização e a projetos que ofereçam outras 

percepções de vida ali dentro. Pontos que coincidem literalmente com a proposta do 

MareMoTO naquela oficina em uma escola com alunos majoritariamente do Complexo da 

Maré e do Alemão. O que faz Jade contar brevemente o histórico de alguns membros do 

grupo, tanto na mudanças individuais causadas pela entrada na faculdade, quanto pelo desejo 

de mudanças coletivas, mais amplas a partir no engajamento político e na proposta de 

dialogar com outros jovens daquele território, e de ocupar espaços que são deles por direito.  

 Esta fala de Jade, deslocada para outros contextos, outras situações poderia ser visto 

com um tom salvacionista, aquele que buscar instituir exemplos a serem seguidos, pautando 

instituições que legitimariam e impulsionariam ascensões sociais. Mas partindo de onde 

partiu, da oficina realizada, do espaço onde era realizada, do método utilizado, dos sujeitos 

com as afinidades identitárias que propuseram a oficina e principalmente do processo pelo 

qual se chegaram naquele determinado assunto, naquelas determinadas possibilidades de 

transformação, demonstram algumas ampliações epistemológicas e educacionais possíveis 

através de metodologias e sujeitos que se proponham dialógicas. 

 Por fim, percebe-se aqui nesta oficina também, que o diálogo proposto através do TO 

com os alunos e alunas presentes, não apenas se caracteriza pelas possibilidades dialógicas 

que possui, como também pela multiplicidade de linguagens que explora no decorrer de suas 

atividades. A corporeidade que dá aos diálogos propostos, somados às múltiplas formas de 

expressão que são colocadas ali, tornam-se outro foco de ampliação epistemológica. Os 

alunos são chamados ao diálogo, mas não estão sentados, não estão enclausurados em um 

determinado espaço, não precisam opinar apenas verbalmente, respondendo a uma questão 

também verbalmente proposta. Ali são convidados a se expressarem das mais diversas formas 

que os seus sentidos possibilitem, até por isso nessa oficina foram propostos jogos das quatro 

categorias do TO, com o objetivo de reconhecer e ampliar diversas formas de expressão, nas 

diferentes linguagens pelas quais podemos trabalhar os mais diferentes temas que nos 

impactam e estão conectados ao nosso cotidiano. Victório (2014, p.227) defende que “todo 

processo de criação estética é também de produção de saberes [...] espaço privilegiado no qual 

se conjugam os fazeres da vida e os fazeres intensos da beleza”. São a partir desses fazeres 
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que enxergamos este teatro, como forma de produção de conhecimentos transgressores, 

fazeres e estéticas que partem de corpos potentes e múltiplos, que inauguram um sem número 

de possibilidades de ver, pensar, criar, existir. 

 

Figura 23 – Jogo Hipnotismo Colombiano 

 
Legenda: Alunas e alunos durante o jogo Hipnotismo Colombiano. Fonte: Paula 

Castellsagué 

 

Na obra organizada por Freitas (2013) intitulada Educação, Arte e Vida em Bakhtin, 

Goulart descreve alguns conceitos do autor em relação à linguagem, que tem em Marx uma de 

suas bases, mas que, no entanto não se restringe a ele. Nesse artigo, a autora descreve   

 

a arquitetura político-filosófica fundada na linguagem, onde se sobressai o plano da 

ideologia do cotidiano, a qual não pode ser vinculada a uma esfera ideológica 

particular: trata-se da comunicação da vida cotidiana [...] essa ideologia envolve o 

conjunto de sensações cotidianas interiores, que refletem e refratam a realidade 

social objetiva, e expressões exteriores, imediatamente ligadas a ela (GOULART 

apud FREITAS, 2013, p.72). 

 

 A autora fala aqui sobre a forma com que Bakhtin via a construção e o envolvimento 

social dos sujeitos a partir do cotidiano a que estavam imersos, e as múltiplas formas que a 

linguagem possibilitava estes de reinterpretarem os significados em que se viam, onde 

poderiam “se tornar mais livres e criativos para reformular gêneros padronizados (GOULART 

apud FREITAS, 2013, p.73). Bakhtin acreditava que a “experiência plural, da vida 

enunciativa, lugar transitório, de passagem” podia conceber uma multiplicidade de sentidos 

presentes no diálogo que poderiam servir “tanto ao fechamento quanto à abertura, à libertação 
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e à opressão” (GOULART apud FREITAS, 2013, p.75). 

 Percebemos nas oficinas e apresentações do MareMoTO que o cotidiano e os 

significados presentes nele são os propulsores de um diálogo fértil, plural, que potencializa 

outros devires, outras formas de existir, de construções epistemolígicas. Como defende 

Bárbara Santos, contando sua experiência por mais de quinze anos ao lado de Boal, “ao 

teatralizar a realidade, criamos uma metáfora, uma imagem do real: uma representação que 

expressa determinada percepção sobre o real. Assim, nos afastamos da realidade em si para 

vê-la em sua imagem, que nos possibilita ampliar a visão do todo acontecido” (SANTOS, 

2016, p.203). Partir da realidade, das opressões e experiências cotidianas de quem as vive 

caracteriza a potência dialógica do método. Daí, criar cenas, peças, intervenções, ou mesmo 

pequenos diálogos durante as oficinas, exemplificam a potência da reapropriação dos meios 

de produção artísticos em linguagens de reivindicação.  

Assim, aproximar o método de espaços educacionais formais mostra não apenas as 

possibilidades no alargamento destas brechas que instaurem espaços e momentos 

efetivamente dialógicos e esteticamente transgressores, mas também nas possibilidades de 

transbordamentos da metodologia pegagógico-político-teatral entre os diferentes espaços 

educacionais. Isso porque compreendemos as características dialógicas do TO entre os 

sujeitos, mas também enxergamos, a partir do trabalho realizado com o MareMoTO, a 

potência dialógica do método entre estes diferentes espaços educacionais.  

 Este pensamento foi aprofundado a partir das oficinas seguintes que fizemos dentro do 

PAT. As duas que se seguiram foram no CEASM, localizado no Complexo da Maré, mais 

especificamente no Morro do Timbau, no dia 02/02/2017. As oficinas foram realizadas com as 

três turmas do pré-vestibular que o centro possui. Separamos os cerca de noventa alunos em 

duas classes diferentes e nos dividimos. Jade e eu ficamos responsáveis por uma oficina 

enquanto Sanlai e Malfoy com a outra. 

 Na sala em que estávamos eu e Jade havia cerca de quarenta alunos e alunas, todos 

moradores da Maré. Por ser ali um pré-vestibular, a maior parte deles e delas já haviam 

terminado o ensino médio e tinham entre dezoito e vinte e dois anos. Alguns estavam 

cursando o terceiro ano do ensino médio e boa parte trabalhava durante o dia, aproveitando 

que as aulas eram à noite. Os jogos foram praticamente os mesmos que havíamos utilizado na 

escola, entretanto esses alunos e alunas por estarem em um momento diferente, já trabalhando 

de dia e fazendo o pré-vestibular a noite, tinham outra percepção dos temas que surgiam a 

partir da oficina. De certa forma a consciência de classe e raça pareciam mais presentes e mais 

aprofundadas, com diversos exemplos que vinham de experiências que haviam vivenciado 
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nos trabalhos que exerciam.  

 Durante o último jogo proposto, o Quatro em Marcha, surgiu uma discussão 

interessante. O jogo é um demonstrativo de como funciona um Teatro Fórum, com uma 

situação ilustrativa de opressão onde quatro soldados marcham de um lado para o outro, 

enquanto uma quinta pessoa dança por trás da marcha. Quando a marcha vira e vê o sujeito 

dançando o reprime. Isso acontece por três vezes, sempre com o dançarino “perdendo” o 

embate com a tropa, mas levantando e tentando novamente. Na terceira vez ele desiste e entra 

para a marcha junto com os outros. Depois que fizemos esta primeira parte do jogo, iniciamos 

um diálogo sobre se aquela situação era vista no cotidiano, em situações parecidas com 

aquela. Dentre as questões levantadas, uma garota fez uma analogia daquela opressão da 

marcha com o machismo. A partir daí seguiu-se o diálogo 

 
Membro MareMoTO – Como que você poderia fazer algo para que essa pessoa 

continue dançando ali, sem que esses outros atrapalhem?Por exemplo, ela falou do 

feminismo, como que você conseguiria ser feminista tendo outras pessoas 

machistas? 

Aluna 1- calada. 

Membro MareMoTO – calada? 

Aluna 1- ficando calada, assim seria mais fácil 

Aluna 2 – Defendendo o seu ponto de vista. 

Aluno 3 –  E ai você falaria isso pra ele 

Membro MareMoTO - Mas então você falaria algo pra ele? Vem aqui mostrar 

então (Oficina dia 02/02/2017 no CEASM). 

 

Depois desta fala, um outro spect-ator participa da discussão e decide entrar em cena. 

Estávamos falando sobre como funcionava brevemente o Teatro-Fórum, assim, todos e todas 

estavam cientes do funcionamento do Teatro-Fórum. A cena então é reiniciada com a marcha 

marchando em frente enquanto o spect-ator, agora em cena, dança por trás dela. Vale ressaltar 

que a marcha aqui era representada por quatro mulheres. Quando elas dão meia volta e veem 

o dançarino, vão na direção dele para reprimi-lo. Nesse momento o spect-ator para e tenta 

argumentar com a marcha. A marcha por sua vez (improvisando) faz uma roda nele e começa 

a falar “vai lavar louça”, “abaixa essa blusa aí”, “vai varrer a casa”, ele tenta falar algo, mas 

as quatro personagens da marcha falam alto e conjuntamente, ele tenta por várias vezes, até 

que por fim faz uma cara de quem desiste. Intervimos e falamos para a marcha ser mais 

tranquila, dar espaço para a proposta do spect-ator A cena é reiniciada e o protagonista 

recomeça sua tentativa de argumentação. Com um comportamento completamente oposto ao 

da interpretação anterior, as quatro da marcha saem completamente do papel que tinham e 

começam a ouvir atentamente o que o spect-ator dançarino dizia.  Até que ele “convence” a 

marcha na argumentação a respeitar a vontade dela dançar.  
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Aplaudimos a intervenção e logo problematizamos o que havia acontecido na cena, 

questionando se nas relações cotidianas de opressão essa mudança dos opressores mudaria 

assim tão facilmente. Grande parte dos spect-atores e spect-atrizes deixaram claro que aquela 

postura da marcha era impensável. Não havia possibilidade de um opressor, principalmente 

quando se trata de uma instituição tão forte e culturalmente violenta como a polícia militar ou 

o exército, representados ali pela marcha, pararem para ouvirem uma tentativa de diálogo, 

muito menos de mudarem de opinião assim, radicalmente. Depois de algumas falas a aluna 

que havia feito a primeira analogia da marcha com o machismo, coloca 

 
Aluna 1 – Na verdade, diante de tantas pessoas ele ia levar soco, pedrada e ia acabar 

morrendo.  

Menina que estava na marcha – Mas funcionou também porque a gente 

concordava com ele, ai ficou meio difícil. 

Membro do Maremoto– então tem pessoas, opressores que concordam, mas ficam 

com medo? 

Aluna1 – Eu devia ter brigado com ele (aponta um menino que estava na plateia), 

porque ele é machista.  

Membro do Maremoto – Tá. Porque ele é machista, entendo. Mas tem outra 

maneira então de mudar isso? Ela conseguiu através da fala, vocês acham que tem 

outro jeito? 

Aluna 2 – atitude.  

Membro do Maremoto – Quer mostrar pra gente? 

 

Este Quatro em Marcha foi um dos mais interessantes que fizemos durante a série de 

oficinas do PAT, principalmente pela organicidade com que aconteceu. Por mais que as 

instruções fossem as mesmas que sempre colocamos, os desenrolamentos da atividade foram 

muito autênticos e reveladores. Três questões se destacaram. Logo no início, após a primeira 

apresentação do Quatro em Marcha, quando após uma aluna fazer uma analogia daquela 

situação com o machismo, perguntamos o que poderia ser feito, ela respondeu: ficar calada. 

Repetiu depois que ficar calada seria a forma mais eficaz de “resolver” aquela opressão. Nas 

diversas vezes que participamos ou propusemos um fórum, seja este exercício simples que 

apenas exemplifica seu funcionamento, seja através da peça que apresentamos, nunca 

havíamos ouvido essa resposta. Ficar calada. Foi muito sincero, quase que instantâneo. E 

demonstrou de certa forma como aquela narrativa em torno de questões de gênero, era 

construída naquele território (não que fosse exclusive de lá), de modo que para algumas 

mulheres ali realmente parecia não haver alternativa para supera-lo.  Esta fala não nos soa 

como uma desistência, mas como um sintoma da caracterização agressiva pela qual esta 

opressão se manifesta ali, segundo aquela experiência, aquela interpretação. O que se 

relaciona diretamente com a questão seguinte. 

Figura 24 – Quatro em Marcha 
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Legenda: jogo que demonstra o funcionamento e as possibilidades do Teatro-Fórum, no CEASM, 

dia 02/02/2017. Fonte: Marcela Farfán. 

 

O segundo ponto que se sobressaiu foi em relação ao comportamento da marcha na 

intervenção. As spect-atrizes haviam relacionado a marcha ao machismo, assim como outros 

temas também foram pontuados, mas nenhum com tanta ênfase como o machismo. Seguiu-se 

a intervenção. Neste momento as mulheres que interpretavam os soldados da marcha 

assumiram aquele diálogo e passaram a reproduzir os chavões relacionados aquela opressão 

que havia sido levantada no diálogo, não mais apenas como soldados, mas como soldados 

machistas. As quatro meninas da marcha, passaram a entoar aquelas frases tipicamente 

machistas, bem estereotipadas e agressivas. Os diálogos haviam mudado a forma de elas 

verem aqueles personagens. Havíamos feito, durante o diálogo, associações quanto ao que a 

marcha representava, mas indicamos que a marcha mantivesse seu papel de marcha. 

Entretanto, a partir da discussão prévia, essa nova forma de se expressarem como marcha veio 

à tona de tal forma, que não deixaram o protagonista tentar sua intervenção. 

 Estas duas questões, nos remetem à potência que reside nas produções estéticas, 

atrelando o pensamento simbólico e ao pensamento sensível48 no trabalho de compreensão 

mais amplo sobre determinada situação, determinada realidade. De modo que estas 

expressões, estas falas, estas cenas, mesmo que improvisadas tem muito a nos dizer sobre 

                                                 
48 O pensamento simbólico e o pensamento sensível são conceitos que Boal (2009) trabalha, sobre as formas de 

se criar e compreender o mundo a partir de um pensamento lógico que utiliza as capacidades humanas 

racionais no desvelamento de certas situações (simbólico), somadas as possibilidades advindas das percepções 

sinestésicas, que exploram outras formas de perceber o mundo que não as mais concretas e objetivas. 
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como é materializada a vida e as experiências decorrentes dela segundo aqueles e aquelas que 

as criam. Victório (2012), pesquisando o funk no Rio de Janeiro, defende algo nessa linha, 

que nos parece transbordável às oficinas realizadas durante o PAT. Segundo ele 

 

Defendemos, como um oportuno canal de aproximação desses jovens, as produções 

estéticas que lhes são caras. Resultados do aproveitamento das sobras da cidade, dos 

termos às práticas. Surpreendem as suas imagéticas impensáveis e desconsertam as 

suas poéticas de profana radicalidade [...] Toda obra cultural, aceita como “arte” ou 

não, oferece leituras sobre as diversidades e potencialidades dos grupos sociais que 

as produziram [...] útil, portanto, entendimento dos cenários juvenis brasileiros e 

suas aproximações e afastamentos. Qualquer percepção advinda dessas leituras é um 

investimento favorável à superação dos desafios da relação com a diversidade e 

essencial à elaboração e aplicação de ações educacionais cúmplices da autonomia 

das juventudes (2012, p. 217). 

 

 A terceira questão e que compactua com essa leitura, veio a partir da continuação do 

Quatro em Marcha. Com a observação que fizemos para a marcha dar certo espaço para a 

intervenção, elas mudaram completamente a composição das personagens e passaram a ouvir 

o spect-ator que queria dançar, para em seguida respeitar prontamente seu ponto de vista. 

Claro, quando passamos as instruções e começamos a cena, tudo é muito rápido e abre 

diversas margens para múltiplas interpretações. E isso é extremamente interessante inclusive. 

Não pretendemos replicar o jogo de forma idêntica em todos os espaços que fazemos as 

oficinas. Deixar certas brechas para interpretações que podem vir a ser diferentes abre, por 

mais que não seja planejado, espaços para que especificidades daquele grupo venham à tona. 

Especificidades que aparecem por diversos motivos, os quais podem no TO serem utilizados 

para ampliar as intervenções que se seguem. 

 Este jogo, como primeiro contato com o Fórum sempre desperta questões a serem 

aprofundadas, redesenhadas, repensadas. Trás diversas questões, características, opressões à 

tona que possibilitam amplo debate tanto verbal quanto estético (não que seja possível separar 

dessa forma). Mas tem como característica principal, colocar em pauta essa possibilidade da 

intervenção prática em cena. Esse debate horizontal, que convoca todos spect-atores e spect-

atrizes ao diálogo, à construção epistemológica-estético-política conjuntamente. Vannucci 

(2016, UNIRIO) coloca que Boal “redefine o papel do espectador, no esforço claro de tirá-lo 

da posição de consumidor de arte” incitando ele ter um papel ativo, tornando-se produtor de 

significados e conhecimento.  

 Inclusive, esta redefinição do papel do espectador nos parece um dos maiores 

transbordamentos da metodologia possíveis aos espaços educacionais. Com o rompimento 

desta barreira entre quem assiste e quem produz uma peça, que remete a ideia de quem fala e 
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quem ouve, de quem sabe e quem desconhece, Boal inaugura um sem número de outras 

possibilidades de se produzir conhecimento. Justamente porque dilata este espaço, antes 

exclusivo e democratiza os espaços de produção artística, a partir de narrativas, linguagens e 

estéticas antes invisibilizadas. Esse rompimento é extremamente revitalizante ao teatro como 

área de conhecimento, mas estende-se a outros tantos campos, confluentes com a prática 

artística, inclusive a educação. As renovações advindas do TO extrapolam o campo teatral e 

invadem outros espaços por onde esteve presente desde seu início, levando consigo os 

rompimentos que provocou.   

 Após estas três oficinas, tanto na escola quanto as duas no CEASM, e lembrando as 

apresentações já realizadas em outras escolas, universidades e espaços de educação não 

formal, pensamos sobre os impactos, os “encharcamentos” provocados a partir destas 

intervenções do MareMoTO não apenas nos sujeitos que participaram delas, mas nos espaços, 

como instituições, onde elas foram realizadas. Deleuze (2013, p.214, grifo meu) defende que 

“o que interessa são as relações entre filosofia, arte e ciência. Cada uma delas é criadora [...] 

[e assim] podemos formular questões sobre os ecos e ressonâncias entre elas”. Percebemos 

que através do TO, que é político, estético, filosófico, pedagógico e sociológico 

concomitantemente, são gerados ecos e ressonâncias que não se limitam ao método em si, 

mas transbordam-se para os espaços onde são produzidos, ecoam, ressoam de forma provocar 

“curto-circuitos que abrem o presente para o futuro, modificando as instituições” (DELEUZE, 

2013, p.214). Curto-circuitos pois invertem uma lógica hegemônica quanto ao funcionamento 

destas instituições, que deixa rastros, deixa marcas. Ao transbordar-se, oxigena, alarga 

espaços dentro destas instituições que já existiam, ou ainda inaugura outros. O aprendizado 

através da ação transformadora, a mudança do espectador passivo a um protagonista ativo 

(spect-ator), a intervenção social e política através do teatro, a modificação da realidade 

através de linguagens e estéticas próprias (TEIXEIRA, 2007), a construção de narrativas 

coletivas e horizontais, a produção de conhecimento a partir da leitura do mundo que provém 

de histórias de opressão, mas também de características cotidianas e culturais de grupos 

sociais específicos, todas estas peculiaridades do TO, desestabilizam a lógica de 

funcionamento das instituições por onde transita. 

 Estas desestabilizações podem ser caracterizadas como manifestações geradoras de 

heterotopias onde “criam situações que desorganizam a vida domesticada da sociedade de 

controle e visibilizam coisas invisibilizadas”, (VANNUCCI, 2016). A heterotopia, na 

perspectiva Foucaultina, segundo a autora, é diferente da utopia, pois ela se dá num espaço 

efetivamente localizável, mas em outra dimensão espaço-temporal. Diferente da utopia, que 
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se dá num plano abstrato, mais como um referencial, um lugar a ser alcançado, que conforme 

se caminha mais este ponto se distancia, a heterotopia, “se dá no plano espaço do real e do 

possível. Não são revolucionárias, distituintes, mas  acontecem em outra dimensão que se 

sobrepõe ao espaço real, como se fosse um bolha perceptiva onde os participantes voltam para 

casa com uma dramaturgia residual” (VANNUCCI, 2016).  

 Durante as oficinas ou apresentações do MareMoTO que foram realizadas em espaços 

formais de educação, podemos dizer que por um breve momento pode ser criada uma bolha 

perceptiva. O deslocamento para um diálogo não apenas verbal, mas que abarca outros 

sentidos, outras linguagens dentro daquela instituição majoritariamente verbal; a 

descentralização da voz na produção de conhecimento; a transição do protagonismo em cena, 

que não tem dono, mas é aberto e convidativo a qualquer um que queira participar daquele 

experiência estética; a desnaturalização de fatos sociais, cotidianos, através de histórias 

vividas por eles e elas, ou por sujeitos com uma identidade semelhante; o convite a 

transformação prática, através da ação de uma opressão que toca boa parte daqueles e 

daquelas presentes. Estas propriedades inerentes ao TO, que não são faladas, mas 

demonstradas na prática durante uma oficina ou apresentação de peça, criam, ao nosso ver, 

um espaço heterotópico naquela instituição.  

 A dramaturgia residual que a autora fala, impacta diretamente aqueles alunos e alunas, 

que a partir daí vem aquela instituição aonde foi realizada a oficina ou peça com outros olhos. 

Algo diferente foi experienciado ali, naquele mesmo pátio, mesma sala de aula, mesmo 

auditório onde por muitas vezes se reproduz uma outra lógica de ensino-aprendizagem. 

Deleuze (2013, p.30) defende que “não há revolução dos oprimidos se o desejo não tiver 

tomado uma posição revolucionária”, enquanto Vannucci defende que a “revolução estética 

não é uma ação direta sobre o mundo, mas revoluciona as formas pelas quais vemos o 

mundo” (JITOU, 2015). A partir disso, pensamos que diversos espaços dentro da instituição 

escola podem ser criados paralelamente a ela, onde a experimentação da liberdade, da 

expressão descompromissada, o prazer na produção de saberes e narrativas seja reavivado. 

Não que a escola como instituição não provoque este tipo experiência ao aluno, mas 

acreditamos que devido a algumas características que a compõe, elencadas durante este 

trabalho, oxigenações são necessárias para provocar curto-circuitos constantes. Que se 

iniciam como manifestações orgânicas e caóticas dos próprios alunos e alunas, ou vem a partir 

da presença de sujeitos de fora daquele contexto cotidiano, e instauram outras formas de 

(des)organização, que tem potencial para mexer com a estrutura que compõe aquele território. 

A geração de heterotopias, nos parece como a materialização do utópico viável defendido por 
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Freire (1970) tempos atrás.  

 

 

3.5 Que ano! 

 

 

Após o término das oficinas ligadas ao PAT e as apresentações ligadas ao Fomento 

Olímpico e outros projetos, sentamos para fazer uma avaliação do projeto que se encerrava. 

Percebemos que fazer as oficinas e apresentações dentro da Maré possibilitava compreender 

por múltiplas perspectivas, algumas especificidades daquele território. Que a identidade deles 

como jovens da Maré, propondo a oficinas para outras pessoas que possuem afinidades 

identitárias nestas questões territoriais, de classe e raça potencializava as discussões, as 

compreensões sobre as mesmas opressões que eram vividas ali. Lembrando que no CEASM 

eu e Abya Yala éramos os únicos integrantes brancos e de fora da Maré que participavam da 

oficina.  

Percebemos também que o MareMoTO como grupo fundado na Maré, que ensaia há 

quatro anos (agora em 2018) no Museu da Maré, e que possui sujeitos que transitam em 

diversos espaços produtores de relações, conhecimentos e significados no território, como o 

CAM (Centro de Artes da Maré), o CEASM, o Redes da Maré, o Observatório de Favelas, as 

escolas estaduais e municipais, o posto de saúde (que fica em frente ao Museu e onde já 

fizemos alguns ensaios também), a UFRJ, onde alguns integrantes estudam e que fica ao lado 

do Complexo da Maré, faz com que o grupo esteja amplamente presente em grande parte dos 

espaços educacionais que ali existem. 

 A partir do PAT pudemos ver então a potência dialógica que existe no MareMoto, não 

apenas como conceito que integra as práticas ligadas ao TO, mas também como articulador e 

potencializador de diálogos entre os espaços educacionais da Maré. O edital, que por co-

incidência é denominado Plano de Autonomia Territorial não poderia ser mais auto descritivo. 

O trabalho feito a partir deste edital nos remeteu ao que Padilla (2009) denomina “educar em 

todos os cantos”. O autor defende para tal a necessidade de uma educação integral, que não 

significa apenas uma educação em tempo integral, mas coloca a “integralidade” como um 

princípio orientador do aprendizado, do currículo, das relações entre professor e aluno e entre 

os diversos outros sujeitos presentes nos ambientes de aprendizagem. Onde é dado prioridade 

a outras dimensões do ser humano que não apenas o desenvolvimento cognitivo. Para Padilla 

seria imprescindível à uma educação integral 
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Incorporar o conhecimento científico, mas, ao mesmo tempo, buscar transcendê-lo – 

o que não significa superá-lo nem substituílo – dando ênfase à cultura como 

referência primeira na relação com outras formas e manifestações do conhecimento 

e da sensibilidade humana [...] que considere a diversidade cultural em todas as suas 

manifestações, seja no reconhecimento das diferentes diferenças, seja das múltiplas 

semelhanças (PADILLA 2009, p. 14).  

 

 O autor propõe uma educação que tenha por foco os sujeitos, suas relações, suas 

culturas provenientes de suas realidades, seus cotidianos, as percepções que estabelecem em 

seus contatos com o mundo. Se apoia na percepção de Freire e de Gadotti (2009) que tudo 

passa pela escola, mas que ela não pode resolver tudo. Este último afirma que este princípio 

educativo,  

 

pode contribuir também com o desenvolvimento local já que ela busca descobrir e 

reconhecer todas as potencialidades das comunidades, integrando atividade sociais, 

culturais, econômicas, políticas e educativas [...] antes de mais nada é necessário 

mapear o potencial educativo da comunidade e integrá-lo à sala de aula, combinando 

urbanismo e educação, por meio de uma “pedagogia do lugar”, uma “pedagogia da 

cidade” (GADOTTI, 2009, p.40). 

 

 A partir do trabalho do MareMoTO no complexo da Maré, fomos reconhecendo os 

múltiplos espaços educacionais que existem ali. Não que antes não soubéssemos que existiam, 

que produziam saberes, cultura, relações afeCtuosas. Mas passamos a enxergar seu amplo 

caráter educativo, sua possibilidade de interconexão com outros espaços, outros saberes. As 

possibilidades de transbordarem-se para dentro de espaços formais, dos espaços formais se 

transbordarem para dentro deles, de buscar formas de fundi-los ao ponto em que essas 

denominações não seriam mais tão claras, passou a ser algo que se destacava aos nossos 

olhares. Quando secretário da educação em São Paulo, Freire escreveu um livro intitulado 

Educação na Cidade (1991) falando sobre as possibilidades que via em aprender e ensinar a 

partir daquele território paulista (GADOTTI, 2009). Da mesma forma que Freire, Padilla e 

Gadotti pensamos a partir do “mapeamento do potencial educativo” dos aparelhos culturais de 

um bairro, de uma comunidade, extrapolar as possibilidades de aprendizado, descentralizando 

o papel educativo apenas à escola. Isto não significa desvalorizar o papel fundamental da 

escola nas sociedades atuais, pelo contrário, vai na direção de pensa-la como ponto central na 

articulação de saberes, relações e aprendizados dentro de um determinado território.  

 É interessante pensar a partir disso, que a educação não pode ser confundida com 

escolarização (GADOTTI, 2009), e que “os saberes que a escola seleciona são uma parte do 

patrimônio valorizado que é considerado necessário aos novos membros de uma sociedade, 
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mas não esgota o conjunto dos saberes socialmente valorizados e que devem ser ensinados” 

(ERNICA, 2006, p.14). Dessa forma, voltamos ao que Boaventura defende e que trabalhamos 

no segundo capítulo em relação à injustiça cognitiva e ao pensamento abissal (2007). Pensar 

formas concretas e contínuas de interligação de saberes entre diferentes espaços educacionais, 

exige o rompimento do abismo cultural e simbólico que estabelece barreiras entre estes 

diferentes conhecimentos. O conhecimento formal, científico, racional, escrito, entrelaçado, 

permeado, transbordado ao conhecimento verbal, ancestral, não linear, que parte de outras 

realidades, outras perspectivas, que narra o mundo por olhares do pensamento sensível 

(BOAL, 2009), que tem nos sentidos formas de compreender o mundo, os sujeitos, suas 

relações. Estes conhecimentos não precisam ser vistos como antagônicos, pois são justamente 

complementares. Não disputam o mesmo espaço, giram em torno de temas similares, sujeitos 

congruentes, mas com olhares que ressaltam a potência e a riqueza da diferença. 

 A diferença é colocada dentro da perspectiva neoliberal e produtivista, incorporada às 

mais diversas instituições e relações de nossa sociedade, como algo que produz e realça a 

desigualdade, mas não se constitui necessariamente assim. Santos (1999) em um artigo sobre 

a Construção Multicultural da Igualdade e da Diferença disseca características que constroem 

a diferença nos tempos atuais de forma a compreendê-la melhor para superá-la. Segundo o 

autor o dispositivo ideológico utilizado para realçá-la são os universalismos, caracterizados 

pela visão essencialista dos sujeitos, culturas e suas relações. Dentro deste dispositivo ele 

aparece de duas formas dicotômicas que a realçam. “O universalismo anti-diferencialista que 

opera pela negação das diferenças e o universalismo diferencialista que opera pela 

absolutização das diferenças” (SANTOS, 1999, p. 6). O primeiro homogeneíza como forma 

de negar as diferenciações. É característica típica de sociedades altamente globalizadas, que 

veem todas culturas e todos sujeitos como iguais, padronizando e normatizando 

comportamentos e indivíduos. O segundo relativiza ao extremo para acabar com critérios de 

comparação, assim, empobrece as múltiplas possibilidades de existência.  

 Enxergar a riqueza da diferença e a ampliação epistemológica decorrente dela entre os 

múltiplos sujeitos e suas perspectivas, é essencial na interconexão entre diferentes espaços 

educacionais. Pensar em “bairros educadores” ou “cidades educadoras” (GADOTTI, 2009), 

exige que aproveitemos ao máximo o potencial das ruas, das praças, dos parques, dos museus, 

teatros, cinemas, mas também, dos coletivos que debatem questões raciais, de gênero e de 

orientação sexual; com movimentos sociais que trabalham com midiativismo, com produções 

culturais não hegemônicas, com a descentralização da produção e venda dos mais diversos 

produtos, com o direito pela terra, direito pela moradia e outros tantos direitos não atendidos; 
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também com as cooperativas de produtores rurais, cooperativas de reciclagem e de catadores; 

com os pontos de cultura, com os grupos de teatro, de rap, de grafite, de pixo, de funk, de 

samba; com os terreiros de Umbanda, do Candomblé, assim como com igrejas católicas, 

judias, muçulmanas. Que aproveite o potencial dos grupos de Jongo, de samba de coco, de 

Maculelê, de samba de partido alto, samba de roda, de capoeira angola, capoeira regional. 

Que veja na diferença das formas de aprender, ensinar, se expressar, criar, nas diferenças de 

linguagens que proporcionam maneiras de ver o mundo, de ampliar as formas de pensar, de 

enxergar os sujeitos viventes, de alargar suas relações e assim ver na diferença riqueza, 

beleza, saberes. 

 Os sujeitos em idade escolar já transitam entre estes espaços. Eles saem da escola e 

vão a sua igreja, vão a seus ensaios, a suas escolas de samba, seus grupos de rap ou os muitos 

outros que participam. Mas porque que os espaços formais não criam laços concretos e 

contínuos com estes espaços de aprendizagem informais ou não formais, que já estão tão 

presentes na vida de seus alunos e alunas? Porque não assumem a potência educacional destes 

outros sujeitos e territórios do saber? Porque que não reconhecem estes territórios como 

grandes produtores de significados e de cultura e articulam mais conexões com essas matrizes 

que geram tantos temas, tanta matéria prima para além de tudo, serem trabalhadas ali dentro 

também? Os alunos e alunas já fazem esta conexão, informalmente, organicamente, fato que 

possui seu valor por si só, mas estabelecer laços concretos e contínuos seria otimizar estas 

relações já existentes, potencializá-las. 

 Percebemos isto também durante a reunião do MareMoTO no dia 22/12/201, fazendo 

uma avaliação do ano e falando da escrita da dissertação, levantamos questões em torno  dos 

diálogos entre os espaços educacionais não formais da Maré com as escolas 

 

Igor - Entendi. E o CAM, o Redes , o Museu, o Ceasm, tem alguma conexão com as 

escolas da Maré 

Jade – o CEASM eu acho que tem, o museu costuma ter aquela visitação... 

Sanlai - O CEASM e o museu eu sei que tem, muito claro assim, principalmente 

com a escola Bahia. 

Jade - Porque assim, tem tipo o projeto de música que é o Panderolando e é o 

Rodrigo Maré Souza, que ele é da instituição Redes, ele trabalha com o Centro de 

Artes, com o Museu e tal, e ele dava aula nas escolas com esse projeto do 

Panderolando. Mas não é a maioria assim, é uma exceção que vai aqui e vai ali, é 

um projeto paralelo, mas por conta de um sonho de alguém, saca? Não é por conta 

da instituição em si. É tipo a gente, a gente que se mobiliza pra transitar, não é o 

lugar da instituição, é mais o lugar sub, são as pessoas, a gente enquanto pessoas que 

vai buscar essa fronteira e vai tentar passar por essas coisas, porque a gente entende 

esse lugar da desconstrução, a gente entende o poder e o direito que a gente tem 

como favelado de transitar pela favela toda, desde a passarela.. 

Sanlai - gente que linda falando! 

Jade - Que louca. Desde a passarela 5 até a passarela 13, que é o Rocket Pinto. 
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Caralho, para (pra Sanlai), porque que tu falou isso bixa. Ahhhhh. Não então, ai é 

isso sabe, eu percebo que tem essa mobilidade da gente, da gente, e em grande 

maioria dos artistas e o pessoal da educação, o pessoal da educação troca muito em 

palestra, quanto tem palestra quando tem mesa, assim.  

(Reunião do MareMoTO, 22/12/2017, no CTO). 

 

Assim, fomos aprofundando o entendimento quanto as múltiplas possibilidades de 

produção de conhecimento a partir do diálogo constante entre diferentes espaços, sujeitos, 

estéticas, saberes. Fomos percebendo isso a partir dos estudos em grupo, das conversas 

durante esses quase dois anos de trabalho juntos, dos ensaios, apresentações, das pequenas 

viagens, das oficinas realizadas, das avaliações feitas, das trocas informais sobre a vida, os 

aprendizados, as experiências. Fomos cristalizando através da práxis com o TO, como 

coletivo, a ideia que tínhamos sobre a potência da troca horizontal, da produção estética a 

partir disso, que inexoravelmente produz significados, conhecimento. Até então, percebíamos 

isso com a montagem de peças, a contagem de histórias vividas, as imagens produzidas 

coletivamente. Mas a partir da multiplicação em oficinas em outros espaços, ampliamos a 

rede de discussão, as vozes ouvidas, os corpos que entravam em cena, as histórias que se 

repetiam, de outras formas, mas sobre as mesmas temáticas. E passando da reflexão a prática, 

da prática a teorização, desta a outras reflexões que geraram outras práticas, percebemos a 

riqueza que existe nas construções efetivamente coletivas, polifônicas, dialógicas, horizontais. 

Que exploram o verbal, claro, importante campo de disputa por significados, mas reconhece 

outras linguagens, outras formas de expressão. Outros sentidos, que ávidos por dizerem algo, 

pulsam de formas variadas, autênticas, dando novas ideias para conceitos antigos. Mostrando 

novos caminhos para problemas aparentemente insolúveis, movimento ao que antes parecia 

estático. 

 MareMoTO... Maré...Água...Ondas...Movimentos...Aqui cada integrante do grupo é o 

que quiser ser. Movimenta da forma que pode, que sonha, que é inerente dele, dela. Cada 

integrante se mistura, se transborda, se recria, se expressa. Resiste, reforma, reage, representa, 

apresenta as mais diversas formas, curvas e vozes que brotam de sei lá onde. Lugares que 

exploramos individualmente, mas compartilhamos a todo tempo, compreendendo a potência 

do plural, dos plurais. Dos corpos que somados alargam ideias, multiplicam sentidos, alargam 

caminhos, perCeptos, AfeCtos. Trazem novas perspectivas de mundo, de existência, de 

produção de saberes. Linguagens outras, para corpos que sempre estiveram ali. Vozes 

amplificadas. Novas vozes. Outras vozes. Muitas vozes compondo um mundo outro possível. 
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CAMINHANDO À CONCLUSÃO 

 

 

 O MareMoTO formou-se como um coletivo, um grupo de jovens que escolheram o TO 

como linguagem de expressão, como ferramenta de emancipação estética, social, de produção 

de conhecimento, articulação e diálogo entre diferentes espaços dentro do território onde 

vivem. Durante estes 22 meses nos quais trabalhei junto ao grupo pude vivenciar o que era (e 

continua sendo) compor estas múltiplas narrativas coletivas, horizontais, potentes, que 

transgridem o próprio método, e oxigena formas de se relacionar, de se fazer teatro, de 

produzir significados e sentidos, partindo de múltiplos cotidianos que alargam as formas de se 

compreender o mundo, suas relações, suas opressões, suas potências criativas. 

 Através da criação de peças de teatro-fórum, passamos a enxergar que é possível sair 

de visões e perspectivas dicotômicas, para ampliar as texturas que compõe os emaranhados 

sociais e as relações de poder provenientes dele e assim, buscar outras formas de se propor 

diálogos, que sejam sinestésicos e convidativos. Que rompam as formas de se relacionar e 

produzir saberes hegemônicos, e instaurem outras formas, baseadas em corpos, vozes e 

olhares antes pouco ouvidos e vistos. 

 O TF como linguagem polifônica, nos mostrou durante apresentações em faculdades, 

escolas, praças e museus, que é possível propor diálogos que superem os monólogos, que 

priorize a reflexão no lugar da imposição, que se proponha aberta ao invés de restritiva, que 

horizontalize a verticalidade preponderante. Tem se mostrado uma metodologia, que amplia o 

diálogo no campo político-estético-teatral, e permite a concepção de outras formas de existir, 

pensar, criar e amar. 

 A partir da concepção da peça Marcha Borboleta e suas apresentações, evidenciamos a 

generosidade constitutiva tanto do grupo que a criou quanto do método em si. Generosidade 

característica de um GTO, que abre mão da obra produzida, para que outros e outras que 

vivenciam aquela mesma opressão, ou uma análoga a ela, somem, se apropriem dos meios de 

produção de cultura e criem conjuntamente ao grupo e aos outros spect-atores e spect-atrizes 

novas formas de se pensar o mundo. 

 O TO como metodologia, evidenciou-nos que saber e fazer, estética e conhecimento 

constituem a mesma obragem (VICTORIO, 2012). Compreendemos isto a partir da 

valorização da diferença como expressão e criação narrativa. Como outras formas de oxigenar 

e transgredir a normatização e a institucionalização do aprendizado, da relação, da existência. 

Formas que criam buracos na sociedade do espetáculo (DEBORD, 2002) e do controle 
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(DELEUZE, 2013), que não se caracterizam da mesma forma, mas se materializam em 

relações análogas.  

 Estas oxigenações foram percebidas através das apresentações de TF ou ainda das 

oficinas de TO, que instauram alargamentos das brechas presentes nos espaços educacionais, 

com acontecimentos dialógicos e esteticamente transgressores. Explorando estes 

transbordamentos inerentes à metodologia pedagógico-político teatral. 

 Ao instalar heterotopias (VANNUCCI, 2016) a partir destas transgressões, 

principalmente no que se relaciona a redefinições de papéis entre os sujeitos que compõe um 

espaço de produção de conhecimento, aprofundamos as possibilidades de alargamentos e 

redemocratização destes espaços. A partir da teatralização dos cotidianos de sujeitos comuns, 

jovens, moradores e moradoras da Maré, percebe-se que a visibilização de relações de poder 

invisibizados, são capazes de produzir contra-ataques potentes, provocados através dos ecos e 

ressonâncias (DELEUZE, 2013) produzidos a partir do trabalho MareMoTeiro. 

 Por fim, vale voltar ao que discutimos amplamente nos dois primeiros capítulos desta 

dissertação, quanto a forma MareMoTeira de relacionar-se. Por mais que façamos diversas 

correlações do método (TO) à educação, ou à sociologia, a antropologia, a formas de 

transbordar-se, de propor diálogos, percebo ao fim desta escrita, o quão fundamental e potente 

é a forma com que as nove pessoas que estiveram presentes no MareMoTO (em tempos 

distintos) se conectam. Falamos de opressão é claro. Muito. Nossas criações partem daí. 

Falamos sobre a realidade, muitas vezes dura, que provoca um sem número de sentimentos, 

que geram movimento, vontade de transformação, e muitas vezes apenas raiva. Entretanto, 

hoje (31/01/2018), já bem familiarizado com o grupo, me surpreendo ainda com a forma que 

nos abraçamos todas as segundas - feiras de ensaio (que já foram sábados e virarão terças-

feiras a partir de 2018). Com a forma que nos ouvimos, nos interrompemos, nos criticamos 

pelos atrasos, que elogiamos os cortes de cabelos, os turbantes, as blusas, os brincos e novos 

looks. As formas como falamos sobre as histórias que mais nos marcam a vida, e também dos 

amores que tivemos no fim de semana. Os abusos que presenciamos na faculdade ou ao sair 

do bar, e as desilusões, as novas pessoas que entraram em nossas vidas. 

 A forma com que Jade chega correndo atrasada no ensaio com bolsas de livros, 

empanadas e instrumentos. Que Demetrio extravasa nas histórias contadas sobre suas vizinhas 

e sua família. Que Sanlai descreve sobre as novas conquistas na faculdade, as bolsas de 

estudo, os grupos de pesquisa. Os aprendizados que Malfoy didaticamente repassa a todos 

agora com seu novo trabalho no CTO. A forma que Oli conta, lentamente sobre as 

dificuldades de arranjar tempo para os ensaios devido ao trabalho e faculdade. A forma 
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acelerada que Sapphire conta sobre as mudanças e remudanças para perto e longe da Maré. A 

forma com que Marmitchello extravasa sua revolta, com a força de um touro e a poesia de um 

bem-te-vi. A maneira que Abya Yala, leoninamente ouve, fala, dá ideias, demonstra, come, faz 

alfajores e pede mais comprometimento ao grupo, tudo ao mesmo tempo e sem perder o 

sorriso no rosto.  

 As formas que existimos e reconstruímos toda semana, para continuarmos nos 

encontrando no galpão do Museu, para pensarmos como recriar a teatralização das nossas 

vidas, nossas histórias. Estas formas. Amorosas, delicadas, repletas de cuidado e afeCto tem 

se mostrado a maior potência de trabalhar junto ao MareMoTO, com esta metodologia 

pedagógico-político-teatral.  Temos ido fundo nos estudos, pesquisas e laboratórios para 

continuarmos (re) existindo através deste teatro. Por vezes tem sido penoso, corrido, 

cansativo. Mas enxergamos na coletividade, nestas formas de se produzir outras narrativas, 

outros sentidos, outras relações, a forma mais condizente de procurarmos um mundo outro. 

 Lembramos aqui, por fim, da viagem feita em Outubro de 2017 a Ubatuba, no 

encontro nacional Sem Fronteiras de Teatro do Oprimido, onde percebemos como se 

materializam alguns desses conceitos sobre os quais tanto falamos, e também ode durante 

uma semana alguns membros do MareMoTO se dedicaram a discutir TO, tirar selfies por 

todos os ângulos possíveis e plantar infinitas bananeiras na praia.  

 

Figura 25 – Ubatuba 

 
Legenda: Volta do encontro de TO Sem Fronteiras em Ubatuba. Fonte: Trombini, 2018. 
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